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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Entre alguns profissionais de relações pÚbli 

cas verifica-se a discussão do uso do termo comunicação soei-

al, pois afirmam tratar-se de termo indevido e redundante, 

uma vez que toda comunicação - mesmo a feita entre terminais 

de computador - tem finalidade social e, em âmbito de Governq 

acabou por tranformar-se em indefinições ou tendências restri 

tivas ao avanço de outras áreas da comunicação. Deixando de 

lado tais discussões, utilizamos o termo comunicação social 

exatamente como o faz hoje o Governo da "Nova República", com 

a clara ressalva de que não deve tratar-se de sinônimo desta 

ou daquela especialização da comunicação 1
• Por outro lado, 

nas Escolas que formam profissionais da área de comunicação 

nao existem regras pré-estabelecidas que excluam, ou melhor, 

esclareçam o termo comunicação "social". Assim, encontramos, 

no Brasil, a Faculdade dos Meios de Comunicação Socail (PUC 

do Rio Grande do Sul), na Bélgica, mais specialmente na "Fª 

culte Sciences Economiques, Sociales et Poli tiques", do "De

partement de Communication Sociale" (Universite Catholique de 

Louvain), além de inúmeros outros departamentos e assessorias 

de comunicação social espalhados pela sociedade brasileira. 

Considerando, portanto, que os profissionais de relações pú-

blicas devem aperfeiçoar-se, desenvolver talento, promover-

se e, sobretudo, saber conviver de forma digna com a comunicª 

ção social e como profissional da área, propomos discutir a 

1. Falando em informaçio e jornalismo, Xifras-heras declara: "Quanto ao 

conteúdo e orientação da nova disciplina jornalística nao há completa 

unanimidade (Jornalismo com Ciência Social Independente). Na Alemanha, a 

"Publizistik" conservou a genérica signi ficaçio tradicional, que abrange 

a informaçio permanente do povo. nos Estados Unidos, os estudos se reali 
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devida utilização da comunicação social corno instrumento do 

poder do Estado na "Nova República". Acreditamos 

de um caminho válido para provar, neste momento 

"balela da comunicação social". 

tratar-se 

incerto, a 

A preocupação com o tema surgiu, também, da 

experiência profissional adquirida na Assessoria de Comunica-

ção Social no CTI - Centro Tecnológico para Informática 

(Orgão do Ministério da Ciência e Tecnologia), onde percebe

mos que a Comunicação Social é prevista e implantada em âmbi

to federal, visando fomentar a cordialidade e trabalhar a imª 

gem de pessoas, ao invés de servir para facilitar os canais 

de comunicação entre governantes e governados, não só infor-

mando e formando o povo, como também facilitando a cultura. 

Raimundo Schaun, profissional experiente, 

afirma que a comunicação social vem sendo controlada pelo Es

tado e a insatisfação dos profissionais do serviço público é 

cada vez mais evidente e que apesar dessa situação, açoes co

ordenadas e conjuntas não estão sendo devidamente programadas 

com o objetivo de viabilizar saídas para a "crise morna" em 

que se encontra a comunicação social no Governo da Nova Rep .!! 

blica. Evidentemente, os motivos que determinam a situação 

são muitos e a pesquisa teórica, bem como a de campo, são ne

cessárias. 

Atualmente, a comunicação social, o poder e 

a democracia têm sido motivo de atenção dos estudiosos da co

municação, bem como dos profissionais da área nas empresas P.!! 

zam em torno da Mass Communications. Research (LASSWELL) ... Na Europa, 

generaliza-se uma concepção mais ampla, que enbloba toda a temática dai~ 

formação e da comunicação social, ressaltando-lhe os aspectos sociológico, 

filosófico e jurídico, como também ~espeitando as dimensões técnicas e ar 

t!sticas do jornalismo, o que implica o reconheciemnto de um saber e um 
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blicas, é ainda, Raimundo Schaun quem declara: ... " desenvoi 

ve-se uma luta surda pela hegemonia, numa dinâmica de corre!ª 

çao de forças em que, como conseqüência, ora - e quase sempre 

- o poder de polícia sobrepõe-se e é maior o domínio do Esta

do sobre a sociedade com a manipulação da opinião pública a-

través da Comunicação Social fortemente controlada, ora 
, 
e 

maior a influência da sociedade na orientação e nos atos do 

Governo, quando, em raros momentos de nossa história, a Comu

nicação Social vence a permanente ofensiva do poder de polí

cia. E esses momentos têm sido raros porque, no Brasil, a Co-

municação Social do governo foi criada não como instrumento 

de aperfeiçoamento democrático para o governo se integrar a 

seu povo, motivando-o e possibilitando-o assumir, cada vez 

mais, o seu destino; em vez disso, sempre foi para o governo 

melhor controlar a opinião pública no interesse pessoal, gru

pal ou estatal dos titulares do poder Executivo" 2
• 

Alguns dos motivos que deteminam a situação 

da Comunicação Social no serviço público têm sido citados e, 

entre eles, a acomodação, desrespeito à coisa pública, segu

rança nacional e outros, destacando-se o empreguismo. 

Como tais considerações pretendemos demons

trar que a comunicação social pode servir, de forma digna, CQ 

mo instrumento do poder na Nova República, objetivando contri 

buir com a problemática que é polêmica e ampla demais para 

aqui se esgotar. Tal vez permita uma abertura para discussões 

úteis. 

fazer•••" XIFRAS-HERAS, Jorge. A Informação. Análise de uma 

frustada. trad. Gastão Jacinto Gomes. 2ª ed. Rio de Janeiro, 

1975. p. 34. 

liberdade 

Lux-EDUSP, 

2. SCHAUN, Raimundo. Comunicação, Poder e Democracia. Uma revolução que 

se impõe no serviço público. São Paulo, IPCJe, ECA-USP, 1986. 



CAPÍTULO I 

... "O homem nunca coincide consigo 

mesmo. A elenão se pode aplicar a 

forma de identidade: A é idêntico 

a A, ( ... ) a autêntica vida do in 

divÍduo se realiza como que na con 

fluência do homem consigo mesmo, 

no ponto em que ele ultrapassa os 

limites de tudo o que ele é como 

ser material que pode ser espiado, 

definido e previsto 'a revelia', a 

despeito de sua vontade" 

Mikhail Bakhtin 
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PREÂMBULO 

Cumprida parte de nosso trabalho , a seguran

ça de estarmos alcançando um objetivo despontava no horizonta 

Classificamos o poder dentro de uma intrumentalização e por 

meio de uma busca, onde a palavra escrita está aquém da per

quisa bibliográfica utilizada, já que o poder como instrumen

to está inflitrado por abordagens múltiplas, não ficando sem

pre clara as formas e a ldistribuição do poder como processo, 

porque o estudo da ciência política é basicamente ideológico. 

Para o campo da ciência política o estudo 

do poder como um fim em si mesmo é um estudo limitado, tanto 

para a política quanto para a investigação. Assim, este capí-

tule nao tem outra intenção que não seja a investigação do 

processo de poder dentro de áreas que lhe ampliam a ação, fo

mação e distribuição, evitando estudos já realizados dentro 

do campo da comunicação, como, por exemplo, a televisão. 

Salientamos que estudos deste tipo têm uma 

preocupação no sentido de analisar instrumentos que auxiliem 

a especificidade de fases terminais do de onde para onde das 

seqüências de desenvolvimento, sem criar leis que dirijam 

transformações ou vice-versa. Aqui, evidentemente, implica a 

temporalidade cujo princípio, em consonância com Lasswell e 

Kaplan, "não implica uma preocupação apenas com mudanças de 

situações em vez de com estados das coisas. A investigação 1~ 

da com os dois tipos de problemas e, conforme o caso, poderá 

ser chamada de análise do equilíbrio ou de análise do desen

volvimento" 1 , caracterizando um todo do processo social, cu

jas partes interagem. 

1. KAPLAN & LASSWELL - Poder e Sociedade. Trad. Maria lucy Seixas Corrêa, 

Brasília, Editora UNB, 1979, p. 16-24. 
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ConcluÍndo, afirmamos que, se nao houve po2 

sibilidade de descobertas, em especial de verdades absolutas 

estas nem sempre existentes, julgamos ser a forma de aborda

gem, em si mesma, urna busca de inovação. 

Nosso pensamento é reforçado por urna obser

vaçao de Tawney: 

"A discussão dos problemas apresentados pelo po

der foi prejudicada( ... ) pela concentração do interesse so-

bre algumas de suas manifestações, com exclusão de outras 

( ... ). Um tratamento realista do assunto tem padecido, em pa~ 

ticular, do hábito de considerá-lo principal ou mesmo unica

mente em termos políticos. O poder é identificado com o poder 

político, e o poder político é tratado como uma categoria 

parte 2
. 

2. TAWNEY, 1931, 228 - 9. Apud KAPLAN & LASSWELL. Op. Cit., p. 120. 

... 
a 
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l. PODER - ORIGEM E DESENVOLVIMENTO 

A preocupação com o poder e os reflexos que 

ele causa nas sociedades surgiu com a própria sociedade eco

mo necessidade desta. Assim, as sociedades primitivas já acei 

tavam a existência de um chefe, de uma autoridade. 

O mando consentido, assim denominado porque 

tranferia responsabilidades e oferecia vantagens, 

ser reconhecido em oposição à falta de autoridade. 

passou a 

"A falta 

de autoridade, que orientasse a defesa externa e mantivesse a 

ordem interna, determinava o desaparecimento de qualquer agrg 

pamento humano( ... ). Por outro lado, o reconhecimento dessa 

chefia era produto, igualmente do interesse e da razao, pois 

os homens constatavam e compreendiam as vantagens que lhes 

eram proporcionadas pelo mando consentido 1
. 

Ainda nos bandosprimitivos foram surgindo 

superiores com poderes temporários, devido às suas qualidades 

como guerreiros ou caçadores, admitindo as sociedades, consg

qüentemente, a delegação de poderes. Surgem, assim, os conse

lhos (poder do grupo), ainda que tais conselhos não fossem in 

vestidos de autoridade política. 

Com a evolução das sociedades primitivas, o 

homem começou a ceder parte de seus direitos ao Estado. H. 

Kelsen, em seu "Tratado da Teoria Geral do Estado", declara 

que o poder, além de constituir a medula substancial do Esta

do, ocupa posição de destaque, pois preside a ordem coerciti

va, por intermédio da lei e Ihering afirma que o Estado, sem 

. ~ 2 poder coercitivo, era uma contradiçao . 

1. ANDRADE, Candido Teobaldo de Souza et Alii - Cadernos de Direito Admi

nistrativo. São Paulo, Hemeron/FMU, 1974, p. 18. 

2. Op. cit., p. 21. 
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Na Idade Média, com o advento do cristianis

mo, teólogos começaram a discutir a origem e a abrangência do 

poder do Estado, partindo do princípio de que Deus é a fonte 

de todo poder e, portanto, o poder temporal deveria subordi

nar-se ao poder espiritual. Somente em 1302, na Declaração do 

Concílio de Roma, efetuado pelo Papa Bonifácio 

se a distinção entre os dois poderes. 

VII, faz-

Apesar de admitida essa diferença entre os 

poderes, ainda hoje verificamos a confusão ou até a substitui 

ção do poder temporal pelo espiritual em países monoteístas 

e, mais tarde, o escritor e filósofo espanhol José Ortega e 

Gasset admite ambos os poderes como espirituais, existindo o 

espírito da eternidade e o espírito da opinião pública (poder 

do tempo em constante mutação) e considerando a opinião como 

necessidade da convivência humana (1883-1955). 

Na Renascença, com o desenvolvimento doca

pitalismo comercial, surgiram tratados de economia, abordando 

vários aspectos dos problemas sociais. Entre esses, há os que 

consideravam ser a vida em sociedade baseada, às vezes, no 

uso da força, tais como Maquiavel, O Príncipe (1469-1527) e 

Hobbes, Leviatã (1588-1679). 

A necessidade de autoridade, a legitimidade 

do poder e o poder da opinião pública foram objeto de estudos 

através dos tempos. John Locke (1632-1704), em Le Gouverne

ment Civil, admite a igualdade de direitos entre os homens, 

considerando a autoridade uma necessidade que acabou levando 

à criação do Estado, cuja função seria a de manter a ordem e 

de estabelecer a razão entre os homens. Locke preconizava a 

democracia e admitia o direito à resistência aos governos ti

ranos. 
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No século XVIII , apareceram obras de grande 

valor no campo da sociologia, da economia e da política, sem

pre sob o impacto dos problemas criados pela evolução econômi 

ca. Surge, então, Jean Jacques Rousseau (1712-1778) com deci

siva influência na revolução democrática e na história das 

instituições. O autor do "Contrato Social" declarou que "o hQ 

mem nasceu livre, feliz e bom, a sociedade o tornou escravo, 

mau e desgraçado 113
• É ainda Rousseau quem defende o poder le

gítimo como aquele oriundo do poder da massa, pois o homem hª 

via criado a autoridade, o Estado e a organização política pª 

ra corrigir desigualdades decorrentes do progresso. A massa 

do povo passa, então, a ser a origem e a titular do pode4 ten 

do. pois, soberania. Rousseau fundamenta a legitimidade do PQ 

der político. 

Ainda, no século XVIII, encontramos Montes

quieu que analisou o papel da lei e dos poderes políticos na 

sociedade, Hume que continuou os estudos de Locke e, em espe

cial, o aparecimento das doutrinas socialistas que fundamentª 

vam suas críticas e projetos baseados na análise da realidade 

social. "A tônica de suas diretrizes, lembra-nos a Profª. Eva 

Lakatos, residia, entretanto. na intenção de mudar as insti

tuições e costumes vigentes e de criar, através de radicais 

alterações da ordem política, uma ordem social mais equitati

va" 4
• Destaca-se, aqui, Hegel. 

Augusto Comte, autor da Política Positiva 

(1851-1854), adota uma posição diferente dos socialistas, cu

ja característica é substituir o abasoluto pelo relativo. Com 

te declara que o homem é o mesmo em toda parte e em todos os 

3. Op. cit., p. 20 

4. LAKATOS, Eva Maria. Sociologia Geral. 5! ed. Sio Paulo, Atlas, 1986, ~ 

43. 
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tempos, considerando que a humanidade caminha para um mesmo 

tipo de sociedade mais avançada. 

Para Herbert Spencer (1820-1903) a história 

demonstra a diferenciação progressiva das sociedades que vao 

se tornando mais complexas, onde a autoridade política se to~ 

na organizada e diferenciada, com multiplicidade de funções e 

maior divisão do trabalho. Já para Karl Marx, o fundador do 

materialismo histórico, são as relações de produção que dete~ 

minam a classificação de sociedades, existindo a supra-estru

tura e infra-estrutura. Na supra-estrutura encontramos a es

trutura jurídico-política, formada pelas normas e leis que 

correspondem à sistematização das relaçõess já existentes. 

Considerando as relações de produção, deparamo-nos com a comg 

nidade tribal, a sociedade asiática, a germânica, a feudal, a 

capitalista burguesa (comercial, industrial e manufatureira, 

financeira e colonialista) e a:comunista, sem classes e viá

vel ditadura do proletariado (Modos de Produção). 

Para Max Weber (1864-1920), quando a reali

dade concreta é estudada com conceitos precisos e claramente 

definidos - o tipo ideal - é possível estabelecer relações 

causais, existindo um sistema de máximas do comportamento, ou 

seja, "o espírito". Weber concluiu, após o estudo das socied-ª 

des capitalista ocidentais, que o surgimento do capitalismo 

nao foi só assegurado por condições econômicas, devendo haver 

pelo menos uma segunda condição que pertence ao mundo interi

or do homem. Assim, existe um poder motivador, isto é, a acei 

tação psicológica de idéias e valores favoráveis a uma trans

formação. 

O capitalismo, enquanto poder econômico, tQ 

mau força e "tem feito sentir sua influência subreptÍcia ou 
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ostensiva sobre o poder do Estado . A questão crucial da polÍ-

tica é a relação entre o Estado e a ordem econômica. Trata-

se de urna verdadeira luta entre o Estado e o poder econômico 

( ... ) e as classes trabalhadoras envolveram-se nesta disputa 

( ... ). Começa a aparecer o poder sindical, que se organiza e 

se prepara para enfrentar, em qualquer momento a eventualida

de da batalha na ordem sócio-econômica" 5 . 

O poder militar acompanhou o desenvolvimen

to das sociedades e sempre esteve presente diante de enfermi

dades do poder do Estado. Aquele deveria ter corno condição a 

transitoriedade. No entanto, quando tutela, de forma disfarçª 

da, o poder civil, faz com que o poder político seja entregue 

aos incapazes ou ambiciosos. "Prepara-se, assim, o caminho pª 

ra novas revoltas e mudanças freqüentes dos detentores ·dopo

der político, justificando, desse modo, a real tornada dopo-

, . ~ 6 der pelos militares, corno un1.ca soluçao" . 

Os chamados pensadores helênicos, Platão e 

Aristóteles, estabeleciam estudos de forma sistemática, onde 

os regimes políticos e econômicos nao eram independentes de 

estudos de caráter sociológico, mas cabe à política estudar a 

natureza, os efeitos e o exercício do poder na sociedade humª 

na que se apresenta em urna multiplicidade de formas, a exem

plo do poder negro, poder de saias, e poder da opinião públi

ca, poder da comunicação social, poder sindical, poder reli

gioso e o poder psicossocial que, segundo alguns estudiosos, 

corno Amaral Gurgel, inclui o poder da moral nacional. 

Para rnuitos,a origem do poder é um mistério 

da sociedade que produz o homem enquan~o ser social. Cabe, 

5. Op. cit., p. 24. 

6. ANDRADE, Candido T. de Souza. Op. cit., p. 24. 
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aqui, uma colocação de George Lukács, pensador húngaro, o pri 

meiro a ousar delcarar que "o Movimento Operário Alemão nao 

conseguiu ter êxito, nao conseguiu impor-se, porque a cabeça 

do trabalhador vivia uma relação muito ambígua, uma relação 

dupla: possuia ao mesmo tempo uma série de idéias que reforçª 

vamo ideal de solidariedade, união dos trabalhadores na luta 

pelo poder e pela revolução, mas outras que iam para o lado 

contrário, o lado burguês, reforçavam a posição individual 

(sic). Ou seja, havia algumas noções, certos pensamentos bur

gueses que se misturava na consciência dos trabalhadores". No 

entanto, Marcondes rebate essa proposição, alegando que o es

tudo do poder não é um mistério. É uma questão ideo1Ógica 7 . 

2. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Uma definição do termo poder poderia conter 

acepçoes como: respeito, medo, tirania, intimidação, manipulª 

ção, amor, possibilidade ou capacidade de agir, de produzir 

um efeito, direito de deliberar, mandar, impor a obediênci~ 

autoridade, força, mandato, domínio, juridição ou governo de 

um país, grupo ou naçao que tenha grande influência ou contrQ 

le sobre os outros. 

Trata-se de termo constantemente expressado, 

mas sempre representado por aqueles que decidem os destinos 

dos outros seres humanos, de um país, sociedade, grupo ou or

ganização. 

7. FILHO, Ciro Marcondes. O que todo cidadão precisa saber sobre ideolo

gia. 2!! ed., São Paulo, Global, 1986. (cadernos de educação política: sé 

rie sociedade e estado). 
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De forma geral, as pessoas transformam seu 

comportamento diante daqueles que representam o poder e mui-

tos dirão que o trabalho duro resulta em poder (geralmente 

econômico), mas "só quem compreende o poder pode tirar o má~ 

mo de p·roveito de seu trabalho, pois nas sociedades mais de

senvolvidas, a concorrência, o nível de competição e o grande 

contingente humano tornou a acumulação de riqueza dificultosa 

e estamos todos às voltas com organizações que, via de regra, 

contêm os limites das ambições monetárias, mas oferecem em 

contrapartida "status" 8 , segurança, principalmente na velhi

ce, prestígio e poder. As organizações, sem dúvida, reforçam 

o poder que existe, apesar delas. 

Luhmann nos lembra que a técnica de formul~ 

çoes de questões consagradas por Durkhein na Sociologia pos

sibilita a busca de uma teoria do poder através de uma teoria 

da sociedade, pois "no caso de o poder ser um processo causai 

analisá-lo pelos elementos nao causais da casualidade; no ca

so de ser uma troca, pelos elementos não permutáveis da troca 

no caso de ser um jogo entre adversários, pelos fun 

damentos não jogáveis do jogo" 9
. 

Considerando, como Luhmann, que a teoria da 

sociedade inclui a da diferenciação social e da evolução só

cio-cultural, mas deixa de esclarecer quetões da comunicação 

e da motivação, admitimos que os sitemas sociais só se consti 

tuem através da comunicação que articula o sistema social. A~ 

sim, o poder é uma comunicação orientada por um código, impli 

cando em contigência de ambas as partes. 

8. KORDA, Michael - Poder, como conquistá-lo, como utilizá-lo. 

Exame. Edição Especial. São paulo, nº 356-A 23.07.86 p. 12. 

Revista 

9. LUHMANN, Niklas - Poder. Pensamento político, trad. Martine Creusot R. 

Martins. Brasília, Ed. Universidades de Brasília, 1985 p. 4. 
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"o poder se distingue de outros meios de CQ 

municação pelo fato de seu código pressupor, de ambos os la

dos da relação de comunicação, parceiros que reduzem a compl~ 

xidade pelo agir e nao meramente pela vivência( ... ). Uma teQ 

ria do poder que seja elaborada como teoria de um meio de co

municação específico (grifo nosso) generalizado simbolicamen

te necessita explicar como é possível uma tal especialização 

na transposição de reduções de ação na vida social e que pro

blemas subseqüentes ela suscita 1110 • Luhmann compara a afirma

ção com a possível existência de uma teoria da verdade, dizen 

do que em ambos os casos não seria possível tal especializa

çao sem que preferências e ações dos interessados embaralhas

sem o conteúdo. 

O poder envolve oportunidades de decisões 

diferentes, por parte do poderoso, e escolha de alternativas, 

pelo parceiro. Desta forma, lembra-nos Luhmann, de um lado, o 

poder do poderoso aumenta quando ele pode escolher entre deci 

soes diferentes, de outro, as alternativas do parceiro sao 

mais diversas e numerosas. Como conseqüência, temos o cresci-

mente do poder na sociedade que mais gerar alternativas. 

O homem, um estudioso do poder, pode 
, 

usa-

lo para favorecer ou agredir determinado sistema social. Den

tre os estudos realizados, não faltaram aqueles que o clas

sificaram como um mal hediondo, existindo, ainda, estudos psi 

canalÍticos (Freud, Aler e Lasswell) que o explicam através 

de motivos compensatórios que levam à satisfação de necessidª 

des provenientes dos sentimentos de inferioridade e dependên

cia que existem nas crianças e nos adultos. Assim, a seguran-

10. Op. ~-, p. 17. 
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ça ontológica constitui a base de atração pelo poder que pode 

levar a um comportamento patológico. Mais atenção será dada 

ao assunto, quando falarmos em patologia social do poder. 

É a comunicação entre os homens que possibi 

lita a influência mútua, bem como o prejuízo. Desta forma, o 

poder reside também na capacidade que temos de modificar ati

tudes e a influência é um dos instrumentos pelo qual o poder 

se estabelece. mas nao é só a influência que auxilia o poder 

no universo da existência social. Assim, admitiremos os ins

trumentos do poder enquanto instrumentos que afetam a relação 

entre pessoas, ainda que o que acontece seja geralmente atri

buído ao poderoso, é certo que ambos os lados atuam. 

Essa relação instrumental e a existência de 

instrumentos do poder podem ser percebidas quando encontramos 

conceitos que declaram "poder envolve a relação entre duas 

pessoas, ou seja, a relação entre pai e filho, marido e mu-

lher, chefe e subordinado, governantes e governados, nao se 

constituindo apenas no resultado de uma estrutura de autoridª 

de, mas, sim, em relação instrumental entre pessoas 1111 . 

3. INSTURMENTOS DO PODER 

Como a palavra poder tem significados dis

tintos, interessa-nos analisar os insturmentos do poder, in

clusive a comunicação "social" como instrumento. Assim, en

contramcs: 

11. LODI, João Bosco. Lobby & holding. As bases do poder. 2ª ed., São Pau 

lo, Pioneira, 1984. 
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3.1 - Influência 

No que se refere ao poder, a influência de

ve ser admitida como "capacidade de influenciar" 12
, ter o pQ 

der de influenciar e nao apenas a vontade de influenciar, is

to é, a influência potencial. 

É importante que se estabeleça essa diferen 

ça, pois alguns estudiosos do poder, a exemplo de Michael Ko~ 

da, estabelecem estudos sobre o poder enquanto sinônimo dos 

meios ou formas utilizadas (instrumentos) para obter ou man

ter o poder, quando seu objetivo estava, na verdade, centrado 

na utilização, reconhecimento e convivência com o poder 13
. 

Todos desejam ter a capacidade de influen-

ciar. Esta chega a exercer tamanha força sobre o indivíduo 

que pode criar um marco de sucesso ou fracasso, chegando mes

mo ao ponto de doença. 

A influência pode ser exercida de forma in

dividual e coletiva. No primeiro caso, aparecem o argumento, 

a persuasao, o amor, o Ódio, o agrado, enquanto que, no segun 

do, encontramos como fator determinante de pressão o grau de 

socialização, a propaganda,as relações públicas, a imprensa, 

a educação enquanto desenvolvimento, as corporaçoes tais como 

Igreja, Sindicatos, grupos. 

Admitimos, neste ponto, a influência como 

instrumento do poder e as divisões classificatórias do poder 

em ambientes sociais ou de organizações, como aquela proposta 

12. HANDY, Charles 8. Como compreender as organizações. Trad. helena Maria 

C. Martins Pereira. l!! ed., Rio de Janeiro, Zahar, 1978, cap. 5. Do poder 

e da influência p. 127. 

13. Op. ~-, cap. I pp. 9 a 13. 
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1 4 • por Freche Raven e apresentada por Charles Handy com vari-

ante que determina que a capacidade de uma pessoa influenciar 

outras permite a análise do poder físico, poder de recurso, 

poder de posição, poder de perícia e poder pessoal. De fato, 

encontramos a análise de outras formas de poder que têm a ca

pacidade de influenciar. 

3.1.1 - Poder Físico 

O homem grandalhão e valentaõ pode utilizá

lo. Este, institucionalizado na sociedade, é encontrado nas 

prisões, hospitais psiquiátricos ou Órgãos de segurança pÚbli 

ca. Representa a tortura e caracteriza a forma de poder mais 

usada em regimes ditatoriais. 

3.1.2 - Poder de Recurso 

Também pode ser compreendido como poder de 

barganha. Os recursos utilizados, neste caso, ~ ~ nao sao, 

sariamente, materiais. Encontramo-lo nas negociações entre gQ 

verno e sindicatos. 

"Para que o poder de recurso seja eficiente 

deve haver controle dos recursos, e esses recursos devem ser 

desejados pelo receptor potencial( ... ). A codificação dos sa

lários, a burocraticação das promoções - como em instituições 

de ensino, departamentos de funcionalismo público, hospitais 

é uma redução eficaz do poder do diretor, como indivíduo, já 

que reduz seu controle sobre esses recursos desejados 1115
. 

o poder de recurso não deve ser confiundido 

com coação utilizada por absoluta falta de poder mas que im

plica, para quem a usa, assumir o peso da seleção e da deci-

14. HANDY, Charles B. Como compreender as organizações. Trad. Helena Maria 

C. Martins Pereira. lª ed., Rio de Janeiro, Zahar, 1978, Cap. 5, Do poder 

e da influência. 

15. Op. cit., p. 130. 
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sao. 

"Coação significa abandono das vantagens da genera

lização simbólica e da direção da seletividade do parceiro" 

16 'b'l'd d que tem suas possi i ia es de escolha reduzidas a zero, 

levando à violência física e substituição do agir do coagido 

pelo agir (inalcansável) do poderoso. 

3.1.3 - Poder de Posição 

É o chamado poder legítimo ou poder legal, e~ 

tabelecido pela posição que um determinado indivíduo ocupa 

em uma organização. É tido como poder constituído de autori

dade e resulta mais da posição que se ocupa do que do indiví 

duo. 

É interessante ressaltar que, em termos comps 

rativos, Korda faz claras ligações entre o poder e o indiví

duo, enquanto que Charles Handy centra o poder na posição 

hierárquica ocupada pelo indivíduo na estrutura organizacio

nal. Assim, o poder da organização sobrepõe-se ao indivíduo. 

Acreditamos que muitos executivos, ainda que representantes 

de organizações de renome, não têm o poder de posição sem-

pre legitimado, principalmente se a posição ocupada 
, 
e mero 

resultado de indicação política e não do poder caracterizado 

pela capacidade de influenciar, selecionar e decidir sobre 

alternativas. Por outro lado, existem casos em que o poder, 

como capacidade de um determinado indÍviduo influenciar, acª 

ba por tornar a posição ocupada e a organização mais influen 

te. Assim, posição e indivíduo são levados em consideração. 

Informação - Determinadas posições nas organi 

zações permitem a centralização da informação, o que não dei 

xa de ser um instrumento do poder, já que proporcionam a fa-

16. LUHMANN, Niklas - Cap. I. 
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mesa visão de conjunto de um determinado sistema organizacio

nal, social ou político. Análise mais detalhada da informação, 

corno insturrnento do poder, apresentaremos no decorrer do tra

balho. 

Evidentemente que o poder de posição também 

possibilita o direito de acesso às redes ou fluxos de inforrnª 

ção. O poder de perícia ou poder pessoal pode facilitar o 

acesso e utilização, adequada ou não, das redes ou fluxos de 

informação. 

Direito de organizar - O poder de posição 

atribui, ainda, o direito de organizar o trabalho, o fluxo de 

informações, o direito de decidir. 

Neste caso, parece-nos mais apropriada a uti-

lização do termo poder de decisão, nao inerente, 

mente, ao poder de posição. 

3.1.4 - Poder de Perícia 

necessaria-

Necessita de comprovação para obter o reconh~ 

cimento, pois trata-se do poder do perito ou especialista. 

Nas Universidades, nas consultorias ou em lu

gares onde o poder de perícia é o objetivo maior da organiza

çao, o poder de posição pode vir a ter pouca ou nenhuma inflg 

ência. 

Muitos reinvidicarn o poder de perícia, princ~ 

palrnente pelo grau de aceitação social que contém, no entanto 

esse referido poder é comparativo e envolve a credibilidade. 

No Brasil, várias áreas do conhecimento devem 

considerar essas premissas se desejarem adquirir o poder de 

perícia, ou seja, aceitar a comparação e adquirir credibilidã 

de. Pode ser o caso da comunicação "social". 
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3.1.5 - Poder Pessoal 

É resultante do carisma (dominação carismiti

ca), elemento efêmero e insuflado pelo sucesso ou auto-confi

ança. É possível que esse poder provoque comportamentos pato

lógicos, apresentando a História exemplos dignos de citação. 

Se bem analisado, observa-se que, o poder pessoal pode substi 

tuir o poder centrado no capital. Ciro Marcondes nos lembra 

que "o poder na Alemanha Nazista foi operado pela esfera poli_ 

tica isso conduziu ' destruição do próprio modo de produção e a 

(a história navegou contra a corrente econômica: destruiu-

se a mão, as possibilidades de expansão do capital e o regime 

foi suicida) 1117 . 

Korda, ao analisar o poder pessoal de execut~ 

vos bem sucedidos, destaca o controle existente sobre si tua

ções, pessoas e coisas, afirmando que quem deseja obtê-lo d~ 

ve criar um mundo, à parte, em outras palavras, seu próprio 

mundo. Ainda, segundo Korda, "trata-se de um ponto de vista 

bastante comum - os que não se satisfazem com o poder sobre 

coisas tentam criar mundos completos, que sejam reflexos de 

, . d .. 18 1· seu proprio po er .O Autor exp ica, mas nao justifica. 

3.1.6 - Poder Negativo 

Alguns autores classificam o poder negativo, 

portador de explicações mais sérias, uma vez que existe em rª 

zão de enfermidades da própria sociedade e pode estar intima

mente ligado à ideologia, ao sistema econômico e político da-

quela, pois aparece com maior clareza em períodos de moral 

baixo, frustraçao, "stress" e quando outras tentativas de in-

17. FILHO, Ciro Marcondes - Quem manipula quem? Poder e massas na indús

tria da cultura e da comunicação no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1986. 

18. KORDA, Michel - Op. cit., Cap. 2, p. 22. 
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fluência falham. 

O poder negativo aflora mediante a capacidade 

que o indivíduo tem de impedir que as coisas aconteçam, de 

forma a retardar, interromper e distorcer fatos. Pode ser en

contrado em vários níveis de uma estrutura organizacional e 

funciona como filtro, muitas vezes em bases arbitrárias, ori

ginando poder em quem o utiliza e insegurança no poderoso (sg 

perior) que procurará canais alternativos de informação e no

vos procedimentos que impeçam sua utilização. 

Júlio A. Lobos admite que "o modo mais eficaz 

para os subordinados adquirirem poder é obter, manter e con-

trolar o acesso às pessoas, informações e instalações. Uma 

vez que isto ocorre, os subordinados de baixo nível fazem com 

que os supervisores sejam dependentes deles. Assim, a depen

dência e a manipulação do relacionamento de dependência são a 

chave para o poder dos subordinados de baixo nível" 

nosso) 19
. 

3.1.7 - Poder e Prestígio 

(grifo 

A expansao do poder possibilita a obtenção de 

prestígio, responsável por mais cargos e melhores oportunida

des de promoçao. 

O prestígio está incorporado à dinâmica do 

poder que determina a crença no próprio poderio. 

Aos que têm interesse no poder, principalmen

te no poder político, além do poder entra, também, em jogo o 

prestígio. 

19. LOBOS, Júlio A. Comportamento Organizacional. Vol. II, l! ed. são Pau

lo, Atlas, 1978, p. 302. 
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Prestígio, na sociedade de massas (ou mas

siva) pode significar, também, a aquisição de objetos. Neste 

caso, o valor principal é a capacidade de consumo e a possibi 

lidade de diferenciação entre pessoas, ambientes, 

etc. 

3.1.8 - Poder e autoridade 

mobílias, 

Embora a autoridade possa ser concebida como 

o poder formal, dizer que uma pessoa tem autoridade não sig

nifica dizer que tem poder, mas, sim, que a política ou a po

sição que ocupa lhe confere poder. 

O poder legítimo ou ilegítimo pode envolver 

discussões referentes ao poder com autoridade (poder legíti

mo) e sem autoridade (poder ilegítimo), mas ambos os casos 

nao impedem o exercício do poder. 

Quando a autoridade tem peso considerável, fé 

e lealdade intensa em relação aos seus símbolos aparecem. 

O prestígio facilita o reconhecimento da au-

toridade. 

3.2 - INFLUÊNCIAS - Métodos e Implicações 

Os métodos de influência nem sempre sao evi

dentes. Assim, o ambiente organizacional e o magnetismo pes

soal interferem. Existem métodos de influência evidentes como 

a força, o estabelecimento de regras e procedimentos, o inte~ 

câmbio que funciona na forma de barganhas e negociações. Por 

outro lado, a persuasão, método pouco valorizado, que se ba

seia na credibilidade contida na fonte, é bastante utilizado 
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e envolve as chamadas lideranças . 

O ambiente organizacional e o magnetismo pes

soal merecem atenção da parte dos profissionais de comunica-

çao, principalmente dos profissionais de relações públicas. 

O ambiente organizacional, também chamado cli 

ma das organizações ou ecologia, analisa a relação entre o am 

biente organizacional e o comportamento, individual ou de gry 

pos, que ocorre dentro de um ambiente físico, psicológico e 

sociológico, acabando por determinar o uso dos mais variados 

instrumentos do poder, pois o modo como as coisas são feitas 

interfere diretamente no comportamento dos indivíduos. Por 

exemplo, se um executivo deseja um comportamento inovador do 

subordinado, deve verificar a ecologia da empresa ou se, ao 

contrário, o objetivo é restringir o comportamento à área de 

atuação, basta interceptar a informação. 

Interessante notar que muitos executivos me

nosprezam o ambiente organizacional e só o reconhecem após a 

existência de conflitos (ou até o negam),adquirindo, com esse 

procedimento, novos comportamentos e situações futuras, sem 

pensar na prevençao do problema. 

A atração de um indivíduo pode nos impelir a 

trabalhar com ele ou por ele e o poder pessoal pode caracteri 

zar-se pelo magnetismo que tanto pode ser fator de personali

dade, quanto resultado de poder de perícia ou de capacidade 

profissional. 

O magnetismo pode apresentar um aspecto inte

ressante, a confiança, que leva ao preenchimento de importan

tes cargos nas empresas públicas, privadas ou de economia mi~ 

ta. A confiança -pode ser destruída por um único passo em falso 
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e , uma vez perdida, será difícil recuperá-la. 

A influência tem suas implicações e algumas 

sao Óbvias, como a submissão, que não deixa de ser uma forma 

de omissão. Tais implicações podem ser encontradas na identi

ficação, internalização, socialização e mudança de atitude. 

A identificação funciona como comprometimen

to, mas nao se mantém isoladamente, pois depende do magnetis

mo do líder que a detém. Já a internalização tem maior alcan

ce, enquanto comprometimento total e de forma auto-suficien-

te, levando à falsa autoria de planos, programas projetos, 

de forma que alguns emprestem seu prestígio a assuntos de in

teresse e valor. 

A socialização implica na instrução, enquanto 

treinamento ou aprendizado, na coopção e na mortificação. En

tende-se, aqui, a coopção como adaptação a novos comportamen

tos e mudanças de atitudes baseadas no grupo referência. 

A mortificação fortalece a identificação. Por 

exemplo, nas Universidades quando calouros sao importunados, 

punidos, ridicularizados e censurados por veteranos, acabam 

por aliar-se e identificar-se com as normas vigentes. Coro

néis da reserva que, hoje, ocupam cargos na vida civil, tam

bém poderão usar a mortificação, tão comum no exército. 

A mudança de atitude, e não mudança de compo~ 

tamente, envolve os conceitos de dissonância 

ajudam a esclarecer o assunto, principalmente 

poder. 

cognitiva que 

nos jogos do 

As organizações costumam produzir o contrapQ 

der e para esclarecer o insturmento influência Luhmann decla

ra que "enquanto o poder oganizacional formal se baseia sobre 
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a competência para prescrições de comportamento cujo reconh~ 

cimento é condição de participação e pode ser, assim sancionª 

do pela dispensa, o poder factual nas organizações depende 

muito mais da influência sobre as carreiras. Ele não se funda 

tanto, pois, no dispor sobre participação, mas muito mais no 

dispor sobre preenchimento de cargos - em atribuições que sao 

chamadas, no serviço público, de competência pessoal, dizendo 

que o objetivo é dispor sobre contingência a base do poder, 

na medida em que se constituem interesses, propriedades ou 

candidaturas ( ... ) cuja cassação ou desconsideração é urna al

ternativa a evitar1120 • 

3.2.1 - Implicações e métodos da ciência política 

Dentro do campo da ciência política, estudos 

efetuados por Kaplan e Lasswell 21 ampliam conceitos sobre a 

influência e seu alcance corno instrumento do poder. Assim, a 

influência deve ser entendida corno posição e potencial de~ 

ler de um grupo ou pessoas. Classes e estruturas sociais sao 

definidas com relação à formação e distribuição desses valo

res. 

Em cosonância com tais estudos, a influência 

é posição e potencial de valor, que incorpora valores de bem 

estar físico - enquanto saúde e segurança de 

e valores de deferência que envolvem o poder, 

"status", honra, prestígio, glória, reputação, 

forma a caracterizar um padrão de valores de 

um organismo -

o respeito, 

ret:oão de 

uma soe iedade . 

Portanto, uma sociedade cujo poder estiver concentrado em poy 

cas mãos terá um Índice de distribuição mais baixa de poder, 

se comparada com outras, onde o poder apresentar uma distri

buição mais ampla. 

20-LUHMANN, Niklas - Op. cit., Cap. 9 - Poder Organizado, p. 86. 
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Dentro dessa concepçao de influência, um po

tencial de valor significa a posição de valor que tem probabi 

!idade de ser ocupada como resultado de um conflito. Assim, 

um Índice de influência de determinado partido político 
, 
e o 

número de membros do partido que ocupam cargos públicos. Um 

Índice de potencial de valor determinará, também, a probabili 

dade que têm os membros do partido de continuarem a ocupar 

cargos públicos depois das próximas eleições, de possíveis in 

satisfações, desentendimentos ou conflitos. 

No campo da ciência política, poder é um va

lor de deferência descrito em termos de seu alcance, peso e 

coere i ti vidade ( conforme se pode observar nos quadros 1 e 2 

anexos) e não apenas a produção de efeitos pretendidos (como 

definia Bertrand Russell). Não se configura uma separaçao en

tre poder e influência, pois exercer influência é afetar as 

políticas dos outros, quanto ao seu alcance, peso e domínio. 

Uma forma de influência é uma forma de poder. 

Existem várias formas de influência e de po-

der e suas práticas têm diferentes gradações, 

possibilidades de escolha até a coerção. 

variando das 

Para concluir, lembramos que os fundamentos 

do poder variam não só de acordo com os interesses que movem 

os homens, mas de uma época para outra, e dentro de aspectos 

de vida aos quais os homens atribuem importância. 

3.3 - Controle de Informação 

Em qualquer nível da sociedade, a informação 

é sinónimo de poder. Todavia, como existe a censura e o con

trole da informação esta passa a transformar-se em instrumen-
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O U A D R O II 

PRÁTICAS EM SITUAÇÕES DE ESCOLHA E DE COERÇÃO 

VALOR ESCOLHA COERÇÃO 

Poder Negociação Submissão 

Respeito Consideração Obediência 

Retidão Liberdade Moral Sujeição moral 

Afeto Amor Servilismo 

Bem-estar Jogo Labuta 

Riqueza Transação Racionamento 

Qualificação Arte Servidão 

Ilustração Educação Doutrinação 

FONTE: Kaplan & Lasswell. 
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to de seu sinônimo . Do ponto de vista histórico , é importante 

salientar que o Estado foi o primeiro informador . O controle 

da informação é um instrumento para a manutenção do poder. 

Ciro Marcondes nos diz que "a informação sig

nifica poder, pois uma das primeiras medidas na instalação de 

um Governo autoritário ou totalitário é instituir o controle 

da informação: esse controle desnuda 'ao mesmo tempo a fragili 

dade desse poder. Somente o poder frágilmente estruturado 

teme a difusão da informação; nas sociedades mais 'abertas', 

ao contrário, as perspecitvas de revolução social sao muito 

menores. Isso porque a informação inicia planos políticos, 

traz à luz discrepâncias, revela perigos e tem grande poder 

de mobilização 1122 . 

Embora a informação pressuponha ação de con

trole sobre os receptores, acha-se condicionada por uma plurª 

lidade de controles, inclusive patológicas. Da pluralidade de 

controles, destacam-se segundo Xifra-Heras 23
, os controles gQ 

vernamentais, o jurisdicional, o das forças políticas e econQ 

micas, os profissionais, os sociais. 

3.3.1 - Controles Governamentais Políticos e Juris-

dicionais 

Os poderes públicos exercem controle sobre o 

processo informativo e suscitam uma pluralidade de problemas, 

com soluções diferentes, dependentes do sistema de imprensa 

adotado. "Na obra de Siebert, Peterson e Schramm, Four Theo-

22, FILHO, Ciro Marcondes - Op. cit., p. 100 

23. XIFRA-HERAS - A Informação - Análise de uma liberdade frustrada. trad. 

Gastão Jacinto Gomes. 2ª ed., Rio de Janeiro, Lux/EDUSP, 1975, Cap. 9. Con 

troles da informação. 
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ries of the Press (1956), distinguem-se quatro sistemas: autQ 

ritário, liberal, comunista e de responsabilidade social, sen 

do os dois Últimos, em parte, conseqüência da evolução dos 

d 
. . . 1124-ois primeiros . 

Na teoria autoritária a imprensa é instrumen

to da política do governo, com rígido controle dos meios de 

comunicação, através da censura, sanções, autorizações prévi

as e outros meios que proibern a crítica ao Governo e, sempre, 

com a finalidade de manter, proteger ou revigorar a ordem so

cial que está baseada no poder de urna minoria. 

A variante da teoria autoritária é a paterna

lista, onde o governo afirma ter o dever de proteger e guiar, 

empregando o monopólio dos meios de comunicação, alegando que 

certos grupos só teriam interesse em prejudicar ou destruir a 

ordem social. Aparecem os guardiães da ordem social. 

No sistema comunista-totalitário, a imprensa 

age corno arma do partido ou do Estado, conservando as orientª 

ções totalitárias e o controle sobre o processo informativo é 

direto. 

A teoria liberal dissocia a atividade inforrnª 

tiva dos poderes públicos, com a preocupaçao de garantir a 

ordem pública, a segurança jurídica cujos controles baseiam

se nos tribunais de justiça e na livre concorrência. 

Na esfera dos controles governamentais conta

se, ainda, com a tese da responsabilidade social, defendida 

dentro dos princípios do Estado democrático e social que deve 

aspirar ao respeito e equilíbrio dos direitos privados e so-

24. XIFRA-HERAS. Op. cit., p. 220. 
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ciais, garantida essa responsabilidade pelo controle da opini 

ão do público, da informação objetiva, da ética profissional 

e da ação dos tribunais jurisdicionais. 

O controle estatal da função informativa tem 

limites jurídicos e políticos, mas o poder militar e 

mico também são considerados. 

A 

econo-

Nos limites jurídicos aparece a questão da 

liberdade de imprensa cujo condicionamento legal nao é bem r~ 

cebido. O importante é que a imprensa não se torne, cada vez 

mais, objeto de legislação nas suas manifestações, porque con 

trolar a opinião pública não significa tê-la como favorável, 

principalmente o tempo todo. N:l questão da liberdade de im

prensa ou na sua ausência (a censura), o que conta são as li

gaçoes do aparelho político, o sistema econômico, a organiza

ção militar, além das relações pessoais. Por meio de interven 

cionismo administrativo o controle estatal se estabelece. 

Além do controle jurídico, o Estado desenvol

ve ação política para controlar a função informativa e sua in 

fluência sobre o público. Dessa forma, os dirigentes políti

cos usam seu poder para controlar as fontes e os meios infor

mativos, objetivando projetar sua personalidade, seus progra

mas, buscando desprestigiar ~ e segurar a oposição. As pressoes 

políticas sobre a imprensa têm alcance internacional. 

Nos regimes autoritários, o intervencionismo 

do Estado é absoluto, enquanto que nos regimes de orientação 

democrática os poderes públicos atuam como um grupo de influ

ência e os meios de comunicação social dependem do apoio estª 

tal para a obtenção de benefícios econômicos, fiscais, publi

cidade de serviços oficiais (contas, clientes), estabelecen

do-se o espírito de congraçamento. 
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Referindo-se ao funcinamento da censura e 

pressões do Governo e de outros grupos de poder na sociedade, 

Ciro Marcondes relembra que "tal foi o caso, por exemplo, 

da exigência do Governo Federal, em 1975, de dispensar da re

vista Veja (Editora Abril) Plínio Marcos, episódio que acabou 

com a saída do próprio editor-chefe, Mino Carta, da revista, 

na oportunidade em que a Editora Abril recorria ao Governo F~ 

deral (Caixa Econômica Federal) para obter um grande emprésti 

11 2 5 mo . 

A censura pode ser vista como um fenômeno psi 

copolítico (Jean Paul Valabrega) e "se apoia no exercício do 

poder político se arrogando prerrogativas do Judiciário", co

mo salienta Sergio Caparelli 26 . De fato os Tribunais de Jus

tiça complementam ou corrigem o que Xifra -Heras chama de in

tervencionalismo administrativo sobre a informação, por meio 

das jurisdições penal, civil e contencioso-administrativa,lem 

brando que o intervencionismo administrativo procura tornar 

eficazes os limites jurídicos e políticos da atividade infor

mativa e que o Governo intervém através de medidas preventi

vas, distributivas, reparadoras ou premiadoras e fiscalizado

ras 27 . 

A censura nao é um fenõmeno, mas sim um tipo 

puro de dominação. Nesta linha de raciocínio Max Weber clas

sifica a dominação legal como um dos tipos puros de dominação 

legítima, lembrando que "nas relações entre dominantes e domi 

nadas, por outro lado, a dominação costuma apoiar-se interna

mente em bases jurídicas, nas quais se funda a sua 'legitimi-

25. FILHO, Ciro Marcondes. Op. cit., p. 107 

26. CAPARELLI, Sergio - Comunicação de massa sem massa. 3! ed., São Paulo, 

Summus, 1986, p. 37-40 (Col. Novas Buscas em Comunicação, vol. 10). 

27. XIFRA -HERAS, Jorge - Op. cit., p. 229. 



38 

dade ' , e o abalo dessa crença na sua legitimidade costuma 

~ . 28 acarretar conseqfiencias de grande alcance" . 

Como o tipo tecnicamente mais puro de domina

çao legal é a burocracia, dedicaremos um espaço maior ao a2 

sunto, pois a burocracia é importante instrumento do poder. 

3.3.2 - Controle das Forcas Políticas e Econômicas 

Um complexo de forças políticas, entre as 

quais encontramos os veículos e meios de comunicação social, 

os grupos de influência ou pressão, os partidos políticos e 

as forças econômicas, domina a complexa rede de canais infor

mativos por meio de uma série de controles, às vezes, imper

ceptíveis. No sistema capitalista, as grandes corporações ef~ 

tuam o controle da informação a ponto de descaracterizar sua 

função social, o mesmo ocorrendo nos sistemas socialistas, 1~ 

vando o trabalhador a não acreditar em grande parte das info~ 

maçoes recebidas. 

Considerando que o poder está centrado no cap~ 

tal, fica Óbvio admitir que as forças econômicas desejam o rg 

torno do investimento feito nos meios informativos e nesse a2 

pecto, não se excluem as atividades pertinentes à área de jo~ 

nalismo, publicidade e propaganda e relações públicas. Caso 

contrário, como ficariam os anunciantes, os patrocinadores? 

Quanto às forças políticas controlando os 

meios informativos (como proprietários de veículos sem rótulo 

aparente), basta ler o expediente de jornais (imprensa agreg~ 

da), como verificar quem são os acionistas de emissoras de ri 

28. WEBER, Max - Sociologia. Organizador: Gabriel Cohn. Trad. Amélia Cohn 

e Gabriel Cohn. São Paulo, Ática, 1979. 
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dia e televisão. Os grupos e instituições religiosas, também, 

nao agem de forma diferente e não estão a salvo das forças PQ 

líticas e econômicas no controle da informação. As forças ecQ 

nômicas classificadas,por muitos estudiosos como classe domi-

nante - detentora do poder - (grandes comerciantes, grandes 

banqueiros, grandes industriais, grandes proprietários de em

presas de serviços) de fato delegam poderes, financiando burQ 

cratas e políticos (grupos de poder) que controlam a informa

çao. 

3.3.3 - Controles Profissionais e Sociais 

Os controles profissionais sobre os meios e 

empresas informativas pressupõem a formação de associações e 

sindicatos que podem exercer pressão e omitir informações em 

prol dos interesses dos trabalhadores, mas o público tem di

reito à informação, independente de interesses políticos de 

determinado meio informativo, associação ou sindicato. 

Os controles profissionais podem também 

exercer pressao de forma positiva, com o objetivo de auxiliar 

ou suprir os poderes públicos de informações úteis, pondera 

Xifra -Heras, assegurando que "a liberdade e a responsabili

dade dos agentes informadores, mediante o cumprimento das no~ 

mas que costumam encontrar-se em códigos de ética prof issio

nal ou em textos análogos, estabelecendo os limites teleolÓg~ 

cos da informação, determinados pelos princípios da objetivi

dade, moralidade e bem comum" 29 . 

29. XIFRA -HERAS, Jorge - Op. cit., p. 234. 
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Quando nos referimos aos controles sociais SQ 

bre os meios informativos, deve-se levar em consideração o 

contexto político, psicossocial, econômico, cultural, ético e 

étnico em que são analisados, lembrando que a informação es

tá, hoje, estandardizada em escala mundial. Assim, a dificul

dade de opinar por conta própria é cada vez maior e a despoli 

tização das massas é uma realidade; a concentração de podero

sos grupos econômicos aliada à desigualdade econômica e à in

digência de grandes contingentes humanos só afastarou a par

ticipação do homem nos grupos sociais, dificultando o cumpri

mento de suas obrigações sócio-políticas. Nem por isso o pú-

blico deixa de exercer pressão sobre os meios informativos, 

já que a opinião pública interessa às elites políticas e conQ 

micas como massa consumidora de bens, serviços e ideologias. 

A informação enquanto informação formadora 

descaracteriza-se cada vez mais, dando lugar a sensacionalis

mos e banalidades. Destaque-se o "alô mamãe" de Agnaldo Timó

teo, a plástica de Roseana Sarney ou, nos E.U.A., o uso (devi 

do ou indevido) do chapéu pela ex-deputada Bella Absug 

assunto debatido pelos políticos norte-americanos. 

Analisando o que dizem os estudiosos do pro

blema, encontramos os que afirmam que não é o público que nao 

quer aprender, mas sao os controladores dos meios que nao qu~ 

rem que o público aprenda. Outros culpam o baixo nível inte

lectual do público, dizendo que é o que este deseja, e o pró

prio público, por sua vez, pode alegar que é o que recebe. 

De qualquer forma, não se descarta a neces

sidade de vender a informação que não justifica a "cretiniza

ção" (Duverger) do público que, se é subdesenvolvido intelec

tualmente, também é grande parte daqueles que o representam(em 
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alguns casos senao mais), isto é 1 nossas elites políticas e 

econômicas. A superficialidade da informação acaba por aten

der à demanda do público e à imposição dos que mantêm e revi

goram estruturas. Caso contrário, fica mais difícil mantê

las. 

Alguns caminhos sao propostos para melhorar o 

impasse, entre os quais destacam-se a educação de emissores e 

receptores; evitar o abuso da autoridade; a liberdade de ace~ 

so aos canais iformativos; maior responsabilidade social dos 

meios informativos; maior participação do indivíduo como ser 

social e a revolução político-ideológica. 

Um fato é inegável, o homem, enquanto ser so

cial, vem sendo cada vez menos respeitado e o controle da in

formação é importante instrumento dos que estão ou têm inte

resse no poder. 

3.4 - Burocracia 

Conforme já citamos anteriormente, a burocra

cia é o tipo tecnicamente mais puro da dominação legal (Max 

Weber), mas nem toda dominação é exclusivamente burocrática. 

Por exemplo, o poder pessoal é uma forma de dominação carismí 

tica. 

"Quando se estabelece plenamente, a burocra-

eia está entre as estruturas sociais mais dif Íceis de des-

truir. A burocracia é o meio de transformar uma açao comunití 

ria em ação societária racionalmente ordenada. Portanto, como 

instrumento de socialização das relações de poder, a burocra

cia foi e é um instrumento de poder de primeira ordem - para 
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b , · 11 3 O . quem controla o aparato urocratico , simplesmente porque a 

açao societária metodicamente ordenada e realizada, ainda que 

em igualdade de condições, supera resistências da massa ou da 

ação comunitária e o aparato burocrático acaba por ser manti

do pela comunidade de funcionários que passam a ter interesse 

em fazer com que o mecanismo mantenha suas funções e a autori 

dade, exercida socialmente. Isso é válido para a administra

çao pública ou privada. Somente o conhecimento especializado 

dos grupos de interesse ('lobbies') econômico privado pode sg 

perar o conhecimento especializado da burocracia. 

A burocracia causa uma distribuição econômica 

e social do poder, sustentando relações com o mesmo ao longo 

da História. Bismarck colocou seus colegas ministeriais em in 

condicional dependência burocrática e, quando se afastou, 

viu, com surpresa, que a máquina do poder continuou a mesma. 

A burocracia depende da direção que os poderes lhe conferem, 

seja no campo da política ou do direito e a sua simples exis-

tência não nos revela, de forma declarada, seus efeitos econQ 

micos e sociais. 

A burocracia luta para nivelar os poderes e a 

democracia favorece· a burocratização, não se subjugando, po

rém, ao Governo da burocracia. De todo esse processo, resulta 

como importante questão a direção em que a burocratização se 

desenvolveu. 

Não seria útil, neste momento, a abordagem 

global e especializada sobre burocracia, mas, sim, destacar-

mos a posição do funcionário inserido na mesma, 

' os profissionais de comunicação social, face 

discutindo a ocupação de um cargo. 

a 

objetivando 

burocracia, 

30. WEBER, Max. Ensaios de sociologia. trad. Walten sir Outra, 2!! ed., Rio 

de Janeiro, Zahar, 1971. Parte II; Poder - p. 264. 
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3.4.1 - Poder do Burocrata 

Iniciando por algumas caracteristicas da rnQ 

derna burocracia, regida pelo princípio de 
, 
areas de jurisdi-

çao fixas e oficiais e ordenada por regulamentos, leis ou nor

mas administrativas, verificamos que: i) "as atividades regu

lares necessárias aos objetivos da estrutura governada burocrª 

ticarnente são distribuídas de forma fixa corno deveres ofici

ais; ii) a autoridade de dar as ordens necessárias à execuçao 

desses deveres oficiais se distribui de forma estável, sendo 

rigorosamente delimitada pelas normas relacionadas 

meios de coerção, físicos, sacerdotais ou outros, 

com os 

que possam 

ser colocados à disposição dos funcionários ou autoridades; 

iD I) tornam-se medidas metódicas para a realização regular e 

contínua desses deveres e para a execução dos direitos cor-

respondentes somente as pessoas que têm qualificações previs-

~ 31 tas por um regulamento geral sao empregadas" . Constitui-se, 

assim, a autoridade burocrática que se desenvolveu plenamente 

no Estado moderno, na economia privada, nas organizações polí

ticas e eclesiásticas. 

A subordinação hierárquica é conseqüência da 

administração burocrática que se tornou especializada (poder 

de perícia) exigindo instrução, treinamento e aprendizado téc

nico especial, envolvendo a jurisprudência e o conhecimento da 

administração pública ou privada. 

A comunicação social está hoje definida na 

burocracia dos Ministérios da Nova República. Deste modo, int~ 

ressa-nos analisar os reflexos da posição do funcionário na bg 

rocracia. 

A ocupaçao de um cargo implica em lealdade 

nao ao senhor ou ao patriarca, mas a finalidades impessoais 

ou funcionais, idéias e valores culturais (ideologias). Assim, 

o funcionário político não deve ser considerado servo pessoal 
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do governante, ainda que o funcionário usufrua uma estima so

cial específica que diminui na administração especializada e 

onde os domínios das convenções estamentais são fracos. "Isso 

ocorre especialmente nos Estados Unidos com freqllência nos 

povoamentos novos, em virtude de seus amplos campos de lucro 

e a grande instabilidade das camadas sociais ( ... ). Quando a 

necessidade de administração pelos especialistas é considerá

vel, e os seguidores dos partidos têm de reconhecer uma opi

nião pública intelectualmente desenvolvida, educada e livre, 

o uso de funcionários sem habilitações prejudicará o partido 

d 
, . . ~ 32 que ocupe o po er, nas proximas eleiçoes" . 

No Brasil, os cargos públicos sao preenchidos 

por concursos e nomeaçoes. Nos casos dos mais importantes (nQ 

meações) têm maior peso não a adequação ao cargo, mas os se~ 

viços que o ocupante pode prestar ao partido. Já para a maio

ria dos burocratas a vitaliciedade tem sido real, a exemplo 

de organizações autoritárias no passado, como medida para re

frear o problema social do desemprego, comum no capitalismo 

ocidental. O funcionário médio deseja não só a vitaliciedade, 

mas a fixação de mecanismos que lhe garantam promoção de car-

gos e salários por meio de critérios como antiguidade (tempo 

de casa), além do direito ao cargo atribuído por exames de hª 

bilitações e diplomas, possibilitando a organização corporat~ 

va. 

O diploma, instituído como direito ao cargo, 

causa dificuldades no seu preenchimento, se considerarmos a 

eficiência técnica, gerando, também, certa independência em 

relação aos que estão na cúpula. Trata-se de um engano, espe

cialmente para a área de comunicação social, onde as finalidª 

32. WEBER, Max - Op. cit., p. 230 a 235. 
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des funcionais referem-se nao só ao fator instrumental ou efi 

ciência técnica, mas também ao campo das idéias e valores cu~ 

turais - ideologias - e a dependência transfere-se da cúpula 

para a dependência de camadas sociais que nao sao seus iguais 

ou subalternos, mas que determinam sua condição de eficiência 

e eficácia. Um assessor de comunicação social vai depender bg 

rocraticamente de líderes do partido, de outros níveis do GQ 

verno, dos detentores do poder econômico, dos veículos de co

municação massiva e maior será a dependência quanto mais pró

xima a área estiver da cúpula. De imediato, o burocrata da 

área que toma consciência das finalidades a cumprir, faz op

çoes geralmente desprovidas de consciência ideológica que vi-

sam reforçar e manter a comunicação social enquanto AIE 
, 

Aparelhos Ideológicos do Estado (Louis Althusser), mas nao e 

só a falta de consciência ideológica que determina o uso da 

comunicação social como instrumento do poder, porque a buro

cracia tem causas e efeitos consideráveis, não só na relação 

e distribuição do poder. 

A influência burocrática cresceu com o desen

volvimento da economia monetária. A par disso, graças a flu

tuações na capacidade aquisitiva do dinheiro, surgiu a idéia 

de garantir o burocrata contra oscilações com a fixação de 

salários. A mecanização rigorosa do aparato burocrático pa~ 

sou a ser mantida não só com o salário certo, mas também na 

oferta de uma carreira que também protege o burocrata do aca

so e do arbítrio. Apesar disso, a mecanização rígida é manti

da se considerarmos o senso de honra do funcionário, o senti

mento de prestigio estamental e a possibilidade de críticas 

públicas. o aparato burocrático pode sobrepor-se à escraviza

ção legal dos funcionários, possibilitando uma subordinação 
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que leva ao caráter - impessoal do trabalho e integração nas 

condições funcionais necessárias à disciplina. A subordinação 

implica, também, em cultura, mas a estrutura do poder estª 

tal influi diretamente na cultura que é cobrada, exigida, em 

proporçoes variadas e, geralmente, pela crescente riqueza das 

camadas mais influentes. 

3.4.2 - A "democratização" da burocracia 

Via de regra, foi o nivelamento das diferen 

ças econômicas e sociais que determinou o estabelecimento da 

organização burocrática no poder. Por outro lado, as políti

cas de bem estar social são burocratizadas pelo Estado como 

forma de atender nao só às políticas de poder, mas também a 

grupos de interesse. Essas têm implicações econômicas e cul

turais. 

A democratização da burocracia pode ser vista 

como solução aparente para amoderna democraacia de massa, mas 

há que se analisar as condições sociais da origem das burocrª 

cias, além de alguns pressupostos que incluem: 

11 1) igualdade perante a lei em nível individual e 

funcional e inexistência de privilégios ( feudais ou patrimo

niais); 

2) obstáculo ao desenvolvimento de um estamento fe

chado de funcionários, no interesse de uma acessibilidade uni 

versal aos cargos; 

3) minimização da autoridade do funcionário no int~ 

resseda expansão da esfera de influência da opinião pública; 

4) nivelamento dos governados em oposição ao grupo 

dominante e burocraticamente articulado, que pode ter posição 

auto-crítica seja 33 na forma ou de fato" . 

33. WEBER, Max. Op. cit., p. 262 
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As iniciativas devem partir do fato de que a 

"demos" (massa inarticulada) nao governa assossiações maiores, 

mas classes sociais ou o pr6prio Estado podem interferir por 

meio do poder político, considerando os antagonismos sociais 

e econômicos de classes. 

As iniciativas para urna "democratização" da 

burocracia pode partir de classes sociais ou do pr6prio Esta

do, inclusive por meio de partidos burocratizados. No Brasil, 

"alguns partidos viveram longe da burocracia. Pouquíssimos. 

Quase todos viveram ao seu abrigo- o PSD, o PTB, o PSP de Ad~ 

mar, em várias circunstâncias, a UDN nas situações locais. 

Quase todos foram partidos cuja existência era muito limitada 

fora do Estado 1134
. 

3.4.3 - Poderes Administrativos na Administração Pública 

"Os Poderes Administrativos, ainda que autori 

tários e às vezes discricionários, não podem ultrapassar os 

limites da legalidade, sob pena de se caracterizar o abuso ou 

desvio do poder. No Estado de Direito, os poderes do adminis

trador sofrem restrições, no sentido de impedir os excessos 

que uma autoridade neles investida pudesse vir a praticar. 

Além disso, os Poderes têm que atender a fins legítimos. dos 

quais são instrumentos dentro daquilo que é ditado pela ética 

administrativa 1135 (grifos nossos) declara o prof. Dr. Candido 

Teobaldo de Souza Andrade. Concordamos, mas devem ser consid~ 

rados os privilégios (poder discricionário) e a pr6pria buro-

cracia. Interessantes discussões poderiam aqui ser feitas 

34. CARDOSO, Fernando Henrique -A democracia necessária. Palestra proferi

da na Associação dos Sociólogos de Brasília. Maio de 1983, 3!ed. São Paulo 

Papirus, 1985, p. 29. 

35. ANDRADE, Candido Teobaldo de Souza - Administração de relações públicas 

no Governo. São Paulo, Loyola, 1982, p. 23. 
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diante de fatós recentes no funcionalismo 

público do Estado de são Paulo, diante da existência de "mar-ª. 

jás 1136 , ou do modo de agir do Poder Judiciário diante de prQ 

jeto do Governador Orestes Quércia que propunha mais justi

ça salarial. 

Levando-se em conta o modo de agir, o fund-ª. 

mente ordinatório da administração ou os objetivos a serem 

atingidos (que determina ou modifica um modo de agir), o 

Prof. Teobaldo refere-se à clasificação de Hely Lopes Meire~ 

les (Direito Administrativo Brasileiro, p. 62) dos Poderes 

Administrativos em i) poder vinculado; ii) poder discricioni 

rio; iii) poder hierárquico; iv) poder disciplinar; v) poder 

regulamentar; vi) poder de polícia. 

são os dispositivos legais que regem e ori

entam o poder vinculado, limitando a liberdade administrati

va. A invalidade de um ato administrativo que nao cumpra os 

requisitos estabelecidos pela lei é admitida nao só pelos 

Tribunais coo pela Administração, lembra o Prof. Teobaldo. 

Por outro lado, não nos esqueçamos de que a burocracia é o 

tipo tecnicamente mais puro da dominação legal (Max Weber). 

O poder discricionário ou político é o po

der instrumental que atua numa faixa da administração públi

ca dentro de relativa autonomia a normas legais e tem respa~ 

do no Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, ainda que, 

no Poder Executivo, o poder discricionário ou político ~s 

suma destaque. No vocabulário jurídico o poder discricioná-

rio "não é absoluto, pois 'discrição• nao significa 'abÍ-

trio 11137
, mas aparece e interfere nos demais poderes, se con 

36. Termo usdo pela imprensa para designar pessoas físicas detentoras de 

altos salários no funcionalismo público. 

37. ANDRADE, Candido Teobaldo de Souza. Op. cit. ,P 25. 
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siderarmos que a política é o exercício do poder. 

Os poderes hierárquico e disciplinar sao 

correlatos e determinam o procedimento ordinário da Adminis

tração Pública, ou seja, na hierarquia administrativa e na 

disciplina que se refere às infrações de ordem administrati

vas e nao com o poder primitivo do Estado (Justiça Pública). 

O poder regulamentar ou normativo, também,é 

inerente às funções executivas. Igualmente está vinculado às 

leis, a partir do momento em que lhe cabe explicitar a lei 

ou preencher suas lacunas por meio de decretos, normas, reg~ 

lamentos, etc. 

O poder de polícia tem como objetivo precí

puo garantir a segurança, a tranqüilidade e a salubridade pg 

. 38 A 

blicas .e, hoje, alcança a ordem economica e social. 

No Brasil, as controvérsias entre a Admini~ 

tração Pública e os administrados obedecem a uma jurisdição 

Única, controvérsias essas decididas de forma definitiva pe

lo Poder Judiciário. Os abusos da Administração Pública po-

dem ser denunciados, encontrando amparo constitucional (re-

presentação) desde que os prazos e formalidades processuais 

administrativas sejam obedecidos. 

Cabem, aqui, algumas indagações que setor-

naram rotina diante do avanço da administração pública no 

Brasil. O que dizer sobre as faltas de correção da adminis

tração da justiça? A morosidade do Poder Judiciário? A publi 

cidade, regular e de fácil acesso, das leis, portarias, ins

truções e normas? O atendimento, onde o servidor, imbuído de 

vitaliciedade e poderes (justos, injustos, negativos, discri 

cinários, regulamentares ou outros) de fato não transmite o 

38. ANDRADE, e. Teobaldo. Op. cit., p. 29. 
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mínimo de respeito ou boa vontade para com o contribuinte? 

Weber apontou o fato de que burocratas podem ter considerá

vel poder sobre os políticos como resultado parcial de sua 

permanência na burocracia política, em contraste com ocupan-

tes de cargos públicos cuja substituição 
, 
e frequente. Lem-

breu, ainda, que o poder do burocrata sobre o ocupante de 

cargo mais elevado deve-se não só à permanência na burocra

cia política, mas ao acesso fácil,a instalações e informa-

~ 39 çoes 

Além das questões do fácil acesso, a ligiti 

midade do poder é fator considerável, quando nos referimos 

ao poder dos subordinados dentro das organizações. 

Diz Gramsci que, "a divisão dos poderes e 

toda a discussão que se verificou pela sua realização e pela 

dogmática jurídica nascida do seu advento, são o resultado 

da luta entre a sociedade civil e a sociedade política de um 

determinado período histórico, com um certo equilíbrio instá 

vel das classes, determinado pelo fato de que certas catego

rias de intelectuais (ao serviço do Estado, especialmente by 

rocrata civil e militar) estão ainda demasiado ligadas às 

velhas classes dominantes 1140 . É, ainda, Gramsci quem relata 

que o princípio da divisão dos poderes, cuja fonte é a buro

cracia, encerra a fraqueza do liberalismo político e econômi 

co. 

3.4.4 - O poder organizado e a burocracia 

Mencionando uma análise que não se apoia na 

teoria clássica do poder, isto é, que o poder encontra pre-

39. Referência feita por Julio A. Lobos em sua obra Comportamento Orga

nizacional Vo. II, São Paulo, Atlas, 1978, p. 302. 

40. GRAMSCI, Antonio. Obras escolhidas. Trad. Manuel Cruz. São Paulo, 

Martins Fontes, 1978. 
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viamente um contrapoder e estimula a resistência, mas , ao 

contrário, nas organizações o poder produz o contrapoder e 

existe apesar delas Niklas luhmann afirma que "se o poder d~ 

ve ser visto, de 
. , . . 
inicio, como um universo social, 

, 
e neces-

sário tomar como base a referência sistêmica sociedade, isto 

é: partir das funções do poder par o sistema da sociedade 

global. Nada se altera nesta referência sistêmica pela intrQ 

dução da política e do direito no modo de consideração. Pois 

o sistema político tanto como o sistema jurídico sao siste

mas parciais da sociedade, diferenciados para as funções da 

sociedade global. Sua diferenciação e especificação funcio-

nal modificam a própria sociedade, as possibilidades e as 

condições de compatibilidade de todos os sistemas sociais 

parciais e são, pois, um momento da evolução social" 41 
O 

mesmo luhmann faz distinção entre poder organizacional e 

pessoal, cujo princípio é o mesmo: dispor sobre contingên

cias, na medida em que se constituem interesses (de carrei-

rasou de preenchimento de cargos), propriedades ou candidª 

turas cuja desconsideração ou cassação funcionam como alter

nativas a evitar. Assim, o poder organizacional se refere à 

participação como um todo, enquanto o pessoal a cada circun~ 

tância específica de um determinado cargo 

gostaria de ter. 

que se tem ou 

Refere-se, também, ao fato de que nem toda 

t roca de cargo coloca em questão a permanência no sistema e, 

menos ainda, se formos relegados a segundo plano no preenchi 

menta de cargos. Para se fazer carreira no sistema, não bas

taria apenas cumprir com as exigências mínimas ou não amoti-

41. LUHMANN, Niklas, Op. cit., Cap. 9 p. 81-84. 
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nar-se abertamente. É necessário mais. AÍ começa-se a sentir 

o poder pessoal. 

A distinção fica mais clara quando o Autor 

informa ser o poder organizacional mais sensível a conjuntu

ras e, quando a recessão aparece, a dispensa aumenta, bem CQ 

mo a conformidade a normas e zelo na obediência. O poder pe~ 

soal não é afetado por essas oscilações e os cargos mais co

biçados são mais escassos. 

Luhmann opina, ainda, que "sistemas organi-

zacionais que só dispoem de pequeno poder organizacional, 

por causa da situação econõmica ou, como no caso das organi

zações estatais e eclesiásticas, por causa das garantias ju-

rídicas, necessitam, por ocnseguinte, poder recorrer em 

maior medida do poder pessoal - ou renunciar mais ou menos a 

42 A influenciar pelo poder pessoal" .Ambos tem seus próprios 

limites. O poder organizacional, na escassez de pessoal uti

lizável, e o pessoal, na escassez de cargos cobiçados no si~ 

tema organizacional. A sanção é uma alternativa a evitar e 

negativa para ambas as partes. No poder pessoal, a sançao d~ 

pende da mobilidade do sistema. 

Interessante destacar, aqui, a sançao no 

poder organizacinal, enquanto alternativa a evitar e negati

va para as partes. Nem sempre. Às vezes, negativa para uma 

das partes, se considerarmos o aspecto contingencial do po

der. 

Luhmann faz mençao às idéias recentes de ay 

tores que propõem a participação coletiva, a co-gestão, a 

42. LUHMANN, Niklas, Op. cit., p. 87 
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formação de agremiações, enfim, a emancipação dos subordina

dos para o exercício coletivo do poder. Considera, como Últi 

mo truque da gestão, negar a distinção entre superiores e sg 

bordinados, retirando, assim, ao subordinado a base do po

der. Em conseqüência, nos lembra que como o pretexto de equi 

lÍbrio o poder reorganiza o que os subordinados já possuem. 

O poder dos subordinados incomoda, sendo a~ 

vo de constantes preocupaçoes por parte das organizações. Co

mo medida de eficácia organizacional, são incentivados os m~ 

canismos de controle, que incluem o poder coercitivo, o com

prometimento, a aceitação e valorização da legitimidade do 

poder. Os mecanismo de controle nem sempre sao perceptíveis 

e a ideologia transparece mais quando o comprometimento nao 

se evidencia. Os subordinados da baixa hierarquia procuram 

utilizar a estrutura de papéis da organização para a manipu

lação e sabotagem da estrutura. 

Os grupos dirigentes nao podem prescindir da 

tradição e de interesses constituídos entre funcionários já 

existentes e pré-constituídos à sua chegada e o trabalho bu

rocrático tem um ~ignificado importante na ciência política 

e na história das formas estatais. 

Considerando um relativo equilíbrio entre 

forças e a questão da burocracia e sua organização, Gramsci 

refere-se ao centralismo democrático que nao tem qualquer 

ligação com a democracia abstrata. O centralismo democrático 

seria um centralismo dinâmico, onde a organização adequa-

se ao movimento real ,- que busca "temperar" os impulsos da ba

se com o alto comando e que admite a inserção dos elementos 

que surgem das massas no quadro sólido do aparato da dire

ção. Admite que as manifestações doentias de centralismo bu-
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rocrático Ee verificam por deficiência de iniciativa e de 

responsabilidade da base, graças~ primitividade de política 

das forças periféricas. 

"O centralismo democrático oferece uma fór

mula elástica, que se presta a muitas encarnações, que vive 

' enquanto é interpretada e adaptada continuamente as neces-

sidades; e que consiste na pesquisa crítica (sic) e nao o r~ 

sultado de um processo racionalista, dedutivo, abstrato, is

to é, próprio dos itelectuais puros (ou puros burros) ( ... ). 

Requer uma unidade orgânica entre teoria e prática, entre 

grupos intelectuais e massas populares, entre governantes e 

governados. As fórmulas de unidade e federação perdem gran

de parte do seu significado a partir desse ponto de vista, 

enquanto conservam o seu veneno na concepção burocrática, p~ 

la qual acaba por não existir unidade mas um pântano estag

nante, superficialmente calmo e 'mudo' e nao federação mas 

'saco de batatas', isto é, justaposição mecânica de 'unida-

... , dº G ,43 des' singulares sem nexo entre si, e o que iz ramsci . 

Não podemos nos esquecer que, nas socieda

des capitalistas, existe uma extensa faixa das camadas médi

as da população, na sua maioria, típicos burocratas que alm~ 

jam, um dia, ser classe dominante e que exercem grande parte 

do poder. 

3.4.5 - Estado burocrático autoritário 

A partir da exposição das características 

do Estado autoritário estabelecida por R.A. Amaral Vieira, 

pode-se chegar, com bastante clareza, a uma analise de um 

caso concreto, a experiência brasileira. O Autor descreve CQ 

43. GRAMSCI, A. Op. cit., Sobre a burocracia p. 220-222. 
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mo características mais comuns ao geral dos F.stados autoritá 

rios: 

1) concentração de renda e de riqueza associada à 

marginalidade social, dela decorrente; 

2) concentração do poder nas mãos da União (cen

tralização do Poder) em prejuízo da Federação 

e, dentro da União, a hipertrofia do Executivo; 

3) emergência e, em certa medida, 

poder militar; 

4) dependência externa (derivada 

hegemonia do 

modelo de 

crescimento econômico vinculado a uma forma e§ 

pecÍfica de acumulação capitalista) e internª 

cionalização de economia; 

5) restrições aos direitos e garantias indivi-

duais, à atividade política e à organização 

sindical; 

6) controle centralizado do planejamento da econQ 

mia; 

7) controle direto e indireto dos meios de infor

mação em todos os níveis, e em particular dos 

meios de comunicação de massa; 

8) existência de um projeto de reconstrução na

ciona1 44
. 

o Estado autoritário, no plano político, r~ 

vela-se na cocentração do Poder, na administração centralizª 

44. Declarações de R.A. Amaral Vieira da PUC/RJ no artigo 'Notas visando 

à fixação de um conceito de autoritarismo' onde o autor propõe~ análise 

do autoritarismo enquanto estado latente do capitalismo embutido ou não 

na democracia representativa. Oferece visão latino-americana do conceito 

de Estado burocrático autoritário proposto por O'Donell. Revista Comuni-

cação e política (publicação do centro Brasileiro de 

Americanos). Rio de Janeiro Vol.l nº 1, p. 43-45. 

Estados Latin-
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da, baixo nível de participação social na construção de pro

jetos nacionais, no agrafismo e baixos Índices de alfabetizª 

ção que determinam baixos níveis de informação e, canse-

qüentemente, baixo níveis de participação social e do exerci 

cio do Poder. 

A idéia do Estado burocrático-autoritário, 

lembra Amaral Vieira, é proposta por O'Donnell dentro de uma 

visão latino-americana que considera a especificidade bis-

tórica de um determinado Estado capitalista, classificado CQ 

mo autoritário e como categoria própria 
. ,. 4 5 

do regime burgues , 

onde a democracia é privilégio dos mais iguais e se apresen

tam mediante essas características: "i) sua principal base 

social é a çurguesia (altamente oligopolizada e internacionª 

lizada); ii) inti tucionalmente é o conjunto de organizações 

dentmas quais adquiriram peso decisivo as especializadas na 

coaçao e as que se dedicam a levar a cabo a 'normalização da 

Economia' projeto que antes requer a 'reimplantação da or

dem'; iii) realiza a exclusão política dos setores populares 

submetidos a controles que tanto intentam sua marginalização 

política, gerando a captura dos recursos que sustentavam sua 

atividade (sic); iv) a supressão da cidadania implicando, 

também, a liquidação das instituições da democracia e da pr~ 

sença do popular no Estado; v) promove a exclusão econômica 

do setor popular enquanto promove a acumulação de capital em 

proveito das grandes unidades oligopÓlicas de capital priva-

45. Refere-se R.A. Amaral Vieira ao conceito emitido por Florestan Fer

nandes em sua obra Teoria do Autoritarismo, São Paulo, Hucitec, 1981, p. 

13, quando o autor declara: "Do micro ao macro, a sociedade capitalista 

contém toda uma rede de relações autoritárias, normalmente incorporadas 

às instituições, estruturas, ideologias e processos sociais, e potencia! 

mente aptas a oscilar em função de alterações do contexto (ou, mesmo, de 

conjuntura adversas), tendendo a exacerbar-se como uma forma de autode-
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do e de algumas instituições estatais, o que aprofunda as d~ 

sigualdades; vi) corresponde e promove uma maior internacio

nalização da estrutura produtiva; vii) promove a despolitizª 

ção do tratamento das questões sociais, que passam a ser con 

sideradas por critérios neutros e objetivos de racionalidade 

técnica; viii) seu projeto político não formalizado, 
, 

porem, 

claramente vigente, implica o fechamento de todos os canais 

democráticos de acesso ao governo tanto quanto implica, mais 

profundamente, o fechamento dos canais e critérios de repro

dução popular e de classe 1146 . 

Considerando que os níveis de autoritaris

mo, no Estado burocrático autoritário (principalmente na di

visão de classes) são diferenciados e dependem do nível cul

tural da população; do nível de distribuição e concentração 

de riqueza; do nível de qualidade de vida dos setores so

ciais não dominantes; no nível de respeito às garantias indi 

viduais e direito civis; do nível de circulação da informa

ção e expressão de opinião política da própria participação 

política e das "regras do jogo da democracia", Amaral Vieira 

apresenta a experiência brasileira contemporânea, descreven

do as condições em que emergem o Estado burocrático autorití 

rio:"A partir de um caso concreto - a experiência brasileira 

contemporâ11ea - intentaremos a descrição tanto das condi-

ções político-sociais sob as quais emergem esses Estados, 

quanto de suas caracterí ticas. Sem pretender haver arrolado 

um quadro tanto completo quanto exaustivo, entedemos como 

principais os seguintes aspectos: a) a implantação desses r~ 

fesa dos interesses econômicos, sociais e políticos das classes possuid~ 

ras e dominantes (ao nível institucional e global)" Op. Cit., p. 46. 

46. Características do Estado burocrático autoritário de 0' Donnell que 

orientam a análise do caso concreto - a experiência brasileira contempo

rânea explanada por r.A. Amaral Vieira. Op. Cit., p. 48. 
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gimes tem sido freqüentemente precedida de fases de grande 

mobilização das massas, avanços e conquistas dos movimentos 

populares e democráticos seguidos de crise econômica, estru

tural ou provocada, ou aprofundada de forma artificial, con

duzindo o País a uma crise política que se caracteriza pela_ 

confrontação de classes e frações sociais, levando ao impas

se que se resolve com a iniciativa da burguesia rompendo com 

o pacto social que ensejara o antigo regime; o novo pacto 

apresenta a associação da burguesia com o capital internaciQ 

nal e as forças armadas e o apoio ponderável da classe médíá 

urbana, ameaçada pelo que identifica, a um tempo, como anar

quia social e ascensão do proletariado; b) a crise - sentida 

pela burguesia como uma ameaça a seus interesses - toma for

mas as mais distintas conforme as táticas de mobilização de 

apoio; pode ser a ascensão do populismo, a anarquia social, 

bem como a ameaça da ditadura, da dissolução do Congresso ou 

a ruptura da Constituição, ou lugar-comum, a subversão inte~ 

na a serviço do comunismo internacional; c) o novo regime se 

caracteriza como uma reação à ordem social anterior e seu OQ 

jetivo é conter o movimento popular; d) a' restauração' eco

nômica se faz pela via: 1) da internacionalização da econo

mia, das concessões aos capitais estrangeiros e da tomada de 

empréstimos no exterior e criação de condições internas de 

segurança de lucro e retorno dos capitais investidos; 2) da 

repressão aos movimentos populares (donde o enquadramento da 

greve como delito contra a segurança do Estado) e da perda 

pelos trabalhadores de suas conquistas (por exemplo, a esta

bilidade) de par com a concentração da renda e a contenção 

dos salários; 3) da concessão de empréstimos e outras vanta-

gens à iniciativa privada e ao mesmo tempo o controle de 

suas atividades com a crescente intervenção do Estado no do-
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rnínio econômico, seja corno agente fiscal e regulador, seja 

corno agente produtor direto; 4) modernização do aparelho burQ 

crático estatal; e 5) pelo fotalecirnento, via privilégios, 

do setor financeiro; e) a ordem interna é assegurada pela 

repressão, pela supressão dos direitos e garantias indivi

duais e bloqueio da vida política; f) a política neo-libe

ral - do ponto de vista da economia - se apoia no autorita-

rismo estatal quanto à política, e é privatizadora quanto 

às questões nacionais; no plano econômico a defesa da ini

ciativa privada tem o contrapeso do crescimento da estatizª 

ção e do planejamento centralizado; g) o novo regime se au

tolegitirna e se outorga poderes constituintes; é a fonte da 

própria soberania e- da história que pretende reescrever; 

não está subordinado à sociedade civil e dita a vontade 1~a 

Nação, com sua curérlora; erige os objetivos nacionais e 

converte em projeto nacional a ideologia da segurança naciQ 

nal (no Brasil formulada pela Escola Superior de Guerra) -

que se transforma em eixo da ideologia estatal'- elevada ' a 

categoria de "Objetivo Nacional permanente" cuidado diretª 

mente pelas forças armadas; h) é exarcebado o poder legif~ 

rante do Executivo e o poder regulamentador do Estado; todo 

o direito tende a ser revisto, reescrito, reelaborado e prQ 

rnulgado ou outorgado, visando à adaptação da antiga ordem 

jurídica aos novos objetivos nacionais; i) são fechados ou 

interrompidos todos os canais de participação política e PQ 

pular, e estimuladas outras formas de expressão (ou 'catar-

se social') não contaminadas com o político-objetivo, como 

o esporte, de especial o futebol, o carnaval, etc.; j) a 

atividade política fora dos núcleos do poder é desestimula

da, a democracia representativa suprimida de fato ou con

servada formalmente para coonestar o novo regime em face da 
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opinião pública internacinal ; a concentração do poder e das 

decisões é levada a extremos; é reprimida a organização sin 

dical tanto quanto a ação político-estudantil; 1) são desen 

volvidos os meios técnicso de comunicação e as telecornunic~ 

ções; é aperfeiçoado o mais absoluto controle dos meios de 

comunicação de massa, associado ou não à censura; rn) o autQ 

ritarisrno extravasa os limites do Estado, contamina toda a 

sociedade, se reproduz nas relações sociais, nas relações 

pessoais, nas relações familiares e nas relações civis; a 

. , , , . , . . d "47 matriz construida no nivel politico e privatiza a . 

Parece-nos que essa visão começa a explicar 

a questão da burocracia e da informação enquanto instrumen

tos do poder. 

3.4.6 - Outras formas (importantes) de poder organiza-

do: grupos de pressao, grupos de interesse, 

"lobby". 

Se considerarmos a questão do poder dentro 

da visão da sociedade corno um todo e principalmente o aspe~ 

to contingencial e as alternativas a evitar, se considerar

mos, ainda, o fato de que a sociedade estabelece mecanismos 

organizados para interferir no poder, teremos que lembrar 

dos grupos de interesse ou grupos de pressão e do "lobby", 

enquanto formas de poder organizado, as quais se caracteri

zam corno instrumentos do poder organizado. 

A inclusão dos grupos de interesse ou pres

sao e do II lobby 11 deve ser vista corno instrumento do poder, 

47. AMARAL, Vieira, R.A. ipsis literis, Op. cit., p. 48-50. 
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se considerarmos o sentido das definições. Vejamos: 

1) "Grupos de interesse são todos os grupos ou a.§. 

sociações que procuram influenciar a política 

pÚlbica na direção que eles próprios esco-

lhem, ao mesmo tempo que se recusam a aceitar 

a responsabilidade direta pelo governo do 

país". 

2) "Um grupo de pressao é qualquer organização 

que procura influenciar a política do governo 

sem, ao mesmo tempo, estar disposta a aceitar 

a respon!1abilidade do cargo público". 

3) i) "Um grupo de interesse é um grupo de atitu

des compartilhadas que faz certas exigências 

a outros grupos na sociedade". 

ii) 11 Se e quando um grupo de interesse faz 

suas exigências através de qualquer das ins

tituições de governo, ou a elas, ele se torna 

um grupo de exercício político". 

4) "Quando os grupo de interesse atuam no nível 

político, eles são chamados grupos de pressão". 

5) "Usa-se alternativamente grupo de interesse e 

grupo de pressão". 

6) "'Lobbying' quer dizer homens que agem para in 

fluenciar as decisões do governo". 

7) "Fazer lobby é assediar e preocupar os membros 

da~legislaturas com persuasõespara votar a fa

vor ou contra um projeto de lei 1148
. 

48. Todas as definições citadas, do numero l ao numero 7, foram extraídas 

da obra de W00T0N e são de autoria de: 1) S.E. Finer em Interest Groups on 

Four Continents, org. por Henry W. Ehrmann (Pittsburg: University of Pit

tisburgh Press, 1958) p. 237; N.C. Hunt, "Pressure Groups in the U.S.A., 

"Occidente, V. XII (1956) p. 114; 2) The Governmental process (Nova York: 
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8)"0 'lobby ' , hoje, é um proceeso-atividade apli

cável em qualquer nível, onde se faça neces

sário expor um posicionamento ao poder, levar 

informações ainda não conhecidas por quem vai 

tomar uma decisão, encontre-se este processo 

decisório na área da administração pública ou 

não 1149
. 

9) "Entendemos por pressao atividade de um con

junto de indivíduos que movidos por motivações 

comuns buscam,através do uso de sançoes ou da 

ameaça do uso delas, influenciar sobre deci

sões que são tomadas pelo poder político, seja 

a fim de mudar a distribuição prevalente de 

bens, serviços, honras e oportunidades, seja 

a fim de conservá-la frente às ameaças de in

tervenção de outros grupos ou do próprio poder 

político. Pressão é, portanto, nao tanto como 

pensam alguns autores, a possibilidade de re

correr a sançoes negativas (punições) ou posi

tivas (prêmios), a fim de assegurar a determi

naçao imperativa dos valores sociais, através 
, . 50 

do poder pol1.t1.co" 

Alfred A. Knof, Inc., 1951), p. 37; 3) Les Syndicats en France (Paris: Ar

mand Colin, 1963), p. 15. Tradução de G. Wooton; 4)"Pressure Groups and I~ 

tergovernmental Ralations". the Anmals, Vol. 359 (maio de 1965), p. 120, 

n! 6; 5) Lobbying and the Law (Bekeley: University of California Press, 

1964), p. 8-9; 6) Modern Democracies Vol. II (Londres: Macmi llan & Co. 

Ltda., 1929), p. 259. l!! ed., 1921; 7) A System of Logic, 8ª ed., (Londres 

Longmans, Green & Company, L tda. 1941), p. 92. Apud Wooton, Graham - Gru

pos de Interesse. Grupos de pressão e "lobbying". trad. de Edmond Jorge. 

Rio de Janeiro, Zahar, 1972. 

49. LEMOS, Roberto Jenkins - Lobby: direito democrático. Porto Alegre, Sa

gra, 1986. p. 60. 

50. Definição de Gianfranco Pasquino in Teoria dos Grupos e Grupos de Pres-
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lO)"Apesar de carregar consigo uma imagem de cor-

rupçao, do ponto de vista ético, o 'lobby' 

não é necesariamente uma imoralidade; mas um 

instrumento neutro de influenciação do poder 

( ... ). A atuação do 'lobby' dá-se em três ár~ 

as específicas: 1) comercial, visando um negQ 

cio, uma venda, uma concorrência, uma conces

sao. 2) jurídica, visando uma patente, uma 1~ 

gislação setorial. 3) financeira, visando li

berar uma verba pública para uma empresa lic~ 

tadora de serviço público e que não está pagan 

do os seus fornecedores 1151 . 

11) "Lobby é simplesmente a expressão do povo ou 

de um grupo de pessoas com relação a um as

sunto específico. Há necessidade de alguém o~ 

questrar a expressão do povo, apresentar isto. 

E foi daí que surgiu o trabalho integral do 

lobista1152 . 

~' no Curso de introdução à Ciência Política, unidade VI, Editora da Un! 

versidade de Brasília, DF, 1984, cita da por Roberto Jenkins de Lemos. Op. 

Cit., p. 66. Convém ainda acrescentar que Gianfranco Pasquino declara que 

"nos países em que sua atividade (o 'Lobby•) evoca o fantasma do governo 

invisível e da corrupção ou onde ela é considerada nociva e ilegítima, os 

grupos de pressao tenderão a desenvolver um trabalho de persuasão e de 

pressão não à luz do sol' mas através de consultas e negociações mais ou 

menos secretas, e o locus da sua atividade não será o parlamento, nem o g~ 

verno, mas os ministérios em especial". LEMOS, Roberto Jenkins. Op. Cit., 

p. 67. 

51. LODI, João Bosco. Op. cit., p. 50-51. 

52. Definição de Ernest Wittemberg - lobista de Washington. Definição uti

lizada pela bacharel em relações públicas Celine Katan em seu trabalho de 

conclusão de curso apresentado junto ao CRP da ECA-USP - Lobby instrumento 

de relações públicas? Nov. de 1984. 
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12)"Para que os grupos com interesses específi-

cos, grupos organizados de cidadãos, possam 

verdadeiramente ter um impacto sobre as ações 

do governo, três sao os requisitos necessários. 

O primeiro seria ajudar a eleger pessoas que 

tenham um ponto de vista similar àquele daque

le grupo. Assim, uma vez que estiverem no go

verno, vão trabalhar a favor daquelas idéias 

(grifo nosso) porque pensam da mesma forma. O 

segundo seria através de persuasão, de conver

sas, fornecendo informações e tentando influen 

ciar de uma maneira clara, sem nada de riegati-

voou ilegal, o pensamento daquelas pessoas 

que estão no poder, seja no Legislativo, seja 

no Executivo. O terceiro seria simplesmente 

tentando . formar a opinião pública dos leitores, 

ou seja, que o Senador ou Deputado levasse pa 

ra o Congresso idéias no sentido de agir para 

beneficiar ou favorecer seus eleitores, fazen

do aquilo que dele se espera. Os três aspectos 

são necessários para que o esforço seja bem s~ 

cedido, seja eficaz 115
"! 

Colocadas de forma relativamente intencio

nal, as definições e conceitos, principalmente a Última, de

monstram o aspecto ideológico do assunto. 

Para o profissional de comunicação social, 

a análise de Louis Althusser amplia a visão, se considerarmos 

53. Declarações de Philiip Lesley quando de sua participação no VII Con

gresso Brasileiro de Relações Públicas, em Brasília, setembro de 1982. Na 

oportunidade, os profissionais de relações públicas perguntaram ao confe

rencista como tornar no Brasil o lobby mais viável e obtiveram a seguinte 
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que grupos de pressao e lobby estão inseridos nos AIE - Apar~ 

lhos Ideológicos do Estado e nos Aparelhos de Estado. "Designª 

mos por Aparelhos Ideológicos do Estado um certo número de reª 

lidades que se apresentam ao observador imediato sob a forma 

de instituições distintas e especializadas ( ... ), o que distin 

gue os AIE do Aparelho (repressivo) de Estado, é a diferença 

fundamental seguinte: o Aparelho repressivo de Estado 'funcio

na pela violência', enquanto os Aparelhos Ideológicos de Esta

do funcionam 'pela ideologia 154 .Classifica corno AIE, o AIE re

ligioso - sistema das diferentes escolas públicas e particula

res; o AIE familiar que intervém na reprodução da força de trª 

balho; o AIE jurídico que por sua vez, também pertence ao Apa

relho (repressivo) de Estado; o AIE político - sistema políti

co constituído dos diferentes partidos; o AIE sindical; o AIE 

da informação (imprensa, rádio, televisão, etc.); o AIE cultu

ral - Letras, Belas Artes, desportos. 

Para Althusser, não importa que as institui 

çoes sejam públicas ou privadas nesta classificação, porque o 

Estado, que é classe dominante, nem é público, nem privado, e 

o domínio do Estado está para além do direito. Por outro lado, 

não nega que o Aparelho de Estado - AE - não utilize a ideolo

gia, mas de forma secundária, pois conta antes com a repres

são e, na teoria marxista, o Aparelho de Estado compreende o 

Governo, a Administração, o Exército, a Polícia, os Tribunais, 

as Prisões, etc ... 

Os Aparelhos Ideológicos de Estado, no ca

so, podem ser nao só o alvo, mas o local da luta (ou aliança) 

resposta: "os brasileiros devem encontrar seus próprios caminhos". 

54. ALTHUSSER, Louis - Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado., trad. 

Joaquim José de M. Ramos. Biblioteca de Ciências Humanas. Portugal/Brasil, 

p~esença/Martins Fontes, 1974, p. 43-44. 
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de classes no poder, quer seja utilziando as contradições dos 

Aparelhos ideológicos de Estado, quer seja conquistando, pela 

luta, posições de combate. 

Al thusser nao deixa de apresentar uma forma 

de organização do poder, mas o processo ideológico é bem mais 

complexo e a luta de classes dentro dos aparelhos já existe. 

O Estado não está acima da sociedade, 
, 

mas e 

a própria sociedade. Por outro aldo, o explorado, o dominado, 

não é por sua própria condição o possuidor da verdade. Ninguém 

é. O poder está centrado no capital, e nao se pode separar de 

um lado as superestruturas ideológicas e, de outro, a infra

estrutura econômica, como pólos opostos na estruturação doso

cial. Nesta linha de raciocínio, o Prof. Ciro Marcondes Filho 

faz uma série de colocaçoes, referindo-se à concepção de auto

nomia relativa: "Essa concepção de autonomia relativa, malgra

do cubra algumas deficiências da dialética hegeliana, da forma 

como é colocada por Althusser, desprende a produção ideológica 

dos seus elos sociais( ... ) a luta de classes se desenvolve den 

tro de todos esses aparelhos, o que lhes tira esse caráter de 

meros cumpridores de ordens do Estado, instituições puramente 

repetidoras de uma ideologia superior emanada do Estado. Dife

rente disso, tais aparelhos ideológicos são complexos extrema-

mente contraditórios, onde conflitam diariamente classes em 

oposição, quer seja na Igreja, no Sindicato, nos meios de comy 

nicação, etc 1155 . Concordamos, se assim não fosse, como ex-

plicar, dentro da Igreja Católica, a divisão entre progres-

sistas e conservadores e tantas outras contradições,correlações 

ou relações de f9rça na com!,lni.cação· saçiaJ., _ Al thusser _,. _ também_, 

55. FILHO, Ciro Marcondes. Op. cit., p. 119. 
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alerta para a necessidade de exame, reelaboração, comprovaçao 

e retificação de sua listagem empírica. Neste contexto, os e2 

tudos de 'lobby' sao importantes. 

O lobby constitui-se de um grupo de in 

teresse, de um grupo de pressa, sendo cosiderado legítimo ou 

ilegítimo pela análise do filtro ideológico. Seu conhecimento, 

incentivo e prática precisam ser ampliados no sistema so-

cial. Sob o título "Democratas cedem terreno",o jornal O Est-ª 

do de São Paulo publicou o artigo que bem ilustra a situação 

do 'lobby' na constituinte 56 . Descartado o caráter naturalmen 

subjetivo do autor, o artigo demonstra bem a necessidade de 

organização que possibilita o exercício do 'lobby', principa~ 

mente a organização em torno de idéias. 

Fica evidente, em qualquer colocação que se 

tenha sobre grupos de pressao,que 'lobby' ou grupo de intere2 

se é o interesse como denominador comum, interesses constituí 

dos a partir de motivações da própria sociedade. 

Os grupos de interesse podem agir como gru-

pode pressão e podem ser permanentes, organizados e vin

culados ou não a uma entidade jurídica própria (sindicatos, 

empresas, associações). Podem ser ainda temporários ou epi 

sádicos e, neste caso, evidencia-se certo discurso emocional, 

uma vez que eles, geralmente, representam entidades com prQ 

pósitos sociais. 

naçoes, 

O lobby pode ser encontrado com várias denomi 

tais como Relações Externas, Assessorias Especiais, 



Legal ou não, o lobby camp~ia no atual 
Congresso Constitui?lte; e o mais forte, den
tre os muitos grupos de pressão organ!za
dos-para extrair dos parlamentares reuni
dás • em· Brasllia disposições inseridas na 
Cll!ta que será promulgada neste ano, não 
pertence a empresa especializada nem é 
financiado por alguma multinacional: é o 
que· se compôs por conta de um Departa
mento Intersindical de Assessoria Parla
mentar, representante das mais atuantes 
entidades sindicais do Pafs. Esse Diap re
corre a voluntàrios para abordar senadores 
e deputados - e de que exercita com vanta
gem a atividade a que. se dedica prova-o o 
fato de que conseguiu fazer aprovar todas 
as -suas 38 reivindicações, incluídas no t.ex
tq ·final que a Comissão de Ordem Social 
encaminhou à Comissão de SistematiZa
ção, Com sabedoria que deveria inspirar 
outros interessados em influir na redação 
do corpo da. Lei Magna, os sindicalistas só 
s~ movimentam para atuar nos pontos de 
consenso entre as entidades que se cotiZa
râm para acionar o Diap. Que lição para as 
entidades empresariais, nas quais nem 
seqµer houve preocupação em alcançar 
consenso, ainda que sobre questões mera
m:ef!te adjetivas! Provaram sua inapetên
éi_a para influir nos destinos do Pafs! 
• : • Não é só. O lobbypoderoso que é objeto 
deste comentàrio operou praticamente des
de 1983, institucionalizou-se em 1984 e 
oi.-entou até eleitores, recomeµdando-lhes 
candidatos que deveriam ser sufragados. 
P:-epara-se agora para arregimentar dez mi
lhões de assinaturas, apoiando emenda so
bre direitos trabalhistas; e, enquanto vai 
CJJ.rtindo suas vitórias, joga com gente reco
nhecidamente hábil, capaz de entender que 
o-desempenho satisfatório da tarefa exige 
que jamais se intimidem constituintes em 
plenàrio. Em suma, uma lição de sabedoria 
que apenas os que buscam o poder podem 
p~nnitir-se o luxo de ter, porque quem já 
galgou patamares mais altos diflcilmente 
revela tamanho animus ascendendt e se 
i.i':::ita a manter posições, não raro com ex-

trema inabilidade. Outra lição a reco'.her, 
portanto.-

o Diap não esgotara, com a promulga
-«;ão da nova Lei Fundamental, o ambkios1. 
estoque de metas que se fixou. Terá desdo
bramentos em 1988, quando - partindo de 
posições de força solidamente estabeleci
das, até mesmo na Constituição - se ades• 
trarà para influir na sucessão presidencial. 
É certo de que o beneficiou o malogro do 
Plano Cruzado, mas a verdade é que os 
êxitos que registra decorrem sobretudo de 
apurada consciência tática. Que lhe impor
tou a alteração do relatório que o senador 
Severo Gomes subscrevera na Comissão de 
Economia, na qual os moderados obtive
ram a aprovação de outro relatório, apto a 
consagrar a liberdade de empreend~r? Co
mo acentua um parlamentar de esquerda, 
na Comissão de Economia havia poucos 
preocupados com problemas socia1.s, porém 
no ãmbito da de Ordem Social a nota domi
nante foi a defesa das teses progressistas
de resto bem-sucedida. 

Trata-se pois de agir com competência. 
De um lado, colocam-se a habilidade, o en
genho, a sagacidade, o conhecimento dos 
parceiros e dos adversários, de que se têm 
informações minuciosas e exatas, sob um 
espirita de unidade de ação que reflete o 
poder de congregar pontos de vista essen
ciais e lutar por eles até que sejam aceitos. 
De outro lado, o contingente amorfo dos 
que podem mesmo perfilhar as melhores 
causas por estimar a liberdade, mas não 
denotam espirita associativo e talvez se de
diquem apenas a pelejar para preservar-se 
e julgam que a formação de um batalhão 
em quadrado impedirâ mal maior. Que ha-

• verá por trás da ineficiência e da timidez 
exibida por ésse contingente? Complexo de 
culpa? Curteza de vistas? Como explicar o 
placar que corresponde à goleada da cor
rente esquerdo-estatizante, a avançar deva
gar e sempre, perdendo no acessório para 
ganhar no principal? Em que medida tudo 
isso pode ser debitado à cupidez dos res
:consâveis por ~utros lobbtes, mais interes-
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sados em /ctt:nr do que em servir, pelo 
-- .QmPles.motullF-0--se-t11!.ãtem a causa 

alguma ou ter nas uma causa, de natu-
reza p~t1c imediatista, que se con
siunirá cóm o Encerramento dos·trabalhos 
da Const1tuintâ' 

Parece que: no fundo, na origem dos 
esforços desenvolvidos pelo Diap e pelos 
que contra ele se batem, em desordem, em 
devantagem, levando a pior, o que se põe é 
um problema de ideal. Não importa agora 
saber se bom o~ mau, justo ou injusto, legi
timo ou ilegitimo. Mas em toda parte, sem
pre, quem se traçou objetivos e se dispôs a 
conquistâ-los põde galvanizar energias e 
soube como empregar com utilidade as ar
mas de que dispunha. Outro fator impor
tante é a vocação para a unidade, a qual 
impede a dispersão de esforços e enquadra 
o grupo de combatentes no regime adequa
do a assinalar o avanço que se extrai da 
coordenação de movimentos em ritmo cer
to. Escasseiam ideais aos democratas para 
se impor no Congresso Constituinte? Tal
vez lhes falte ambição ou certeza de que 
suas razões são válidas? O certo é que não 
se entendem e ficam inferiorizados na rela
ção de forças que se estabeleceu - com o 
que, perdendo a vantagem da iniciativa. 
estarão condenados a defender-se ou justi
ficar-se, nunca a abrir espaço de manobra. 
recuperar o terreno perdido; muito menos. 
claro, a predominar. 

É possfvel reverter essa expectativa? 
Sim, mas não é provâvel. As lideranças nãc 
surgem, não hã entendimento nem cons
ciência da gravidade do momento. Reco
menda-se a tentativa de agrupamento err. 
tomo de propósitos, não de pessoas. O cen
tro estâ a.fundando sobretudo porque se 
volta para o poder constituído sem perce
ber que a autoridade que o exerce falha. 
Que tal formular- uma declaração de 
principies e buscar realizi-los? Se não foras
sim, o resultado é o que se delineia - t 
quantos prezem a dignidade da pessoa pe
rante o Estado que ambiciona encilhar e 
sociedade e, definitivamen~ submetê-la 
não terão por que !esteiâ-ln: 

56. Artigo extraído do jornal O Estado de são Paulo. Secção Notas 

e Informações, 28.07.1987, p. 3. 
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Relações Governamentais, Assessorias Parlamentares, podendo 

aliar-se a grupos de pressao ou acioná-los, mas ambos atuarão 

dentro de interesses definidos, face nao só ao poder econômi-

co, como também a outros poderes que integram a sociedade, 

tais como ,o poder intelectual, o poder religioso, o poder sin

dical, o poder militar e outros, buscando interagir com tais 

poderes ou com o próprio governo. 

A sociedade brasileira nao vê mais o 'lobby' 

como atividade espúria,nem em termos éticos e processuais, 

já que, hoje,o mesmo tem como objetivo a criação de atitudes 

públicas favoráveis aos interesses de determinados grupos. O 

'lobby' teve origem, afirmam alguns, com a instalação da demo-

cracia no continente americano em 1908, através do "Group Re

presentation de Pendleton Herrig" 5 7
• Encontramo-lo, no entan

to, desde o século XVIII na Grã-Bretanha; na França, a partir 

õe 1947, onde, segundo Georges Bordeau, transformou-se no pró

prio poder; na Alemanha Ocidental, a partir de 1959 (demonstrª 

do por meio dos estudos dos professores Karl N. Deustch e Lé-

vis J. Eclinger) e, na Suécia, onde se transformou nao só em 

veículos de exigência política, mas também em Órgãos adminis

trativos do estado. 

O "Common Cause" e a entidade de Ralph Na-

der, os "Cidadãos Públicos" são hoje, nos Estados Unidos, a 

maior expressão do 'lobby', transformando o 'lobby' em tercei

ra casa do Governo ou Governo invisível. O "Common Cause", em 

1984, contou com a contribuição de 800.000 pessoas, tendo apli 

cada o montante de US$ 80.000.000.00 em suas atividades e par

ticipado ativamente em campanhas eleitorais e reformas do Con-

57. LEMOS, Roberto Jenkins de. Lobby. Direito democrático. Porto Alegre, 

Sagra, 1986, p. 20-23. 



70 

gresso nos anos 70. Acima do lucro, a criação de atitudes fa

voráveis e a permanente possibilidade de influenciar pela açao 

organizada têm sido constantes no 'lobby'. Para melhor caract~ 

rizá-lo torna-se necessário um certo conhecimento da estrutura 

política que conduz uma sociedade determinada, basicamente, a 

elite política, os partidos políticos e os grupos de interes

se. 

Citando Gaetano Mosca (1896), Robert Mi-

chels (1910) e Norberto Bobbio, Roberto Jenkins de Lemos abor

da a Teoria das Elites, a realidade democrática e o 'lobby', 

admitindo que a elite política não possui uma organização es-

truturada e nao procura o apoio popular, enquanto que os 

partidos políticos possuem uma organização estruturada, buscam 

o apoio popular de acordo com seus objetivos e têm existência 

permanente. Em contrapartida, os grupos de interesse podem ou 

não ser organizados, não têm abrangência popular e existem em 

razão de seus propósitos. É notório, também, que os estudos 

brasileiros sobre o diálogo entre governo e segmentos da soei~ 

dade nos confundem, são divergentes e emitem conceitos que se 

. . . d 1 58 caracterizam como Juizos eva or . 

Admitindo a existência de uma elite, partin 

do da dicotomia elite-massa, considerando a maior ou menor po~ 

sibilidade de influência, tanto da elite sobre a massa ou vi

ce-versa, e considerando as divergências de estudos sobre a 

Teoria das Elites, Roberto Jenkins Lemos, ao fazer uso das di-

ferenças de enfoque alinhadas por Norberto Bobbio, aprofunda 

a visão do 'lobby' no ambiente democrático, concluindo que: 

58. Op. cit., p. 50-51. 
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l."Ern toda sociedade organizada, as relações en 

tre indivíduos ou grupos que a caracterizam sao 

relações de desigualdades"; 

2."A causa principal da desigualdade está na dis

tribuição desigual do poder, ou seja, no fato 

de que o poder tende a ficar concentrado nas 

mãos de um grupo restrito de pessoas"; 

3."Entre as várias formas de poder, o mais deter

minado é o poder político"; 

4."Aquelas que detêm o poder, especialmente o po

der político, ou seja, a classe política pro

priamente dita, sao sempre urna minoria";. 

5."Urna das causas principais porque urna minoria 

consegue dominar um número bem maior de pessoas 

está no fato de que os membros da classe polít~ 

ca, sendo poucos e tendo interesses comuns, têm 

ligames entre si e são solidários, pelo menos, 

na manutenção das regras do jogo que permitem, 

ora a uns, ora a outros, o exercício alternati

vo do poder"; 

6."Um regime diferencia-se de outro na base do m.Q 

do diferente como as elites surgem, se desenvo~ 

vem e decaem, na base da forma diferente como 

se organizam e na base da forma diferente com 

que exercem o poder"; 

7."0 elemento oposto à elite, ou à não-elite, é a 

massa, a qual constitui o conjunto das pessoas 

que não têm poder ou, pelo menos, não têm um p.Q 

der politicamente relevante, sao numericamente 

a maioria, não são organizadas, ou são organizª 

das por aqueles que participam do poder da ela~ 
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se dominante e estão, portanto, a serviço da 

classe dominante (a teoria da sociedade de mas

sa é a contrapartida da teoria das elites e am

bas se desenvolveram neste Último século para!~ 

lamente)". "Como teoria realista da política", 

a Teoria das Elites "mantém firme a tese segun

do a qual o poder pertence sempre a uma mino

ria, e a Única diferença entre um regime e ou

tro está na presença das minorias em competição 

entre si", conclui o estudioso italiano. 

8."0 tão propalado governo popular, quando o povo 

estaria, ele próprio,decidindo em termos nacio

nais, nem sequer chega a ser uma contraposição 

às Elites e muito menos pode ser classificado 

como uma utopia ideológica - aqueles que o de

fendem, omitem no seu discurso e escamoteiam de 

seus arrazoados que, no fundo mesmo, estão pre

gando a mudança da guarda do quartel, postulan 

tes inequívocos (mesmo que não declarados) as~ 

rema nova aristocracia que sucederá àquela que 

intentam desalojar. Nada de novo na face do Plª 

neta, pois governo do povo é irreal: se gover

nar fosse tarefa corriqueira, já teríamos chegª 

do a Passárgada e não nos esqueçamos que, mesmo 

lá, existia um Rei na própria imaginação livre 

do poeta; há que se levar em conta, além da 

não-qualificação do povo, a simples inviabilidª 

de prática de uma assembléia fisicamente nacio-

nal"; 

9."Será no ambiente desta elite que se desenvolv~ 

rãa os esforços do lobby que, por estas altu-
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ras , já pode ser anunciado com o diálogo do 

poder, pois as organizações e o governo sao po

deres substantivos da sociedade exatamente os 

principais protagonistas da busca do seu bem-

estar - o governo é o normatizador do processo, 

o guardião contra os abusos do poder econômico; 

a organização é a executara ou vigilante do de

senvolvimento, sob as regras estatuídas pelo gQ 

verno (em nome da sociedade), apropriando oca

pital (que lhe é repassado pelo poder econômi

co) ao trabalho do qual a sociedade é a princi-

pal detentora, sempre em benefício do bem-

estar comum; ou fiscalizando para que o capital 

não tenha todos os direitos em detrimento do SQ 

cial (as entidades idealísticas) 1159 . 

A mulher, dentro da sociedade mercantilista, 

é simbolo e instrumento do poder, em especial, do poder doca

pital. É identificada com o prazer de ter o melhor carro, o m~ 

lhor perfume, status e prestígio. Principalmente a mulher boni 

ta que reflete sexualidade e não compete com o 

sim, afirma o seu poder. 

homem, mas, 

Aludindo ao cosumo ostentatório, Jean Bau

drillard referiu-se ao consumo por procuraçao (vicarious con-

59 • As diferenças apontadas na Teoria das Elites de número 1 a 7 sao de 

Norberto Bobbio in Teoria das Elites no Curso de Introdução a Ciência PolÍ

tíca, unidade VI, Editora Universidade de Brasília, Brasília DF, 1984, Apud 

Robe r t o. J .. Lemos . O p . e i t . , p . 5 J- .5 4 • 
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sumption) citado por Veblen 60 
.' Mostra Veblen que , "se as clas

ses submetidas têm primeiramente como função trabalhar e prody 

zir, têm primeiramente como função (e, quando mantidas na ociQ 

sidade, como Única função) ostenta o standing do Senhor. As

sim, as mulheres, o pessoal, a criadagem, sao expoentes de es

tatuto. Essas categorias tamóem consomem, mas em nome do Se·

nhor (vicarious consumption), testemunhando pela sua ociosida

de e super fulidade a grandeza e a riqueza daquele (sic), as

sim não se veste sumptuosamente (ipsis literis) uma mulher pa

ra que esta seja bela (ainda que as mulheres tenham prazer em 

ser bela), \mas para que testemunhe, pelo seu luxo, a legitimi

dade ou o privilégio social do seu Senhor. Mais que consumo 

por procuraçao, para Baudrillard trata-se de uma instituição 

social que determina os comportamentos, antes mesmo de serre

fletido pela consciência dos envolvidos 1161 . 

Em nível popular, a mulher é detentora do 

"verdadeiro" poder: poder oculto, poder da mãe, poder que di

zem ser forte e que constrói ou destrói a célula mínima da so

ciedade a família. ~ essa mesma mulher que exerce relevante pª 

pel na educação dos filhos e no aparelho ideológico família. 

Observe-se, por exemplo, o poder que, nos 

bastidores, é atribuído a Nancy Reagan, mas que, quando assume 

papéis convencionais, transforma-se no poder de "Dama de Fer

ro" de Margareth Tatcher. 

Negar que a mulher é utilizada como instru-

menta do poder é negar a realidade. Historicamente, a mulher 

60. Th, Veblen. The Theory of the Leisure Class, 1899, trad. francesa La 

Théorie de la classe de loisir, Gallimard, Paris, 1969. Apud Baudrillard, 

Jean - Para uma crítica da economia politicado signo. São Paulo, Martins 

Fontes, 1972. p. 13. 

61. BAUDRILLARD, Jean. Op. cit., p. 13-14. 
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simboliza a sexualidade . É Cleopatra . A Marquesa de Santo~ Ma

rilyn Monroe e tantos outros exemplos, nos quais a sexualidade 

foi sinônimo de poder e de prazer dos homens. Se a mulher não 

é admitida corno instrumento de poder, corno poderia, anualmen

te, a presença da mais bela atriz ser justificada no aniversá

rio dos Presidentes dos EEUU.? 

O Professor Ciro Marcondes Filho declara 

que "a problemática da sexualidade, da forma corno ela se mani

festa na produção da cultura em massa, é tipicamente masculi

na. Ela se impõe corno dominante e nuclear por motivo de dorninª 

ção do homem (do 'pensamento rnasculinista que pode estar pre

sente tanto no homem corno na mulher) sobre a rnulher 1162 . 

O exemplo mais rudimentar que se pode ter 

da utilização da mulher corno instrumento do poder é o estupro, 

caso não seja levado em consideração o erotismo (muito mais 

simbolizado pela mulher), a libido e o fato de que a mulher, 

"dentro do modelo industrial e mercadológico de estética se

xual reduziu-se à vagina e corno tal, ternos aí a forma mais ex

tremada do processo de neutralização (portanto, de negação) da 

rnulher 1163 . 

Maria Helena Kühner afirma que "a entrada da 

mulher no mundo do trabalho (remunerado) é um dos fenômenos do 

nosso século, juntamente com a ascenção dos trabalhadores e a 

queda do colonialisrno 1164 . Ocorre que a entrada da mulher no 

mercado de trabalho não se fez acompanhar das reestruturações 

necesárias na sociedade (creches, pessoal de serviços), acaban 

62. FILHO, Ciro Marcondes. Op. cit., p. 40. 

63. Id. ibid, p. 34. 

" 64. KUHNER, Maria Helena. O desafio atual da mulher. Rio de Janeiro, Fran-

cisco Alves, 1977. Cap. IA mulher e o trabalho. A mulher no trabalho. 
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do por sobrecarregar a mulher com a dupla jornada de trabalho, 

pois o homem, via de regra, não dispõe de seu tempo para as 

crianças e o lar, dificultando para a maioria das mulheres a 

competição pelo poder. Exceções exitem, mas são exceções. In

versão de papéis também. 

A dupla jornada de trabalho, analisada por 

Danda Prado, diz que as conseqüências físicas do trabalho do

méstico não têm merecido a atenção coletiva, mas existem bus

cas para estudos neste sentido. "As esposas que, além do trabª 

lho que exercem no lar, têm um trabalho assalariado de tempo 

integral, na França, trabalham perdia uma média de: 

-sem filhos - 12 horas por dia 

-um filho - 13,3 horas por dia 

-dois filhos - 14,45 horas por dia 

-mais de três filhos - 15 horas por dia 65
. 

Nesse cálculo estão compreendidos os filhos 

menores de 18 anos. Cada criança com menos de três representa 

para a mae duas horas e meia de trabalho por dia, aproximada-

mente. Esse cálculo inclui, também, o domingo. O trajeto entre 

o domicílio e o local de trabalho são igualmente contados. Não 

está incluída a disponibilidade, dia e noite, para o choro das 

crianças, para as necessidades imprevisíveis, etc. Somando tu

do, para a mae de dois filhos temos a média de 101 horas por 

semana 1166 . 

Refere-se ainda ao sentimento de culpa da 

esposa, que aparece quando a mulher resolve diversificar o uso 

do seu tempo. Esse sentimento deve-se a modelos criados que in 

65. KLEIN, Viola. Lemploi desfemmes - Horaries et responsabilites familia

les. Publié sous la directions de la main d'oeuvre et ciffaires sociales, 

nº 1, publ. o.e.e.E., Paris, Abril, 1965 p. 80. Dados fornecidos por Danda 

Prado em sua obra ser esposa, a mais antiga profissão. 

66. PRADO, Danda. Ser esposa, a mais antiga profissão. São Paulo, Brasi-
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cluem os fetichismos sexuais, as exigências das famílias, de 

terceiros ou criados por ela e estão no inconsciente de cada 

um. 

No Brasil, existe desde a mulher classe A, 

de Copacabana, como a bóia fria e um grande contingente de mu

lheres trabalhadoras: professoras primárias, escriturárias, s~ 

cretárias, serventes, empregadas domésticas, nao existindo 

(por falha, segundo alguns, dos movimentos feministas) uma 

teoria global que nos oriente sobre a questão feminina. DaÍ 

buscarmos, na mulher de classe média (profissionalizada e in

formada o suficiente para falar sobre o poder), os dados nece~ 

sários, pois o que se admite é a possiblidade de a mulher tra

balhadora vir amenizar, de forma mais consciente, sua própria 

utilização enquanto instrumento do poder, participando como 

ser social e nao como simples objeto de consumo. 

Para Michael Korda, a principal razao pela 

qual as mulheres consideram difícil entrar no mundo do poder 

não é tanto porque os homens as impeçam, mas, sim, porque o 

poder pode ser considerado como assunto essencialmente mascul~ 

no e os homens protegem-se minando o prestígio da mulher, pr:i:_n 

cipalmente em assuntos sérios. "Isso faz parte do jogo básico 

chauvinismo machista contra as mulheres que trabalham e des

tina-se a sugerir que tudo que seja 'sério' deve ser tratado 

por um homem, especialmente questões de dinheiro. Como norma, 

sugestões 'sérias' são aquelas que se resolvem a um nível ime

diatamente superior ao da mulher mais bem sucedida em qualquer 

organização. Tudo aquilo que mulher não pode resolver por si 

mesma, ou está proibida de decidir, é 'sério' por definição" 

( ... ). Para Korda "há provas suficientes de que apenas o trab-ª. 

liense, 1979, p. 157-161. 
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lho dedicado e duro nao leva a mulher a lugar nenhum, de que o 

dinheiro lhe será dado de má vontade, de que todos os esforços 

se farão para que ela não chegúe a ter poder autêntico. Enquan 

to a mulher não possui a sua parte proporcional de poder 

o que, por exemplo, implicaria 50 mulheres no Senado dos Esta

dos Unidos - elas serão mais ou menos obrigadas a abrir à for

ça o seu caminho para o mundo do poder, por métodos clandesti

nos, infiltrando-se no que continua sendo uma estrutura obsti

nadamente masculina, tradições masculinas e leis masculinas•P 7 

Ainda que não exista uma teoria global que 

oriente a questão feminina, pode-se verificar, apesar das de

clarações favoráveis do Autor à participação da mulher no po

der, que a questão é mais séria se procurarmos a exata concei

tuação de poder autêntico, se compreendermos que leis masculi

nas afetam homens e mulheres na sociedade como um todo. Nos E2 

tados Unidos, as mesmas recomendações poderiam ser feitas, por 

exemplo, para o poder dos brancos sobre os negros. Substitua

se no texto acima, o termo mulher, pelo termo negro e verificª 

remos que o poder afeta toda a sociedade. 

Para melhor explorar o assunto, efetuamos 

três entrevistas onde se considerouo critério qualitativo, en

quanto técnica de coleta de dados. 

ENTREVISTA 1 

Nome: Maria José M. Taube 

Formação/Escolaridade: Formada em Ciências Sociais pela Unicamp 

Idade: 44 anos. 

Mestrado em Antropologia 

Unicamp. 

67. KORDA, Michael . .Q.e_. cit., p. 90. 

Social 
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Estado civil: Casada, mae de 3 filhos (23, 21, 20 anos) 

Atividades Atuais: Profª. de Antropologia - PUCCAMP 

Membro do S.O.S. Ação Mulher Campinas. 

ENTREVISTA 2 

Nome: Heloisa Helena Gomes de Matos 

Formação/Escolaridade: Jornalista. Mestrado e Doutorado (con-

clusão) em Ciências da 

Estado civil: Desquitada - 4 filhas. 

Comunicação. 

Atividades Atuais: Assessora de Imprensa do Gabinete do Minis

tro da Fazenda. Chefe do Departamento de 

Relações Públicas da Faculdade Casper LÍb~ 

ro. 

ENTREVISTA 3 

Nome Vera Giangrande 

Formação/Escolaridade: Graduada em Biblioteconomia. Poliglota. 

Cursos de especialização em Psicologia 

Jornalismo e Administração de Empresas. 

Estado civil: Solteira. 

Idade: 56 anos - sem filhos 

Atividades Atuais: sócia-Diretora da Inform S/A. sócia-Direto

ro Art-Platz (empresa de projetos cultu

rais - Lei Sarney), Presidente do CONFERP-
' 

Conselho Federal dos Profissionais de Relª 

ções Públicas. Participante de Comissão do 

Ministério da Educação e Cultura - MEC -em 

Cominucação Social. Membro do Conselho de 

Ética do CONAR. 
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1. Na sua opinião , que diferenças apresenta hoje, em termos 

de prestação de serviços, o S.O.s. Mulher e a Delegacia da 

Mulher? 

Entrevista 1 

O S. O. S. é uma entidade que se propoe a 

lutar contra a violência às mulheres, tanto a violência física 

quanto aquelas mais sutis (crueldade mental, discriminação no 

trabalho, etc.). Ao mesmo tempo, não se restringe a esse aten

dimento específico, mas busca promover o desenvolvimento da mld... 

lher, através de cursos, palestra, filmes, audiovisuais, refl~ 

xões conjuntas sobre a problemática da mulher, etc. 

Oferece serviços gratuitos de apoio psicolQ 

gicos e jurídico. 

O principal objetivo é fazer com que as mu

lheres que nos procuzamtomem consciência de seu papel na famí

lia e na comunidade, desenvolvendo-se para uma participação 

plena na sociedade. Nesse sentido, o S.O.S. promove manifesta

ções públicas, pulicação de textos e artigos de jornais,bus

cando sensibilizar a população em torno de certos aspectos da 

problemática feminina hoje. 

As Delegacias Femininas sao, por outro la

do, entidades institucionalizadas que oferecem serviço poli

cial específico - atende mulheres que sofrem violência física 

ou que são ameaçadas. Nesse sentido, elas só se diferenciam 

das delegacias de polícia comuns, no sentido de ter mulheres 

para fazer esse atendimento. 

Enquanto nos s.o.s. as advogadas (os), psi

cólogas (os) ou outros profissionais (médicos, assistentes so

ciais, etc.) se dispõem a participar do trabalho, a partir de 

uma visão feminista, as advogadas e funcionárias (os) das del~ 
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gacias da mulher sao indicadas (os) para o cargo pelo sistema 

judiciário. O fato de haver mulheres ocupando esses cargos, 

significa facilitar as denúncias. Evidências concretas têm de

monstrado que grande parte das mulheres que sofrem violências 

(estupros, espancamentos, etc.) não têm coragem de ir à polí

cia para fazer os Boletins de Ocorrência (BO), Exames de Corpo 

Delito, Separação de corpos, etc. - justamente porque, nas de

legacias de polícias comuns, há toda uma situação de descré

dito em relação a essas denúncias ("Mulheres gostam de apa

nhar", "se o marido bateu é porque mereceu", "se foi estupra

da é porque provocou" e por aí afora). 

Entrevista 2 

Conheço, pelo noticíario, o trabalho da De

legacia da Mulher e desconheço o trabalho do S.O.S. na sua 

abrangência. A Delegacia da mulher atende a problemas de ordem 

jurídica, enquanto que o S.O.S. me parece que faz um acompanhª 

mente maior. 

Entrevista 3 

A diferença é básica. O S.O.S. tem um com

promisso sociológico de atendimento à mulher com macro visão e 

pelo que eu via e já me envolvi, até no sentido educativo, pr~ 

ventivo, enquanto que a delegacia da mulher lida com caso a 

caso, considerando o aspecto criminal. Não pode e nao deve ter 

envolvimento sociológico. Pode ter até caráter educativo por 

via legal, via braço de Lei. 

2. No que se refere aos problemas da mulher, considerando suas 

experiências, que problemas têm sido mais comum (do ponto de 

vista social e profissional)? 
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Entrevista 1 

A meu ver , o problema básico das dificulda

des das mulheres se origina na própria educação (educação vis

ta aqui de forma ampla: socialização da criança na família, na 

escola, nos grupos de referência). Tanto meninas quanto meni

nos sao educados de forma discriminada, visando atender uma di 

visão rígida de papéis em nossa sociedade. Desta maneira, meni 

nas sao educadas para um papel mais dócil, mais passivo·, faci

litando desta forma a subordinação. Enquanto que os meninos, 

de modo geral são levados a exercer atividades mais dinâmicas, 

criativas tornando-se mais propenso à dominação. A questão da 

força física ou da fragilidade permite a preparação dos dois 

sexos. de forma antagônica. Dessa maneira, a mulher acaba rec~ 

bendo uma preparaçao, um condicionamento para um futuro papel 

de esposa (dedicação, docilidade) e mãe (dedicação, docilida

de, fragilidade, eternidade) sem grandes possibilidades de vi

ver as suas potencialidades (trabalho). Isso porque, em nossa 

sociedade, esse papel deve se sobrepujar a qualquer outro (trª 

balho) que ela venha a desempenhar. Assim, qualquer ameaça ao 

desempenho do papel de mulher e mãe, pode desencadear Ódios e 

violências por parte das pessoas que a cercam. Mui tos maridos 

vão ao S.O.S reclamar que "a mulher não está cumprindo suas 

obrigações, por isso apanham" (casa, filhos, sexo). Nessas bri 

gas entre casais, explicita-se a divisão de papéis e tarefas 

relativas a cada sexo. 

O papel que o homem desempenha na sociedade 

é geralmente visto corno tendo urna continuidade: um homem é um 

homem até morrer, independente se se casa, se tem filhos, etc. 

Uma mulher tem muitas qualificações: urna mulher é casada 

ou não, é viúva ou separada, é honesta (do ponto de vista se

xual), é prostituta, é santa. E é através desse papel de espo-



83 

sa e mae que ela será julgada em sociedade. 

O estupro, por exemplo, pode explicitar a 

desvalorização do status feminino - a subordinação forçada ao 

desejo do homem. Através dele se revela o desejo de dominação 

masculina, onde a força física e moral se representam. 

Entrevista 2 

Do ponto de vista pessoal o problema mais 

comum é lidar com a situação da mulher ser superior ao homem, 

devido ao papel histórico (que demonstra o inverso). A mulher se 

sentir e perceber que é superior ao homem. Além de mulher te

mos que ser mãe de nossos maridos. Figimos muitos anos e de 

repente descobrimos que somos superior ao companheiro e vamos 

administrar a vida deles. As mulheres não admitiam essa supe

rioridade e os homens aproveitavam para reforçar sua posição. 

Eu não separo o campo pessoal do profissio

nal. Ocorre que a mulher teve grande desenvolvimento. A década 

de 60 se caracterizou como década de germinação da consciência 

da mulher, e a década de 70 de emersão. A de 80 de operaciona

lização. Acho que em 60 o efeito de demonstração, devido aos 

meios de comunicaação de massa, aceleraram a_s mudanças. Sinto 

discriminação e tivemos dificuldades que foram mais transparen 

tes no período de emersão(70), pois o conflito era aberto com 

o homem. Hoje, persiste. SÓ que ele é menos transparente. Em 

70, as mulheres armavam soutien na praça, mas hoje há um con

fronto direto no mercado de trabalho, na vida da família. Há 

mais igualdade. É claro, que falo como mulher burguesa, inte

lectual, urbana, executiva e assalariada. 
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Entrevista 3 

O primeiro problema é que realmente há o 

predomínio, domínio, cerceamento, castração do macho sobre a 

mulher. Segundo, e como decorrência do primeiro, o ponto emer

gente: a má remuneração, além de todos os obstáculos quando a 

mulher mostra que vai fazer carreira. Enquanto a mulher não d~ 

monstra é incentivada. Quando eu era menina queria saber 

aprender, estudar e, naquela época, a sede do saber estava no 

Largo São Francisco e, lá, eu encontraria o que procurava, mas 

nao pude, pois não era (Direito) profissão para mulher, profi~ 

sao decente para mulher, ambiente decente. Todos, pais, tios, 

diziam isso. Fui, então,estudar no Sede Sapientiac e o curso 

foi válido. 

3. O que a Senhora entende por poder? 

Entrevista 1 

De uma forma simples, o poder se define pe

las possibilidades de influenciar pessoas, grupos ou socieda

de, seja através de um consenso ou crença na legitimidade des

se poder. Quando se pensa em poder, no entanto, de . forma mais 

corrente, se pensa em "dominação" e em contrapartida, na "obe

diência", que pode ser conseguida através de um consenso (po-

der carismático, poder racional, interesses, tradição, 

ou através da violência, sutil ou declarada. 

etc.) 

Se tomo o poder, no sentido de dominação, 

como é comumente entendido o poder político de determinar re

gras sociais, econômicas e políticas, então o "poder de saias" 

não existe. Isso, porque o consenso é de que o lugar (verdade

iro) da mulher é em casa (interno/individual), enquanto que o 
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do homem é na rua (externo/coletivo). Assim, as mulheres que 

ocupam cargos públicos ou de mando acabam, muitas vezes, ten-

do que assumir posições "masculinas", para poder desempenhar 

esses papéis têm que ter "pulso forte", firmeza, aparentar su-

perioridade - ser verdadeiros "homens de saia". Os exemplos 

mais recentes sao de mulheres corno Margareth Thatcher, a "Dama 

de Ferro"; Corazón Aquino; Indira Ghandi; etc. 

Entrevista 2 

A organização do mundo se faz através de 

quatro elementos: controle, conhecimento, comunicação e poder. 

O poder, na verdade, é a possibilidade de administrar esses 

três fatores (conhecimento, controle, comunicação). O conheci

mento para mim, é o capital. O ter acesso ao capital é ter o 

conhecimento enquanto mais que saber, ou seja, o conhecimento 

de ter. A comunicação, nesse caso, é você liberar um fluxo que 

distribua esse conhecimento. A comunicação, inclusiv~, é con

trole. 

As relações de poder estão baseadas nesse 

tripé e, de fato, leituras de obras de cibernética me levaram 

a essa postura teórica. Poder é o resultado da conjugação des

ses 3 fatores: controle, conhecimento, comunicação. Por exem

plo, existem dados que tenho que não coloco à disposição, a 

nao ser mediante solicitação, pois conheço o "caminho das pe

dras" e tenho que saber distribuir a comunicação. 

Entrevista 3 

Liberdade de decidir. Ter acesso a todas as 

informações (a entrevistada solicitou o grifo) para poder ter 

a liberdade de decidir. 
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4. o "poder de saias" existe hoje no Brasil, ou seja, é real

mente considerado? Como? Por gentileza, exemplifique? 

Entrevista 1 

No Brasil o "poder de saias"" se dá quase 

sempre nos bastidores do poder formal e não compete com o po

der dos homens - ao contrário, reforça-o: "Atrás de um grande 

homem, tem sempre uma grande mulher", como a dona Risoleta Ne

ves, dona Maria Maluf ou Silvia Maluf, ou seja, as primeiras 

Damas, encarregadas de administrar a assitência social à som

bra de seus maridos, os políticos. 

Nos Últimos anos, no entanto, as mulheres 

têm conseguido ocupar alguns espaços importantes do poder, CQ 

mo é o caso dos conselhos de Defesa da Mulher, conselho da Con 

dição Feminina, etc. As próprias Delegacias Femininas sao uma 

amostra de que, pelo menos aparentemente, as mulheres têm con

seguido um certo acesso a instâncias tidas como exclusivamente 

masculinas, como é o caso das delegacias de polícia. 

Atualmente, o próprio Congresso nacional 

tem convivido com a ascensão (ainda pequena) de ciulheres elei

tas como deputadas constituintes - futuras fazedoras das leis 

que regerao esse país. Isso, por certo nos dá um novo alento, 

na espera~ça que essas mulheres possam atuar, influindo numa 

constituição futura que leve em consideração essa massa femini 

na que perfaz metade da população brasileira. 

Entrevista 2 

Existe sim. É muito ligado ao patriarcado. 

Dona Roseana Sarney manobrou o pai enquanto foi possível. É 0 

carát~r patriarcal. 



É difícil encontrar mulheres 

Lee ou Maria Pia , que se casou 6 vêzes. 

como 
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Mirian 

O poder de Roseana era tão forte que nem 

Dilson Funaro falava com Sarney sem antes conversar com ela. 

Para se ter uma idéia, as reuniões do Conselho de Desenvolvi

mento Econômico estavam desativadas e Sarney as reativou. Na 

primeira reunião do Conselho, Roseana estava presente e os mi. 

nistros procuraram saber qual era seu papel. 

O poder das mulheres espalha-se por outros 

campos. Na música, destaca-se em nível mais amplo Tina Turner 

que é uma roqueira de 48 anos com tanto poder e sucesso quanto 

Madonna. 

Entrevista 3 

Não. Não existe ainda. Exemplifico: as inú

meras deputadas que estão em Brasília podem relatar, tranqüilª 

mente, todos os cerceamentos à informação e à ação que sofrem. 

As poucas e raras empresárias podem relatar que ora são exibi

das como comprovação de magnimidade do macho em permitir que 

elas existam, em outro momento, alijadas de todas as formas 

(elegantes e deselegantes de cercear) da participação da mu-

lher das decisões de negócios. Por exemplo: recentemente, a 

Presidente de uma empresa de grande porte de São Paulo, nao 

foi convidada para importante reunião da Federação das Indús

trias do Estado de são Paulo. 

5. Dentro do composto da comunicação social, considerando as 

habilitações em jornalismo, publicidade e propaganda e relª 

ções públicas, qual, na sua opinião~ seria mais adequada para 

trabalhar diretamente ligada ao poder? 
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Entrevista 1 

Acho que , de certa maneira , todas elas se 

relacionam com o poder, na medida em que, em certos países, o 

poder se apóia nessas diferentes áreas da comunicação social. 

Todas as três áreas vivem e alimentam o poder dominante. Acr~ 

dito que tanto os jornalistas, publicitários e relações públi

cas só conseguem uma atuação aut9noma, se se tornam críticos e 

conscientes de seu papel frente à população como um todo e em 

relação às classes dominantes a quem servem de instrumento de 

dominação (de idéias, principalmente). 

Entrevista 2 

As três, mas efetivamente a que tem sido 

mais utilizada sao as relações públicas. Você notou que aqui 

desenvolvo algumas atividades de relações públicas. Se você ª-' 

nalisar a comunicação na área governamental, todas 
... 

as vezes 

que foi necessário abrir portas, o Governo utilizou técnicas 

de relações públicas. Pena que, historicamente, as relações pg 

blicas estejam atreladas ao Governo Militar, ao autoritarismo. 

Em plena abertura, quando se criou a SECOM, infelizmente rel~ 

ções públicas não teve oportunidade. 

Entrevista 3 

Relações Públicas pelo seu compromisso com 

seu objetivo básico que é integrar e criar condições para a in 

tegração e interação entre as partes envolvidas. É mais que CQ 

municar. Comunicar pressupõe uma via Única e pode ser unilate-

ral. Relações, seja lá com que for, pressupõe 

bilateral. 

relacionamento 
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Análise das Entrevistas 

As entrevistas efetuadas caracterizam técni 

ca de coleta de dados, válida para assuntos pouco explorados. 

Selecionamos 3 (três) entrevistadas que representam qualitati 

vamente: 1) integrante do S.O.S. Mulher, organismo que trata 

da questão feminina, ~qui representado por uma professora uni

versitária que trabalha com o curso de comunicação social (prQ 

fessora da UNICAMP e PUCC) e, portanto, convive com o assunto; 

2) uma assessora de comunicação social (jornalista) do Ministí 

rio da Fazenda que, como executiva e assalariada, convive com 

o poder do Estado; 3) uma empresária bem sucedida dentro do 

campo de comunicação social (relações públicas) que tem o po

der do capital e grande vivência na área da comunicação. 

As respostas emitidas forneceram pontos co-

muns como: 

-as três entrevistadas admitiram claramente a discrimi 

naçao do homem em relação à mulher no mercado de trabª 

lho e na vida social,(pessoal e familiar),ainda que a 

Assessora de Comunicação Social do Ministério da Fazen 

da considere que as mulheres são superiores aos homens 

numa inversão de papéis • ("somos superior ( ... ) e va

mos administrar a vida deles"); 

-as três admitem que, formalmente, no Brasil, o "poder 

de saias" não existe. Existe nos bastidores do poder e 

são concessões do homem (quando existe e aparece); 

-duas, das três entrevistadas, admitem que a habilita

ção relações públicas, dentro da comunicação social, 

tem mais facilidade para trabalhar, ligada ao poder; 



- as três entrevistadas ligaram o conceito 

informação;, 

de 
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poder 
... 
a 

-todas se referiram ao processo de dominação do homem 

sobre a mulher (dominada) desde a infância 

histórico); 

-duas já tiveram (das quais uma ainda tem) 

(papel 

vivência 

com as questões da mulher e as três entrevistadas, pe-

rante as questões formuladas, demonstraram interesse 

pelo assunto. Uma entrevistada solicitou leitura das 

respostas de outras entrevistadas; 

-todas declaram que o "poder de saias" tem chance de 

existir, de forma mais efetiva, no Brasil. 

As entrevistas efetuadas apontaram mais pon 

tos de convergência do que de divergência, e, segundo nossa 

análise, as respostas que mais se aproximaram da correlação m~ 

lher e poder, as respostas mais abrangentes, foram as emitidas 

pela professora Maria José M. Taube, segundo as leituras que 

já efetuamos sobre o assunto,. ( ou nosso filtro ideológico) no 

tocante à vivência da professora com a questão feminina. É vá

lido ressaltar que todas as entrevistas têm valor e bem exem

plificam a questão da mulher e o poder, devendo ser analisadas 

de forma detalhada e considerada a vivência das entrevistadas 

com o poder. 

Para ilustrar a premissa de que a mulher 

precisa ser estudada como instrumento do poder, anexo folheto 

ilustrativo da questão. 



~~@@~@ 
ANO 1 

18 o 25, 10, 87 ~f?@tt!@ 

' o 

ESTREIA 

15:30 - 17:30 -19:30 -21:30 

GRÁTIS 

GRÁTIS NESTA EDIÇÁ7 
1 O ingressos 

para 

o cinema de sua_preferêncía J 
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FONTE: Programão Grátis. Periódico de iniciativa privada. Distribuição gr~ 

tuita em hotéis, restaurantes, cinemas, teatros e residências. Jornalista 

responsável: Edmara Constant. Segundo os editores é o Único no genero em 

Campinas. 
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Trata-se de fita cinematográfica apresenta

da no Cine Windsor de Campinas, e abaixo do título do filme, 

verifica-se a seguinte chamada "Se você quer sucesso, você tem 

que agarrá-la". 

A afirmação de Hegel de que o que define a 

liberdade é o ser para si; o que define a servidão ou domina

çao é o ser para o outro se aplica à utilização da mulher como 

instrumento do poder. 

Para concluir a questão aqui aberta, lembrª 

mos as colocações de Maria Helena Kühner: "todos os que, em t.Q 

das as partes do mundo, têm empreendido permanentemente a exp~ 

riência dolorosa e necessária de rever erros e acertos pes

soais/sociais/históricos, têm afirmado a necessidade de recol.Q 

car o humano como centro e matriz de todas as coisas; de nao 

se permitir que a concentração de um empenho na transformação 

das estruturas sócio-econômicas (que marca todas as revoluções 

de nosso século) se mantenham em um sentido quantitativo, des

crente ou descuidado de tudo que não seja direta ou imediata

mente 'produtivo'; de se trabalhar por uma transformação igua~ 

mente profunda e necessária nos sistemas de pensamento, hábi

tos e atitudes, lembrando que o quanto e o como ultrapassam o 

plano das técnicas e criam uma exigência de mudança também no 

próprio homem. E o que caracteriza (ou permite avaliar) a vali 

dade das transformações não é apenas o fato de que uma nova 

via ou um novo sistema histórico-social, como o socialismo, 

possa ser capaz de produzir tanto quanto, ou um pouco mais, e 

sim pela possibilidade de fazê-lo em condições mais humanas 1168 . 

li 

68. KUHNER. Maria Helena. Op. cit., p. 42. 
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Dentro desta concepção, será fundamental a participação , estu

do e tomada de consciência de homens e mulheres que pensam co-

, 
mo nos. 

3.6 - A opinião pública 

A opinião pública é um dos mais poderosos 

instrumentos do poder e sua compreensao começa pela busca de 

um conceito que envolve diferenciações entre grupos, público, 

massa e multidão, caracterizando-se ainda como estudo interdi2 

ciplinar, podendo ser vista pela sociologia, psicologia, filo

sofia e outros ramos do conhecimento. Aqui, nos interessa ana

lisá-la partindo do pressuposto de que vem sendo utilizada co-

mo instrumento do poder, principalmente da elite do poder. 

A idéia de elite do poder de Mills 

Para Wright Mills, no conceito de democra

cia clássica do século XVI~I, o público era o leme e a discus

são, o fio que ligava os círculos de debate, onde a verdade e 

a justiça surgiam e prevaleciam como resultado da livre discu2 

são. Por outro lado, a exclamação de Rousseau: "Opinião Rai-

nha do Mundo, não está sujeita ao poder dos réis; estes são os 

seus primeiros escravos", poderia ter se transformado em reali 

dade. 

O sociólogo americano considera que a dou

trina essencialmente conservadora da sociedade democrática de 

públicos foi sendo substituída pela doutrina utilitária que a 

reforma (E.U.A.) sucitaria e, mais tarde, pela doutrina marxi2 

ta da luta de classes; pelos estudos de Freud referentes à 
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irracionalidade do homem; pela introdução de per1tos em ques

tões complexas e delicadas; pela grande distância criada entre 

governantes e governados. 

A credibilidade na sociedade democrática de 

pÚblicoscontou, também, com a provável "evolução elo intelecto" 

(Comte). Os pensadores do século XIX acreditavam que a difusão 

da educação poria fim na ignorância, na apátia e no atraso cul, 

tural que impediam o avanço da sociedade democrática de públi

cos. 

No início deste século apareceram as formas 

de pressão organizada, a luta de classes, a intervenção do (po

der de perícia, o reconhecimento dos interesses em jogo, a efi 

ciência dos apelos irracionais, a difusão e o avanço dos meios 

de comunicação, a cultura em massa. A sociedade de públicos 

foi substituída por uma sociedade de massas, onde, "num extre

mo da escala de comunicações, duas pessoas falam pessoalmente 

uma com a outra; no extremo- oposto, um porta voz fala, impes

soalmente, através de uma rede de comunicações, a millíÕes de 

ouvintes e espectadores. Entre esses extremos, há as~embléias 

e partidos políticos, sessões parlamentares, debates em tribu

nais, pequenos círculos de decisões dominados por um homem, 

círculos de discussões livres( ... ) e a oportunidade de as pe~ 

soas colocarem em prática, coletivamente, suas opiniões é evi

dente limitada pela posição que ocuparem na estrutura do po

der 1169 , permitindo, limitando ou estimulando a opinião. 

A origem da transformação da sociedade demQ 

crática de públicos em sociedade-de massas, segundo Wright 

MILLS, C. Wright. A elite do poder. trad. de Waltensir Outra. 2ª ed., Rio 

de Janeiro, Zahar, 1968. 
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Mills, é resultante da ascenção de uma elite /do poder na--Améri 

ca de hoje. 

Para estabelecer o conceito de elite dopo~ 

der nos Estados Undios, o sociólogo americano analisa a compo

sição de forças na história da América, antes, durante e de

pois da I e II Guerras Mundiais, demonstrando as alternâncias 

dos poderes político, militar e conômiéo na elite do poder. No 

entanto, não é a alternância dos poderes qu~ caracteriza o uso 

do termo, mas a origem, carreira e estilo de vida de cada um 

dos tipos de círculos cujos membros compõem a elite do poder e 

principalmente o que representam. Assim, dois fatores básicos 

precisam ser considerados: a mecânica institucional que forma 

a elite do poder e a carreira dos que a compoem. Além desses 

fatores, inclui-se o "status" social, o prestígio que cada mem 

brotem dentro dos círculos. 

A elite do poder, nas suas zonas limítro

fes, ou abaixo delas, pode ser confundida com os "nÍ veis mé

dios do poder, com as fileiras do C6ngresso, com os grupos de 

pressao não representados na própria elite, e com uma multipli 

cidade de interesses regionais, estaduais e municipais. Se nem 

todos os níveis médios estão entre os que contam, por vezes PQ 

dem ser levados em conta, manobrados, iludidos, esmagados ou 

elevados aos círculos superiores (sic). A concepção de elite 

do poder e de sua unidade repousa sobre a evolução correspon

dente e a coincidência de interesses entre as organizações ecQ 

nômica, política e militar. Também, depende da semelhança de 

origem e aparência, da mistura social e pessoal dos altos cír

culos de cada uma dessas hierarquias dominantes. Essa ~onfusão 

de forças institucionais e psicológicas, por sua vez, revela

se pelo intenso tráfego de pessoal dentro das três grandes or

dens institucionais, bem como pelo aparecimento dos intermedii 
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rios, como nas pressoes e solicitações feitas em alto nível. A 

concepção de elite do poder, portanto, nao se baseia na suposi 

ção de que a história americana, desde as origens da II Guer

ra Mundial, deve ser compreendida como uma trama secreta, ou 

~ . . 11 7 O como uma concepçao gigantesca dos membros dessa elite . 

Dentro dessa concepção, o sigilo e a análi

se dos/homens que tomam decisões (lembrando o controle da in

formação) sao necessários, pois seus processos são manipulati

vos e nao -explÍcitos. Também, não se pode identificar claramen 

te uma elite do poder, embora se sáiba que seus membros se fr~ 

quentem, trabalhem juntos e participem de organizações comuns. 

O povo, confuso, acaba depositando o mundo da polÍ tiéa e das 

estratégias externas nas mãos dos entendidos, aprof-undando a 

distância entre massa é elite, ainda que não se possa separar, 

com clareza, a elite da massa. 

A elite do poder preocupa-se com a educação 

primorosa f:! o treinamento ::if:! seus sucessores, buscando preparar 

lideranças para o país. 

O conceito de elite do poder, possibilita a 

percepçao da formação, ascenção e p1;eocupações da classe domi 

nante, fornecendo subsídios para uma análise dos interesses 

conjugados entre os poderes econoinico, político e militar; a 

análise de semelhanças e afinidades psicológicas entre os ho

mens de poder que (para Mills) ascendem ao poder como organizª 

dores profissionais de força considerável e não sofrem limita

ções da formação democrática dos partidos. O conceito ou idéia 

da elite do poder é parte da transformação do público em massa 

e a sua formação também possibilitou : 11 1) o rebaixamento dos 

70. MILLS, C. Wright. Op. cit., p. 319-346. 
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políticos partidários aos niveis médios do poder; 2) impasse 

semi-organizado dos interesses das localidades soberanas no 

qual a função legislativa · caiu; 3) a ausêrrcia praticamente to-

tal de um serviço público que constitua um repositório politi

camente neutro, mas relevante, de capacidade intelectual e ex~ 

cutiva; 4) o aumento do sigilo oficial atrás do qual se tomam 

as grandes decisões, seHrqualquer debate popular pelo Congres-

" 7 1 so . 

No Brasil, hoje, a idéia de uma elite do PQ 

der é uma idéia que se delinea, de forma cada vez mais clara, 

no cenário nacional. Poderíamos dizer que os políticos partidá 

rios ainda- não alcançaram os níveis médios do poder; as fun

çoes legislativas têm outras colorações; o poder executivo é o 

de maior prestígio; mal se discute ou sequer se conhece a cap-ª 

cidade intelectual e executiva no serviço público; o sigilo 

oficial existe e o debate popular pelo Congresso vem sendo di~ 

cutido quanto a seu mérito e validade, corrrendo o risco de se 

descaracterizar. 

Sob o título: "Sarney contra empreguismo na 

distribuição de cargos", percebemos que recentes convênios en

tre a Fundação centro de Formação do Servidor Público - FUNCEP 

com Universidades Brasileiras; inauguração da Escola Nacional 

de Administração Pública - CEDAM - pelas palavras do Ministro 

da Administração, Aluísio Alves, darão margem a urna elite de 

servidores públicos. Elite do poder, é Óbvio (notícia anexa). 

A elite do poder, para Mills, preocupa-se com a educação primQ 

rosa e o treinamento de seus sucessores, buscando preparar li

deranças para o país, como vemos em notícia anexa. 

71. MILLS, C. Wright. Op. cit., p. 349. 



98 

Sarney contra empreguismo 
~ distrib~iç(io de cargos 

o presidente José Sarney con- der~ie os result~dos do primeiro 
denou ontem o vício do empre- ~dastro do servidor federal, que 
guismc, baseado na distribwção revela um número de 1.577.881 
de cargos, ao assinar ontem men- funcionários distribuídos na ad
~em do projeto-de-lei que insti-. ministração direta e indireta da 
tui o sistema de carreira do Ser- União, que correspondem a 
viço Civil da União, em solenida- 1,10% da população economica
de no Palácio do Planalto. A me- mente ativa do Pa1s se~do da
dida, segundo o ~residente, vai dos do Instituto Brasileiro de 
~rmitir a racionãl~ do ser- Geografia e Estatfstica (IBGE). 
viço :p11blico e o dinamismo da De acordo com o ministro, com- 1 

máguma burocrática do Estado. parados com 11 países da Comu- ' 
Sarney fez ainda um apelo aos nidade Econômica Européia, es

constituintes presentes à soleni- ses números são modesfos e in
dade para resistirem às pressões justamente motivos de críticas da 
que são exercidas sobre o Con- opinião pública desinformada. 
gresso Nacional para nome8'<ões Aluísio Alves admitiu que exis
de cunho político. "Agindo Jun- te uma má distribuição de funcio
tos", disse, "Executivo e Legis- nários de repartições, onde mui
lativo darão um {>asso imP.Qrtan- tos sobram, para outras onde 
te para a modernização do País". muitos faltam. Situações que só 
O presidente assinou, na mesma se regularizarão pela organiza
sofenidade, me~em ao Con- ção, em andamento, das lotações, 
gresso do projeto-de-lei que cria a substituindo os quadros ultrapas
carreira de técnico em wlfticas sados de 1970. 
P-11h~e gestao ~~~emãl'. Ele destacou o convênio firma-

te a audiênCia, -furam do entre a Fundação Centro de 
declarados inaugurados a Escola Formação do Servidor Público 
Nacional da Administ~ Pú- (Funêlü.~ e o C..QilSelh.o de Reito
bli~ (E,p), o Centro ~~ Desen- !ll. . . niversidad_g Brasileiras 
volvimen o da Administração para cnar programas perl!lanen
Pública (Cedaml. o Serviço Na- tes de treinamento de servidores. 
cional de Protocolo Eletrõnico e E, ainda, a Escola Nacional da 
a Mala Oficial, atrà.v'8 da qual a Administração Pública, ~e, na 
tramitação de documentos oti- opinião de Aluísio Alves, vai criar 
ciais será controlada :por uma fro- uma elml ~servidores p11blicos. 
ta única de automóveIS, com obje- capac1taaos por cursos de ãltõ nf
tivo de economizar combustível e vel para o desempenho de suas 
tem_po. funções. A Escola realizará, ain-

0 ministro da Administração, da este ano, o seu primeiro vesti
Aluísio Alves,_entregou ao presi- bular. 

SARNEY CONTRA EMPREGUISMO NA DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS. 

Diário do Povo, Campinas, 28.10.87 - Economia, p. 07, c.2-3. 
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Em 29 de março deste ano, a Folha de são 

Paulo publicou pesquisa que declarou que a população considera 

a televisão a instituição mai5 poderosa do 

anexa) . 

país (publicação 

Os dados demonstram que poder _.,,e prestígio 

são conceitos distintos na elite do poder,, tupiniquim) e, se ex

cluirmos o prestígio, a elite do poder fica assim configurada, 

na pesquisa que envolve 22 instituições, abrangendo oito prin 

cipais capitais brasileiras e 3.316 entrevistas: 

Emissoras de televisão 

Multinacionais 

Bancos e financeiras 

Presidência e Ministérios 

da República 

Imprensa 

Forças Armadas 

Emissoras de rádio 

Igreja Católica 

Congresso Nacional 

Partidos Políticos 

Poder Judiciário 

80% 

75% 

73% 

72% 

71% 

71% 

64% 

59% 

57% 

52% 

44% 

No que se refere a poder, perante a opinião 

pública, a pesquisa demonstra o poder dos veículos de comunicª 

ção de massa (TV - imprensa - rádio) e o poder econômico (mult~ 

nacionais, bancos e financeiras) acima do poder público, carac

terizando a comunicação no Brasil nãdcomo o quarto ~poder ou pQ 

der invisível, mas como o poder legítimo, não só se considerar

mos a opinião pública, mas se ao poder acrescentarmos prestígio. 

Veículos de Comunicação 

Emissoras de TV 

Emissoras de Rádio 

Imprensa 

Poder 

80% 

64% 

71% 

Prestígio 

81% 

70% 

67% 
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A apresentação dos dados da pesquisa áemons

tra, segundo nossa opinião, inferências, mas nao a opinião pÚ-

blica. o título correto da pesquisa deveria ser "tendências 

nas opiniões de um segmento -de público quanto- às instituições 

detentoras do poder e prestígio no Brasil". Obviamente, esse 

título nao se adapta ao veículo jornal e verifica-se a utilizª 

ção do termo opinião pública como talvez sendo (e dependendo 

da forma como foi aplicada a pesquisa) opinião do pÚblico,que 

aliás, só seria opinião do público, se tivesse havido discus-

sao. 

Esta colocação leva-nos ao estabelecimento 

do termo público e o que a ele se contrapõe , o termo massa. 

Em opinião do público e opinião pública. Neste sentido, bem 

lembra Correa, quando discute a opinião pública como próblema, 

"damónos conta de que algo não se encontra bem especificado, 

de vez que a realidade, como é nomeada, implicaria discussão 

ampla e irrestrita sobre o assutno em pauta. Quando nao o 
, 
e. 

Na maioria das vezes, o simples interesse de grupos ligados ao 

poder, que se expressam favoravelmente a determinado ponto po

lêmico, ou de setores da imprensa (no caso a Folha de são Pau

lo que Marques de Melo classifica como imprensa burguesa), que 

o fazem de maneira oposta, independente,,da discussão social 

mais ampla 1172 . Tratam-se de opiniões localizadas que nao cara~ 

terizam a opinião pública e basta perguntar: Por que e que re-

presentam 3.316 entrevistas no cenário Nacional? Que crité-

rios, principalmente ideol6gicos, definiram a amostra? E o lei 

ter deste texto expressaria a mesma classificação? Concordamos 

mais com aqueles que vêem na pesquisa, senão um instrumento de 

poder, um instrumento de influência. 

72. CORREA, Tupã Gomes. Estrutura da opinião pública na ideologia do poder. 

Vol. I, São Paulo, 1987. Tese de doutoramento apresentada junto a Escola 

de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, p. 45. 

1 ESCOLA OE CO ~ "',\I Ci"~i El E ARTES 1 
BIBLIOTECA_~---~ ----
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Teríamos que considerar as diferenças entre 

público e massa, o papel dos líderes de opinião, dos veículos 

de comunicação e, principalmente, a política, enquanto exercí

cio do poder, ou a manipulação como forma de exercício secreto 

do poder. 

Quando Mills refere-se à sociedade de massas 

e sua contraposição com a comunidade de públicos, possibilita 

amplas e importantes discussões, como os estudos brasileiros 

. ,73 74 feitos por Sarah C. da Via , Andrade e outros, no sentido 

de favorecer um questionamento importante para a comunicação 

social. 

A formação de uma comunidade de públicos 

pressupõe a teoriá democrática clássica, porque no público 

todos os indivíduos recebem e expressam opiniões. o público 

tem oportunidade de discussão, de resposta e açãó efetiva, con 

tra ou a favor do sistema de autoridade p~edominante, uma vez 

que é mais autônomo do que menos. Quando isso ocorre, os veícy 

los de comunicação de massa incentivam e ampliam a discussão. 

Na massa verifica-se a desproporção entre os que emitem e os 

que recebem opiniões; as comunicações burocratizadas e organi

zadas, inviabilizam respostas imediatas ou eficientes; os ca

nais de comunicação passam pelo controle das autoridades que 

se apropriam da opinião pública, impossibilitando colocar em 

prática a opinião; a massa é dominada pelas instituições e 

·seus representantes nela penetram, impedindo a formação da opi 

nião via discussão. Os públicos transformam-se em meréados dos 

veículos de comunicação e surge o "negócio da opini.ão". Ramos 

inteiros de profissões e indústrias passam a exercer o poder 

73. DA VIÁ, Sarah Chucid. Opinião pública, técnica de formação e problemas 

de formação e problemas de controle. São paulo, Loyola, 1983, p. 7-68. 

74. ANDRADE, Candido Teobaldo de Souza. Curso de relações públicas. São 

Paulo, Atlas, 1980, p. 15-20. 
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secreto e manipulativo que, organizado, favorece a dependên

cia dos indivíduos dos meios de comunicação de massa, impossibi 

litando ainda mais a participação do indivíduo em instituições 

ou associações que o representem (verifique-se a situação dos 

Partidos Políticos e Sindicatos na Pesquisa da Folha de são 

Paulo) . 

Com o aparecimento da democracia de massas, 

nos setores militar, econômico e político, o trabalho da opi

nião pública se transf armou numa técnica, de conservação e con

quista do poder. Nessa busca, a opinião pública vem sendo ex

plorada no Brasil. Nossa afirmação não passa desapercebida por 

75 muitos. Correa apresenta as recentes bandeiras levantadas no 

país (vide figura anexa). 

75. Op.~., vol. II, p. 361. 
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BANDEIRAS DO TUPÃ 
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Por meio da análise das Bandeiras de Opinião 

Pública - Cronologia da dissimulação política proposta por 

Correa, é possível visualizarmos interessante estudo da opi 

nião pública no Brasil, de 1961 a 1986, como instrumento do PQ 

der. Os meios de comunicação impressa facilitam essa instrumen 

talização por se 

fatos. 

. / 
caracterizarem como recursos que provocam os 

A utilização das Bandeiras de Opinião Públi

ca, concordamos, nao passam de Bandeiras utilizadas pelo poder 

das classes dominantes para desviáf' a atenção dos reais probl~ 

mas que afetam as classes produtoras ou os nao detentores do 

poder - dominados. Sem sombra de dúvida, as ' 
. ,,/ 

'Diretas -

não foram diretas e não se discutiu o Plan~ Cruzado, mas esta 

Bandeira merece uma colocação, ou seja, as classes produtoras, 

ainda que não todos os seus integrantes, e nao de forma tão 

consciente, perceberam- que é possível viver de forma diferen

te, mesmo que não tenham tido qualquer oportunidade de conhe

cer outros sistemas políticos, outros países e outras socieda

des. O poder utilizou uma Bandeira -- imediatista/ e perigosa para 

a sua estabilidade. Acrescentariamos, ainda, os comentários 

que Haberfuas faz das opiniões não públicas que "na cultura in

dustria~estão ligadas às opiniões publicamente / manifestadas, 

não existindo nenhum tipo de autonomia na' formação da opinião 

pela discussão. ~ na transformação-estrutural da publié'idade 

burguesa, no seu grau e sua capacidade-"tle funcionar que se po

de estudar onde se esconde O" -exercício da dominação e do po

der1176 . 

76. HABERMAS, JtrJen. História Y crítica de la opinion pública. 2ª ed. Es

panha, G G Máss Media, 1982. 
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A par de Habermas, o brasileiro Ivan Santo 

Barbosa faz excelentes colocações ao analisar a linguagerc pu

blicitária dentro de um processo de dominação. "As linguagens 

publicitárias estimulam a cumplicidade entre o eu do indivíduo 

e a idealização do social, de tal sorte que é difícil para uma 

pessoa simples, e mesmo por todas as outras, separar seus pró

prios desejos daquilo que as linguagens sucitam. Uma negaçao 

se opera incense ien temente (Isto não tem nada a ver comigo -

não é problema meu). Tendo por base os processos de prójeção e 

idealização, nós encontramos o pai social e a mãe cultural. Es

tes processos são explorados difundidos, perenizados; eles se 

desenvolvem de maneira a manter a ordem social, onde cada um 

exerce o seu papel e onde os objetos servem de símbolos. O 

inconsciente consubstanciado ao sujeito se encontra modelado, 

viável dentro de sua utilização escrita dentro de uma tal or

dem social, onde as contradições/ são ocultas, onde se pode fa

zer mostrar o bom gosto, fator mui to importante na consolida

ção do status quo. Aqui o discurso publicitário agita sua palª 

vra - ato para um jogo de sedução: ascendência, crédito, in

fluência, magnetismo, prestígio, testemunho, etc. que estimu

lam a obediência, o respeito e as atitudes conformistas 1171 . 

"Trata-se de uma dominação que não se faz s~ 

gundo uma relação puramente vioXenta, mas sobre uma reciproci

dade ligada a uma dependência psicológica (dominação/sujeição) 

com um fundamento emocional mascarado pela d~igualdade (e o 

dominador, ele mesmo consumidor, está implÍcito) 1178 . 

Ao final de suas análises, Barbosa, declara 

que "a superestrutura sócio-política estiliza a publicidade CQ 

77. BARBOSA, Ivan Santo. Ou. Vivre? Contribuition a une analyse des actes 

de langage publicitaires. Tese de doutoramento. Universite Catholique de 

Louvain/Faculte de Sciences Economiques, Sociales et Politiques. Oeparta

ment de Communication Sociales. 1982, p. 436. 
78. Op. cit., p. 437. 
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mo suporte para exercer a manipulação; amplifica e faz perdu-

raras formas de desigualdade do poder político que decorre 

~ ~ . , . ... . 79 das relaçoes de produçao simbolicas e economicas", . 

O estudo da opinião pública como instrumen

to do poder nos leva a fazer algumas colocações sobre a propa

gandg/polÍ tica que se caracteriza pela utilização de sÍmbo{os 

devidamente manipulados para efeito de dontrole de opinião pg 

blica. Neste sentido, lembramos os estudos realizados por Ka-

plane Lass~ll referentes ao efeito do uso dos símbolos sobre 

a opinião pública, principalmente dentro da concepção de poder 

comq processo. Assim, os símbolos podem ser classificados como 

autoritários ou semi-autoritários, dentro dos relacionamentos 

do poder. 

Criado o símbolo, compete à propaganda polí-

tica divulgá-lo, considerando: "i) a heterogeneidade da op.i, 

nião pública; ii) as técnicas e metódos de comunicação; iii) a 

disparidade entre o efeito desejado e as pre-disposições 1180
. 

Alvin ,tofler garante que a superluta que virá 

na Terceira Onda centrará o poder na,s minorias. Trata-se de um 

exercício de futurologia, porque o que temos é o poder como 

processo, onde o instrumento opinião pública se caracteriza CQ 

mo macra/instrumento. Utiliza-se de tudo que encontra na estry 

tura social e transformou-se num negócio rentável. Sua análise 

nao se esgota, já que o caráter social de qualquer movimento é 

típico da sociedade que produz o homem social. Cada vez mais, 

o que se observa na sociedade de massas, é o enorme distanciª 

menta entre a cúpula - a elite do poder e a báse. A edu

cac;ão, a comunicação, a ideo}ogia, a informática e outros tan-

79. Op. cit., p. 439. 

80. KAPLAN & LASSWELL, Abraham e Harold. Op. cit., p. 141-152. 
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tos ramos do conhecimento humano nao têm diminuído as desigua~ 

dades sociais. Ao contrário, muitas vezes reforçam-nas. 

Os estudos da opinião pública são os estudos 

do exercíci~ da dominação, da influência e, portanto, do po

der. 

3.7 - Outros Instrumentos 

3.7.1 - Os Jogos 

Nas estruturas de poder sao muitos os instry 

mentos. Alguns são declarados e amplamente utilizados, outros 

sutis e discriminatórios encaixando-se nos maiores e declara

dos. Referimo-nos aos jogos e símbolos do poder. 

Deparamo-nos, em nosso quotidiano, com os jQ 

gos da fraqueza que determinam a piedade nos dominados e os 

jogos da dureza, o temor nos súditos. 

Para Michel Korda os jogos da fraqueza, no 

exercício do poder, são os melhores, pois possibilitam a atri

buição de responsabilidades à organização, ao sistema, ao con

selho de diretores, à ordem econômica mundial, tornando a hu

milhação um sistema lucrativo, ainda que o jogo da dureza se-

. .... . .... . d 81 Ja, no mundo contemporaneo, sinonimo e sucesso . 

Nos escritos políticos da obra O Príncipe,Mª 

quiavel recomenda que cada príncipe deve procurar ser conside

rado como piedoso e não cruel, empregando convenientemente a 

piedade. "Cesar BÓrgia era considerado cruel, e, contudo, sua 

crueldade havia reerguido a Romania e conseguido uni-la e con-

81. Op. cit., p. 47. 
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duzí-la à paz e à fé. O que, bem considerado, mostrará que ele 

foi muito mais piedoso do que o povo florentino, o qual, para evi-

, , 8 2 
tara pecha de cruel, deixou que Pistoia fosse destruid?" . 

Para Maquiavel tanto é importante para o Prí 

cipe ser amado quanto ser temido, mas sendo difícil reunir 

simultaneamente, tais qualidades, é mais seguro ser temido, 

pois os homens hesitam menos em ofender aos que amam do que ao 

que temem, uma vez que o amor é mantido por um vínculo de obri 

gaçao que se rompe quando os homens se mostram ingratos, volú

veis, simuladores, covardes, ambiciosos e movidos por interes

ses, ao passo que o temor que se infunde é alimentado pelo re

ceio do castigo". Deve, portanto, o príncipe fazer-se temer de 

maneira que, se nao se fizer amado, pelo menos evite o Ódio, 

pois é fácil ser ao mesmo tempo temido e não odiado, o que su

cederá uma vez que se abstenha de se apoderar dos bens e das 

mulheres dos seus cidadãos e dos seus súditos e, mesmo sendo 

obrigado a derramar o sangue de alguém, poderá fazê-lo quando 

houver justificativa conveniente e causa manifesta. Deve, so

bretudo, abster-se de se aproveitar dos bens dos outros, por

que os homens esquecem mais depressa a morte do pai do que a 

perda de seu patrimônio (sic). Conclui Maquiavel que "um prín

cipe sábio, amando os homens como eles querem e sendo por eles 

temido como ele quer, deve basear-se sobre o que é seu e nao 

sobre o que é dos outros. Enfim, deve somente procurar evitar 

ser odiado, como foi dito 1183
• 

3.7.2 - Os objetos e o ambiente 

O poder tem, também, os seus símbolos ampla-

mente utilizados pela publicidade. são as etiquetas famosas, 

82. MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. Escritos Políticos. Trad. LÍvio Xavier. 

4! ed., Col. o• Pensadores. S~o Paulo, Nova Cultural, 1987, p. 69: 

83, KORDA, Michael. Op .. cit., p. 71. 
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os automovéis , o telefone , os distintivos, os relógios, o com

putador, os clubes privados, a mobília, os objetos, de forma 

geral. Korda, analisando escritórios amplos, propõe as atitu

des que devem ser tomadas no jogo do poder, considerando a m~ 

bÍlia. 

·-----
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Fonte: Korda, 1986. 
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"Gabinete típico, dividido em área de pres 

sao e área semi-social. Se o ocupante está com séria intenção 

de fazer negócio deverá tentar colocar a visita na posição A, 

diretamente de frente para a mesa. Se desejar adiar uma deci

são, ou acalmar um visitante, deverá colocá-lo na posição D, 

no sofá. Um visitante agressivo ou moverá a cadeira para a po

sição B, ou se apropriará da posição e, no safá,, forçando o 

ocupante a se sentar em D, cortado do seu telefone por um in

truso. A cadeira E representa a mais fraca posição de poder e 

reserva-se para terceiras pessoas sem importância. Nota-seco

mo a mesinha do café separa as áreas uma da outra e que o sofá 

d ~ . , 84 eve ser tao baixo quanto possivel" . 

O que Korda constata é fato, porém ele nao 

considera os interesses em jogo, tanto dos detentores do po

der, quanto dos não detentores. Em análise superficial, não in 

vestiga as varíaveis intervenientes que determinam ou reforçam 

o processo de poder. Referimo-nos aos fatores culturais, polí

ticos, econômicos, de personalidade e da lógica social. 

d • d 8 5 f 1 • ~ • d Bau rillar o ere exp icaçoes mais a equa-

das, baseado no valor de uso e valor de troca dos objetos e do 

ambiente. Quando analisa a função social do objeto signo pro

põe a análise da lógica social dentro de uma ideologia de con 

sumo, aliando a função social à política (ideologia), não par

tindo de uma proposta de mera visão expontânea de objetos en

quanto necessidades, mas da visão de prioridades estabelecidas 

com base no valor de uso. Nessa perspectiva, os objetos carac

terizam-se não só dentro de uma função das necessidades e na 

relação econômica do homem com o ambiente circundante, mas tam 

84. KORDA, Michel. Op. cit., p. 77. 

85. BAUDRILLARD, Jean. Para uma critica da economia política do signo. 

São Paulo, Martins Fontes, 1972, p. 13. 
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bém, adquirem um valor social do signo . Propõe , assim , uma teQ 

ria da prestação social e de significação dos objetos que hoje 

refletem mecanismos de discriminação e de prestígio/poder, 

que se encontram na ordem hierárquica da sociedade, substituin 

do o valor de uso, pelo valor de troca símbolo, prestação so

cial, concorrência, discriminação de classes. Dentro dessa vi

são, os objetos ganham sua significação de prestígio (poder), 

determinando o ser e a categoria social de seus possuidores. É 

o consumo ostentatório, a prova e o espírito 

produção. 

capitalista de 

Na linha de pensamento adotada, 

adquirem um "discurso" típico de uma sociedade 

os objetos 

estratificada 

que "fala" e, principalmente, que coloca cada um em seu lugar. 

Assim, os objetos são a lógica da diferenciação, por mais que 

a compra de objetos seja analisada por interessantes estudos 

baseados nas necessidades do consumidor (necessidades de "sta

tus", prestígio, segurança, afeto, etc. - estudos referentes à 

psicologia do consumidor). 

Em sua análise sobre"Design e meio ambiente" 

ou a escalada da economia política, Baudrillard atribui ao 

Bauhaus a responsabilidade de edificar a universal semantiza

ção do meio ambiente, onde tudo tem significado. O Bauhaus ma~ 

ca o ponto de partida para uma economia política do signo. As

sim, de um lado encontramos o objeto dentro de um cálculo ra

cional de produção; de outro, o ambiente 2 ignificante que, fun 

cionalizado e liberto de implicações (religiosa~, simbólicas, 

etc.), torna-se objeto do cálculo racional de siginificação 86 . 

86. BAUDRILLARD, J. Op. cit, p. 239. 
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Dentro dessa concepção - "desing e ambiente" 

deparamo-nos com importantes momentos na sociedade industrial 

quando: 1) a sociedade industrial liberta formalmente o obje

to de sua função/signo e o incorpora à tecno-cultura (neocapi

talista, neo-industrial, pós-industrial - passagem da economia 

política industrial, para uma transeconomia política); 2) a SQ 

ciedade metalúrgica transforma-se em semiúrgica, isto é, quan

do o produto, a mercadoria, além de seus modos de produção~ de 

circulação e de valor de troca econômica, adquirem uma finali

dade de sentido, uma mensagem e um signo. 

Ainda, dentro dessa concepção, é importante 

frisarmos que a produção dos signos - enquanto sistema de va

lor de troca - ganha, no século XX, concepção diversa da ilu

sao do século XIX, que percebia no desenvolvimento industrial 

abundância e felicidade para todos. No século XX, com predomí

nio d a comunicação em massa, estudos do "design e ambiente" pQ 

dem ser considerados como um dos ramos da comunicação em massa 

em gigantesca ramificação do "human and social engineering". 

Assim, o ambiente passa a ser a autonomização do universo (quQ 

tidiano, arquitetual, discurso, gestual, político, operacional 

e de cálculo, emissão e recepção de mensagens, espaço e tempo 

da comunicação). 

Para Baudrillard, as "public relations, as 

human relations e psicossociologia da empresa, o marketing, 

merchandizing, buscam produzir relações para restituir rela

ções sociais que se tornaram problemáticas à força de média e 

consbertação " 8 7
• Assim, fazem, criando uma mística e manipula

ção do ambiente. O próprio homem manipula e é objeto de manipy 

lação. 

87. BAUDRILLARD, J. Op. cit., p. 262. 
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Teríamos a acrescentar, as colocações de 

Baudrillard, que é certo que tais áreas trabalham à força de 

média e de concertação, para restituir relações sociais probl~ 

máticas, mas não todas da mesma forma. Outras áreas também o 

fazem e fica difícil saber onde o homem que manipula não é OQ 

jeto de manipulação na sociedade em massa. 

3.7.3 - Os técnicos da Segunda Onda 

Para Alvin Toffler 88
, a pergunta "Quem diri

ge as coisas" é uma pergunta da Segunda Onda, pois até · a revo

lução industrial não havia razao para fazê-la, independente de 

quem as dirigisse, uma vez que o homem do povo nao precisava 

de jornal ou do cientista político para resolver o enigma do 

poder. Entretanto, onde chegasse a Segunda Onda, apareceriam 

eles, sem rosto, sem definições precisas e com poder difuso. 

O industrialismo esfacelou as estruturas so

ciais convencionais (igreja, Família, escolas) e a Segunda On

da deu oportunidade aos integradores, mais conhecidos como ex~ 

cutivos que distribuíam o poder, fazendo com que a História 

pregasse uma peça em Marx que defendia o princípio de que quem 

possuisse os instrumentos e a tecnologia - os "meios de produ

ção", controlaria a soe iedade. Resultado: Na Segunda Onda fo

ram os controles dos meios de integração enão dos meios de 

produção que atribuiram o poder. As empresas cresceram e o po

der transferiu-se das mãos dos proprietários, para as mãos dos 

executivos. 

Para Toffler, na Segunda Onda. os técnicos 

do poder ( executivos -integradores) tomaram conta nao só das 

88. TOFFLER, Alvin - A terceira onda. trad. de João Távora. 5!! ed. Rio de 

Janeiro, Record, s.d. p. 73-79. 
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nações capitalistas, mas também das naçoes socialistas . "Já em 

1921, Lenin sentiu a necessidade de denunciar a sua própria by 

rocracia soviética. Trotsky, em exílio, em 1930, declarou que 

já havia cinco a seis milhões numa classe que não se ocupa aí

retamente com trabalho produtivo, mas administra, ordena, co

manda, perdoa e castiga( ... ). Na década de 50, Milovan Pjila, 

em A Nova Classe, atacou o crescente poder das elites adminis

trativas na Iuguslávia. O próprio Tito, que prendeu Djilas, se 

queixou da "tecnologia, da burocracia, do inimigo da classe". 

E o medo do administrativismo era o tema central da China de 

Mao 1189 . 

O fato é que, na Segunda Onda, o objetivo do 

Estado é expandir o tamanho do governo, construir e manter a 

civilização industrial, realizando a integração antecipatória, 

necessária ao sistema fabril A integração antecipatória é tí

pica do Estado empresário e seus governantes, gerentes eficien 

tes. 

Os técnicos do poder encontram-se estrutura

dos em elites e superelites nos mais variados ramos da atividª 

de humana (esportes, religião, educação, etc.). Compete às sy 

perelites a distribuição do investimento entre os integrado

res. Estabeleceu-se uma poderosa hierarquia dos integradores, 

mas a estrutura ou arquitetura - como quer Toffler - básica do 

poder permanece, independente do sistema político vigente. 

Os técnicos do poder sao o próprio poder 

(que é um fim em si mesmo) e muito da Segunda Onda pode ser OQ 

servado na análise do quotidiano, onde as elites falam em nome 

da maioria. 

89. Id-ibid. p. 75. 
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Nos estudos do poder, dentro do campo da ad 

ministração, regras, postulados, princípios, estudos de caso 

são propostos e ensinados para a educação e o treinamento de~ 

sa forma de elite do poder. 

3.7.4 - A religião 

Findando a análise de outros instrumentos do 

poder, propomos fazer algumas colocações sobre a religião en

quanto instrumento. 

Quando iniciávamos nossa análise sobre o po

der, a Igreja Católica Apostólica Romana aparecia na origem e 

desenvolvimento do poder. Aqui, retomamos o tema para ampliar 

a visão. 

O estudo do poder no Brasil deve passar pela 

realidade de um país católico, místico e politeísta. No quadro 

global, a sociedade brasileira admite poderes divinos e tem, 

no oráculo, a fonte de muitas explicações ou confirmações para 

a existincia social do indivíduo. A sociedade estabelece no 

santo, no poder divino, o ponto culminante da pirâmide dopo

der, onde as culpas aparecerão e a justiça (castigo) prevalec~ 

rá. 

As religiões reproduzem as relações sociais, 

a divisão de classes - principalmente em razão do poder econô

mico - e todo o processo do poder. 

No Brasil, o que temos sao os católicos espi 

ritualistas, católicos das religiões afro-brasileiras, católi

cos da Igreja Brasileira, católicos da Igreja Apostólica Roma

na. É a Igreja do Povo e a Igreja do Padre. Duas formas que 

se conflitam e convivem, mas que reproduzem as relações so

ciais, o poder de barganha e a hierarquia do poder nas insti-
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tuições . Assim , o poder se descentraliza e fica distribuído na 

Igreja do Padre, na periferia, ou no Centro de Umbanda. 

Admitimos a religião enquanto instrumento do 

poder dentro do conceito de hegemonia grarnsciana, que inclui o 

de cultura como processo social global, ou seja, a visão de 

mundo de uma sociedade e de uma época. "ultrapassando o concei 

to de cultura que indaga as relações de poder e alcança a ori

gem do fenômen"O da obediência e subordinação; ultrapassa o con 

cei to de ideologia porque envolve todo o processo soe ial vivo 

percebendo-o como praxis ... Hegemonia nao é um sistema: é um 

complexo de experiências, relações e atividades cujos limites 

estão fixados e interiorizados( ... ). tum corpo de práticas 

e de expectativas sobre o todo exiptente e sobre o todo da 

existência social: constitui e é constituída 

sob a forma de subordinação interiorizada e 

(grifo nosso) 90
. 

pela sociedade 

imperceptível" 

Tanto em E a Igreja se fez povo, quanto na 

obra Igreja Carisma e Poder, Boff desnuda a hegemonia da Igre-

Por ele ja Católica Apostólica Romana no processo de poder. 

orientados, destacamos a participação da Igreja-instituição CQ 

mo intrumento do poder. 

As duas primeiras gerações cristãs foram ori 

undas das novidades revolucinárias 91 trazidas por Jesus Cris

to. Não o simples prolongamento do judaísmo, mas o homem novo, 

a liberdade dos filhos de Deus, o reino do Senhor, a ressurei-

90. CHAUI, Marilena. Conformismo e resistência. Aspectos da cultura popu

lar no Brasil. São paulo, Brasiliense, 1986, p. 21-23. 

91. Os temas abordados por Jesus Cristo, segundo J. Coblin em sua obra 

Théologie de la révolution, Théorie, Paris, 1970, 216-234, eram temas re

voluclon~rios. Apud BOFF, Leonardo - Igreja: Carisma e Poder, p. 86. 
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ção. Nos três primeiros séculos (D.C.), a Igreja, apesar de 

instituída, estava livre do poder. Era pobre e assim estrutu

rada. Consagrada por seus mártires, não vigorava na institui

ção uma visão jurídica e faminta de poder. A visão místiva, 

transmitida por seus líderes carismáticos,que viviam o misté

rio de Cristo, mantinha a Igreja unida à comunidade. Era a 

Igreja profética que não cuidava de sua sobrevivência e os 

cristãos morriam pelo Senhor. 

Com o advento da virada constantina - reli

gio illicita - o cristianismo foi oficializado e transformou-

se na ideologia Sacra! do Império (eclecia universalis). A 

Igreja, despreparada, passa a articular o poder "num sentido 

jesuânico", enfrentando os desafios do poder, adaptando-se 
... 
a 

ordem existente. Segundo Boff, paganiza-se o cristianismo ao 

invés de cristianizar-se o paganismo. 

A igreja aconod.ou-se e passou a ser a her-

deira das instituições do Império, assumindo a visão jurídica, 

organizando-se em dioceses e paróguias, centralizando a buro

cracia, os cargos e a titulatura. "A Igreja se auto compreendg 

rá, fudamentalmente, como aquela comunidade que vem investida 

de poder (Hierarquia) em face à outra comunidade destituída de 

poder (Povo de Deus dos leigos), mas sobre a qual se exerce o 

poder" 9 2
• Passou a ser instrumento do processo de poder que é 

um fim em si mesmo. 

Até o século XI, a Igreja foi um poder tute

lado pelo Império (12 Concílio ecumênico - Constantino - Niée

ia-325) e os poderes sagrados e secular forma disputados até 

Gregório VII, em 1705, estabeleceu a ideologia do poder absolg 

to do Papado (Dictatus Papae). O Summus Pontifex assumiu a he-

92. BOFF, Leonardo Op. cit., p. 88. 
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rança do Império Romano , reunindo , em sua pessoa , o sacerdote 

e o rei. Estabeleceu-se a ditadura do Papa - o Deus na terra -

e o culto à personalidade (o mito). 

O poder totalitário da instituição Igreja 

procura justificar-se e sua função critica, como em todo poder 

totalitário, passa a ser instrumental do sistema que repele ty 

do que não se enquadra em seus dogmas (concílio Vaticano II -

Pio XII). Apesar de sua origem baseada no poder divino, o exe~ 

cício do poder na Igreja pouco tem de divino. Utiliza a infor

mação, a burocracia, a influência, o prestígio, a mulher, a 

opinião pública, seus técnicos e todos os instrumentos do po

der. É uma gigantesca multinacional que prefere acomodar

se para não ver seus direitos atacados. Justifica o "status que' 

e todo o processo de dominaço, ficando sempre do lado dos de

tentores do poder, legitimando-os. 

A sociedade moderna, industrializada, acabou 

por dispensar a Igreja Católica enquanto instituição provida 

de ideologia, abrindo maiores espaços para outras regiliÕes 

(Igreja do Povo - Igreja do Padre), não lhe restando outra al

ternativa que nao a de inovar e adaptar-se não só ao presente 

e à visão de mundo do homem moderno, mas procurando antever o 

futuro. 

Na concepçao de uma Igreja Popular, Boff in

dica caminhos para a identificação do poder político com o po

vo, propondo a revolução no sentido de mudança. Visualiza a ay 

tonomia dos movimentos populares, a educação do polÍ tico e o 

uso dos mesmos meios de comunicação utilizados pela elite do 

poder, pelo povo. Propõe o equilíbrio de forças do poder polí

tico com o poder oriundo do povo, por meio da prática concreta 

que implica no nível de consicência que o povo tem e de afron-
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tamente com a realidade sofrida. Quando se refere " a "gestação 

~ 93 do povo", propoe mudança dos relacionamentos do poder . A n~ 

gação, por parte da Igreja Católica, de sua análise crítica, 

começou a desnudar a instituição como secular instrumento do 

poder. 

93. BOFF, leonardo. E a Igreja se fez povo. Eclesio gênese: a Igreja que 

nasce da fé do povo. São Paulo, Circulo do Livro, 1986, p. 131-148. 



CAPÍTULO II 

"Somente na comunicação, na in

teiração do homem com o homem 

revela-se o 'homem no homem', 

para os outros ou para si me~ 

mo". 

Mikhail Baktin 
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PREÂMBULO 

Este capítulo é o resultado de um ano e meio 

de exercício profissional de uma Assessora de Comunicação So

cial em um orgão da administração direta, ligado ao Ministério 

da Ciência e Tecnologia. 

Foi apresentado e elaborado com o propósito 

de demonstrar que é a ideologia um importantíssimo instrumento 

do poder. Sua leitura pode, também, servir para discussões en

tre os que estão no exercício profissional fora da área de edQ 

cação, já que, muitas vezes, os professores sao acusados de 

teoréticos, embora tenham a consciência de que os problemas da 

comunicação estão além da mera execuçao de atividades. A comu

nicação deve existir para outros objetivos, que não só o cum

primento de tarefas. 

Conforme se pode verificar na leitura deste 

capítulo, a Assessora poderia ter solicitado sua trasferência 

ou, simplesmente, ter consertado sua situação, pois teve opor

tunidade para assim agir. 

O leitor encontrará, aqui, a~enas uma visão 

de uma experiência vivida, que pode não representar o direcio

namento da comunicação social nos Ministérios da Nova Repúbli

ca. 

Por medida ética e de prevençao, os documen

tos comprobatórios anexados ao relato não apresentam os nomes 

dos profissionais envolvidos. 

Encerramos este capítulo com uma matéria pu

blicada pela revista Exame, "Por que o setor público não fun-

ciona". 
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EXPERIÊNCIA DE UMA ASSESORA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 

Dividiremos o presente capítulo em quatro 

partes distintas: 

1. A empresa 

2. o público 

3. A experiência 

4. As ineficiências do setor público. 

As partes referentes aos itens 1 e 2 serao 

apresentadas como referências para que o leitor possa lo.cali

zar-se no contexto em que a experiência se desenvolveu. 

1. A Empresa 

Os dados, aqui descritos, forma extraídos de 

um folheto institucional que a Assessora de Comunicação Social 

com a supervisão de seu chefe imediato - implantou na institu~ 

ção. 

CENTRO TECNOLÓGICO PARA INFORMÁTICA - CTI 

Constituído por quatro Institutos: 

ção, Computação, Instrumentação e Microeletrônica, 

Tecnológico para Informática - CTI objetiva: 

o 

Automa-

Centro 

. a indução e o apoio à introdução das tecnologias da 

informática no processo produtivo~ 

. o incentivo e a coordenação de pesquisa cientifica em 

Centros Universitários, visando ao trabalho conjunto 

entre Universidades e Empresas; 

. a promoção do desenvolvimento tecnológico até obten

ção de protótipos em condição de atendimento às nece~ 

sidades da indústria nacional; 

. o acompanhamento dos progrmas de nacionalização dos 

produtos do setor. 
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Para que o Centro Tecnológico para Informática -

CTI - alcance seus objetivos, algumas diretrizes gerais orien

tam sua ações. Assim, o CTI: 

. promove, mediante acordos, convênios e contratos 

com instituições públicas e privadas, a execuçao 

de pesq~isas, planos e projeto; 

emite laudos técnicos; 

. acompanha programs de nacionalização; 

exerce atividades de apoio às empresas nacionais; 

. implementa uma política de integração das unive~ 

sidades brasileiras ao esforço nacional de desen 

volvimento da informática, mediante acordos, con 

vênios e contratos. 

O Centro Tecnológico para Informática 

CTI - desenvolve programas com Empresas e Universidades, parti 

cipando diretamente do processo produtivo. 

EVOLUÇÃO 

Quando da criação da Secretaria Especial de 

Informática - SEI - em outubro de 1979, um conjunto de diretri 

trizes da Presidência da República foi determinado para o Se

tor de Informática. 

Dessas diretrizes, estabeleceu-se que se de

veria planejar e implantar uma entidade que com apoio governa

mental, se dedicasse ao desenvolvimento tecnológico em informí 

tica, de sorte que se pudesse, por um lado, ter uma significa

tiva articulação com Universidades e Centros de Pesquisa e, de 

outro, uma forte interação com Empresas nacionais, favorecendo 

a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico em informática. 

O planejamento desse centro tecnológico ini-
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ciou-se no âmbito da SEI , pela área de microeletrônica em 198C . 

Decorridos dois, anos, o plano básico para a 

átea de microeletrônica foi apresentado ao Grupo de Assessora

mento em Microeletrônica - GAM e, posteriormente, foram elabo

rados planos básicos iniciais de atuação do Centro Tecnológico 

para as áreas de Automação, Computação e Instrumentação. As

sim, em dezembro de 1982, é criado o centro Tecnológico para 

Informática - CTI - que, dotado de autonomia administrativa e 

financeira, se dedica à pesquisa e desenvolvimento tecnológico 

em informática. 

Em 1983, teve início em Campinas a implanta

ção do CTI, pelos Institutos de Automação e Microeletrônica e, 

um ano depois, instalaram-se os Institutos de Computação e In~ 

trumentação. 

O Centro Tecnológico para Informática 

CTI - foi inaugurado oficialmente a 8 de maio de 1984. 

INSTITUTO DE AUTOMAÇÃO 

Controle de Processos 

Automação da Manufatura 

Engenharia Integrada de Automação 

Linhas de Ação 

Desenvolvimento Tecnológico em: 

.Sistemas Avançados de Controle 

.Engenharia Assistida por Computador 

.Sistemas Automáticos de Manufatura 

.Inteligência de Máquina 
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Execução de Serviços com usuários em controle de Proce2 

sos e Automação da Manufatura. 

Integração com Universidades e centros de Pesquisa e D~ 

senvolvimento . 

. Cooperação Internacional 

.Intercâmbio com Universidades e Centros de Pesquidsa e 

Desenvolvimento Nacional. 

PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

. Estruturas Distribuídas e Comunicações em Redes lo

cais 

.Linguagem, Compiladores e Sistemas Operacionais 

Tempo Real 

.Robôs Industriais 

;Sistemas de Manufatura 

.Estação de Trabalho CAD e Redes CAD 

para 

.Projeto Assistido por Computador de Sistemas de ContrQ 

le 

.Programação Off-Line de Robôs 

.Sistema Integrado de Produção de Software 

.Sistemas Peritos 

PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

Contratos em andamento: 

.Sistema de controle centralizado para redução de alumí 

nio (ALCOA) 

.Sistema de controle distribuído para redução de alu

mÍnIO (ALCOA) 

.Apoio tecnológico no desenvolvimento de sistema de con 

trole para redução de alumínio (ALBRÁS) 
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. Sistema de automação de bancada de testes de motores a 

explosão (FORD) 

. Programação da gestão de pedidos (VIGORELLI) 

.Sincronização da produção seriada (MAXITEC/VOLKSWAGEN) 

. Sistema automático para teste de placas 

(ERICSSON) 

eletrônicas 

. Substituição de dispositivo de memória de torno copia

dor (CLARK) 

. Desenvolvimento de software de controle para Robô K-

15 (VOLKSWAGEN) 

. Sistema de controle e gerenciamento para aciaria e lin 

gotamento contínuo (COSIPA) 

. Serviços de Apoio à Pequena e Média Empresa. 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM UNIVERSIDADES E CENTROS DE PESQUISA 

E DESENVOLVIMENTO 

.Convênio/Contratos com Universidades 

.Programas de Cooperação Internacional com França e Ale

manha Ocidental 

INSTITUTO DE MICROELETRÔNICA 

Circuitos Integrados 

Máscaras 

Lâminas 

Encapsulamento 

LINHAS DE AÇÃO 

. Projetos de Circuitos integrados Dedicados e Semidedi

cados 
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.Fabricação Piloto de Máscaras para Fotogravação 

.Fabricação Piloto de Lâminas Difundidas e Desenvolvi

mento de Processo e Etapas de Processos para Fabrica

ção de CI's 

.Empacotamento de Microestruturas Eletrônicas 

.Qualificação, Ensaios de Confiabilidade e Análise de 

Falhas de Microestruturas Eletrônicas . 

. Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento com Universidr 

des e Empresas . 

. Disseminação de Capacitação de Projetos de 

Integrados 

SERVIÇOS 

.Treinamento 

.Empacotamento Eletrônico sob encomen~a 

.Projeto de Circuitos Integrados Dedicados 

Circuitos 

.Produção Piloto de Mascaras para Fotogravação (a im

plantar) 

.Produção Piloto de Lâminas Difundidas (a implantar) 

.Serviços de Análise de falhas em microestruturas ele

trônicas 

PROJETOS EM ANDAMENTO 

.Encapsulamento Cerâmico de Circuitos Integrados 

.Desenvolvimetno de Processos de Encapsulamento Cerâmi

co de Circuitos Integrados VLSI . 

. Treinamento e Transferência de Tecnologia de Encapsul~ 

mente a Empresas Nacionais 

.Projetos de CI's para área Biomédica e de Instrumenta

çao 
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çao 

. Implantação de Linha Piloto de Fabricação de Máscaras 

.Implantação de Laboratório de Análise de Falhas 

.Projeto de Equipamentos e Dispositivos para Encapsula-

mento 

.Projeto Multiusuário (Multi Project Chip) em CMOS 

INSTITUTO DE INSTRUMENTAÇÃO 

Dispositivos 

Transdutores 

Instrumentos 

Integração de Sistemas 

Avaliação e manutenção de Instrumentos 

LINHAS DE AÇÃO , 

Instrumento Brasileiro - Desenvolvimento de: 

.Dispositivos, sensores e atuadores, inclusive em inte

gração digital de transdutores 

.Interfaces de compatibilização de módulos funcionais 

. Instrumentos completos, integrados a sistemas em nível 

de hardware e software. 

Qualidade do Instrumento Brasileiro - Participação em: 

.Desenvolvimento de procedimento de ensaio para homolo

gação 

.Estabelecimento de normas técnicas 

.Implantação de uma rede de centros de homologação 

Recuperação de Instrumentos - Participação em: 

.Recuperação de isntrumentos inoperantes 

. Estabelecimento, por setor, de procedimentos de manu

tenção 



. Implantação de rede descentralizada 

PROGRAMAS 

. Dispositivos 

.Instrumentos 

.Integração de Sistemas de Instrumentos 

.Acompanhamento de Nacionalização 

.Avaliação de Instrumentos 

.Manutenção de Instrumentos 

.Recursos Humanos 

.Banco de Informações 

PROJETOS CONCRETIZADOS OU EM REALIZAÇÃO 
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de manutenção. 

.Desenvolvimento de sistema de teste automático de pla

cas digitais . 

. Desenvolvimento de compiladores cruzados de linguagem 

C para microprocessadores de 16 bits . 

. Desenvolvimento de interfaces para instrumentos espe-

cializados 

.Expedição de laudos técnicos para a SEI 

.Elaboração de texto preliminar de norma para a ABNT 

.Implantação de equipes de manutenção de equipamento mi 

dice-hospitalar em dois hospitais da SHS-PMSP 

. Levantamento da situação de oferta e demanda de itens 

de mecânica fina no país . 

. Levantamento da situação do desenvolvimento e produção 

de transdutores no país 

ENTIDADES USUÁRIAS DOS SERVIÇOS 

BRUMAK, ERICSSON, EMBRATEL, MECAF, SHS/PMSP, ABNT, SEI, ERIEZ, 

CESP, EXPANSÃO, CTA. 
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CONTRATOS EM NEGOCIAÇÃO 

. Implementação de equipes de manutenção de equipamento 

médico-hospitalar em hospitais da SES-ESP . 

. Desenvolvimento de Interfaces GP-IB (IEE-488) para in~ 

trumentos digitais 

.Desenvolvimento de Imãs de ferrite anisotrópico para 

motores de passo 

. Nacionalização de impressoras a "laser" e "margarida" 

.Manutenção de equipamento de microscópio eletrônico 

.Substituição de componentes e subsistemas em equipamen 

tos de distribuição de energia elétrica. 

INSTITUTO DE COMPUTAÇÃO 

Unidades de Processamento 

Dispositivos Periféricos 

Produtos e Sistemas 

LINHAS DE AÇÃO 

Evolução dos Computadores 

.Contribuir para o aperfeiçoamento das máquinas de pro

cessamento de informação desenvolvidas no Brasil 

Desenvolvimento da Programação 

.Promover a modernização nos processos de produção in-

dustrial e artesanal de programas de computadores 

Qualificação e adequação a normas dos Equipamentos e progra

mas produzidos no Brasil 

.Auxiliar as empresas brasileiras na avaliação e certi

ficação de qualidade de seus equipamentos e programas 
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Atuação no processo de nacionalização de equipamentos de compy 

tação produzidos no Brasil . 

. Acompanhar e aprimorar os planos de nacionalização das 

empresas brasileiras do setor de informática. 

Interação com Universidades e Institutos de Pesquisa 

.Colaborar com os grupos de pesquisa para a definição 

dos programas de desenvolvimento científico brasilei

ros. 

Atendimento a necessidades de uso de Informática 

.Auxiliar Órgãos do governo e outras entidades no pro

cesso de introdução dos recursos da informática na so

lução de problemas específicos 

PROGRAMAS 

.Processadores e Dispositivos Especializados 

.Software e Básico 

.Redes 

.Automação da Produção de Software 

.Certificação de Programas 

.Acompanhamento dos Planos de Nacionalização 

.Plano Integrado de Pesquisas em Computação 

.Informática em Órgãos Públicos 

.Aplicações Econômico-Sociais da Informática 

.Apoio e Treinamento. 

PRINCIPAIS PROJETOS EM ANDAMENTO 

.Interpretador APL 

.Microcomputadores em Unidades Sanitárias Simples 

.Ambiente Pascal 

.Geração de Métodos de Ensaio para Verificação de Nor

mas Técnicas 

.Processador Aritmético de Alto desempenho 



133 

2 . O PÚblico 

No campo das relações públicas , o uso do te~ 

mo público interno caracteriza, além da definição conceitual 

de público, a divisão instrumetnal, considerando que o público 

interno vive o quotidiano da empresa, ocupa espaço físico por 

ela determinado e apresenta claras ligações sociais, econômi

cas, políticas, jurídicas e éticas com a instituição. 

Para o profissional de relações públicas, o 

público interno do CTI é considerado o público adequado e 

ideal para o desenvolviemtno de atividades específicas da 

área, pois o seu grau/nível de escolaridade é considerado bas

tante satisfatório. O quadro abaixo descrito auxilia a análi

se. 

ESCOLARIDADE N2 DE FUNCIONÁRIOS % 

Doutoramento 13 4,10 

Mestrado 37 11,67 

Nível Superior (graduação) 131 41,33 

lNÍvel Médio 136 42,90 

TOTAIS 317 100 

BASE: 317 sevidores 

FONTE: CTI, outubro de 1987. 
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3 . A Experiência 

Relatermos, em detalhes, uma experiência 

vi vida, nao uma proposta de modelo ideal, caracterizando este ve~ 

dades incontestáveis não só para o campo das relações públi

cas, quanto para a "comunicação social". 

Não nos referiremos a nomes de pessoas, mas, 

sim, 
.. 
a nomenclatura de cargos. Apresentaremos documentos com-

probatórios que ficaram disponíveis e afirmamos, como condição 

básica para o relato, que houve intenção deliberada de nossa 

parte em trabalhar na instituição, como requisito que conside

rávamos importante para a defesa de uma tese que se propunha 

aliar a vivência do profissional de comunicação com os princí

pios teóricos que a vida acadêmica nos faz discutir. 

Apresentaremos a experiência procurando a 

isenção de ânimo e dentro de certa cronologia própria para um 

relato. 

Em junho de 1985, uma bacharel em relações 

públicas, com mestrado em ciências da comunicação pela Escola 

de Comunicações e Artes e cursando os créditos de seu doutora

mento, resolveu aceitar a referência dada por uma ex-aluna e 

foi trabalhar no CTI como Assessora de Comunicação Social, em 

Campinas. 

Apresentou, no Departamento de Recursos Humª 

nos da instituição, seu "Curriculum Vitae", muito bem aceito 

pelo chefe do departamento. Estabeleceu sua remuneração e par

ticipou de entrevísta com seu futuro chefe imediato, então, Ag 

junto do Diretor Geral da instituição. Para sua surpresa, já 

conhecia o Diretor Adjunto em decorrência de um Projeto Experi 

mental desenvolvido por seus alunos da Pontifícia Universidade 

Católica - Curso de Relações Públicas - para a instituição CTI 
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Nessa entrevista, o Chefe do Departamento de Recursos Humanos 

e o Adjunto do Diretor Geral disseram-lhe que nada existia e 

nada se fazia de forma sistemática na área de comunicação so

cial. Tratava-se,pois, de abertura de área. 

A Assessora considerou a proposta Últil para 

seu doutoramento e principiou suas atividades de forma mansa e 

cautelosa, procurando inclusive adaptar-se ao ambiente. 

Seu chefe imediato - Adjunto do Diretor Ge

ral - era, considerada a hierarquia administrativa, do mesmo 

nível dos Diretores dos Institutos do CTI. Engenheiro formado 

pelo ITA, com elevada cultura geral, experiência profissional 

e, principalmente, via a área de comunicação social com grande 

simpatia. Podemos afirmar que nao desconhecia o assunto. 

Inicialmente e em caráter formal, a Asses

sora nada podia assinar ou assumir, ainda que tivesse qualquer 

autoria naquilo que fizesse. Como a Assessora iniciou com cal

ma e cautela suas terefas, também nada exigiu e com isso não 

se preocupou. 

Conheceu, quase após um mês de trabalho o D~ 

retor Geral da Insituição. Nessa época, seu chefe imediato fa

lou-lhe sobre as preocupações do Diretor Geral com a comunica

ção interna e, como resposta, a Assessora propôs um encontro 

de comunicação, inclusive para que o Diretor Geral se apresen

tasse, pois, tanto quanto a Assessora, era novo na instituição. 

Havia iniciado suas atividades em maio de 1985, enquanto que a 

Assessora, em 12 de julho de 1985. 

Preocupada com o Encontro de Comunicação que 

fora aprovado e aconteceria, a Assessora questionou o Adjunto 

do Diretor Geral no sentido de providenciar pauta, definição 

de diretrizes, local e outras preocupações. Não obteve qual-
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quer resposta. Compôs a mesa de reunião, falou com o público 

sobre sua área e, para surpresa, o Adjunto do Diretor discor

reu sobre o projeto de transformação da instituição em funda

ção, enquanto o Diretor Geral dirigiu-se ao público dizendo 

que dispensaria qualquer empregado que ali não quisesse perma

necer, pois o Goveno abriria naquela região outras oportunida

des de emprego, etc. A reunião encerrou-se e, para a Assesso

ra, tanto quanto para a maioria do público interno, nada ficou 

claro. Até hoje, a Assessora não caracterizou tal encontro co

mo de comunicação. 

Pensando em quanto seria importante bem ini

ciar a assessoria de comunicação social, a Assessora planejou, 

classificou e organizou programas de visitas e, inicialmente, 

sofreu resistincias que, aos poucos, forma se desvanecendo. 

Iniciou um salutar contato com vários integrantes do público 

interno e começou a perceber que os funcionários sabiam qual 

era seu trabalho e que importância poderia ter para a institui 

çao. 

Os funcionários do CTI, no segundo semestre 

do ano de 1985, iniciaram um Campanha interna para a constitui 

ção da ASCTI - Associação dos Servidores do Centro Tecnológico 

para Informática - oriunda de uma antiga horta comunitária. 

Eram duas as chapas concorrentes e a Assessora foi convidada 

para participar na Campanha da chapa Desafio. Aceitou e, inclg 

sive, discutiu a plataforma, preparou, com o auxílio de vários 

funcionários, toda a divulgação (faixas, cartazes, etc.). A 

chapa Desafio ganhou a eleição pelo voto direto. Tomou posse e 

a Assessora foi a Diretora Cultural na ASCTI, durante todo o 

tempo em que pertenceu ao quadro de funcionários. O documento 1 

anexo demonstra um dos textos emitidos com a sua colaboração. 



DOCUMENTO 1 



PARA QUE UMA ASSOCIAÇÃO DE SERVIDORES NO CTI? 

Talvez muitos de vocês não tenham parado para pensar no as

sunto, mas de início convém lembrar que "uma andorinha só 

não faz verão 11
• 

Para reinvindicar e conseguir resultados é preciso antes 

FAZER, realizar e, no CTI, muito se pode fazer em benefício 

de todos. Conversa fiada??!! Acreditamos que não. 

Nossa ASSOCIAÇÃO .é uma realidade e dependerá da colaboração e da cons 

ciência de cada um para que os objetivos comuns sejam alcançados. 

Existem duas motivações básicas que nos fazem trabalhar: o dinheiro e 

o ambiente de trabalho. Nossa preocupação será com o ambiente de tra

balho que pode e deve ser melhorado. Porisso, a CHAPA DESAFIO se pro

põe a trabalhar para a implantação de: 

LANCHONETE 
BANCA DE REVISTAS E JORNAIS 
CRECHE 
CORAL 
CON~NIOS COM: 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
- SUPERMERCADOS 
- ESCOLAS 
- ACADEMIAS DE GINÃSTICAS 
- FARMÃCIAS E OUTROS 

ÃREA DE LAZER 
CENTRO ESPORTIVO 
CURSOS E PALESTRAS (INCLUSIVE PARA TRABALHAR COM COMPUTADORES) 
EXPOSIÇÕES E TRABALHOS ARTÍSTICOS DO FUNCIONÃRIOS DO CTI 
JORNAL INTERNO 
MELHORIAS NA HORTA COMUNITÃRIA 

Há muito mais o que fazer, portanto: 

TRABALHAR t DESAFIO 

PARTICIPAR 2 DESAFIO 

COMPETIR g DESAFIO 
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Durante a campanha, a Assessora foi surpre

endida por uma colocação do Chefe do Departamento de Recursos 

Humanos que disse-lhe nao ser conveniente participar da As

sociação e, mais, que a área de comunicação era perigosa. Em 

contrapartida, aquela questionou-lhe sobre seus reais conheci

mentos da área de comunicação. 

Até esse momento, a Assessora já havia apre

sentado vários projetos de trabalho para seu chefe imediato e 

não recebia respostas (projeto para implantação de Boletim In

terno, Coral de funcionários, e outros). Também, colocou para 

o Diretor Geral sua posição frente à Associação dos funcioná

rios, dizendo-lhe este considerar importante sua participação 

na ASCTI. 

Passado algum tempo, o Diretor Geral, após o 

"Encontro de Comunicação", resolveu realizar uma reunião com o 

que denominava de chefias intermediárias acompanhadas dos Dir~ 

tores dos Institutos. A Assessora foi convidada para partici 

par e, como os demais, dirigiu-se ao refeitório onde ocorreu o 

evento. Não sabia do que se tratava e o Sr. Diretor Geral, ao 

iniciar a reunião, chamou-a para compor a mesa. A Assessora, 

tanto quanto a maioria dos presentes, não sabia a que se pres

tava tal reunião. O Diretor Geral abriu a reunião, passou a pª 

lavra para a Assessora e sentou-se na platéia. Felizmente, a 

Assessora tinha prática para conduzir reuniões e inverteu o 

processo. Ao invés de falar, provocou a palavra do público, 

constituído não só das chefias intermediárias, mas principal

mente dos Diretores de Institutos que, a Assessora já havia 

percebido, eram perfis de lideranças distintas e não necessa

riamente unidas. A discussão teve momentos acalorados e, quan

do isso acontecia, o Diretor Geral emitia sinais para que a A~ 

sessora cortasse a palavra do emissor da mensagem que, em 
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várias oportunidades , representava uma das lideranças . A Asse2 

sera não seguiu as instruções do Sr. Diretor Geral e, na pri

meira oportunidade, explicou-lhe que preferia esperar, conqui2 

taro público interno e não usar do seu cargo para ser ditato

rial. 

A reação do público interno para com a As-

sessora, após essa reunião, foi favorável, pois perceberam 

que, tanto quanto eles, ela nao conhecia o porque daquela reu

nião, mas segundo o público interno havia comprido seu papel 

de forma satisfatória. 

A Assessora refletiu sobre o ocorrido e, ne2 

te momento, começou a perceber que havia sido contratada para 

representar o Diretor Geral nas suas dificuldades de comunica

çao com o público e mais, para servir de instrumento a objeti

vos que desconhecia, mas que sabia que existiam. Na reunião ci 

tada, estava presente seu chefe imediato, o Adjunto do Diretor 

Geral, que ficou o tempo todo na platéia, tendo a Assessora 

considerado esse fato descortês e inadequado, não só pelo seu 

pouco tempo de casa, mas porque existia uma hierarquia. 

Os projetos de trabalho continuaram a ser 

apresentados, as visitas eram muitas e a Assessora, muitas ve

zes, tinha que atender pessoas vindas dos vários pontos do he

misfério. A instituição era bem procurada e o conhecimento do 

inglês, espanhol, francês, alemão e até japonês se fazia nece2 

sário. É importante salientar que na sua contratação não houve 

qualquer referência ao assunto, mas, corno os funcionários da 

área de informática dominavam vários idiomas, muito colabora

ram, pois a Assessora dominava o diálogo apenas em espanhol, 

inglês (se fazia entender) e francês (mais entendia que fala

va) . 
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Aproximava-se a festa do natal do ano de 

1985 e a Assessora preocupava-se com a integração entre o pú

blico interno e a instituição CTI. Procurava ligar a cúpula 

com a base. Corno gostava e gosta de criança, resolveu dar urna 

festa de Natal para os filhos dos funcionários. Pensou, tam

bém, tratar-se de urna festa, portanto, com função integradora. 

Propôs o assunto em dois níveis. Para seu chefe imediato e pa

ra o Presidente da Associação dos Servidores do CTI - a ASCTI. 

Percebeu que pela Associação tudo fluiu melhor, mas obteve 

aprovação da cúpula. Seu chefe imediato preocupou-se com a r~ 

percusão enquanto movimentação de crianças no ambiente de tra

balho, sugerindo o Refeitório como local adequado para o even

to. O Diretor Geral aprovou o evento e determinou que o Depar

tamento de Recursos Humanos auxiliasse a Associação, por meio 

de seu departamento cultural, para que o evento se concretiza2 

se. Corno a Diretora Cultural da ASCTI era também a Assessora 

de Comunicação do CTI, a movimentação foi satisfatória. Muitos 

funcionários participaram diretamente do evento que, como pio

neiro que foi, pode ser classificado como um evento de suces

so, apesar da restrição de recursos financeiros, pois a As

sociação estava começando e não teria verbas para realizar so

zinha qualquer evento. 

A Assessora de Comunicação percebeu também a 

histórica aliança entre mulher e criança. Assim, a festa con

tou com grande colaboração do público feminino, embora enge

nheiros e funcionários, tenham se mostrado prestativos e cola

borado muito. A Assessora procurou, inclusive, explorar as ha

bilidades dos colaboradores. 

A festa de Natal deu muito trabalho e nao Ps 

ralizou a instituição. Foi bem aceita pelos Institutos, mas a 
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Assessora percebeu que alguns chefes - para ela "chefetes" 

da área administrativa, não permitiram que suas funcionárias -

maes - acompanhassem seus filhos até o Refeitório. Agiram as

sim, principalmente o Chefe do Departamento de Recursos Huma

nos e o Chefe do Departamento de Orçamento e Finanças. 

A Assessora foi cumprimentada pelo sucesso 

do evento por seu chefe imediato que lhe transmitiu os elogios 

do Diretor Geral. Sabia que uma festa era apenas uma forma de 

iniciar (aliás forma simpática e descompromissada) uma ligação 

com o público interno. 

A Assessora procurou inteirar-se do trabalho 

dos Institutos, travou excelentes ligações de trabalho com o 

chefe do Núcleo do Tratamento de Informação, com o qual passou 

a ter afinidades ideológicas e continuou seu trabalho como Di

retora Cultural da Associação - ASCTI. 

A Assessora tinha uma secretária e percebeu 

o quanto o curso que fez sobre Valores e Atitudes de Mulheres 

Inovadoras no Trabalho e no Lazer - a cargo da profª. Dra. Ma-

ria Stella Orsini na ECA - foi útil. Sua secretária, de 
. , 
in1.-

cio, nao mantinha relações muito cordiais com a Assessora, 

mas, com habilidade e sabendo que nem sempre as mulheres se

riam suas primeiras aliadas, conseguiu aproximar-se dquela e 

de outras da instituição. Para muitas de suas atividades teve 

nas secretárias do CTI excelente apoio e muita colaboração. 

Chegou a ouvir de sua própria secretária declarações sobre o 

quanto era bom ter uma chefe mulher. 

No entanto, a Assessora nao se encontrava 

muito satisfeita com seus resultados, pois o tempo passava e 

não lhe interessava apenas atender visitas e fazer festas. PrQ 
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curou assim colaborar ao máximo nos eventos realizados pela 

instituição e passou a ler material sobre a política de infor

mática no Brasil, além de inteirar-se das declarações dadas p~ 

los Diretores de Institutos. Procedeu a leitura do regimento 

interno do CTI e foi, aos poucos, entendendo algumas coloca-

ções referentes a "software" e "hardware".Percebeu, também, 

que na estrutura organizacional do Centro existia urna Unidade 

de Documentação e Divulgação que, por denominar-se Documenta

ção e Divulgação realizava atividade que envolvia a cornunica

çao com o chamado público externo, pois as feiras em que o CTI 

participava eram planejadas e executadas pela.UDD. 

Chegou o aniversário do Diretor Geral (1986) 

e, exatamente minutos antes da comemoração, seu chefe imediato 

designou-lhe a tarefa de pronunciar algumas palavras. A Asses

sora não teve dúvidas e enalteceu a democracia, a liberdade de 

expressao e o papel que deve ter o Diretor do (Único) Centro 

Tecnológico para Informática do Brasil no processo democráti

co. Percebeu, tamoem, que alguns dos presentes se surpreende

ram com suas palavras e considerou tudo natural para um públi

co pouco acostumado com a liberdade de expressão. 

Pela Associação implantou um Quadro de Avi

sos e começou a ampliar a comunicação na instituição. Tudo sem 

recursos financeiros adequados. Criou e implantou um Boletim 

Interno feito pelos funcionários, começou a ser chamada de fo~ 

ma mais afetiva para eventos promovidos pela instituição e pa~ 

sou a discutir dentro da Associação o papel de urna Associação 

para funcionários. 

O Calendário de Atividades da Diretoria Cul

tural da ASCTI - doe. 2 anexo - principalmente no mês de agos

to, bem demonstra o interesse da Assessora e Diretora Cultural 
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DOCUMENTO 2 



..------------------- ----.. ···-··· ··••··•------ -. 

C_AMP I NAS) / FEVEREIRO /19 86 FLS ,0 1 / 
1-.::,.:...:.:....:.:......:;;....:.;"'--'-"'::...C:-'----'----------------------..--..--

nnnrrmn.t ... cm.11r;.U-i.L _;_:_ 

CAL EN D Ã RI O D E A TI VI D A D E S PAR A 86 ==-========~=========;======================~==============-------

FEVEREIRO 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO/JULHO 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTUBRO 

ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROJETO PARA IMPLANTAÇÃO DE 

PEQUENO BOLETIM PARA A ASCTI 

SE Al)ROVADO, IMPLANTAÇÃO DO BOLETIM DA ASCTI. EM CASO DE NÃO 

APROVAÇÃO; PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO JUNTO A DIRETORIA EXECUTIVA 

DE UMA EXPOSIÇÃO FOTOGRÃFICA. 

EXPOSIÇÃO FOTOGRÁFICA E/OU BOLETIM DA ASCTI 

CONFECÇÃO DE UM.PROJETO PARA BIBLIOTECA CIRCULANTE(ligu~-livro, 

Ler é Saber). NESTE PROJETO , TANTO QUANTO NOS DEMAIS, DEPEl'-IDE

REMOS NÃO SÓ DE RECURSOS FINANCEIROS, MAS RECURSOS HUMANOS. 

CONTATOS COM ÓRGÃOS LIGADOS A CULTURA, TAIS COMO SECRETARIA DE 

CULTURA DO MUNICÍPIO, TEATROS E CINEMAS, PARA O ESTABELECil-1ENTO 

DE PROMOÇÕES CONJUNTAS, ÂTRAVÉS DE CONVÊNIOS E/OU CONTRATOS 

FIRMADOS . 

. ORGANIZAÇÃO DE UMA PALESTRA SOBRE TEMA DA ATUALIDADE, NA ÉPOCA, 

TOTAUIENTE PROMOVIDA E PATROCINADA PELA ASCTI. 

PREPARAÇÃO DE PROJETO PARA IMPLANTAÇÃO DE EXPOSIÇÃO ARTÍSTICA 

DOS SERVIDO~S DO CTI 

IMPLANTAÇÃO DE EXPOSIÇÃO ARTÍSTICA INCLUINDO ARTESANATO, ESCUL

TURA, PINTURA, DESENHO E DEMAIS MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS. 

NOVEMBRO/DEZEMBRO IMPLANTAÇÃO DEFINITIVA, ESPERA-SE, DE TODOS OS PROJETOS 

APRESENTADOS, O QUE SERÁ MAIS QUE SUFICIENTE PARA UMA 

ASSOCIAÇÃO QUE SE INICIA. 

VISITA DE CRIANÇAS AO CTI, INCLUINDO TEATRO, MÜSICA E 

OUTRAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS. 

SIDINtIA GOMES .FREITAS 

DIRETORA CULTURAL 

RAMAL t.39 
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quanto aos objetivos de , lentamente , ir possibilitando um pou

co mais de autonomia para a Associação, principalmente depois 

que o Assessor Jurídico havia lhe confidenciado que era impor

tante para o CTI auxiliar a Associação como forma de controlá

la. 

O Departamento de Recursos Humanos evitava 

auxiliar a Associação que, por sua vez, solicitava à Assessora 

(e não à Diretora) ajuda. O Bilhete - anexo doe 3 - demonstra 

a situação, principalmente porque na época o Refeitório era de 

responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos. A lousa 

foi colocada no Refeitório, mas a Assessora começou a equacio

nar bem o seu grau de liberdade e subordinação, para real im

plantação de uma Assessoria de Comunicação Social. 

Desde o início de seu trabalho, percebeu que 

os funcionários de nível médio viam a comunicação como área 

aliada e a cúpula administrativa procurava saber exatamente a 

que objetivos servia a área. A Assessora percebia, por parte 

dos que estavam mais próximos do poder, um certo receio de que 

seu trabalho estivesse ali sendo feito para filtrar informa

ções. Uma espécie de liberdade vigiada se estabelecia em cer

tas relações de trabalho. A Assessora, nessa época, já estava 

em franca sintonia com a chamada comunicação informal (rádio 

peao ou rádio escuta) e procurava reverter o processo, fazendo 

com que a base fosse ouvida. Aliás, já havia tomado 

nesse sentido em dezembro de 1985, quando propôs ao 

atitude 

Diretor 

Geral, um levantamento das necessidades do público para melhor 

estabelecer os critériso da distribuição de férias coletivas 

por ocasião das festas de fim de ano. A distribuição de férias 

era importante naquela instituição, uma vez que seus funcioná-

r ios são oriundos de vários Estados brasileiros , . 
e o conv1v10 

com a família, no Natal e Ano Novo, era importante. 
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[] P./~eu conhecimento 
[] P/ seus cometários 
b4. P/ suas providências 
[] Conf.n/entendimento 

DATA: }/__1 _3 _ _1 M 

Favor devolver 
P/acompanhamento 
Favor falar-me 
P/ seu arquivo 
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De janeiro a março de 1986, a Assessora in

cumbiu-se de atividades mais significativas, além de festas e 

visitas. Assumia mais tarefas que lhe foram atribuídas, incen

tivava o acesso de informações para a imprensa e procurava fa-

zer com que funcionários e Diretores de Institutos recebes-

sem com simpatia a imprensa. Um dos Diretores de Instituto re

latou-lhe uma experiência negativa com um jornalista que havia 

distorcido suas informações e criado uma situação delicada em 

termos profissionais. Percebia a Assessora que, de fato, a re2 

ponsabilidade mui tas vezes estava na ocupação da mão de obra 

por parte do veículo jornal (empregador), pois quando o jorna

lista começava a dominar um pouco mais a área de informática, 

passava para outra área. Vinham, também, sem qualquer preparo 

para entrevistar especialistas. A Assessora recebeu .instru

çoes do Diretor Geral para que, perante a negação de um Dire

tor de Instituto para receber a imprensa, declarasse tal atity 

de ao jornalista. Apesar de dificuldades, nunca obedeceu essa 

ordem. Procurava outros caminhos e sabia que, aos poucos dimi

nuiria a resistência, principalmente do Diretor de Instituto 

que não confiava na imprensa. Aliás, esse Diretor forneceu

lhe nomes de alguns jornalistas de sua confiança para o envio 

de notícias. Obviamente a Assessora inclui.los dados nas lista

gens ("mailin list") que já possuia. 

A Assesso~a foi assumindo novas tarefas e 

passou a ser responsável pelos relatórios da instituição que, 

assinados pelo Diretor Geral, eram enviados ao Ministério da 

Ciência e Tecnologia mais especificamente, para o Chefe de 

Gabinete do Ministro, pois o CTI é Órgão executor da polÍ tica 

nacional de informática, tem ligações (que a Assessora julgava 

de subordinação) com a SEI - Secretaria Especial de Informáti

ca e tanto quanto a SEI, subordina-se ao Ministério da Ciência 

e Tecnologia. 
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Devido à instrução n2 001, de 13 de janeiro 

de 1986, - doe. 4 anexo - a Assessora passou a coordenar um 

programa de reuniões si temáticas com o objetivo de integrar as 

chefias, facilitar a comunicação e, na visão da Assessora, prQ 

ceder um treinamento dentro dos objetivos da comunicação soei-

al. o documento anexo demonstra o caráter do trabalho. 

A Assessora de Comunicação percebeu que, por 

meio do grupo de trabalho, poderia melhorar os fluxos de comu

nicação interna e sabia que reflexos um trabalho bem executado 

poderia provocar na estrutura organizacional e que resistên

cia enfrentaria. 

Iniciou seu trinamente e percebia indefini

çoes no Diretor Geral que, por um lado, apoiava seu trabalho 

e, por outro, tinha atitudes ditatoriais com os subordinados. 

A primeira reunião iniciou-se em clima anti-democrático, pois 

o Diretor Geral solicitou a imediata saída do representante do 

Chefe do Departamento de Orçamento e Finanças, pois não admi

tiria substitutos. A presença do chefe era uma ordem. A Asses

sora pediu desculpas para o grupo quanto à forma de se condu

zir do Diretor Geral, pediu que sua atitude constasse em ata, 

pois entendia que o Diretor Geral tinha objetivos válidos para 

propor tais reuniões. Até o momento, a Assessora acreditava na 

postura democrática do Diretor Geral e o bilhete - anexo doc.5 

prova a sua credibilidade. 

Inicialmente, o grau de aceitação do grupo 

em participar dos trabalhos foi péssimo e o desenho anexo foi 

elaborado por um dos integrantes do grupo - doe. 6 -. As pri-

meiras reuniões eram rápidas, mas a Assessora incitou o grupo 

a participar e apresentou sua proposta. O grupo foi, rapidamen 

te, tomando outros rumos. As reuniões foram se prolongando e 0 
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Inst~:Jç~o n9 001, de 13 ae janeiro de 198õ 

O Diretor-Geral do Centrr Tecnolõgico para Informitica 
- CiI, no uso das atribuições que lhe ,;onfere o artigo 38, inciso XIV 
do Rcgim~nto Interno em vigor, considerando a conveniência de aprimorar 
o relacionamento das Unidades de Apoio Administrativo - UAA, com os di
versos ôrgãos da Diretoria Administrativa e Financeira - OAF, e a neces 
>idJu~ de melhorar o fluxo de informações de caráter administrativo: 

.,.,atrdvés da presente Instrução, 

RESOLVE: 

1. Estabelecer, sob a coordenação da Assessoria de Comu
nicaçda Social, um programa de reuniões sistemáticas. a serem realiza
Jas nas semanas pares do mês, sempre ãs Quartas-Feiras, em horário a 
ser definido pela cooraenãção 

~ ~ ~J~raendcãa aos cra~alhos orocuriri colocar em pau-
ta, ?ara Jis~~ssiu, 1ssun:Js aaminiscrlti~cs ~e int~resse Jos Institu 
tos e difundirá med~a1s de ardem geral que afetem e Centro Tecno15gic~ 
para Informática - ~TI. 

3. Compar~cerão is reuniões, ~m carit~r abrigat5rio, os 
Chefes das Unidades de Apoio Administrativo - UAA, os Chefes dos Depar
tamentos de Administração - DA, Orçamento e Financas - DOF e Recursos 
Humanos - ORH, bem como os Chefes do Niicleo de Tratamento da Informação 
- NTI e Unidade de Documentação e Divulgação - UDD. 

4. A critério da coordenação, outros servidores poderão 
ser convidados a pa~tici~ar das reuniões, visando o aprimoramento dos 
trabalhos. 

5. Será de responsabilidade dos participantes das reu
niões o encaminham~nto dos assuntos e informações dif~naidas atrav~s do 
programa, aos seus respectivos Diretores, receb~ndo deles a orientaçio 
necessiria pardo posicionamento~do Õrgio que representam,perante o gr~ 
po. 

D i rE:tor-Gera l 
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OBS. O documento anexo foi prod~ 

zido pelo Chefe do Departa

mento de Orçamento e Finan

ças. 
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NOTA EXPLICATIVA DO DESENHO 

A linguagem artística tem extrema importân

cia para a área de comunicação e o autor, no caso, desenhava 

enquanto a lª reunião se desenrolava. Esqueceu o desenho SQ 

bre a mesa e a Assessora que tudo registrava arquivou o desg 

nho. 

O autor, com o desenvolvimento das reuniões, 

foi aos poucos se integrando e quando fez sua exposição pe

rante o grupo agradeceu a oportunidade de poder expor suas 

dificuldades profissionais. 



grupo começou a ficar mais unido. Aos poucos, 

ideológicas, as responsabilidades e omissões 

do. As personalidades de cada integrante se 

as 

foram 

152 

propostas 

aparecen-

demonstrando 

O doe. 7 elaborado por um dos integrantes atiriza. A Assessora 

tinha por objetivo traçar um diagnóstico que demonstrasse as 

falhas na comunicação interna. 

Nas reuniões com o grupo de trabalho, a As

sessora percebia que alguns chefes, felizmente~ poucos, tinham 

dificuldades de relacionamento, pelo fato de a Assessora ser 

mulher. Observou que, em certa oportunidade,· o chefe da Unida

de de Apoio Administrativo do Instituto de Automação, ao rece

ber instruções para a execução de urna tarefa realcionada ao 

grupo de trabalho, reclamou do timbre de voz da Assessora, pe~ 

guntando-lhe se, à noite,ern um bar, na companhia de um amigo a 

mesma usava semelhante timbre de voz. A Assessora respondeu-

lhe que em tais situações a palavra falada seria desneces-

sária. Imediatamente, continuou a tratar de assuntos de tra

balho. 

O Departamento de Recursos Humanos, após al

gumas das reuniões, procurou a Assessora para trabalhos conjun 

tos e a mesma propôs o Ciclo de Palestras - doe. 8 - que foi 

aprovado por sua chefia imediata, mas ficou arquivado no Depa~ 

tamente de Recursos Humanos que considerou o trabalho perigoso 

e foi protelando a sua execução. O Ciclo de Palestras proposto 

seria aplicado, inicialmente, entre os níveis médios da hiera~ 

guia organizacional. 

A Assessora nao desistia de trabalhar, numa 

instituição composta de funcionários públicos federais, onde, 

muitas vezes, o fisiologisrno aparece. Propôs o Projeto Pu 

blicações Institucionais - anexo doe. 9 - Foi convidada, por 
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e i: e Lo D B 

TEMA CENTRAL 

A Comunicação na moderna administração •. 

OBJETIVOS 

1 . 

2. 

3. 

4. 

Facilitar a comunicação entre os servidores do CTI, de~ 
pertando o interesse pela instituição. 

In~egrar _as diversas áreas que compõem a estrutura org~ 
nizacional. 

Integrar o público interno do CTI, - facilitando o desen
volvimento das redes informais de comunicação. 

Melhorar a produtividade do público interno, aprimoran
do o atendimento junto ao público interno e externo. 

·ESTRATgGIAS 

Como estratégia básica reuniremos servidores que tenhcUn !!!,
nidade de função e de nível de qualificação, principalmente 
cultural, de forma a homogeneizar a informação para que seja 
devidamente assimilada. 

Utilizaremos ainda técnicas para aproximação de pessoas, fa
ciiitando o levantamento de questões de rotina, demonstrando 
o~ parâmetros de eficiência e eficácia, possibilitando o ex~ 
to conhecimento da instituição (CTI) e das políticas da alta 
administração, no que se refere ~- "saúde organizacional 11

• 

os assuntos serão abordados considerando as caractetisticas 
do grupo e ~s envolvidos avaliarão de forma anônima, ofere -
cendo críticas e sugestões. 

Sugestão para o 19 ciclo de palestras: secretárias do CTI. 

1 
;j 
li 

i! 
:t 
:j 
.! 
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!i 
li 
l! 
'i 
11 
li 
t 
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DURAÇÃO 

4 (quatro) módulos com uma hora e ;trinta minutos de duração, 
totalizando 6 horâs. 

DATAS PREVISTAS 

39s feiras - dqs 10:00 às 11:30 horas 
Dias: 18 ._0·3. 86 

25.03.86 

01.04.86 

08.04.86 

CONTEODO DAS PALESTRAS 

Dia 18.03.86 

Apresentação do programa e dos objetivos das palestras. 
Apresentação da estrutura organizacional do CTI. Visão 
geral da instituição. 
A organização formal e informal 
• Finalidades 
• Tipos 
CTI - Regimento Interno. Pontos bãsicos. Sua importân
cia para a instituição. 

Dia 25.03.86 

• A organizaçãq informal~ seu papel na estrutura organiz~ 

cional. 
Justificativas para a ocorrência das comunicações oure 

lações informais. 
Estudo de caso. 
Autoridade e responsabilidade. 

Conceitos 
Tipos 

Dia 01.04.86 

Delegação de au~oridade e responsabilidade .. 
A ineficiência na delegação de autoridade e responsabil! 

dade 
Superior 
Subordinado 



. 3. 

Diferenças entre cargo e desempenho. 
. Métodos para avaliação de desempenho. 

Direitos e deveres de empregados e e~pregadores, e o am
biente organizacional. 

Dia 08.04.86 
A eficiência e a eficácia na comunicação. 

O emissor,. o receptor e o "feed back". 
Os estereótipos. 

. As barreifaS na comunicação. 
O atendimento e seus reflexos junto ao público externo e 
interno. 
Exerc!çio. 
Avaliação do curso 

-OBS.: Os.participantes receb~rão o conteúdo na 1~ exposi
ção <1a.03.s6>. 
Número de participantes: 20 (vinte) no máximo. 

RECURSOS NECESSÃRIOS 

Sala 
Flip-Chart" ou lousa 
Caneta ou giz 
Papel e lápis para os participantes 
Expositor/professor(a) 
Retroprojetor 
Café (se possível)· 

Bibliografia 
Só será apresentada aos interessados, pois não se formarão 
profissionais sobre o assunto. Não ·se trata de curso.'· 

AVALIAÇÃO 

Dentro do esquema de trabalho apresentado, a avaliação torn~ 
-se de extrema importância, pois após 4 (quatro) encontros, 
a avaliação servirá como parâmetro para medir não só a vali
dade deste tipo de trabalho no CTI, mas principalmente afere 
cerá dados para a instituição no que se refer~ a expectati -
vas de aprimoramento, nível de senso critico e· oportunidade 



. 4 . 

para o estabelecimento de relações melhor orientadas entre a 

alta administração e o público interno. 

A avaliação será anônima, com perguntas fechadas. 

Convém lembrar que não se trata de pesquisa, mas simples le
vantamen.to de dados que poderá servir para posterior pesqui
sa. 



AVALIAÇÃO 

Queira, por gentileza, avaliar o nosso trabalho. Basta col2 
car um "X" na alternativa escolhida. 

Você não precisa se identificar e tem total liberdade para 
responder. Assim agindo, nos auxiliará a aprimorar nosso tr!_ 
balho. 

Grata 

SIDINtIA GOMES FREITAS 

Assessoria de Cominicação Social 

1. Segundo sua opinião, os assuntos que foram abordados.ser 
viram para: 
[ ] melhorar meu n!vel de informação sobre o CTI e o 

meu trabalho; 
[ J apenas para ·melhorar meu n!vel de ;nformação, sem 

qualquer relação com o CTI ou meu trabalho; 
[ ] não serviram para nada. 

2. Para você, as informações foram transmitidas de forma: 
[ ] mui to clara; 
[] razoavelmente clara; 
[] não existiu clareza na informação. 

3. Através dessas palestras você pode: 
[) discutir com mais liberdade assuntos do seu intere~ 

se; 
[ J conhecer melhor seus colegas de trabalho; 
[ J simplesmente perder tempo. 
(Se desejar, escolha duas alternativas). 

4. Dos assunto apresentados, quais despertar~m mais o seu 
interesse. Coloque em número em ordem de importância na 

resposta: 



/ ] Estrutura organizacional do CTI 
] Organização Formal e Informal 
] Autoridade e responsabilidade 

[] Avaliação de C~rgo x Desempenho 
[] Direitos e Deveres de empregados e empregadores 
[ ] Comunicação 

. 2. 

[ ] O que foi comentado pela Assessoria de Comunicação 
Social 

[] Não tive interesse por nada. Fiz por obrigação. 

S. Ofereça agora críticas e sugestões que você considell:!im 
portantes para aprimorar esse tipo de trabalho. l:or exem 
plo: Sugestão para novas palestras. 

(ESCREVA COM LETRA DE FORMA) 

6. Seja franco e nos diga: se você tivesse.que falar do 
CTI a seus amigos, p~rentes e vizinhos, o que diria:. 
[] que o CTI paga bem; 
(] que está no CTI de passagem e assim que puder vai 

arranjar outro emprego; 
(] que o CTI pode melhorar; 
() que o CTI é uma instituição nova e oferece futuro; 
[] que o CTI é uma desordem; 
[] que o CTI é um órgão sério; 
[] que as pessoas no CTI são estranhas; 
[] que gosta muito do CTI; 
[ ] eu aguento o CTI. 
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ANO : 

ÁREA: 

1986 

PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 

PROJETO 

Comunicação Social 

q 

JUSTIFICATIVA 

O Centro Tecnológico para Informática-CTI tem na pesquisa e desenvolvimen 

to uma das formas para a consecução de seus objetivos básicos, mas nao 

tem divulgado de forma sistemática as contribuições que oferece em termos 

de P & D a seu ramo de atividade. 

A pesquisa e desenvolvimento é ponto de honra do CTI e os públicos com 

os quais o órgão se relaciona, entre os quais destacam-se a imprensa es

crita e falada, pesquisadores das universidades, visitantes estrangeiros 

e outros que tem solicitado publicações que se refiram a projetos, pesqui 

sas, monografias, teses, a exemplo do IPT, CNPQ, UNICAMP, Secretaria da 

Indústria e Comércio de São Paulo, etc. 

A dificuldade que a Assessoria de Comunicação Social tem encontrado para 

atender a estas solicitações é grande, acabando por consumir tempo e re

cursos humanos, principalmente de seu corpo técnico, de forma desordenada., 

sem considerarmos que a inexistência decertas publicações ~omo um boletim 

por exemplo) são de fundamental importância para o nosso conceito junto a 

opinião pública. 

Dentro do item publicações institucionais, iremos propor, inicialmente: 

1. FOLHETO INSTITUCIONAL 

2. BOLETIM TtCNICO 

3. JORNAL INTERNO. 

1. FOLHETO INSTITUCIONAL 

Consideramos útil a manutenção do folheto já existente, o qual tem 

sido bem aceito não só pelo público interno, mas também por visitan

tes, imprensa, estudantes, pesquisadores e outros. 

Até o final do ano de 1986, deverá sofrer ampliações e sua tiragem 

deve prever a realização do CONAI, Feira de Informática e outros even 

tos dos quais o CTI já participa. 



. 2. 

Número de exemplares existentes: 200 

Número de exemplares necessários para 1986: 3.500 

CONAI: 700 

Feira de Informática: 
1 ·ººº 

Seminários SEI/CTI: 800 

OBS.: Já existe um pedido para a tiragem de 800/1.000 exemplares, 

para consumo até os meses de maio-junho/86. Nos meses de j~ 

lho, agosto, setembro e novembro o consumo tende a aumentar. 

2. BOLETIM mc1uco 

2.1. OBJETIVOS 

Criar uma publicação nova, com conteúdo, forma e sistema de 

distribuição diferenciado do folheto institucional para o ano 

de 1986. 

Demonstrar os trabalhos que vem sendo produzidos pelos Insti

tutos do CTI. 

Facilitar a publicação de parte da produção intelectual que 

vem sendo realizada pelo corpo técnico do CTI. 

Caracterizar melhor a pesquisa e desenvolvimento do CTI. 

Reforçar o "marketing" institucional via Relações Públicas. 

2.2. CONTElJDO 

Estágio de desenvolvimento de projetos dos Institutos. 

Principais pesquisas realizadas pelos Institutos. 

Produção intelectual do corpo técnico. 

Perfil profissional de Diretores, Gerentes de Projeto e outros 

que mereçam destaque. 

Comunicados e editoriais que representem a opinião do CTI em 

relação a discussões importantes para a área de informática. 

Divulgação de eventos notáveis na área de informática. 

O conteúdo caracterizar-se-á pelas seguintes categorias de ma 

térias: 

Matérias departamentais (Institutos) 

Matérias institucionais 

Matéria perfil - com o objetivo de amenizar a pçublicação. 



2.3. CARACTER!STICAS TÉCNICAS 

Número de páginas: 08 com capa= 10 

Tipo de papel: Couchê e Alta Alvura (240 - 120 - 150) 

Tiragem: 2.000 exemplares 

Periodicidade: trimestral= 3 publicações anuais 

Tipo de impressão: Off-set 

Diagramação: CTI/Grâfica 

Cor: Somente na capa, 4 cores 

Tamanho: 210 x 297 cm 

Formato: Tablóide 

2.4. DISTRIBUIÇÃO 

. 3. 

Através da UDD do CTI e dos próprios Institutos, criar-se-á um 

público específico para a recepção da publicação, caracteri2an 

do o envio personalizado - mala direta. 

2.5. RECURSOS HUMANOS 

1f Opção - Um profissional da área de Comunicação Social, re

cém formado, com habilitação em jornalismo e que, de preferê!!_ 

eia, saiba manipular equipamentos de vídeo-cassete, fotogra

fia, para que possa ser totalmente utilizado na Assessoria de 

Comunicação Social. Trata-se de contratação de NS. 

2f Opção - Utilizar jornalista/redator e fotógrafo (se neces 

sário) já existentes no CTI. 

2 . 6 . ORÇAMENTO 

Anexo 

2. 7. FATORES CONDICIONANTES 

Falta de recursos financeiros e humanos. 

Falta de informações por parte dos Institutos. 

3. .JORNAL INTERNO 

Já foi apresentado ante-projeto para análise e discussão, mas face a 

ampliação da ASCTI, conviria remeter o material para o Departament.o 

Cultural da entidade. 



.4 . 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

1. As orientações quanto ao planejamento editorial do Boletim Técnico 

contam, inicialmente, com a colaboração do Eng9 Mário Mendes do IA. 

2. O Boletim Técnico, se enviado ao exterior, deverá ser editado em lín 

gua inglesa. 

Campinas, 28 de janeiro de 1986. 

SGF/amc 
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ser também professora, para fazer palestras que relatassem 

suas experiências profissionais no CTI. A instituição CTI lhe 

propôs o pagamento de diária e estadia e a Assessora, em sua 

postura ingênua e nacionalista, recusava-se a receber "jetons" 

por considerar que não deveria usar o dinheiro do povo para 

promover uma instituição mantida pelo povo. Tomou tal postura 

por escrito. 

Nas suas reuniões com o grupo de 

cumpriu com o cronograma anexo - doe. 10 - Em 

1986. apresentaria à Direção Geral um diagnóstico 

dos resultados obtidos - doe. 11 e 12. 

Trabalho, 

agosto de 

detalhado 

O Grupo cobrava respostas da Direção Geral 

da instituição e quando a Assessora dirigiu-se ao Diretor Ge

ral dizendo que o Grupo havia decidido aprovar um fluxograma 

de importação diretar o Diretor Geral escreveu dizendo que o 

termo deveria ser propor e nao aprovar. Isto 

cidia nada. Os documentos de números 12 e 13 

bastante significativos. 

é, o grupo não d~ 

apresentados sao 

O Adjunto do Diretor Geral - chefe imediato 

da Assessora - passou a acumular seu cargo com o cargo de Dir~ 

tor Administrativo Financeiro da instituição. Seu chefe imedi~ 

to, agora mais ocupado e ampliando suas áreas de atuação, pos

sibilitou a contratação de uma estagiária para auxiliar a 

Assessora de Comunicação que, por sua vez, passou a controlar 

sozinha suas atividades. 

O grupo de trabalho passou a ocupar cada vez 

mais tempo nas reuniões que começavam às 09:00 horas 

12:30 horas, ainda não estavam encerradas. Todas as 

e, às 

decisões 

eram votadas individualmente e um dos seus integrantes, teve 

uma proposta recusada por unanimidade de votos. O mesmo foi r~ 
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ASSUNTO: 

ÃREAS 

INTEGRAÇÃO E TREINAMENTO GERENCIAL 

UAA 's, NT 1 , UDD, DA, DOF, DRH e i\CS 

ANO 1986 - 19 SEMESTRE 

C R O N O G R A M A 

ATIVIDADES JAN 

22 

01. Apresentação geral - definição de objetivos-neces----~ 
sidades de integração e treinamento gerencial 

02. Apresentação de objetivos da Direção-Geral e DAF 
apresentação do orçamento 86 - apresentação das ne 
cessidades do sistema de informação face ao contex 
to do CTI -

03. Objetivos das redes formais informais de comunica
ção - elaboração de normas de procedimentos entre 
DOF e UAA's 

04. Início da apresentação das UAA's: IC e IM 

05. Apresentação das UAA's: IT e IA 

06. Apresentação: UDD e DA 

07. Levantamento de problemas de rotina entre DA, DOF 
e UAA's 

08. Apresentação do DRH 

09. Criação de normas de procedimentos entre: DRH , 
DA, DOF, UAA 1s, UDD, NTI e ACS 

10. Reunião da equipe de trabalho para avaliação 

D E 

FEV 

13-26 

A T I V I D A D E S 

MESES/ DIAS 

MAR I ABR I MAi JUN 

12-26 I 09-23 1 07-21 11-25 

t--

1---

--

JUL 

09-23 

10 

RESULTADO 

DATAS PREVISTAS 

Apres.result.p/DG (23.3) 

Reun i ião DAF, DG, ACS . e NT I p/ 
avaliação (21.5) - OBS. :se 
rã proposta) caso a equipe 
aprove 

Apresentação de resultados 
para DAF, DG 

OBS.: Sempre que se fizer necessário a Assessoria de Comunicação Social fará explanações iniciais que visem a integração e o trei
namento do grupo. 
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í 

CENTRO TECNOLÔGICO PARA INFORMATICA 

Cc'.l11ll)inas, 11 de abril de 1986 
MI/ACS-012/86 

De: SIDINtlA GOMES FREITAS 
Assessoria de Comunicação Social 

Para: 

Oi retor-Gera 1 

Diretor Administrativo e Financeiro 

Ref.: TRABALHOS EXECUTADOS PCLA FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Em reunião realizada na data de 09,04,86, sol lcltei às chefias lntermedláçtas, apr2_ 
vação para encaminhar o plano para Implantação do sistema de lnforma,ões. (rede ad
ministrativa) elaborado pelo NTI e Já apresentado ao referido grupo. 

' ' i 
Os representantes das chefias Intermediárias, em consenso, houveram po,r. __ b.~ --~~} lcl.._J 
tar a essa Direção Geral, ~ trabalhos re~l l~ados pel~ FGV.e, principalmente, ...2!. 1 

resultados aeresentados ~ E!J., antes de encaminhar o plano proposto pelo NTI. ! 
Esperando compreensão, subscrevo-me 

Atenciosamente 

~ 
RE ITAS 

~ 
1 
1 

1 
j .. 

-' 
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CENTRO TECNOLÔGICO PARA INFORMÃTICA 

Campinas, 22 de abril de 1986 
MI/ACS-014/86 

De: SIDINtIA GOMES FREITAS 

Para: 
Diretor-Geral 

Diretor Administrativo e 

Ref.: NORMAS DE PROCEDIMENTO 

-

I 

Em reunião extra realizada em 16.04.86, os Chefes das UAAs e o Chefe 
do Departamento de Administração, em consenso, decidiram aprovar o 
Fluxograma de Importação Direta anexo e como norma de procedimento,o 
Chefe do DA emitirá, mensalmente, para efeito de controle das UAAs , 
os mapas de, importação direta de números 1, 2 e 3 ·(também anexos) a 
título de experiência, pois pretendem racionalizar os fo~mulários 
dos referidos mapas. 

Atenciosamente 

REC~BI 
f\ 

2 l • 
. . ,. ', 

··-··- ........ .. 

j. 

! 
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clamar para o Diretor Geral. O integrante que reclamava era 

aquele que se quixara do timbre de voz da Assessora. O Diretor 

Geral discutiu com a Assessora o assunto, mas ela manteve sua 

posição, lembrando que se tratava de um trabalho de equipe e 

o reclamente tinha dificuldades de relacionamento humano com 

todos os integrantes do grupo. 

A Assessora continuava a trabalhar para a 

instituição CTI e para a Associação dos funcionários. 

Estavamas, então, no final do 12 semestre do 

ano de 1986, e a Assessora ouvia freqüentes reclamações sobre 

a alimentação oferecida aos funcionários. Embora não corrobo

rasse com as opiniões emitidas, resolveu fazer um levantamento 

de opinião para ouvir o fornecedor e o público interno consum~ 

dor. Foi alertada por integrantes da Diretoria da Associação~ 

por outros funcionários, de que o assunto era perigoso e já hª 

via causado problemas~ em outras oportunidades. Consultou seu 

superior Ímediato que reagiu satisfatoriamente. Propôs seu plª 

no de trabalho para o Presidente da Associação e após aprova

ção, aplicou o formulário anexo - doe. 14 - após discutí

lo com o Adjunto do Diretor Geral que, também, era o Diretor 

Administrativo Financeiro do CTI. 

A Assessora não via qualquer perigo na técn1 

ca de coleta de dados proposta (doe. 14) e, também, nao temia 

sua demissão. Utilizou a técnica da amostragem, com proporcio

nalidade. Assim, onde o contingente humano fosse maior, mais 

formulários seriam aplicados. Os funcionários que nao respon

deram, telefonaram pedindo para participar. 

A Assessora procedeu a tabulação e elaborou 

um relatório. Procurou informações referentes ao contrato e oy 

viu a fornecedora. Sabia que os resultados seriam apresentados 
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1 .q 

ASCTI PERGUNTA 

NOSSO REFEITÜRIO 

1 . CARVÃPI O •••••. .................. ( J+ ( ' - ( J+-
2. FRIOS 
~ CJt.u.a.6 • • • • • • • • • . . . . . . • . . • ( ) + ( ' - ( J+-Le.gumu C.JtU,6. • ••••••••••••••••• • • ( )+ ( )- ( )+-Le.gumu e.ou.do-& . . . . . . . . . . . . . . . . . { ) + ( l- ( '+-Sal.a.~ e. / ma..i.o nu e. . . . . . . . . . . . . . ( J+ ( )- ( J+-CaJtnu ÓIUa-6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( '+ ( )- ( ) +-Qu.e.,i_ j O.ó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( ) + ( ' - ( )+-F IW:.U.Jra.6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( '+ ( ' - ( '+-

3. BEBTVAS 
Re.6Jc.Uc.o a.JLt.i..ó~ifLe . . . . . . . . . . . . . ( l+ ( ) - ( )+-Sue.o e.o nc. e.ntlta.do . . . . . . . . . . . . . . . . ( ) + ( )- ( l+-
Le,lte. ••••••••................... ( )+ ( )- ( l+-

4. ATENVIMENTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( l+ ( )- ( ) +-
5. QUANTIVAVE •••................... ( l+ ( ) - ( ) +-
6. PRA TOS QUENTES 

Eie.me. de. mUho . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( )+ ( ) - 1 )+-
Vo b1t.a.cii.n.ha. • • • • • • . . . . . . . . . . . . . . . . ( )+ ( )- ( ) +-
Fujoa.da. ••••••.................. ( J+ ( ) - ( ) +-
Cou.ve. Jteóoga.da •••....... • .. • • • • • ( l+ ( )- ( J+-
Cite.me. de u p-lna.óJte. • • • • • • • • • • • • • • ( ) + ( l - ( ) +-
Almôndega. • • • • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . ( ) + ( )- ( ) +-
Ma.c.aNr.ona.da a. bolon.hua. ........• ( ) + ( )- ( ) +-
Alvr.o z bJc.a.n.c.o { J+ ( l- ( } +-.................... "' 
Fujão ••••••••.................. ( J+ ( ) - ( ) +-
B.i.6e. a. paJUneg.la.na. .. .- ............ ( }+ ( )- ( )+-
FJtango a. p<U,6aJUnho ............. ( ) + ( ) - ( ) +-
F1ta.n.go x.a.dlt..ez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( )+ ( )- ( ) +-
Puxe a. mUa.n. e.-6 a. • • • • • • • • • • • • • • • • ( )+ ( ) - ( )+-

• Bana.na. a tn-Lea.nua. . . . . . . . . . . . . . . . ( ) + ( ) - ( ) +-
7. VI-ETA •••••••••.................. ( ) + ( )- ( ) +-
8. SOBREMESA 

Mâ.n J a1t 61e.a.n.c. o • • . . . . . . . . . . . . . . . . . ( )+ ( )- ( l+-
G~ ....................... ( ) + ( )- ( ) +-
Cite.me de. aba.e.a.te . . . . . . . . . . . . . . . . ( )+ ( ) - ( ) +-
.sa.gu • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( l+ ( )- ( ) +-

9. FRUTAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( )+ ( )- ( ) +-

COMENTÁRIOS: 
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em nome da Associação que era outra pessoa jurídica , e não a 

instituição CTI. A Associação já estava constituída juridica

mente e seus integrantes haviam discutido e aprovado ~eu proj~ 

to. Como resultado, a Associação emitiu um Boletim Especial 

que foi distribuído para os funcionários da instituição. Veri

fique-se doe. 15. 

Passado um curto espaço de tempo - aproxima

damente uma semana - o Diretor Geral chamou a Assessora e, na 

presença de seu Assessor Jurídico que cada vez mais o acompa

nhava, destituiu-a de suas principais atividades, alegando fa1 

ta de confiança. A Assessora respondeu-lhe que o trabalho não 

havia sido desenvolvido para o CTI, mas sim para a Associação 

e mais, que seu chefe imediato tam~em havia participado e não 

desconhecia o assunto. 

A Assessora preparou seu pedido de demissão 

e apresentou-o em reunião da Associação, conforme doe. 16. A 

Diretoria executiva optou por fechar a Associação, mas a As

sessora discordou, pois um espaço já havia sido conquistado. 

Resolveu protelar o assunto. O Presidente da Associação foi 

chamado e o Diretor Geral propôs que a Associação trabalhasse 

"junto" com a instituição e procurou, inclusive aproximar

se da Assessora de forma cordial. Em contrapartida, a Asses

sora, até mesmo antes de qualquer atitude formal por parte da 

Direção Geral, passou a não assumir suas responsabilidades e 

tratou apenas dos assuntos de rotina e sem conseqüências maio

res. Propôs, inclusive a seu chefe imediato (que não mais acy 

mulava dois cargos), que a Assessoria de Comunicação Social t~ 

vesse outra subordinação. Seu pedido foi aceito. Passou a fa

zer parte da Unidade de Documentação e Divulgação. O titular 

da uno, tanto quanto o Diretor Geral, eram militares da reser-
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va . Ambos, lhe parecia, tinham ideologias distintas, mas tal

vez se entendessem em nível de linguagem. Por outro lado, o 

chefe da UDD não só conhecia a instituição, sua história, seus 

problemas, mas também, tinha acesso a informações passadas que 

permitiriam que a comunicação social não servisse como instru

mento de manipulação para o exercício do poder político local. 

Por outro lado, a Assessora, também, não queria prejudicar a 

abertura de uma área. 

Hoje, essa Assessora está ciente de que esse 

espaço, preparado dentro de princípios democráticos incompatí

veis com o poder dominante na instituição CTI, está sendo ocu

pado por outra profissional. 
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BOLETIM 
INFORMATIVO 

SUPLEMENTO ESPEOAl 

ASCTI PERGUNTA, 
-E O NOSSO REFEITOR/O ? • 

DEPTO CULTURAL 
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ASCTI PERGUNTA: 

E O NOSSO REFEITÓRIO? 

Não se trata exatamente de urna pesquisa, pois alguns passos da 

metodologia científica da pesquisa não foram observados, a 

exemplo do pré-teste e das conceituação necessárias. Entretan

tó, nosso levantamento de dados tem seu valor, pois, através 

de amostra aleatória (distribuída ao acaso), foi possível pes

quisar 37 (trinta e sete) servidores que respresentarn os Inst~ 

tutos do CTI e a DAF. Consideramos, ainda, a proporcionalidade 

e onde tinhamas mais servidores, aplicamos mrnais formulários, 

atingindo 11,21% do universo pesquisado. 

Urna das colocações iniciais que precisamos fazer, antes de 

apresentar os resultados, são os motivos que nos levaram a ef~ 

tuar esse levantamento. Dentre os vários destacam-se: 

.oferecer sugetões mais concretas à Riga; 

.descaracterizar opiniões isoladas, levantando opini

ões da maioria; 

.comparar os dados .obtidos com o contrato que a Riga 

mantém com o CTI; 

.orientar disucssões e fornecer informações para nossos 

leitores; 

.oferecer, aos entrevistados, urna oportunidade de dar 

opinião, sem qualquer identificação, pois o anonimato 

foi respeitado; 

.iniciar urna desmistificação quanto à afirmação de que, 

no CTI, assuntos controversos não podem ser abordados, 

pois ao contrário, o público precisa de informações p~ 

ra opinar com mais conhecimento. 
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O formulário aplicado referia-se aos itens cardápio, frios, bg 

bidas, atendimento, quantidade, pratos quentes, dieta, sobremg 

sa e frutas, com o espaço (pergunta aberta) para comentários 

de qualquer espécie, bastando o entrevistado colocar em cada 

item e seus subitens sua classificação (opinião) de negativo, 

positivo ou mais ou menos. Apesar da simplicidade no preenchi

mento, tivemos itens sem resposta (5/r), provavelmente porque 

o entrevistado desconhece o prato oferecido. 

Para melhor análise, apresentamos, através de tabela, os re

sultados: 

UNIVERSO: 330 servidores= 100% 

AMOSTRA: 37 servidores= 11,21% 

Comprar alimentos básicos para nosso larr 

por telefone, pagar depois de 30 (dias), 

já é quase possível. 

Aguarde em breve: 

Convênio ASCTI/SUPERMERCADO COAP-



ASSUNTOS ABORDADOS POSITIVO 

N'? RESP. % 

1. CARDÃPIO 2 5,4 

2. FRIOS --. Verduras cruas 16 43,2 
. Legumes crus 9 24,3 
. Legumes cozidos 8 21 , 6 
. Saladas com maionese 13 35,1 
. Carnes frias 7 18,9 
. Queijos 15 40,5 
. Frituras 6 16,2 

3. BEBIDAS 
. Refresco artificial 2 5,4 
. Suco concentrado 5 13, 5 
. Leite 24 64,8 

4 . ATENDIMENTO 1 3 35,1 

5 . QUANTIDADE 16 43,2 

6. PRATOS QUENTES 
. Creme de milho 8 21 , 6 
. Dobradinha 1 2,7 
. Feijoada 6 16,2 

. Couve refogada 10 27,0 

DADOS OBTIDOS 
NEGATIVO RAZOÁVEL 

N9 RESP % N9 RESP. % 

9 24,3 22 59,4 

2 5,4 1 7 45,9 
6 16,2 1 9 51 , 3 

11 29,7 1 6 43,2 
9 24,3 12 32,4 

20 54,0 8 21 , 6 
1 3 35,1 7 18,9 
1 O 27,0 21 56,7 

28 75,6 6 16,2 
is 48,6 9 24,3 

1 2,7 4 10,8 

4 10,8 1 7 45,9 

9 24,3 1 2 32,4 

20 54,0 9 24,3 
20 54,0 8 21 , 6 

6 16,2 22 59,4 
8 21 , 6 18 48,6 

3 

SEM RESPOSTA 

N'? RESP % 

4 10,8 

2 5 ,4"· 

3 8, 1 

2 5,4 

3 8, 1 
2 5,4 
2 5,4 
o -

1 2,7 
5 1 3, 5 
8 21 , 6 

3 8 , 1 

o -

o -
8 21 , 6 

3 8 , 1 

1 2,7 
1-' 

°' (X) 



ASSUNTOS ABORDADOS POSITIVO 

N'? RESP. % 

. Creme de espinafre 6 16,2 

. Almôndega 4 10,8 

. Macarronada a bolonhesa 6 16,2 

. Arroz branco 20 54,0 

. Feijão 1 S 40,S 

. Bife à parmegiana 11 29,7 

. Frango à passarinho 1 2 32,4 
Frango xadrez 11 29,7 

. Peixe à milanesa 14 37,8 

. Banana à milanesa 

7. DIETA 11 29,7 

8. SOBREMESA 
Manjar branco 18 48,6 

Gelatina 1 9 51 , 3 
Creme de abacate 16 43,2 

. Sagu 6 16,2 

9. FRUTAS 16 43,2 

DADOS OBTIDOS 
NEGATIVO RAZOÁVEL 

N9 RESP. % N9 RESP. % 

1 3 35,1 1 5 40,5 

14 37,8 18 48,6 

1 2 32,4 1 5 40, 5_ 

2 5,4 14 37,8 
8 21 , 6 1 3 35,1 

1 2, 7 25 67,5 

14 37,8 10 27,0 

11 29,7 1 3 35,1 

1 3 35,1 1 O 27,0 

6 16,2 1 6 43,2 

5 1 3, 5 1 3 35,1 
2 5,4 1 5 40,5 
9 24,3 1 2 32,4 

16 43,2 11 29,7 

8 21 , 6 1 2 32,4 

4 

SEM RESPOSTA 

N9 RESP % 

3 8, 1 

1 2,7 

4 10,8 

r 2,7 

1 2,7 

o -
1 2,7 

2 5,4 

o -

4 10,8 

1 2,7 

1 2,7 
o -
4 1 O, 8 

1 2,7 

1-' 
O\ 
\.O 
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Efetuando observação mais detalhada sobre os dados obtidos, 

convém algumas interpretações interessantes, pois observa

se que a grande maioria dos entrevistados têm preferência sig

nificativa por verduras cruas, pois, se somarmos aqueles que 

as julgaram de forma positiva, com aqueles que as julgaram 

mais ou menos, podemos afirmar que 89,1% do universo aceita as 

verduras cruas. O mesmo ocorre com a quantidade, pois 43,2% 

julgam-na positiva e 32,4% razoável, totalizando 75,6% de acei 

tação, ainda que 24,3% considerem-na negativa (pouca). Também 

deve-se registrar na mesma linha de raciocínio, a preferência 

pelo arroz branco, feijão, banana à milanesa, manjar branco, 

gelatina, creme de abacate e frutas, quase que como a formar a 

refeição de melhor aceitação. Poderíamos continuar a análise, 

mas nos interessa destacar apenas os dados de maior significa

ção. Assim, verifica-se que as carnes frias, o refresco artifi 

cial, o suco concentrado, o creme de milho, a dobradinha e o 

sagú, analisados de forma isolada, poderiam eventualmente fa

zer parte do cardápio, ou receber, por parte da Riga melhor 

atenção e esmero na confecção. 

Quanto ao atendimento, podemos considerar que, com pouco in

vestimento, a Riga poderá transformá-lo em positivo, pois so

mente 10,8% dos entrevistados consideram-no negativo. Ainda 

neste item, pelo comentários efetuados, o atendimento está 

mais ligado à cordialidade daqueles que atendem os servidores 

do CTI. Basta, portanto, um pequeno treinamento que esclareça 

a importância das boas relações entre usuários e a Riga. Um p~ 

queno treinamento da área de relações públicas ajuda. 

No espaço destinado aos comentários, percebe-se o interesse 

dos entrevistados pelo assunto, pois 86,4% do público interno 

fez questão de se manifestar. Entretanto, não houve unanimida-
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de nas opiniões emitidas e algumas incoerências, se comparar

mos os comentários com os dados gerais apresentados na tabela. 

Destacaremos apenas o consenso, nos comentários: 

.18,9% declaram que a qualidade dos pratos quentes é 

ruim; 

.18,9% desejam maior diversificação (opções) na mesa de 

frios; 

.18,9% desejam que o queijo, na mesa de frios, apareça 

mais vezes; 

.16,2% preferem suco -natural; 

.13,5% querem que a Riga utilize menos gordura na con

fecção dos pratos; 

.21,6% declaram que a dieta tem pouca qualidade e que 

devia ser mais variada (peixe, frango). 

Observa-se, então, que a DIETA recebeu o maior número de co

mentários negativos. 

Houve também um certo consenso nos seguintes itens: cardápio 

deveria ser mais diversificado (10,8%), preferiam pagar mais e 

ter refeição melhor (10,8%), desejam mais frutas (13,5%), me

lhor quali~ade nos frios (13,5%), maior rigor na lavagem das 

verduras (16,2%), verduras melhor cozidas e mais verduras 

(10,8%), frutas que não estejam excessivamente maduras (8%). 

O outro lado da história 

Fica claro que muitos dos comentários efetuados dependem de 

poucas mudanças por parte da empresa contratada (Riga), mas é 

necessário que os usuários conheçam alguns detalhes importan

tes do contrato entre o CTI e a RIGA, pois estão a exigir e 

nem sempre com o exato conhecimento de causa. Vejamos: 
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1. A dieta nao faz parte do contrato e nao deveria ser vista 

como terceira opção, no ato da escolha. A Riga oferece, sem 

obrigatoriedade. Analisando o contrato de forma detalhada, 

não vamos encontrar o termo DIETA, mas, sim, refeições die-

téticas que deveriam ser servidas mediante PRESCRIÇÃO MÉDi 

CA e, nesse caso, a variedade seria uma conseqüência. 

2. No contrato, consta o suco natural, mas também consta que 

pode ser servido através de REFRESQUEIRA. A saída para o 

usuário é tomar leite ou YOGURTE que também consta do con

trato e, em ambos os caos, é Óbvio que se todos optassem 

pelo leite ou yogurte, o suco artificial perderia seu destª 

que de lider nas manifestações negativas. 

3. Nos comentários efetuados, merece destaque a falta de rigor 

da fornecedora na lavagem de verduras, mas observou-se que 

o assunto está previsto no contrato: "as verduras e legumes 

utilizados( ... ) bom aspecto, devidamente limpos e lavados 

com água corrente e solução esterilizante".Ainda 

limpeza, o contrato cliz: "Os talheres e bandejas 

.. 
quanto a 

( ... ) de-

verão ser desinfetados com álcool", etc. Enfim_, se proble

mas existem não é da responsabilidade do contrato. 

Fomos apresentar os resultados e conversar com os responsáveis 

pela supervisão do cumprimento do contrato por parte do CTI 

que não negaram qualquer informação, convidando a todos para 

assistir a lavagem de talheres, pratos e bandejas, que se ini

cia, diariamente e regularmente às 16.00 hs. e foram além, re

ferindo-se ao serviço bimensal de dedetização e desratização, 

ao exame médico detalhado do pessoal que trabalha no refeitó-

rio, e anotaram, ainda, que bacalhau, camarao (congelado) e 

yogurte constam do contrato e serão cobrados. Por outro lado, 
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disseram que alguns servidores maltratam o pessoal do atendi

mento e que a Riga pode fornecer Dieta nos moldes do contrato 

ou suprimir a guarnição que acompanha as carnes, pois nao con~ 

ta do contrato. 

É certo, não resta dúvida, mas também é certo que consta no 

contrato: "O preparo das refeições em todas as suas fases dev_g_ 

rá ser procedido dentro das melhores técnicas de culinária, de 

forma a propiciar alimentaçao sadia e convenientemente temperª 

da, incluindo higiêne e esmero". 

Fomos pesquisar os maltratas recebidos pelos servidores do CTI 

e os resultados foram estes: os funcionários que nos atendem 

disseram que os servidores não são muito educados e que a _ 

maior reclamação está na quantidade e na troca da guarnição e 

o que é pior, chamam-nas de PUXA-SACO, MORTA DE FOME, MISERÁ

VEIS. Agora, perguntamos, como é possível, em uma instituição 

de alta escolaridade (mais de 57,79% com nível superior) ter

mos que partir para uma CAMPANHA EDUCATIVA que diga RESPEITE 

SEU SEMELHANTE ou simplesmente RESPEITE PARA SER RESPEITADO!!! 

-seria absurdo. 

Fomos, também, conversar com a nutricionista que alertou para 

o fato de que, no que se refere a calorias, parece que o pÚbl~ 

co nao percebe que no prato quente, já se faz a combinação ne

cessária e que a mistura com outra guarnição não é aconselhá

vel. Por outro lado, por uma questão de justiça, nao se pode 

oferecer 2 (duas) guarnições para um Único servidor, pois ou

tro terá que esperar preparar ou nao ter. 

Conversamos também com o Coordenador Regional da Riga (Antonio 

da Silva Leite) que fez ótimas observações, dizendo que as pe~ 

soas nao procuram a nutricionista e, geralmente, se alimentam 

de forma errada, colocando Óleo em demasia, vinagre e outros 
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temperos que deixam o alimento líquido e nao pastoso . E mais, 

que no CTI os servidores deveriam procurar saber considerar a 

relação desgaste de energia com dosagem de alimentos. Alegou, 

ainda, que no contrato a Riga deveria utilizar 15 funcioná-

rios, mas que hoje são necessários 19 funcionários 

atender de forma satisfatória. 

para nos 

Muita gente pediu mais queijo, e no contrato dentro do item lª 

ticínios está descrito: "deverão ser usados queijo tipo prato, 

minas, pasteurizado e catupiri, quijo tipo mussarela, quijo rª 

lado (parmezão). O problema, então, é só de frequência no ofe

recimento do item. 

A variedade do cardápio também foi comentada, bem como a quan

tidade. Se o cardápio não é variado, não é culpa do contrato, 

pois 5 pratos constam na mesa "Buffet", dependendo portanto de 

criatividade. Quanto à quantidade, vamos verificar que: "inde

pendentemente da natureza do prato servido, deverão estar dis

poníveis em quantidade suficiente arroz e feijão. Se o sufici

ente para o usuário for o absurdo, será servido. As saladas, o 

leite, o suco, o chá e agua também podem ser repetidos. 

Ainda consta no contrato que as frutas servidas serão de acor

do com a safra e não fora de safra. 

Enfim, o contrato encontra-se à disposição dos interessados. 

Basta informar-se. 

Para finalizar, gostariamos de destacar alguns comentários dig 

nos de nota, tais como: 

."Era necessário existir uma fiscalização com força su

ficiente para influir na escolha e qualidade dos pra

tos. A ASCTI poderia eleger uma comissão com essa fun

ção". 
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."Muitos reclamam, mas nao têm, todos os dias, todas as 

opções e qualidade nas suas próprias casas" . 

. Não se pode esperar o mesmo esmero da refeição caseira 

(referia-se à quantidade com que são feitas) ou a sofiã 

ticação de um restaurante 5 estrelas. (Rui do IC). 

Enfim, o assunto é polêmico e convém que os interessados nao 

só critiquem, mas ofereçam sugestões e principalmente assumam 

o assunto como a Izilda (ramal 178) que criticou, sugeriu e eã 

tá disposta a colaborar. A Riga também. 

Concluindo, o Departamento Cultural da ASCTI (Sidnéia) gosta

ria de registrar os agradecimentos para Aureliza (IT), Lucília 

(IT), Ignácio (IM), Cleonice (IC), Gisele (ACS), Ronald e Cel

so (DAF), sem os quais não seria possível essa análise. 

DEPARTAMENTO CULTURAL 

ASCTI 
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DOCUMENTO 16 



Ao 

Diretor Administrativo e Financeiro 

e Adjunto do Diretor Geral do CTI 

17 7 

Venho pelo presente instrumento comunicar 

meu pedido de desligamento das funções que ora exerço no Cen

tro Tecnológico para Informática - CTI - ou seja, peço demiâ 

sao do cargo de Assessora de Comunicação Social do Centro. 

O pedido de desligamento baseia-se no fato 

de que, no dia 23.06.86, o Sr. Diretor Geral deste Centro des

tituiu-me das atividades a mim conferidas para que eu elaboraâ 

se, mensalmente, o relatório do CTI que é enviado ao Ministé

rio da Ciência e Tecnologia, bem como da função de coordenado

ra de um grupo de trabalho decorrente da Instrução Normativa 

001 de 13.01.1986. 

A destituição das atividades que me foram 

atribuidas,. segundo o Sr. Diretor Geral do CTI, decorre de pe~ 

da de confiança, mas não tem qualquer relação com o cargo de 

Assessora de Comunicação Social. Porém, segundo o Sr. Diretor 

Geral, o levantamento de dados (pesquisa} efetuado por cargo 

que exerço por eleição direta na ASCTI -A Associação dos Servi 

dores do Centro Tecnológico para Informática - ou seja, o de 

Diretora Cultural- fez com que eu abordasse assunto controver

so em âmbito interno da instituição CTI, e acabou por me tor

nar incompetente. Sob análise do Sr. Diretor Geral - na presen 

ça de seu Assessor Jurídico - chegou a prejudicar a institui

ção CTI e suas relações com o fornecedor. 

O assunto controverso nada mais 

opinião de urna parcela representativa do público 

é do que a 

interno do 

CTI sobre os serviços prestados pela fornecedora Riga. Por ou

tro lado, a ASCTI - Associação dos Servidores do Centro Tecno-
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lógico para Informática - é empresa juridicamente constituída 

que ocupa hoje um espaço no CTI, mas não a instituição CTI 

(pessoa jurídica). 

Por mais paradoxal que pareça, o levantamen

to de dados (opinião) feito, logo na sua primeira página, cor

robora com os objetivos do P.M.D.B. - Partido do Movimento De

mocrático Brasileiro que, ao que parece, acredita no consenso, 

busca a opinião da maioria, possibilita a existência das as

sociações classistas, propugna pela liberdade de expressao, 

quer a democracia no país, preocupa-se com a opinião pública 

que hoje quer informações e propõe um redimensionamento das em 

presas estatais. Fala em reforma administrativa e por meio de 

seu Ministro da Administração declara que existe a necessidade 

de mudança de mentalidade do servidos público. Esse mesmo 

P.M.D.B. estabeleceu o preenchimento do cargo de Diretor Geral 

no CTI, portanto, por não aceitar o título de incompetente e 

acreditar na democracia, peço demissão. 

Atenciosamente, 

Sidnéia Gomes Freitas 
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Salientamos, ainda, que os representantes do 

poder dominante, na instituição CTI, têm enfrentado problemas 

com o Poder Judiciário, devido ao inadequado cumprimento da Lg 

gislação Trabalhista vigente no Brasil. 

O Diretor Geral destituiu, formalmente, a A2 

sessora de suas funções junto ao grupo de Trabalho. Aliás, o 

fez após tentar conversar com a mesma que já havia decidido rg 

tirar-se da ~nstituição. 

A Assessora sabia que a área de comunicação 

social no Brasil nao tem políticas definidas em âmbito federal. 

Sabia, também, que o fisiologismo existia no serviço público, 

constatando, assim, que na instituição CTI e em Brasília exis

tem situações incompatíveis com suas ideologias. Fisiologismo, 

autoritarismo não são adequados aos princípios democráticos 

que devem orientar políticas de comunicação social em países 

democráticos. Portanto, a Assessora resolveu dedicar-se à sua 

tese de doutoramento, aqui apresentada. Resolveu, também fazer 

pesquisa junto a outras assessorias de comunicação nos Ministi 

rios, para melhor analisar a utilziação da comunicação social 

como instrumento do poder e, principalmente, para fazer afirmª 

ções com base em outras fontes de informações. 

Para concluir, a proposta para a .implantação 

da Assessoria de Comunicação Social no CTI foi anexada - doe. 

17. A mesma que foi discutida e aprovada pelo Grupo de Traba

lho e jamais discutida por seu chefe imediato, ou pelo Diretor 

Geral da instituição CTI. A análise dos demais documentos (18a 

22) possibilita uma avaliação dos serviços desenvolvidos pela 

antiga Assessora de Comunicação Social do Centro Tecnológico 

para Informática. 



180 

DOCUMENTO 17 



-ASSESSORIA DE COMUNICACAO SOCIAL NO CTI 

FUNDAMENTACÃO 

É NECESSÁRIA? SIM OU NÃO? SIM, 
A 

POR QUE? 

PORQUE REPRESENTA UMA INTERFACE ENTRE O TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO DEN

TRO DO CAMPO DAS CIÊNCIAS EXATAS E DAS CIÊNCIAS HUMANAS EM UM CENTRO 

TECNOLÓGICO PARA INFORMÁTICA, 

PORQUE O CTI DEPENDE NÃO SÓ DE SUA IMAGEM, MAS PRINCIPALMENTE DE UM 

CONCEITO FAVORÁVEL JUNTO A SEUS PÚBLICOS INTERNO, EXTERNO E MISTO, 

PORQUE O CTI VENDE SERVIÇOS E1ASSIM1 DEPENDE DO CONCEITO QUE TEM JUNTO 

À OPINIÃO PÚBLICA PARA FACILITAR OS SEUS NEGÓCIOS. 

PORQUE O "MARKETING" DE SERVIÇOS Só EXISTE EM RAZÃO DA CREIDIBILIDADE 

DE UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA, PRIVADA OU DE ECONOMIA MISTA, A EXEMPLO 

DE HOSPITAIS, BANCOS~ E1PRINCIPALMENTE
1
0 GOVERNO QUE É SUBSIDIADO P~ 

LO POVO, 

, 

PUBLICO 

INTERNO:- TODOS OS FUNCIONÁRIOS DO CTI QUE REFLETE~ JUNTO A SEUS 

FAMILIARES, PARENTES E AMIGos,o CTI NA COMUNIDADE. 

EXTERNO:- PREFEITURA MUNICIPAL, GOVERNO DO ESTADO, MINISTÉRIOS (-Mei 

eR.f-N:ê ~ P:Ab:P1Dtl'E), OUTRAS EMPRESAS DO MESMO RAMO DE A TI V IDADES, ~ÇQN SUMl 

DORES POTENCIAIS DE SEUS SERVIÇOS, UNIVERSIDADES, FABRICANTES DO SE

TOR DE INFdRMÁTICA, GOVERNO FEDERAL, COMUNIDADE CAMPINEIRA, SOCIEDADE 

BRASILEIRA, CENTROS DE PESQUISA DE OUTROS PAfSES, VEÍCULOS DE COMUNI-
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CAÇÃO DE MASSA E DIRIGIDAJ LÍDERES DE OPINIÃOJ ASSOCIAÇÕES DE CLASSEJ 

ETC, 

MISTO:- FORNECEDORES EM GERAL (SERVIÇOSJ MATERIAIS)J DISTRIBUIDORESJ 

EMPRESAS E UNIVERSIDADES QUE JÁ MANT~M CONTRATOS (CLIENTES) E CONVÉNl 

OS COM O CTI J ~-SECRETARIA ESPECIAL DE I NFORMÁTICAJ QUE JÁ PARTIC 1-

PA DE PARTE DAS REALIZAÇÕES DO CTI, 

DENTRO DO PÚBLICO MISTO VAMOS HOJE ENCONTRAR NO CTI: ALCOAJ COSIPAJ 

EMBRAPAJ MAXITECJ USPJ UNICAMPJ CNPQJ E OUTRAS TANTAS, 

-"BRIEFING" DA INSTITUICAO 

CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DEDICADO À INFORMÁTICA (HAR~ 

WARE/SOFTWARE) 

INSTITUIÇÃO NOVA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA/MCT 

TEVE CRESCIMENTO RÁPIDO - VERIFIQUE-SE EVOLUÇÃO DO CTI 

325 FUNCIONÁRIOS COM ALTA ESCOLARIDADE (60% NÍVEL SUPERIOR) - MÉ

DIA FAIXA ETÁRIA: 30 ANOS, 

NÃO TEM CONCORRÉNCIAJ MAS APRESENTA INDEFINIÇÕES ENQUANTO SEU PA

PEL DE P & D E PRESTADORA DE SERVIÇOS 

FALTA DE EQUIPAMENTOS E LABORATÓRIOS 

EQUIPE TÉCNICA ALTAMENTO QUALIFICADA (ESCOLARIDADE) 

TREINA MÃO-DE-OBRA PARA SEU RAMO DE ATIVIDADE/PROFESSORES E ESTA

GIÁRIOS 

NÃO É INSTITUIÇÃO CONHECIDA 

NÃO TEM UM PERFIL QUE VENHA SENDO TRABALHADO DE FORMA SISTEMÁTICA 

TEM FORTES LIGAÇÕES COM UNIVERSIDADE TAIS COMOJ UNICAMPJ USPJ ETC, 
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CONCEITOS QUE ACS DEVE TRABALHAR 

ALTO NÍVEL DE QUALIFICAÇÃO DE SEUS FUNCIONÁRIOSJ ESPECIALMENTE DE 

SEU CORPO TÉCNICO, 

IMPORTÂNCIA DOS CENTROS DE PESQUISA (COM OU SEM FUNDAÇÃO) PARA O 

DESENVOLVIMENTO.DA INFORMÁTICA NO BRASIL. 

A INFORMÁTICA COMO CAMINHO PARA O DESENVOLVIMENTO DA NAÇÃO BRASI

LEIRA, 

SERIEDADE, 

CREDIBILIDADE NO CTI EJ POR CONSEQUÉNCIAJ NO PAÍS. 

CRIA TI V IDADE, 

MODERNIDADE 

COMO? SUAS LIDERANÇAS DEVEM DEFINIR. 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ACS - PROPOSTA 

PERÍODO PARA IMPLANTAÇÃO: 1985/1986, 

DIREÇÃO GERAL 

ACS 

SECRETÁRIA 

PUBLICIDADE REL, PÚBLICAS 



-COMUNICACAO SOCIAL 

NO CTI~ A ACS ENVOLVE BASICAMENTE 

- RELAÇÕES PÚBLICAS 

- PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS PREVISTOS: 5(CINCO) 

1 - CHEFIA 

1 - SECRETÁRIA 

2 - PUBLICIDADE 

1 - RELAÇÕES PÚBLICAS 

-PERFIL DO ASSESSOR DE COMUNICACAO SOCIAL 

LARGA EXPERIÊNCIA NA ÁREA 

.4. 

CONHECIMENTO DAS ÁREAS DE JORNALISMO~ RELAÇÕES PÚBLICAS E PUBLICl 

DADE E PROPAGANDA 

ALTO N f VEL DE ESCOLAR IDADE ( MESTRADO OU DOUTORADO EM C I"ÊNC IAS DA 

COMUNICAÇÃO SOCIAL) 

LIDERANÇA 

CAPACIDADE PARA ADMINISTRAR O SERVIÇO_ 

TOTAL RESPONSABILIDADE POR RESULTADOS 

CARGO DE CONFIANÇA 



.5. 

RESPONSABILIDADES DA ACS 

FUNÇÕES BÁSICAS: 

DESENVOLVER ATIVIDADES DE FORMA SISTEMÁTICAJ COM O OBJETIVO DE 

FIXAR JUNTO AOS PÚBLICOS INTERNOJ EXTERNO E MISTO UM CONCEITO 

FAVORÁVEL DA ORGANIZAÇÃO CTI; 

PROMOVER E DIVULGAR A INSTITUIÇÃOJ CONSIDERANDO A "VIADE:DUAS 

MÃOS~ ONDE O CTI DEPENDE DO PÚBLICO E VICE-VERSA; 

- , 

FUNCOES ESPECIFICAS - LEI 5377 - 11.12,67 

CONSIDERADA A MAIS ADEQUADA A INSTITUIÇÃO CTI (RELAÇÕES PÚB~ICAS) 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 

SUGERIR POLÍTICAS DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

SUGERIR POLÍTICAS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 

SUGERIR POLÍTICAS DE RELAÇÕES INDUSTRIAIS 

SUGERIR POLÍTICAS DE APOIO A MARKETING 

SUGERIR ATITUDES NO TRATAMENTO COM OS DIVERSOS SETORES DA 

OPINIÃO PÚBLICA 

PESQUISA 

PROMOVER PESQUISAS DE OPINIÃO PÚBLICA E ANALISAR RESULTADOS 

ANALISAR RECORTES DE IMPRENSA 

ANALISAR ENTREVISTAS COM LÍDERES DE OPINIÃO 

ANALISAR CORRESPONDÊNCIA 

DEFINIR OS PÚBLICOS ALVOS DA EMPRESA 

PROMOVER E ANALISAR RESULTADOS DE PESQUISA DE LEITURA 

ELABORAR CALENDÁRIO DE EVENTOS 



.6. 

PROMOVER E ANALISAR PESQUISA DE AUDIÊNCIA 

DETECTAR SITUAÇÕES DA EMPRESA QUE POSSAM AFETAR A SUA IMAGEM 

JUNTO À OPINIÃO PÚBLICA, 

PLANEJAMENTO 

ELABORAR PLANOS DE CAMPANHAS E OPERAÇÕES DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

PLANEJAR CAMPANHAS INSTITUCIONAIS DE PUBLICIDADE 

SELECIONAR PESSOAL PARA A EXECUÇÃO DE PROGRAMAS 

APRESENTAR E EXPLICAR OS PROGRAMAS À DIREÇÃO 

EXECUÇÃO 

DIVULGAÇÃO JORNALÍSTICA EXTERNA 

RELEASES 

NOTAS DE IMPRENSA 

ENTREVISTAS COLETIVAS 

COMUNICAÇÃO ENTRE EMPRESA E SEUS PÚBLICOS 

PUBLICAÇÕES: FOLHETOSJ REVISTASJ BOLETINSJ CARTAZESJ MA

NUAIS E RELATÓRIOS 

CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS E PROMOÇÕES INSTITUCIONAIS 

EVENTOS: CONGRESSOSJ CONFERÊNCIASJ SEMINÁRIOSJ SIMPÓSIOSJ 

INAUGURAÇÕESJ DEMONSTRAÇÕESJ EXPOSIÇÕESJ CONVENÇÕES E FEl 

RAS 

CONTATOS PESSOAIS E POR OUTROS MEIOS COM IMPRENSAJ LIDE -

RES DE OPOSIÇÃOJ INCLUSIVE REPRESENTAR A EMPRESA E SUA Dl 

REÇÃO 

ORGANIZAR GRUPOS DE TRABALHOJ COORDENÁ-LOS E APRESENTAR,Ã 

DIRETORIAJ AS SUGESTÕES 

ELABORAR CADASTRO DE ASSUNTOS DE INTERESSE PÚBLICO AFETO 

A INSTITUI CÃO 

ELABORAR MATERIAIS AUDIO-VISUAIS 

DIRIGIR CERIMONIAL 

ORGAN ~ZAR E DIRIGIR VISITAS ÀS INSTALAÇÕES 

DA EMPRESA 



.7. 

AVALIAÇÃO 

ATRAVÉS DE TÉCNICAS DE PESQUISAJ APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS E 

OUTROS MEIOS E VEfCULOS DISPONÍVEIS 

PREVISÃO PARA IMPLANTAÇÃO 

1985 - CUMPRIMENTO DE NECESSIDADES IMEDIATAS: 

ORGANIZAR E DIRIGIR VISITAS Às INSTALAÇÕES DA EMPRESA 

EVENTOS 

ORGANIZAR CONTATOS DA DIREÇÃO DA EMPRESA COM O PÚBLICO 

INTERNO 

ELABORAR MATERIAIS AUDl't,'ISUAIS 

INICIAR PROCESSO DE DIVULGAÇÃO JORNALfSTICA EXTERNA 

META ALCANÇADA: 90% - 198§" 

INICIAR DIAGNÓSTICO DA INSTITUIÇÃO PARA CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 

AMPLIAR E FIXAR METAS ALCANÇADAS NO ANO ANTERIOR 

INICIAR PARTE DO PROCESSO DE EXECUÇÃO NO QUE SE REFERE A: 

COMUNICAÇÃO ENTRE EMPRESA E SEUS PÚBLICOS 

CONTATOS PESSOAIS 

GRUPOS DE TRABALHO 

OBS: - QUALQUER ASSESSORIAJ EM QUALQUER EMPRESAJ NÃO DEVE TER COMAN-· 

DO DIRETO EM ÁREAS QUE NÃO SEJAM DE SUA ESTRITA COMPETÊNCIA, 

- NÃO É PREVISTA NO REGIMENTO INTERNO DO CTI (1986), 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
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~//BOLETIM 

~-~rr (--[:~71.~·,;111 ,rli,_, 'i.. ,/1 INFORMATIVO 
\(,.L- ?Jj 

J~_=_ -==--= PI.Ol1ceçso Interr.a - ni 001 - õbrtl/1986 • 

EiJ!.'1'rnIAL 

;.os cui;iar.!".eiros d.'.> cri, 

Co~ ruita luta e tr...ba!r.o, enfrentar..:!o s1-cua
ç Õt:.s ;;.::!ve!"'"..as àquel..s iraagil".áveis, depois :ln

c:..:.;ive ó r.ossa cc::;,a.T.a eleitoral, r.a qual 
r~~ c?-_;;;,;;a. l;vc;.. o rl':r.e ce 11D~C11

, r..ais 
'-~ o!-:i~..:lo vence:-os, pois eis aqui o primei 
ro r.r..::ro c!a r.osso BOI.El'::l-! I:;FO?.~. -

"D:::S:-.:!0" s12:11fica vence:- barreir-.lS que 
est 3:o Sél'.:!o r...!i.ta..'>, porém vejz:i SÓ: nossa Hor 
t:l j.:. c-:r..e-;a a é.?: boro frutos e seu resulta: 
do .r;:;.--5, viste écr.tro er.: breve; nossa f;ede pro 
\/! ::.:da, precária, porém já. e:, condições cii 
r::c~~=- os ~?Vid.cres ~""':1 !'.OV'é!S e:nizade::; o 
<::a:po::-..e lev:..--.d.:, o r.:iro ~ C'll lá :c:-a (vi:ja o 
C.:c_--e~ru:.tc ~ Con..."\.i.caçõ,;s). 

"é~.FIO" é CCC'5i!ZU1r a 1."ltegra:;ão dos associa 
cc.s e, êm r..:::oo d,ües,rossa >5':IX-L;ç].) ter fo~ 
ça ~ lutr e ccr.-llater, ter reprE:!ie.'\tatividã:.
ée ~ r.a:ie -!o ban e..-:--~. 

F=.:.-ª t.-:x!o esse te:r;io tr:lb3.L"lando i::.a est::!, 
tr-....-;= Cà Jo::o:!. e o t::.),balho .:.ir.da r.ao cr.e
l,a.! ;.o fi.'cl, quai:-a D:l.15 G'..le n.nca chegue, 
pois c3rl.2 oo-r.i. idéia será sa:ipre cm r.=.e do 
::-.:;l.'10:- para a ;..s..,'TJ.. 

~ e; q-...e é r.cvo é ~?""..elo para se coostru
!r :r.::s pretend~s fazer o mel!"'~:- para cada 
~soc!a±J. 

~txa:1 can Sc.i a;:,oio, pois ~ wcê r.ão e
xiste ASSIX"IJ-i;)D. 

Pre31êe.'lte/;s..--U 

Doria zéua - A aux.111.ar da todaS as horas 
péz.3 

Classiticsdos ~.5 

0.liàdo: você po.je ser u:i. st:ess= 
~-4 

Estar'..& eu t1cando l~ ~.s 

Can.."Ça. o CTI ,&.z.2 

Nossa Horta a to.» vapor ~-1 

Os Últ1.Ta?S d!a$ das ta.~ rr.ari.,t,.as 
~.4 

COIJ:::ÇAOCTI 

Pa.-a c;'.le "ix:ê, assoc:1Bdo, fi<;IJ'! caó.3 vez meltY.lr !r.forn-.ado oob:-e o crI, passare:,os a 
é3ere-.-er esc.;rias e a evol1.r,ão do cn. Pretcndt?r.les dC!:"OnStra..:- ainda a es::rutu."'a or 
~.!.::.õ.::!cr.:J. do C"t'.I, s.~-..:s :.-.::.t1tutcs, enf!r.: ~JC!:'i ser.os e pa..-a CiWe deverros se:vir. -

Na :-e3.!~~e, o cn ;-zo c."le;;a a ter 1.r..a his::Ó:-1:l., pots ~u período de existência 
e.i.-.:!.:l. :-.r.::i l.l-.e ;x::ss~bil1tou !=::- hisu=.ria, rr.as Já aprer:enta ur.a evolução. VeJ=s. 

~ 
o.ia-e.o fol criada a SEI - Secreta::-!a Especial de Infom-'.âtica, em outubro de 1979,u11 
Ctc\jt:,t:> <!e diretrizes ela Presidência da RepÚblica !o:-= deter.:úrodas pa.--a o setor 
~ L-~o:;.á:ica. 

I:e!:.~...:;.s :!i:-et::-1::P-s, con,:lu!.u-se ~ &.:ver-ia existir ur.a entidade ccrn apoio govema
::rer.U:.l <:,.Je se c!~:!ico.s~ ~ dcse=l v<..r..ento tecnolÓ01co cm 1nfor.r_;,t1ca e que p,.Y.!esse 
fa.:er 1..1:\a lig.a;ào entre Universidades, Centros de Pesquisa e E:r.;.,n:s:is Nacionais, fa 
'IIC:"eCC:-Go a pes.,--uisa e c!ese:,volvl.r.lcnto tecnolÓg1co em Wo:mittca. Assi.'!l, em 8 de 
rrol!o c:e 1984 !01 ~..1.-odo of1c1al::-ente o CTI. Dessa fo=, r.ã.o actianta esbr per-
g1.--itz'l,:jo pa.'"<l c;ue existe o CI, rr.a.s sim o que o CrI pode fazer pa.--a melhorar, ou o 
~ ;:,cce faze:- pa..-a crescer. 

O pla:'\e,!ãr.iT.to do cn !r.!c!.cu-re pela á."Ca d~ r.ucroeletrô:-.ica, em 1980,e,decorrtdos 
do!s a:ics, o pl::.""'.0 t:ás~co para a á.--ea de r:dcroelet:"Ônica foi apresentlldo ao c;;:-s-cru 
po óe ~==,to = !d.!c::oelet:-Ô."lica e, pos~crior::-.ente, foram elaborados planoi 
pa., l\S á:-ea.s de a:..ta:'.a;ao, ccr.-putaçao e 1nst:nr.,enta;ão. 

e ar, q-ie foi criada através do Decreto 88.010 da Presidência da RepÚl:>11ca de 
30.12.1962, deve ê:=r-..r seu ar-.iversário no próximo dia a de maio. 

No p::-Óxi.-:é l""..n!lro veM.f!.ca..-e::-os para quem o cn tra!:>3.l.ha cu já tra!>all-.a.i. ().le cootrn 
tos e c::r..inios tem t.oJe. -

• _Da'.A.-A E Cll S:lt ll,\;.~ 

E,dl: re--,,e:-itc, a~ s.zrJ.u. 1-.s pcs..oa:. pe.ssaro;n are ol.1-.ar de frente. Afinal vão 
t.~"'.a:- J.z1tas. Teve e.tê "gua..--ascoito", discurso do Profeszor Silvio e c!o Dr. · 
l".!.s.:el, l"X:!:.S:> Direto:- Ceral.. Fo!. tudo rn;:>ido, r:uito s~les, mas sc:yiu para reg1s 
t.'"a:' u:i fato: a E.'.:Il\?A é ben v<...rr..a entt-~ r.Ós e a fábrica de "software" mo é ma1s 
u:: s..-Y~. A:::r.t~eu :,o c!ia 10 p.p.:is.:;.id::i, às 11:00 h• 

VISITAS t O ~ K-'Õ FALTA M:> cn: 
E, cc:io se:-pre, o ccr ter.t sido vis1t3do e só de ja
ne !..ro e. e!):-11, recebeu as seé;Uintcs 11'.stituições 
q-..ie "1.er:r. nos c::r.hccer: 

07.:'l.26 - !.--.st;!.tuto d? ?e:;q.Tecnoj.Ógicas - !Pl'. 
24.C:..06 - .Es-:'.r...'.l."l':CS da-L.üCAM? e Bê."1CO do Brasil. 
C2.C2.S6 - t\r~à:> João Pirheiro. 
13.03.86 - câ:-.a.--a de ca:iércio e L.C:Ú.Stria do Brasil/ 

A:err.a..r.a. 
:.9.03.65 - Westu-~. 
10.C'.e6 - S:J I.r.!"or::-á:ica. 
11.04.Sõ - A;Ci (Rc;:,n-s.) ~ocia.;~ Brasileira de 

Ci&nc!.as ~:eci.icas 
2,.c-;.66 - Colég~o Dc-r.: Bosco - Pira::ic~ 

Sidinéia (ACS) 

E."GJediente 

Boletim Ir.!"o::mativo ela .~ 
Re:;;:,ons:Í.veis: Diretoria Exe
cutiva daKr:':l 
Planeje:nento Edito:-ial: 
Oepto CUl rural - Sidinéia G. 

Freitas 
Col....tor----bres: 

Cleo (UDD) 
A:.1rel1:;<1 ,w::il1a,Ro::>e~..o(IT) 
Rozc:11 (!A) 
Y.:-,yra (lx•;,to Médico) 
Wilso."1 (IC) 
Carlâo, Fát1ma,I!ÇlÓcio (U-1) 
S1lv1nha (CAF) 

\\ 
'.~ ., 
li 

i· 



00:-IA ZÉUA - A AUXILIAR DE -:'():)AS J..S !-!ORAS - Com rnui ta simplicidade 
e simpatia, Dona z.;.lia foi :'alando: ":'-:~u nome é Anzcl1na Or:ner.1:se 
Mana1a, mas se!:'!pre fui char.:ada de zi11a. Sou casaêa, tenho dois f1 
ihos: tlcio, 37, e Elci, 39 ar.os. O tlcio é operador de mâquinú; 
industriais, rnas está desempregado agora. A Elci é casada,tem dois 
filh?S, Fora do CTI, tomo conta da mtnha casa e do meu marido, que 
está doente. Problemas na mtnha função no CTI eu não tenho, graças 
a Deus. Meus chefes são Ótimos ... Antes de eu vir para o CTI eu Já 
trabalhava com o Prof. Mammana no LED·, na UNICAM?. Colegas 1nte!"es 
santes? Todos são, né? Mas a rr.inha pret'e!"ida é rr.es::io a !rer.e. A 
gente não se larga, vive sempre junto ... Na mlnha c;iiniãc, bom, es 
pero que o CT! vá prá frente, r.é? Sugestões de melhoria? Não; niÕ 
ten.~o capacidade para dar nenhuma. Personalidades que eu admiro 
mesmo? Ah, é o Prof. Mam:nana. tum homem de muita capacidade, ele 
é muito boa pessoa. A comida aqui é Ótima, não tenho nada a recla
mar, não. SÓ aqui dentro do CTI, Já esta:::os há cinco anos, eu, a 
Irene, o Prof. Ma1n::1am;. ... Nós CO!:'!eÇa':los do nada. SÓ havia o prédio 
da Administração, lá na frente. A gente não tinha telefone. não ti 
nha luz, não ti~ha nada ... Naquele te .. po era o Mário Furger! GUê 
pagava a gente, lá na FU~CAX?. Ih, a gente trazia mamita, fritava 
cvo aqui mesmo e !azia uma saladinha de alface. A gente cozir.hava 
lá onde é o consultório do Dr. Jamiro, hoje. E o 'refeitório' era 
onde é o Depto de Recursos Humanos. Eu entrava as 6 horas da ~anhã 
para abrir a porta. Cheaava aqui dentro, tinha cachorro, o gua~~a 
dormindo. Quan:as vezes eu chegava aqu1 e pezava o guar=a dorrninào 
com a bandeira. É sim, com a bandeira brasi!eir1! Fazia f!"!o, ele 
não tir.ha com o que se cobrir ... T!nha uma bomba GUe irnpulsior.ava 
água para nosso uso. Tinha um motorzinho que precisava ser ligajo 
e desligado todo dia. Sem isso não ter!a água para as torneiras,sa 
nitários, etc. Até sábado e domingo a gente vinha ligar. Às vezes 
eu, às v.:ze·s a Irene, o Devaldo que morava aqui perto. O Devaldo 
está hoje trabalhando na lir.ha de ~cntagem do !M, lá emba!xo. É o 
'Juruna•. Qua::do Já tir.ha começado o IA, o Devaldo e eu iaT.os ao 
Carrefour fazer compras, tlnh~~os que cozinhar ;irá u~as ~o pesscas. 
O S.:to e a MÍriam do IA ajudava~ a gente. Eles levavam a gen:e pa
ra fazer às compras. Foi um tempo difícil ... O pessoal que 'destra 
vou• mesmo isso aqui, deixe-me ver, o Prof. Mandes, o Prof.~a.=-a.~ã 
... Com toda a força mesmo, foi o Prof. DÓ ria. Ele taT.bér.i cor:iia pão 
com ovo !rito. Sentava lá junto com a gente, comia da mesma comida, 
depois voltava pro trabalho. Ele !utou rnui~o por isso aqui. Dura.~
te quatro anos eu traoalhei no CTI corno prestação de serviços de 
outra firma. Quando chegou a hera de eu passar pa!"a o C~! mes~o, 
etet!v:.da, o Prof. D5r1a me deu a ll'C:.icr força. Ele e o ?rof. Ma-:--T.a 
na ... Seria bom chair.a~ o Devaldo, da lin.,a de montagem, e a Irene:" 
Ele~ têm muitas histórias do CTI prá contar. Cobra? Aqui tinha de 
Monte. Matei até cobra coral, a pauladaa, dentro da sala do Prot. 
Ma:nmana. E depois eu guardei num vidro, prá mostrar prá. ele: " 

Luc!lia (IT) 

- -~- ~ . .,.._ ...... ,,-,,. __ ..,.. ___ .,.....__....~ ... ,r- ....... ~ ... -· .,. ........ ........ . r-. .... , .. , • .,,.,.. , .... ,, .... ,,..,.., ... ,. ... •-·--•v ... -,.•--, ... •f':"'•1,..., .... ,. 

CG L. .. 1x;--:-cr; CTIS r .. ,.:; T:-..-rr:1.o":!.C,\3 lhta:~t~--; 

:!S.:~l.t;;.--.-:l~ C5 ::-.:i..""'!:s GU'cr.:-::s d-:> ::u."Y-lo t:á rn:i 
~-!~.;.:.:; ':.}"? é.:.~~. a :::~:~rJ,;~ :;.:-....r1:-..:..."l. p:-c·.1.:.1Vcl 
?:")-?!"lt·! ~::o ~:;!s::.ro à ç:c~:..;,:ot~ :::, :;;c:;lo se o 
hcr.'r.~ r.=-io r·~• .. •r.::"t<?r o p~i:-~:.-:o ~'.:? ext!n';~'J !:r.JC 

~ .-.::::;'l ':t:.c Úl t:::-.IJ ~'l.H~· .. 11·1,:•r.tc ~3 f n:.:..li ;:>re
h!!:':.Ór1:L1. Cc .. '1:.'~--;:-~:--~~-~~, ~:s f.:'~.,:1-e:l ·:Hnc~ -
:;::.:.;.:--.:,:, e, cr:rt> ~e::--::-: oz r{;::.::ts ±i•v''!la ~vO: 
t:-'.l , =:.~~!i ~~ ~x:::q:,,;!-:1;1 l-:;~-~~·1! :! :l!;;~ , hoj~ e 
:!.:.:"';:;::l ;:·~.:~ a ta:-t.i.-...:~ ..... uli::"',:;-t1zs:.r o:; ccr.: 
-;.,..,:. ~- i": .. ..: ... ~--. ....... ~: .. ~7. O . ..i i::? ... :,,- ... lü.l:st.~ ~ ... -... 
e~;. 7..t: -~ e~:,;;-~ a:.s 2JJ i;.."'Y:•s). A!..~!:-r1:"' t.:!:]. 

~:a.:_:.;:;. ::-...'.lri:-.. ~3 ~~.:..ta a ex~c:lt.a.- o s~:.J .. ..,a
~-:! ú~..:ê:: icJ t::.:-:-:~..:-s.~ y-, ~:-1v~lcgio e t:..'7.a ra
:-i:!:;.=!•:. :-:~ ::~!.~!" r.~:.~ ~a:.i ~-~z,;:; t elas a~n:J:1 

~:~:~~ ~~~?~ª~~~:: ~~:~~~~: :;:t c:i 
!:;,~~ c~:~:.'°:!-:3 a..:> :.e:'~~ ~ ;>:a!~ ;;a:"a. S'?!-✓i-
:'C .• -::<,J ''-:----.:.1,..., ... "0. 

:::.~is:.•:~ r-:.cs ::-.s...-:es t:"'C;:>1cais cinco cs;--r;c1cs 
d!: ':~:-t~..:.;n.z: e ?-'1~! ~":!"!"::-:tc cl~ ccsru:uv:r.i; 
=e~::,;•.,.-a_ .. <:? lx;;-:J =e te-=:, o :-i0sso 11Wr=J., ata 
q:.:.e a :-.1:.:-. -:~a :.:::!~!::l~!:-::!~a::!l co.,:ra o 0.:11::--..::U. 
atL;;!:;:r? :--.t•.:~tz cri ";ices, 

~:s;;:;~;,~:~~=;~~~;~i-::;~ S:i1~~:.~ 
s#~r.-al. n:s "7':'Z o::v-~. a tr~ruuga r.".:,.rlr-.h~ C!!, :=~~~, l~~~:~~;~:. ~~ t ;:~-~G~:~t~~:\!~o;~~.~~~::; 

G· ... "e, :,~:::..::~:.:-.:"? .:i;:~~r:.!: Ui. n :!c!s ;nr- ce;ito 
::Jcs !'::--.:.t•:s ~~ c~~'.l ~,o~tura -:e até ~.:z.~:'ltro 
r:;1== =-~~~~..!~::-; c~:c0-"' à r:-n:,.,:,:-1~2.~~. 1:cJ ;>ri
r:--.::.~:-s :..a.~:3 ":!~ v1~a. r..s tar~0..."'-1.t";..:irhas cos~~
-:~-. ~!"':""-~:~C!! ;" ~ !..:i'::?!"!.:,:- ".!,s bofq.;.CS s::lrr.~
:-!:.cs ~i; t~(l~;os, a!i~~ta:1:.?-::;~ ~~ peq..::.!ncs 
c~::=t.:s ~ ;:i:<~s. !•':..,s a~; ê"ur-é:.~te c~t~ pe 
:--l,~.:., --:ui :,a.5 :!:!l~ :-:3:; ~sis:c::i ~ ;:ol~içi.:> -
~:.! hc:,e a.::s~l:! n:ss-::-s r.'.:l!"'es. 

.!...:"...:!. :~. as tar1:a.-..:.a~ r. .. Jrirh~ r.e1~ (co~ 
í):--.:.~:"..!..j ~ ci...~;a} ~e o!.t~r.:.a CJ!:ttÍ:retros, 
~o c:.s:> ~a !E~~=:::c~~!yz c:1vc.cea, até :!ois ~ 
trcs. cc.r..v a ~:.g:-~:::;.:ã Dc~cc.~~lsy co:-iacea, 
~~ c~.~!;3 a J:'.o!?~:: até ê•')J ~i!cs. 

O 5:-asil, c:-.1~0 ext~~~ literal recebia rni
lhs.:-es C :!',ilh:1~$ ~~ t:n:~:a.9':::,:,.s :r .. "l.-ín.'10..:;, rc>.:!, 
~...:i h:>j~ u;.-.c::?-..s U'"'.S pc•.;;:0:3 locc.is -=:z -;!:;:sova, a 
r...a.:.c:-- ç;,,~te !.!:.. ... !•:?s local i~a':!:i no ?-:::,rtc e r;or"'d~_s 
!·? =: r:'\:.::, e:~ .!~ c!i ;~r-::1:=..:,,~.s, se-~ snbcr q..:í! 
e ~-.:..·: .. 1: j; ~:;o:á. ~~ 11!~.:; -:lc extir.;Qj, co.-1':lr.2_ 
il"'=', ex':.":~ t :--. ·.::~~~-:,.s. 

F:l:".:i r,r-ot.~c:;~:- e::t:. p!"..:fo:~ncia :hs cin.::o 
e~= i •~S ·=~ :.i-ta.~:-:S r..u1r.hM pela c!'!CC',1'ª 

~. ;:!'r:.i:i.S t -~~~le!:-;;.t., cs ~~ol.cg!:itlS :!'! ins
t! t'J~;:.r:!; t:.!.·i:--.s cr!il.:-ê11"";";, e:., 1t•SJ 1 o ?!"OJ•1-:o 
í'ar~::.~~:s :-:-~:~-.~a .. ~~ o cOjet!vc :!a es~jar 
o cc..?::·~:l;;:--·:.::--.t.:, ~e:lS~s l'-.,:~teis l~ i:rotccr:r 
~e· ... :; ;-.-:.:.:.::"> :.!~ ~-::~· .. ·'\. :ilé:n ~~ ccr.t.cic-nt!z."lr 
o ;--:·;e :::~:"'-! a "r.,:oc•.:.~s l:::r..!.! e: S'..:êl p!"'C:::r;:-.·a.; ~o .. 

f:·:" ·;:l~·• -~._ .. ~:;.·; 1:~:i ;;n.!h·,~~ :J.? f'.!".~.; :-,~:-.\:.l, 
as t~~:-: :i.:~ .. ;- .'i ::-.. ,r!:--1:.;.; j.-t .. :"':!·.'i"\ \!l 03 :!· .. :"it".!!l C"',uo 
~-.:.:>s-,;i:.-:i. D! :'.;~;.o. el:~ p:-u:o se 11\:,:::!!.fh::.. -

rn-n ao lor.r.o -1~ ... ~ milê:1tos e a1n-:!a hoje !>,: ::lJ'Tl\31\ 

cem o r.-r.~r;J ~!!:po:,1 tivo t!~ d,:f".?o~ '!.lc :;f'!u~ a'1CC:! 
trais - n. !'CSt~t.cnl~ car";',nc;a -, !\...";1~~r.tal P,! 
r~ zua ~b:-i::v1·,;í:c1a :-:.:n rrl!!o re;,lcto ~e prc:1:,.-
1,:,:--es ~:;tu:-'lis. Sob c::;ta irr.P'::-:ctrávcl cou:-ru;a, 
a-: tarto.r1..ur..c..; r.~'lrinh;)."; con~~giJir;un por tanto 
t~·,,X> :;c-t,,-,.~·, lv~r nn~ atilq1JC:J lnlmlgo:i e pcrpc -
tuar a ,-:s;,6ci.c. M~, dir~tc do hCJT:(:::,, c:;tc ca

r,:.-.:?r 1r.,1,.c::vc:l, nno r,:i cm-.:ip1ç:i que rcsi:;c.1 , 
r.,;., r,; ca:-IJ ~;. . ...:~;::ar. 

T:U.v~z, cc,1n o alc,ta de alg,..:ns poucos co., -
s~:-,n~1c:11:;ta:!. o hc~::~ =eixc ·.!~ aprecinr- a ca.!: 
rt:: e e:; C"✓:jS ~a tarta.:uga rnnrlnha, cu os obje
~os feitos d~ e:.1a c~~aça, pa:-a U'il.:fruir das 
rü!"'as cpcrtu.,i~i.!:!es ôe po-jer a::!.-nirõ.r o animal 
vivo e em liter=a:::c. 

Nota: Revista Ceográrica Universal- nt 134, 
Ja.-:ciro/86. 

Cleo (tlDD) 

Sr.«- Po!'t:r. e Poctl= 

E.,,.11-:m1 :;cu:; po,;:= ao repto CUltutal (Sidinéia) 
que, ca:i sat1sfã11;ão, P".:blicaremos. 

C'J!rl.'.l)'.): voc~ P();)S SER UM sm,.,..SSl\00 

o ç-..:::. í: :rrr::.--::m 
St:-css o-..i tcn:;:;o f'.~ p:üavras rru1to usad:13. t 
r..a!z f~-::11, pcron, ..-~.:or.hecer :lo que explicar 
CS!" ~3 ::U:-u; p:ll avras. Cerno a tens~o ; u-::o. con 
d!.ç~o ~p~sson., ;xy:!er3 sienificar coisos diver: 
se..s ;;a:-s. ;:r~szc-~ :.!1Ccr-entcs. O que é stress 
p~:--a tr..a ;css~~ po:ierá n;o !:iC!' para a..1tra. 
G-iralr.:..::r: t'! pC'l:='!-sc =~~er qi,:c a.l&1.1éw sofre de 
stress qi.;.:.-,:jo as i)r'!ssÕ~s externas d.e tr2ba -
lho, da f:-i.'11ilia, O'.l ;ircocupaçõcs financeiras, 
foge:n à sua ca;,aciéaj~ para ZUí)Ortá-135. Is 
to leva à u:-p:.;.:iência, irrit.);)ilida:!e, depre; 
s5.o, ~rda de copncida.1e de co:-:ccntrnção e i~ 
s3nia. F.~ Sl!'""✓-~, c;un.,-:io os probh:::-:ias do áia -
a-d1a SRC:n :!:i ,:ro;:,orçso e pn5s,1m a l'.fetar O 
cor.;x,rt~-~>mto :1:1 p<·!.i:JOII. 

O stre::;s po·..!~ t:l.7.bé:r. ter cor..s~quêr.cias risi -
c~s. Anslc~a:e, mcjo e p1~ccu;,oç3o au:~nt~m 
il pro:.!t:i.;~o de cle~nto:j qu!.micos do corpo cha 
~'.l"!ôS "h:;:r.Znlo::i da t~n5~0°, O qt:l! po:l~ C:ll.l: 

c::.r un..1. :.;~ri~.::\;ào !Jc p~1ico, :!•~!>,-:onforto c,o.tê 
me=, ru2oll'ntnr a pre.csõ.o :;anguinca. 

V:.JA :(.\ m:ixn:.~ FDH~iio 111 

. Q..iem cs~5. saje1to &O stress? 
• St~,:;s e o c--vrn.~ão 
• CO":'X) dct,:~~í\:'" O t;t:"C'SS? 

• O C:!.:<: c.-u po:;~o f~c>:- pa.~a C?vit:ir o ::;tress? 

AGUAnOl::!1 111 
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O ro"1'A-\W. t \~ 

Fs~ta cu Cic.:imo louca? 

1:a :;,..:lça t~s ~.':.ros eles tivcr::rn una 
!nfl"7Õo d~ 1% na-:;uclc ono, cada c1<!a
c.::.o -:!-= u:: eia c!o salário, conclusão: 
In:-i:::.:;í5.o = O. 
,-..;::-c•,,;i :n.~ê'l esta id~ia re ccr.;:;rcr.c~o 
a c!c~r un t!ta do 1:v::u salário ;>O?" r.:-'.:s 
para c.:i:1:1 ch!s m1lhc.?s c!c dólares 1n
vcs tido:: no CIT para aq•..:1sição de 1l0-

vos ,:;ui.pa-:-entos, e se ll".11tos con,:or-cla 
n::n can isto, po<:!erfo::xis_ enviar \.""li a: 
baixo ass!r...:?.:!o ao Ministro D1lson F\.Jr~ 
ro. 

T~alharei can ::ui to prazer aos sáb..1.
dos e domin;:;cs, sem receber extras, cn 
qua-i~o csti·Jennos instalanco/tcston(!Õ 
os <.,_uii);;,.~e;itos que :ser~ .:dqu1r1dos. 

?o:- ,:;.:e eu ·~t1lizo p31)P,l ::ulí1tc ru 
blo::o de r..sci.::-.ho, scnc.!o G"JC cu tenr.o 
.;o rr,,:-u lar.o= pilha de p.-,."lel p01a 
cc r;;·..:tw~r can \."n dos :;cus lado:: vir
ge::.? 

ll.c..i scr.ho i: ver a tecnologia de ponta 
t\..?i:-.iqui.11 :-ecebendo "royalt1es" d.1S 
&=-:~:!S ;x,tênci.:s, e ir ao TIO SA.'I ~ 
sea.- e vcnc;er meus c~os no câ:r.btÕ 
r.egro. 

i.""ld1a eec1 

"Colat.ore ccr:i o nos~ Jomalzirllo, env1 
a."l!o su.i ~estão para a S1dir.é1a". -

CLASSIFICADOS 

1. Procu:-a-::e 2 caes c'.a :-n;a COCl<ER S?l-:llll. 
que estiio perdidos. Os c~s (1 macho e l 
rêrre;i.) têm pelo ~ cor c!O.lrof.la, P. de~ 
rece::-mi d.'\ Cid:i.:le Un~versitru-~a.~G'.Je~ 
ir.forn-.:i..;ão contata." :;vEU!; (IA) no r.r..al. 
167. 

2, Faz-se t~al.r.os particulares de c!atilo
g,..-afia eo má.._'"U!r.a elétric.::.. Cc.,tatar a 
ROSEU no romal 229 (IA). 

3. Vende-se \T.l autcné·Jel VW GCL 1S l!:32, a:i 

é.ti= est11do, cet:1 v.:i:!.os opc1or.a!s.Val.or 
Cz$4S.OOO,OO. Contatar CA.'Um A. P,\SSOO, 
no ramal 143 (L\). 

4. Vende-se u.,a &.áca.--a çcrn 2,000 r:ietros , 
plantada, no Distrito de 1,:at.ã:) - sun.,-é 
(prÓxi::o ;,:, CTI). Ccn':ata:- JCVJ W:Z r12 
V::LE'lTO, ro,;-,'.ll 192 {IC). 

S. Vende-se l..-r. r..1cr-...ça7_,:'J~?" Al'FU: X~ 
PIJJS. óe 8 bits. ccr.1 &:Kb de ::ieii:-ta, r:o 
nitcr c!c V:Íéeo de 1 d.-ive. Cor.tat9.!' ã 
ROSE::.I, ra:-.al. 229. (IC). 

6, Procura-se ur. apa.:---..a;:-.er.to de 2 do:ru.t.Õ
r1o!i, para -::O'!Ç)rar ou al·~ar, Ccnt.:lt= 
CGCA.'\ J.i:ITE, r.c:ial 227 (IA}. 

7. Co:.lra-se 1(u:i) GATO PERSA, ~ra.-:-::o. oL>-ics 
az..lis. Ccntatar C:l!I Cl~, da ;.s;, r:-..r.al 
139. 

8. Ver.de-se un ~J..-IDt;iJJ Tl'I 8'".0 1979. CO!" 

~la:"ron, vidro vcrée, 73.COO liM, e=. cr 
condlcionc,r.lo e ta,..e. Valor Cz!2'LC0),00. 
Tratar com ! .. 1.Jdl1a, mT.-..l !72 (iT, 

OOSELI (IA) 

• ' • ••• , ' - - • • • - •• ~ • • ••• ,., •• • ••••• •• • .,. o,• •• ., . r •- - ,.-~ •,: - • 

~ 

... q-.12, a;:P.33.!" ccs :'!"~s. as r.ulheres tê-m dado ban exCl!l)lo, e assim a nossa co
le;a a lle:i-...cete (OOF) !oi prarovida a Chefe e.. Contabilidade. Parabéns • 

••. c;ue u:-.a categoria lnida tem maio força. 

... ~.Je a radio peão (ru rádio es...--,.;.ta) no CTI nem 1,.,.-,pre diz a verda.:le e, assim, 
_o Mini:.tro r..ã-:> veio no dia !O c:!e ..!>ril. 

••• q.Je a soei~ está em ~a.'"3. trans:'cr:r.ação e veículos de carunicação ca:io es
se, ;::-ecisa:i ce você pa."'3. q.:e· cbtenl::an f~i:ça • 

... Qlle' pode:l::s ver dois tipos básicos de se:vidores: o que faz, e o que SÓ criti
ca. O'lde você pret:ende ficar? 

• • • ~ q,.:z.r.d:> tivemos r.-.ais rec-..:.'"Sôs fin.anct:iros,o r.osso Boletilll Infom.ativo t~rá 
i'ot...."'é7"J!...s, :;.:::,.,l ~ oell'.c?" q..:alidade e ql!..:ll sabe outros detalhes que valoriz.::n a 
&:a ç..t.Ucaçà:). 

... (iUe u r:ulr.eres c!ac;u1 acreêibn no futuro ~ cr:c. VeJan o nª de futuras ir..miies. 

... q..ie a S1d!.._;!.a tez: voltar para Piro.cicaba un ônibus can 52 estuéa.-ites. Eles 
e:-r-..ra:i o d!a éa Visita. Não teve perdão. Q..ie exagerei 

l'!CXE POR ~ - Diretoria de Esportes 

C=~ a pass.;!éer.i d.o caneta~{. que esta.-e::ios vendo pela Últirr.a vez:. eu 
es-;iero, 1r.1c1ÓU-se o c.r.peauto ce FVl'-sAL ca:i o n.:me d.o "Errante". (ou ele ten Ór 
bita detW-:!a.?). -

O ~verso <:este ca:-peo.,:i.to cc:ntém as seguintes equipes: 

MA. o/.E ( CAF) NE'lt!!-0 (DAF) 

~O (IC) JU?l'ER (L~) 

l..",..•.!O (D!) 

VÊ?::.S (DA:) 

SA'!"URm ( IM) 

PWl'ÃO (IT) 

Me::exo bolas ;-.a c:.;..;;a O torneio cs c:..:;,l.as d~ Bilhar '':1J.TA~.ATA" conti.--ua sua 1-...se 

de classifica.;~ can as seg.11.ntes -pontuações: 

~ ~ 
n_:;ila n• Jogos pontes O..;>la na jogos pontes 

J. W!:::/!..e:ira"'dô 2 5 J\c!(..-:iir/M.ircio 3 6 
A.C.."'.!'l::;:;/S ~ n.1o 2 4 Fel1x/Lou."t,:"\ÇO 3 6 
l'_;_rc:-..--J./C:c:-i vald:> l 3 f..:.ué:las/I~, .xio 3 5 
;.:_~:";"......: /t:!.l~:i 2 3 A.1::-tx ./C<ll'los 2 2 
<z:-.:. ::::/ :>:;:;:::-= 3 3 ~11o/Otávio l l 

A J:s::z::I. r='"lte:i :uncior.a.'\do r.a hora do al:roço, em wa s..<>de provisória os ~ guintes 
e~:-tes: 

P:::3:,!.D!, PI!.C-PCtC, B!!.r'.-'.R, XADREZ, DA"'A E LIJIX) 

A você ~1:-..:!o, ~1..,-.cs q'.!e ccnt1.-=i a re!;pe!.t.:r o hora:-io do cl::-oço, e= t...Tbé,":\ 
:.;!a:- r--clo ro~ ~tr!r.i:--.!o. 

Ir.NÁCIO (IM) 
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.i 
MOSSA HORTA A TODO VAPOR 

Ao prir.,eiro d!a do mês de fevereiro p.passado, comcça.~os a reativação 
da nossa horta. Para o re1n!cio desse trabalho, contrata.~os u:::a pes
soa que, no momento, exerce a função de gerenc1a~ento da mesma. A es
colha se deu devido ao grande conhecimento e e~periência que ~sse ge
rente tem no assunto. 

Hoje, sessenta dias após o reinício, conta.~os com 4(quatro) runc1oná
r1os, 2S (vinte _e cinco) canteiros cultivados: gastamos 1:1a1s de ... 
Cz$3.000,CO em sementes e outros gastos com 1:1âo-de-obra: Já esta.~os 
fornecendo vários produtos (sem veneno, agrotÓx1co, etc ... ), a preços 
abaixo de atacadistas do CEASA e fornece~os a todos: servidores do 
CTI, funcionários da área de limpeza e se&urança (serviço contratado), 
para o nosso restaurante e, por algumas vezes, ao restaurante da TtU: 
BRÁS. Como se vê, estamos em plena atividade. -

Para a realização de todo esse trabalho, pudemos contar com a col~o
ração de gente amiga, vejam: 

Barbosa, Lucília, Naydia (IT) 
Roseli (IA) 
MÔnica (IC) 
Sebastião (DAF) 
Sueli (NTI) 

Estamos abertos a todas e quaisquer sugestões, procurando oferecer o 
melhor para vo~ê, servidor associado ou não. 

WILSON (IC) 

URGENTE 

Não reclame, se você ainda não tem sua carteira de associado. 

Motivo: Estamos aguardando sua fotografia (3 x 4), com ·o nome no ver
so. 

Entregue-a para o Rodrigues (IT), pois ele é o nosso Diretor Ac:min1s
trat1vo. 

~··· 
Pes.s::..s 1."'lte::-essad.s.s em !'orr.-.ru- ur.a ccr.1l.s~ para e!'ett:ar estt::!os sobre a. viobi!icta
c.e ~ se fct:;.a.r \.r.3. cooperat1va r..:> C':".I Viso.."lC:., ecc.~.!a na aqu!.s!.ç:ÍO de frut...s. ce
re3.!.s, p~t.os Ce li.~=.a. e:1lata::!:)s, etc. 

Cs 1nu:-e~ra--'-- deve::.::'.-, procu......:- o I~i.:>/!M, r-..r.a.l 2:.0 

;.., Th-~ te ox~ .. ror::-

e cxr.s:..~ de oo::-ta.11ças oo E:-...s!l é nú to t2.ixo cr.mr.<!o coo;i3rado 2v de outros pd
&;s. ?G...-.i ~ te~ ;.."73. iêéia de ccr:o f"=alr.-=!r.te é pcq-..:e:10 nosso cor.str..o, basta .!.~ 
t:--=.."!!OS qu~ cs 1t;alia:-os ccr..e:::: <32g/pes:;ca/<!ia, os a:iecrici--ios 270a, cs i:.rael,:::,..scs 
200-6 , os ã..7:enti:"cs 1006 e r.és br-.,.sileircs a;:,.::n.as 52g/pessca/ill.a. 

E per G\A é i::?):-ta.-:~e ao ha:-an ca:ier cllaria:-.ente 1r.a toa q,..;antida=e de r.ortõ.:.iças? 
Pc~.ie a s.Ü:!e c!e;::e:-~ cos ..J.i=ntos qlll:: cx.ci:ics. O corpo h.r..a.-io necessita ée all
~t:-s di:·e~~s que cc.~ter .. ~ toc!os os rut:-!cntcs necessários à Vic:i ~a e ca.
pau-:s d;: 

- ,~~ o c~sci.~ro; 
- !or:-~e::- ene~ia ;::a..-a o trabalho; 
- ::-e.;:,.:lar e r..õ."lur o ba:? f.r.c!Of'xento dos Órgãcs e 
- a.-:ien:ar a !'f:s!stência contra as do<..-içGS. 

W'".LSO.~ (IC) 

~ 1'.!!f.Ca5",-:t•.:1'!VA 

Ir.!o~= que a pélrt1?' ele 15/05/E,õ esta..---á à dü.-posi.çw doo .:ssociaéos, o í\.!r,c!o~ 
rlo c!a ~-a, ~ü, i:ara ::.e::-viçcs b.2:-.cá.r:.oo res;;::-i.tcs ti!:) cer.tro da cicade, :ais 
ca:o: s;a.;::r.~n:o ce ca.,-;-i.;; e cc."lta:. dive:-sas en lojzs do centro. As con:i:.s a ~~41 

pa,.;as 6:?-11;~..o S<:r ap:-eser . .acas à .Dlretorta A±.i!'.istr'l:.tlva da ASC'I'I cem a."\tecl:" .. ên
c!.a ::-.!n!r.-.a <!.e 2 (c.:i1s} di.:.s, ca:1 Cheq..ies n,:mi.'Uis c~s em ar.e:t0. 

Cs ã.SSCCiadcs ;:odera> procurar o Ro<!.--ig'Jes, lá ~ IT, =ial 172. 

RECEITJ.. 

COF.1.H:> À C.~"-~tA 

~taµ::i-a::zi.sp=::.;s 
~-e:üzn+..es: l c-::elrD c:e 1 1/4 kg, aprox.!.'l'.a±.-:;;nte. 300 g de tcc;-,t<! sem pele nem 
=:-.tcas; 50 .;: de r.'oé.."':te!ga w r.-,ariarir.:i.; .Ól~; 1 m:i,;o <!e sal.s.'l; 1 cebola p;;qu~.a: 
l cr..r,o,..ra; 2 c::-avos; 2 ccr,.os de vir.ho ti."'lto; l foL\u <!e lou.."O; sal; p1'7:mta...r..o
:-ei:".o; salsã.o. 

ki,:l: U..,.e, hve b(;:::: e cor--..e o CCA::!..'\.) em pa::!z.çcs. Deixe-o r.i:..cer-d?' c!uro.-:te p.;~o 
=,:;s 1 t-.o:-a !"ir.a tijels ccm o v'..r!"lo, o lc,...--o e os c:-r.vos. u;.ve e p!q-..;.e b...-:n a ~ 
e.a, a Ci=!:".o!.a, a cer.o.i::-a e o sal.são. D<!!.xe c=..--:i.r ru.n~ p:ir:el:i cem r..::.nt.:ig.,. c-1.: r.-d'

i;:a.'""_...a e 1 ccti.?r {ée sr,;:.::) de Óleo. 1>1;;o!s cc 10 mirutos junte os t =:es p!.-:a
ê:s e C:J peã:.:;03 e.e coelno 1 ten '!SCCr:"1<.!.:;s. Tê"'T.-<:re can ~ e pi:nent'1. T.:?a"l~c a pa 
r.:::la e Ce~1; c~z.i:':..:=~~o ~ fczo ~vc.~:--...do c.!:..!..-~te 45 ;.,inu'tcs. Se o rrolr.o se::::~ ::ui 
t.o, ac.!.elc::~ u:1 pct:.eO Ce ~.:.:i.. qL.:cr.t.; ou. calc!o. c...,i ri~~ co;n e:vi!r.a 5€:r.Í bo.-:l a: 
c:a:;.a.:-.. :...~a;::1;0 p~-a est.e ~r-ato Cê:lic!o--.:.0. E.":"!:c!"a :-.:> 5:-~il 0i. ca.~.e CC c~l...~a :-~ 
s.:ja ~-:;o c.!.:\:'.d!c.s., v...J.e a :;,e:-.a ex;:.e::-i:ner.= esta :-eceita e ir r...l:l1tu2nda o ;;.a
~-. É ·i:-.a.1.s 1.r.a. pcss!bil!~ ;>ara l!U!:ar o ca."<!2.>io. 
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DOCUMENTO 19 



Ao 

INFORMÁTICA 
85 

~ 
lnfonMtlca,,,__D_olvfmento 

23 A 29 DE snEMBRO DE 1985 - PARQUE ANHEMBI • SP 

são Paulo, 28 de outubro de 1985. 

CENTRO TECNOLÓGICO PARA INFORMÁTICA - CTI 
Rodovia SP 340 km. 105,4 
CAMPINAS - SP 

À At. Dna. Sidinéia Gomes Freitas 

REF.: CIRCUITOS PROFISSIONAIS 

, 
Gostaríamos de transmitir os agradecimentos da SU 

CESU-SP pela gentileza da participação de sua empresa no evento 

ºCIRCUITOS PROFISSIONAIS" do XVIII CONGRESSO NACIONAL DE INFORMÁTI 
CA. 

Foram unanimes as referêndias elogiosas sabre a 
visita às suas instalações e sobretudo da gentileza e competência 

de sua equipe. 

Ccl□cama~nos à sua disposição para mantermos e a

profundarmos o relacionamento criada durante a organização da even 

ta. 

Muita obrigada. 

Rua Tabapuã, 627 - 9~ Andar -Cj. 91 - (011) 883-3770-CEP 04533 - ltaim Bibi -São Paulo. 
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DOCUMENTO 20 



' \ ~ F UND AÇA O JO Á O PJN H EIRO 
.~. _:_· __ -;:_ .:â· s~c!"'etaria d e E~t a<Jo tJo Fl:1nep1 rnento e C o ordenaçâo G era t 

/ 

Belo Horizonte , 16 de abr i l de 1986 

Sidneia Gomes Freitas 
Centro Tecnológico para Informática 
CAMPINAS - SP 

Prezada Senhora, 

Apresentando nossos agradecimentos a V.Sa. pela 
gentileza de nos ter recebido, solicitamos que os estenda aos 
diretores e técnicos com os quais tivemos o prazer de conversar. 

A visita às instalações do CTI e as discussões 
com as várias pessoas que gentilmente nos acompanharam e atend~ 
ram com esclarecimentos e informações, contribuíram significat! 
vamente para o enriquecimento de nosso trabalho. 

No andamento de nossa pesquisa, gostaríamos de 
continuar contando com a sua colaboração, especialmente no sen 
tido de manter-nos informados a respeito de s~as· atividades 
no que concerne à nossa área de interesse. 

Confirmamos ainda que a Fundação João Pinheiro es 
tá empenhada na realização de um seminário de âmbito nacional, 
em data ainda a ser definida. Oportunamente, enviaremos a V.Sa. 
demais informações sobre o evento. 

Atenciosamente, 

~AN~ 

Diretor do 
Centro de Estudos Culturais 

.J 
(.l +-f ·11 

J.:,.l. ,.. /"/A~ 
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DOCUMENTO 21 



SERV~CO PÚBLICO FeeeRAL. 

OF .ETFG/GAB/N 9 613 /86 Em 10/09/86 
Do Diretor Substituto da Escola Técnica Federal de Goiás 
A Ilma Sra. Sidinêia Gomes Freitas 

do Centro Tecnológico para Informática 
Assunto: agradecimento. 

Prezada Senhora, 

Dirigimo-nos a V. Sa. para apresentar-lhe, 
em nome dos professores, dos alunos e em meu próprio, since
ros agradecimentos pela sua especial atenção dispensada ao 
grupo de alunos do Curso de Telecomunicações, desta Escola , 
que visitou, no dia 22 p. passado. essa instituição, tendo a 
gentileza de mostrar e explicar aos visitantes o processo e 
o funcionamento desse Centro Tecnológico. 

Reconhecidos da inestimável colaboração 
prestada, mais uma vez expressamos-lhe a nossa sincera grat! 

dão. 

Atenciosamente, 

/_., I 
• • • 1\ 1 ( 1 • · .---

... -\ 1 )J._: ;_ ::._.,..:\ ~- \: .. ._\ /? , 

- - BDWALDO AUGUSTO WON WALDOW 
' Diretor Substituto 
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DOCUMENTO 22 



I CTCLIC 

REGULAMENTO 

A Diretoria Cultural da ASCTI, considerando programação emitida para o ano de ' 1986 , 

lança um CONCURSO FOTOGRÁFICO aberto a todos os funcionários do CTI, estabelecendo,p~ 

ra tanto, o seguinte regulamento. 

DA CATEGORIA DE PARTICIPANTES 

Art. 19 - Os interessados poderão inscrever-se nas seguintes categorias: 

a) Foto Colorida. 

b) Foto Branco e Preto. 

e) Foto Originalidade. 

§ tlnico - i;: facultada a inscrição nas três categorias para o mesmo participante. 

DA INSCRIÇÃO 

Art. 19 - Os interessados deverã-o preencher o formulário distribuído pela i_Diretoria 

Cultural da ASCTI, o qual encontra-se à disposição dos interessados na Recepção 2 do 

CTI, deixando o formulário preenchido no mesmo local. 

Art. 29 - Não serao consideradas inscritas as fotos que nao contiverem, no verso, tí

tuJo/tema, nome ou pseudônimo do autor e a unidade de lotação. 

§ tlnico - Serão aceitas fotos de qualquer tamanho e os inscritos deverão pagar uma 

taxa de Cz$ 2,00 (dois cruzado"s) para efetuar sua inscrição em uma ou mais· categorias. 

DA EXPOSIÇÃO 

Art. 19 - As fotos deverão ser enviadas ao Departamento Cultural da ASCTI que,por sua 

vez, providenciará a exposição das mesmas. 

Art. 29 - As fotos serão expostas com temas e números, pois somente após a eleição,s-=. 

rã dado ao conhecimento do público o nome ou pseudônimo do autor. 

DO PER!ODO DE EXPOSIÇÃO 

Art. 19 - O Depto. Cultural receberá as fotos enviadas e identificadas até o dia 

30.06.86 e manterá as fotos em exposição do dia 03.07.86 até o dia 19.07.86, em lo

c4is de grande fluxo de pessoas. 



.2. 

§ tlnico - Serão expostas toda~ as totos enviadas e devidamente identificadas, deven

do o Departamento Cultural zelar P.elas mesmas, na medi.da do possível. 

Art. 29 - O Departamento Cultural da ASCTI fará a divulgação necessiria do evento , 

considerando as limitações de recursos financei;os. 

DA PREMIAÇÃO 

Art. 19 - As fotos serão premiadas através de votação que se realizará no dia 22 de 

julho de 1986 das 09:00 às 15:00 hs. 

Art. 29 - Os interessados deverão registrar o seu voto único e intransferível, em ca 

da uma das categorias, através de assinatura. 

§ tlnico - Serão premiados o primeiros colocado de cada categoria, em caso de empate, 

a Diretoria Executiva da ASCTI d~cidirá pela premiação. 

Art. 39 - Serão atribuídos os s~gulntes premies: 

- Poster da foto premiada 

ou 

- O valor em Cz$ do poster 

OBSERVAÇÕES: 

1) O presente regulamento contou quandOda sua elaboração, com servidores dos Insti

tutos do CTI e os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento Cultural e.a 
ASCTI. 

2) O Eng9 Ramón - IM, esti:r co1aboi;-ap.do c0II1. a o~gan,ização do I C'rCLI.C, estando, por

tanto, autoX'i:zado a J;'ecebel:' inscrições d.os insteJ:"essados. 

SI.DINÊIA. GOMES f·REITAS 

Departamen.to Cu~ tuX'al.~_SCTI. 



FICHA DE INSCRIÇÃO 

NOME: 

UNIDADE DE LOTAÇÃO: 

CATEGORIA: 

Campinas, 

ASSINATURA 

Foto Branco e Preto 

[ ] Foto Colorida 

[ ] Foto Originalidade 

de de 1986. ------

Depto. Cultural 
,; 

Recebi em __ /_._/ __ 

N<? 
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4. As ineficiências do setor pÚb1ico 

Em 17 de setembro de 1986 , a Revista Exame 

publicou matéria que bem demonstra as ineficiências da máquina 

administrativa do Governo da "Nova República". Sob o título: 

Por que o setor público não funciona, encontramos estas colo

cações: 

"A estrutura pública é gigantesca. Já no topo aparenta 

ser maior do que as necessidades. são 24 ministérios mais três 

gabinetes de nível ministerial - Civil, Militar e SNI - compon 

do uma primeira linha que tem o dobro do tamanho do Ministério 

francês ou do argentino e é mais de 50% maior que o americano 

ou o mexicano. Abaixo dos 27 ministérios esparramam-se 425 em

presas estatais que, somadas aos Órgãos da administração dire

ta, podem ser distribuídas por 61 grupos de organismos,cujo tQ 

tal passa dos 20 mil. Pelas salas 

em geral acarpetadas desses Órgãos circulam - ou deveriam cir

cular - os 1,2 milhão de funcionários das estatais, os 409 mil 

"celetistas" e os 126 mil "estatutários". Com eles, mais os 

168 mil inativos e os 135 mil pensionistas, a União gastará, 

este ano, 175 bilhões de cruzados, de um total de 950 bilhões 

que serao consumidos pelo setor público. 

O próprio Sarney está consciente - e disso nao faz se

gredo - de que o principal problema para reduzir o setor pÚbli 

co às dimensões adequadas, fechando as instituições inúteis e 

repassando à iniciativa privada o que estaria melhor .alocado 

sob teto particular, é político. "Vamos enterrar definitivamen 

te o clientelismo", exortou o presidente. "Vamos adotar uma ag 

ministração profissional, liberando os políticos para que eles 

possam se dedicar às soluções políticas". Quando se nota, po

rém, que o Ímpeto desestatizante do governo não passou das po~ 

tas do Grande Hotel de Blumenau, que voltou à iniciativa privs 



da, percebe-se que a tarefa nao será nem simples , 

qüila. Na verdade, a partir de 1980, quando surge a 
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nem tran 

primeira 

proposta privatista oficial, o número de Órgãos criados nao fi 

ca muito distante dos 60 de que o governo se livrou. 

Um rápido recuo no tempo ajuda a entender por que fun

ciona tão mal o setor público. O secretário-executivo que ini

ciou o Programa Nacional de Desburocratização, em 1979, João 

Geraldo Piquet Carneiro, hoje dirigente do grupo de petróleo 

Ipiranga, em Brasília, lembra que o modelo brasileiro de admi

nistração sempre foi centralizador, desde o tempo colonial - e 

esta é a primeira ponta do longo véu de ineficiência costurado 

sobre o setor público. O surgimento da República e do sistema 

federativo, em tese descentralizador, não mudou o quadro, que 

se tornou mais grave a partir dos anos 60. ''A dinimica do pro

cesso político autoritário alimentou corno nunca a vocaçao cen

tralizadora do serviço público, apesar da reforma adrninistrati 

va de 1967, que tinha um caráter descentralizador", lembra Pi

quet Carneiro. 

Absorvendo funções dos Estados e municípios, 

especialmente nas décadas de 60 e 70 - as bases dos sistemas 

de educação e saúde são dois exemplos clássicos o gov~rno 

central absorveu também recursos. Em 1960, a União transferiu 

aos Estados 48,3% dos seus recursos disponíveis para gastos, 

mas em 1980 a proporção já caíra para 35,2%, segundo dados do 

Ministério da Fazenda. Além da redução, os recursos, cada vez 

mais, vinculavam-se a prograrns e projetos previamente aprova

dos por Órgãos federais. 

Alguns resultados positivos do programa de 

desburocratização iniciado em 1979 dão urna idéia da proporção 

a que chegou a ineficiência e o desperdício da máquina estatal. 
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SÓ nos três primeiros anos do programa foram eliminados cerca 

de 500 milhões de documentos e formalidades exigidos, a cada 

ano, do cidadão e das empresas - e ainda assim tudo continuou 

quase tão complicado quanto antes. Uma simples plano de racio

nalização aplicado pela Portobrás resultou, em um ano, na redu 

ção de 5,2 milhões de emissões de guias ou equivalentes 12,4 

milhões de vias; 17, 6 milhões de despac.hos; e 9, 4 milhões de 

encaminhamentos. Metade da papelada desapareceu e nem por isso 

a Portobrás piorou o seu atendimento. 

O atual secretário-executivo do 

Desburocratização, Célia França, teve de intervir 

guir o que Iracy Pereira dos Santos contribuinte 

Programa de 

para canse

da Previdên-

eia, em Brasília, tentava há seis meses sem sucesso: que o 

Inamps importasse um remédio, imprescindível no combate à sua 

doença. O Inamps tem verba específica para importar remédios 

sem similar nacional, mas as vias normais de requerimento, co

mo a utilizada inicialmente por Iracy, exigem dezenas de ates-

tados médicos e aprovações de várias instâncias. Detalhe: a 

caixa do remédio, com comprimidos suficientes para um ano de 

tratamento, custa 65 cruzados. Célia França revela que recebe 

cerca de 3 mil reclamações por mês. 

Voltar-se para dentro do próprio setor pÚbli 

co foi uma conseqüência natural da crescente atuação do Estado 

como empresário da economia. Essa tendência começa a ter ex

pressao a partir da década de 1930 e se consolida em setores 

básicos sobretudo em razão dos problemas provocados pela Segun 

da Guerra Mundial, até a década de 60. Nos anos 50 foram cria

dos gigantes como a Siderúrgica Nacional, Cosipa, Vale do Rio 

Doce e Petrobrás. Isso, contudo, fazia parte da idéia de que 

caberia ao Estado prover a infra-estrutura básica para o desen 

volvimento, perfeitamente aceita no mundo ocidental pós-crise 
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de 1929 . A novidade - e a hipertrofia do aparelho estatal 

vai se dar depois de 1964, quando passa a valer o binômio "se

gurança e desenvolvimento". Não é por coincidência que as est~ 

tais proliferaram num dos períodos mais autoritários da histó

ria contemporânea brasileira. nesse período surgiram nada me

nos do que 477 estatais. 

A reforma adminsitrativa de 1967, que deu ay 

tonomia administrativa e financeira às chamadas entidades da 

administração indireta (estatais, fundações), foi importante 

para consolidar e tornar eficientes empresas do setor público, 

entre as quais Petrobrás, Banco do Brasil e Vale do Rio Doce. 

"Mas permitiu a distorção de se criar dezenas de outras dispen 

sáveis", admite Piquet Carneiro. o secretário geral do Minis

tério da Administração, Gileno Fernandes, reconhece benefícios 

na reforma de 1967, promovida pelo Decreto-Lei 200, mas acha 

que, a partir daí, o Estado extrapolou tudo que fizera antes. 

"Definia-se um programa ou um projeto, mas diante das limita

ções da administração direta criava-se uma empresa estatal ou 

fundação para executá-los", explica Fernandes. Esse inchaço, 

na verdade, ocorreu em todos os níveis do governo. SÓ em 1967 

foram criados sete ministérios. 

Na esteira do inchaço, ocorreu uma inevi tá

vel superposição de Órgãos. Além de onerar os cofres públicos 

a superposição acabou contribuindo para emperrar o funcionamen 

to estatal. Um exemplo: no início dos anos 60, o governo deci

diu planejar e executar uma política agrícola e entendeu que 

isto só seria possível com a criação de quatro empresas inde

pendentes - Sunab, Cobal, Cibrazem e Comissão de Financiamento 

da P~odução (CFP). Acima delas colocou a Superintendência Na

cional de Abastecimento. O Brasil nunca deixou de ter proble-
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mas de abastecimento, mas, a partir deste ano, todas essas si

glas passaram a se submeter a uma outra, o Conselho Intermini~ 

terial de Abastecimento (Cinab). 

Outro exemplo: quando aprovou o programa nu

clear em 1975, o governo nao se contentou em criar a Nuclebrás. 

Logo surgiram nada menos que seis subsidiárias - estatais com 

estrutura e autonomia próprias - para autar nas áreas de enge

nharia, construção, equipamentos, exploração e enriquecimento 

de urânio. Mais outro: no Ministério da Agricultura existe uma 

Secretaria Nacional da Produção Agropecuária e outra da Defesa 

Agropecuária, que, por sua vez, geram mais duas secretarias cª 

da uma. Com base nesses exemplos, não chega a ser difícil en

tender por que mais de 60 Órgãos públicos federais cuidam ou 

se preocupam com o crédito rual, enquanto outros 617 exibem a~ 

gum tipo de envolvimento com problemas de saúde ou 426 com as

suntos educacionais. Tamôem não é difícil imaginar o que essa 

ampla superposição acarreta de desperdício - de tempo, dinhei

ro, eficiência e paciência. 

A proliferação de empresas e Órgãos nasce da 

tentativa de driblar os pouco flexiveis - e ultrapassados 

regulamentos do serviço público. Mas sua cristalização se ro-

bustece com o fenômeno ancestral do clientelismo. "Esse 
, 
e um 

dos principais males da administração", observa Piquet Carnei

ro. "Através dele, vicejam o favor burocrático e o empreguis

mo, por sua vez, as principais moedas de troca polÍ tica". Com 

efeito, desde que a máquina do Estado começou a crescer desm~ 

suradamente, os Órgãos e cargos passaram a ser disputados com 

redobrado afinco - numa variação perversa da velha Lei de SaY, 

segundo a qual, "a oferta gera sua própria demanda". 

Alguns casos da história recente: 
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1 . A ex-deputada Ivete Vargas exigiu - e ganhou - toda 

a diretoria da Cobal em troca do apoio do seu partido, o PTB, 

que asseguraria maioria ao governo João Figueiredo na câmara. 

Até hoje correm inquéritos sobre os mais diversos tipos de 

fraudes e irregularidades praticados na Cobal pelos correligiQ 

nários de Ivete. 

2. No início do atual governo, o ministro das Comunica

çoes Antônio Carlos Magalhães, suspendeu as concessões de 140 

canais de rádio e TV aprovadas nos Últimos seis meses do gove~ 

no Figueiredo. SÓ nos quinze Últimos dias de governo, em mar

ço, Figueiredo assinou 38 concessões. Revistas pelo atual go-

verno, as concessões estão sendo, pouco a pouco 

confirmadas. 

quase todas 

Em sua visita à Italia, em julho Último, o 

presidente Sarney ouviu do presidente italiano, Francesco Cos

siga, que a queda de um gabinete em seu país ocasiona a mudan

ça de apenas 16 pessoas no governo. Sarney, constrangido, foi 

obrigado a admitir que, no Brasil, a cada mudança de ministro 

muda praticamente todo o escalão superior da administração , 

que em seguida altera os quadros de auxiliares imediatos. Ao 

substituir o gaúcho Pedro Simon, no Ministério da Agricultura, 

o goiano Iris Resende trocou, imediatamente, 22 dos 36 cargos 

de primeiro e segundo escalões do seu gabinete. O baiano Robe~ 

to Santos, do PMDB, substituiu seu conterrâneo e correligioná

rio, Carlos Santana, mas deixou no cargo apenas 12 dos 36 tity 

lares anteriores mais importantes. 

Como o clientelismo político define os ocu

pantes de cargos estratégicos, e estes, por seu lado, voltam

se para os interesses dos grupos que os apoiam, a equipe técni 

ca especializada do setor público, parte com cursos e treina

mento no exterior, não encontra ambiente para trabalhar com o 



192 

rigor e a profundidade requeridos por seus cargos . A dança das 

cadeiras, assim, produz ineficiência por duas fontes: de um lª 

do, o trabalho não tem continuidade; de outro, é executado, bg 

rocraticamente, por quem não tem estímulo ou desafio profissiQ 

nal pela frente. Gileno Fernandes acrescenta que, além de um 

plano de carreira e para que os cargos-chave sejam ocupados 

por pessoas preparadas para a função, como já se faz no Banco 

Central, Secretaria da Receita Federal ou Itamaraty, faltam sª 

lários, compatíveis com a realidade de mercado, para os servi

dores da administração direta 111
• 

O autor David Renaut discorre, também, sobre 

os baixos salários e refere-se às vantagens que são adiciona

das aos salários (mordomias) como forma de manter o clienteli~ 

mo, o f isiologismo e conclui com as palavras do ex-secretário 

da Desburocratização - Piquet Carneiro - com as quais concordª 

mos parcialmente. Piquet Carneiro garante que "reformas se fa

zem com pessoas e não com estruturas, pois essas valem as pes

soas que se integram". Apesar de ser verdade que é imprescindí 

velo valor humano em qualquer instituição, o serviço públi

co, hoje, precisa reformular sua estrutura e os critérios para 

a ocupação da mão de obra, após a reformulação do serviço pú

blico. A tão esperada Reforma Administrativa, segundo nossa vi 

são, dependerá de profundas mudanças no sistema político do 

país. 

1. RENAUT, David. Por que o setor público nao funciona. Revista Exame, São 

Paulo, 17.09.86, p. 36-44. 



CAPÍTULO III 

"A vida antêntica do indivíduo só 

é acessível a um enfoque dialógi 

co, diante do qual ele responde 

para si mesmo e se _revela livre

mente" 

Mikhail Bakhtin 
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PREÂMBULO 

O serviço público é, hoje, motivo de crítica 

e insatisfação na sociedade brasileira. Dominado pela burocra

cia, pela manipulação do poder político, pelo fisiologismo e 

outros problemas, não tem sido alvo de pesquisas de campo no 

que se refere à comunicação social. 

_ferante a sociedade brasileira, o funcioná-

rio público nao tem "status". No entanto, todos os salários P.ª

gos no serviço público são efetuados por essa mesma sociedade, 

motivo mais que suficiente para que todos se preocupem com a 

situação do funcionalismo público no Brasil. 

No campo da comunicação, interessou-nos a 

formulação, aplicação e análise de uma pesquisa junto 
... 
as Co-

ordenadorias de Comunicação Social do Governo Federal, porque 

tais Coordenadorias são integradas por profissionais que podem 

ser os facilitadores ou os complicadores de objetivos e inte-

resses da comunicação, não só no que se refere aos aspectos 

operacionais da comunicação, mas também aos seus aspectos ideQ 

lógicos como instrumento do poder. 

De antemão já esperávamos o que pudemos ob

servar, entretanto, não de forma tão drástica que nos permite 

afirmar que a comunicação social no Governo da Nova República, 

restringe-se à televisão, à imprensa e ao rádio. O restante sy 

bordina-se a esses veículos. · 

representam o vazio, a omissão. 

Analisados de forma isolada, 

"No Terceiro Encontro Nacional Venezuelano 

de Pesquisadores de Comunicação, foram, firmemente, ressalta-

dos os três níveis que devem reger as relações entre os pesqui 

sadores de comunicação e os formuladores das Decisões Estatais: 
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a) Pesquisas solicitadas, que devem ser realizadas 

b) Pesquisas de denúncia 

c) Pesquisas de busca e alternativa, incluídas nas ne-

cessidades comunicacionais das maiorias, permitindo a 

mais ampla participação dos setores gremiais e sindi

cais. Este tipo de pesquisa deve ter prioridade" 1
. 

1. CAPARELLI, Sergio. Comunicação de massa sem massa. (Col. Novas Buscas em 

comunicação v. 10) 3! ed., São Paulo, Summus, 1986, P· 111. 
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PESQUISA DE CAMPO 

1. Formulação do problema 

Para melhor analisarmos a comunicação social 

como instrumento do poder, optamos pela realização de uma pes-

quisa de campo junto às Coordenadorias de Comunicação 

dos Ministérios da "Nova República". 

Social 

Devido à nossa experiê~cia profissional e p~ 

las discussões que, ao longo dos anos, vimos tendo no meio acª 

dêmico, percebemos a escassez de dados que nos permitam fazer 

afirmações mais orientadas quanto ao desempenho dos assessores 

de comunicação mais próximos do poder político, em ,nível fed~ 

ral. Admitimos que a pesquisa de campo como instrumento de trª 

balho é discutível quanto ao fato de conter verdades incontes

táveis. Compreendê-lo como tendências é, portanto, mais prudeQ 

te. 

Além do motivo citado, percebemos que, no ag 

vento da Nova República, a força e o papel da comunicação so

cial, através da T.V., da imprensa escrita e do rádio, estive

ram presentes, particularmente no movimento das "diretas já". 

Entretanto, hoje, a comunicação social na administração públi

ca nao parece acompanhar a força e o papel que a comunicação 

social deveria ter junto à opinião pública, apesar de existir 

de forma institucionalizada, em nível federal e estadual. 

2. Hipóteses 

2.1 - "A comunicação social no serviço está paral,i 

sada e deformada por uma crise, pois a insatisfação dos bons 

profissionais e o desejo de mudar daqueles que têm responsabi-
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lidade social continuam vencidos pela cúpula administrativa 

que não oferece espaço para os comunicadores sociais e curvam

se diante de pressões e resistências dos conservadores, dos 

acomodados ou daqueles que apelam para a tranqüilidade social 

ou segurança nacional". 

É esta a hipótese central do nosso trabalho 

de campo, decorrente de afirmação feita por Raimundo Schaum 1 , 

que nos remeteu ao levantamento de outras hipóteses. 

2.2 - Os profissionais de comunicação, que traba

lham nos Ministérios, não possuem grau de escolaridade, que vá 

além do curso superior, pois ocupam cargos decorrentes de indi 

cação. É o poder político que define a ocupação de cargos e 

não a escolaridade. 

2.3 - Não existe integração entre as coordenado

rias de comunicação social, não só entre seus ocupantes, mas 

principalmente com a sociedade brasileira. Trabalhos sistemáti 

cos, ligando a elite do poder com o povo, não sao produzidos 

e/ou divulgados pela comunicação social dos Ministérios da 

"Nova República". 

3. Universo 

CoordenadoriéSde Comunicação Social dos Ministé

rios com sede em BrasÍlia-DF. 

4. Amostra 

População composta de 24 (vinte e quatro) Ministé

rios (lista anexa). 

1. SCHAUM, Raimundo. Op. cit., Cap. I. 
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MINISTÉRIOS 

Fazenda Saúde 

Planejamento Educação 

Trabalho Previdência e As. Social 

Ciência e Tecnologia Cultura 

Comunicações Interior 

Justiça Agricultura 

Indústria e Comércio Exército 

Reforma Agrária Marinha 

Relações Exteriores Aeronáutica 

Minas e Energia Sec. Planejamento -SEPLAN-

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente Irrigação 

Transportes EMFA-Est. Maior das F.Armadas 

Sec. da Administração Pública 

da Previdência da República 

(nível Ministerial). 

OBS.: Todas as Coordenadorias de Comunicação Social têm sede 

em Brasília-DF. 

Dados obtidos em outubro de 1987. 

Fonte.: Coordenadoria de Relações Públicas da Presidência da 

República - Gabinete Civil/SID. 

Atingimos 45,8 do Universo da Pesquisa, por 

meio da amostra aleatória composta de acordo com a maior faci

dade de acesso. 

5. Técnica de Coleta de Dados 

Questionário com perguntas abertas e fecha-
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das (anexo), dispostas em ordem cronológica intencional , in

cluindo perguntas abertas de caráter conceitual, para análise 

de tendências ideológicas do entre~istado. 

Foi preservado o anonimato, como forma de 

resguardar respostas emitidas pelo entrevistado. 

6. Tabulação 

Devido as dimensões do Universo, a tabulação 

foi feita manualmente e não houve necessidade de criar crité

rios mais específicos para mensurar perguntas abertas. 

7. Relatório 
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Ministério:--------------------------------

Endereço: ______________________________ _ 

1. Quantos servidores integram essa Coordenadoria de Comunica-

ção Social? _____________ _ 

2. Quantos sao do sexo masculino?-----------

Quantos são do sexo feminino?-------------

3. Como são recrutados e selecionados os profissionais que in-

tegram essa Coordenadoria? 

O por referência O por concurso público 

O por edital de jornal O por outros 

4. Quantos sao: 

O-profissionais de relações públicas? 

□-profissionais de publicidade e propaganda? 

o-jornalistas? 

meios. Quais? 

5. Qual o grau de escolaridade dos servidores que integram e2 

sa Coordenadoria? 

O-nível médio (22 grau) 

o-nível superior 

O-pós-graduação 

O-doutoramento 

O-outros? qual (is)? 

6. O que é, para o Sr.(a) poder?-----------------
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7. O Sr.(a) afirmaria que essa Coordenadoria nesse Ministério 

tem: 

D participado muito das decisões que afetam a opinião públi

ca. 

□ participado relativamente das decisões que afetam a opini

ão pública 

Dnão tem participado das decisões que afetam a opinião 

blica. 

, 
pu-

8. Por gentileza, descreva a estrutura organizacional dessa CQ 

ordenadoria (organograma). ____________________ _ 

9. Que atividades ttarefas) têm sido desenvolvidas com maior 

freqüência para essa Coordenadoria? ______________ _ 

10. Por gentileza, cite os meios e veículos de comunicação que 

são utilziados com maior freqüência para essa Coordenadoria? 

11. o Sr.(a) afirmaria que essa Coordenadoria tem: 

□muito poder 

Qrelativo poder 

Onenhum poder. Por quê? 
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12 . Que publicações têm sido aditadas por essa Coordenadoria? 

13. Que profissionais sao os responsáveis por tais publicações? 

14. Como sao estabelecidos os fluxos de comunicação dessa Co-

ordenadoria com a sociedade civil? 

opor meio de cartas 

Opor meio de pesquisas de opinião pública 

opor meio de publicações 

Opor meio de programas de rádio 

opor meio de programas de televisão 

Opor meio de partidos políticos 

Opor meio de eventos. Quais? 

O por outros meios. Quais?-----------------



203 

15. Essa Coordenadoria participa: 

Qcom muita freqüência de reuniões com outras Coordenadorias 

do mesmo nível hierárquico no governo. 

" Ocom relativa freqüência de reuniões com outras Coordenado-

rias do mesmo nível hierárquico no governo. 

Ocom pouca freqüência de reuniões com outras Coordenadorias 

do mesmo nível hierárquico no governo. 

Onão tem participado de re~niões com outras Coordenadorias 

do mesmo nível hierárquico no governo. 

16. Essa Coordenadoria tem desenvolvido projetos conjuntos com 

outras Coordenadorias de comunicação social? 

Qsim 

Onão 

Oás vezes 

Quais? Explique:-------------------------

17. O Sr.(a) afirmaria que essa Coordenadoria tem: 

Omuito prestígio 

□relativo prestígio 

□nenhum prestígio. Por quê?. __________________ _ 

18. o sr.(a) afirmaria que a integraçã com o esquema de comuni 

caçao da Presidência da República é: 

O ótima 

Oboa 

Qregular 

Oinsatisfatória 

O sem resposta 
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20. O Sr.(a) afirmaria que a integração com os sistemas de co

municação dos governos estaduais é: 

O ótima 

Dboa 

D regular 

dinsatisfatória 

Psem resposta 

21. Por gentileza, verifique se mediante a afirmação citada o 

Sr. (a) 

□concorda integralmente 

□concorda com ressalvas 

CJdiscorda 

CJprefere não responder 
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"A comunicação social no serviço público es

tá paralisada e deformada por uma crise, pois a insatisfação 

dos bons profissionais e o desejo de mudar daqueles que têm 

responsabilidade social continuam vencidos pela cúpula admini2 

trativa que não ofere espaço para os comunicadores sociais e 

curvam-se diante de pressões e resistências dos conservadores, 

dos acomodados ou daqueles que apelam para a tranquilidade so

cial ou segurança nacional". 



7. RELATÓRIO 

Variável: Número de Servidores 

Coordenadorias de Comunicação Saciai 

(Ministérios) 

Previdência e Assistência Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

Estado Maior das Forças Armadas 

-EMFA-

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Sec. da Administração Pública da 

Presidência da República 

TOTAIS 

Número de 

Servidores 

06 

20 

40 

46 

42 

08 

45 

69 

20 

52 

17 

365 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

% 

1.6 

5.5 

11.0 

12.5 

11.5 

2.2 

12.3 

18.9 

5.5 

14.3 

4.7 

100.0 

206 
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Distribuidos em 11 Coordenadorias de Comuni

cação Social, os 365 servidores estão mais concentrados no Mi

nistério da Agricultura (18.9%); Interior (14.3%) e Aeronáuti

ca (12.5%), totalizando 45.7% da amostra. 

No momento em que estávamos aplicando os 

questionários, a Coordenadoria de Comunicação Social do Minis

tério da Reforma Agrária estava passando por reformulações que 

levarão a uma diminuição no número de servidores que compõem o 

seu quadro funcional, modificando o quadro de 36 servidores 

para 11 Coordenadorias. 



Variável : Sexo 

Coordenadorias de Comunicação Mulheres 
% 

Social (Ministérios) Quantidade 

Previdência e Assistência 

Social 04 2.5 

Indústria e Comércio 10 6.4 

Reforma Agrária 15 9.5 

Aeronáutica 08 5.0 

Exército 06 3.8 

Estado Maior das Forças 

Armadas - EMFA 04 2.5 

Educação 35 22.2 

Agricultura 41 25.9 

Marinha - -

Interior 22 13.9 

Secretaria da Administração 

PÚblica da Presidência da 

República 13 8.3 

TOTAIS 158 00.0 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

Homens 

Quantidade 

02 

10 

25 

38 

36 

04 

10 

28 

20 

30 

04 

207 

2C8 

% 

1.0 

4.9 

12.0 

18.3 

17.3 

2.0 

4.9 

13.5 

9.6 

14.5 

2.0 

100.0 
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Dos 365 servidores que integram as Coordena-

darias de Comunicação Social, 54.0%, ou seja 

são do sexo masculino e 46.0% (158) sao do 

207 

sexo 

servidores 

feminino. 

De fato existe um equilíbrio na ocupação da 

mao de obra no que se refere a sexo, pois os servidores do se

xo masculino superam -:>s servidores do sexo feminino em apenas 

8% da amostra. 



Variável: Recrutamento e seleção de pessoal 

FORMAS DE RECRUTAMENTO 

E SELEÇÃO 

Referência 

Edital de Jornal 

Concurso Púbico 

Outros meios. Quais? 

. indicação 

. carreira 

. transferências 

rOTAIS 

RESPOSTAS 

OBTIDAS 

-

-

10 

07 

03 

02 

11 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

R.M.: Respostas Múltiplas ultrapassam 100%. 
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% 

-

-

90.9 

63.6 

27.2 

18.1 

R.M. 
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Interessante notar que o termo referência 

nao foi entendido pelos entrevistados como indicação, pois os 

pesquisados referiram-se de forma significativa ao termo indi

cação e, em alguns casos, como na Coordenadoria de Comunicação 

Social da Secretaria de Administração Pública da Presidência, 

o entrevistado deixou claro que a indicação é utilizada para 

os cargos de coordenação e chefias. 

A maioria dos servidores (90.9%) ocupa car-

gos nas Coordenadorias porque prestaram concurso público. 
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Variável: Habilitação em Comunicação Social . 

Coordenadoria de Comuni- H A B I L I T A ç õ E s 
caçao Social (Ministéri- Relações ,. Publicidade Jornali.§. 

os) PÚblicas 
% % % TOTAL 

e Propaganda rro 

Previdência e As-

sistência Social 2 5.8 - - 2 4.5 4 

Indústria e Comércio 2 5.8 - - 4 9.0 6 
i 
1 

Reforma Agrária 2 5.8 - - 3 6.9 5 
j 

! 

Aeronáutica 4 11.4 - - 2 4.5 6 

Exército 3 8.5 1 2.3 4 
1 - -
1 

EMFA 1 2.9 1 
i - - - -

Educação 4 11.4 1 25.0 3 6.9 8 

Agricultura 5 14.2 - - 10 22.7 15 

!Marinha 1 2.9 - - 1 2.3 2 

Interior 4 14.2 1 25.0 12 27.2 18 

Secretaria da Admini.§. 

tração Pública da Pr_g_ 

sidência da República 6 17.1 2 50.0 6 13.7 14 

TOTAIS 35 100.0 4 100.0 44 100.0 83 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 
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Dos 365 servidores que integram as Coordena

dorias de Comunicação dos Ministériso, 83, ou seja, 22.7% são 

habilitados em Relações Públicas, Publicidade, Propaganda e 

Jornalismo. Desses, a maior porcentagem (53%) é de jornalistas; 

42.1% sao profissionais de Relações Públicas e 4.9% publicitá

rios. Não nos esqueçamos que tais números não significa que os 

publicitários não fazem a comunicação do Governo, ao contrá

rio, pois o Governo utiliza-se de forma significativa das agên

cias de publicidade e oropaganda e já demonstramos, no Capí~u

lo I, o que dizem os estudiosos quanto à participação da publi 

cidade no processo do poder. 

Interessante também analisar a porcentagem 

de jornalistas (53%) que fazem a Comunicação do Governo Fede

ral e a visão do jornalismo enquanto área crítica que visa in

formar os fatos, com imparcialidade e independente de Ótica 

ideológica ou partidária. A maior concentração de jornalistas 

e de profissionais de Relações Públicas, totalizando 12 servi

dores dos 83 profissionais, ou seja, 14.4% encontra-se na Co

ordenadoria de Comunicação Social da Secretaria da Administra

ção Pública da Presidência da República. 

Obviamente, tais dados serão objeto de análi 

se mais profunda quando efetuarmos o cruzamento de variáveis 

entre números de servidores de cada coordenadoria e os profis

sionais habilitados nas três áreas pesquisadas. 



Variável: Escoleridsde 

Coordenadorias de E 5 COLA AI D A DE 

Comunicação Social Nível ;. N!vel 

(f.!inistérios) Médio Superior 

Previdência e As- - - 4 
sittência Social 

Ind~stria e Comê~ 14 a.7 6 

cio 

Reforma Agrária 26 16.3 14 

Aeronáutica 15 9.3 13 

Exército 12 7.5 30 

E.U.F.A. 6 3.7 2 

Educação 34 21.3 9 

Agricultura - -
Marinha 14 ª·' 6 

Interior 34 21.3 18 

Secretaria da Adm. 5 3.2 12 
P~bl.da Pres. Aep. 

TOTAIS 160 100.0 114 

l . 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunciação Social. 

TOTAL GERAL: 365 servidores. 

1-

3.5 

5.3 

12.2 

11.5 

26.4 

l.B 

'·ª 

5.3 

15.7 

10.5 

1100.0 

1 

PÓs- .,. Douto- "/o Abaixo de o/o Sem "/,, 

Graduação rementa nível médio resposta 

- 2 9.1 - - -

-
. 

-
18 81.B 

----- --· ~ ---- -

2 9.1 

69 

1 

1 

1 

1 

1 

22 100.a 

1 

69 100.0 

t>-l 
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Conforme o exposto, nao se exige escolarida

de além do curso superior, para trabalhar em uma Coordenadoria 

de Comunicação Social nos Ministérios pesquisados. 

Dos 365 servidores que integram as Coordena

dorias entrevistadas, 160 (43.8%) têm nível médio; 22 servido

res (6.0%) abaixo de médio e 114, isto é, (31.3%), nível supe

rior. 

Não nos foi possível identificar o nível de 

escolaridade de 69 servidores, o que representa 18.9% da amos

tra. 

É a Coordenadoria de Comunicação Social do 

Ministério do Exército que concentra o maior número de servidQ 

res de nível superior (26.4%), num total de 114 servidores de 

nível superior distribuídos entre as Coordenadorias. 
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Variável: Conceito do poder 

Perguntamos aos entrevistados o que enten 

diam por poder. os termos que aparxceram com maior freqüência 

foram: 

-domínio 

-obediência 

-cumprimento 

-capacidade 

Para melhor especificarmos os conceitos emi

tidos, descrevemos os conceitos apresentados por cada entrevi~ 

tado: 

1. Ministério da Previdência e Assistência Social 

-"Meios para realizar. 

Liberdade e autonomia" 

Profissional de Relações Públicas 

2. Ministério da Indústria e Comércio 

-"Capacidade de mandar 

e conseguir cumprimentos" 

Profissional de Relações Públicas 

3. Ministério da Reforma Agrária 

-"Manipulação de informações 

e interesses" 

Profissional de Relações Públicas 

4. Ministério da Aeronáutica 

"Algo muito amplo, variando 

no tempo e no espaço. 

Quanto maior espaço para atuação, 

maior poder" 

Chefe do Centro de Comunicação Social 



5. Ministério do Exército 

-"Capacidade de intervir no desenrolar 

dos fatos e conhecimentos que envolvem 

a comunicação" 
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Sub-chefe do Centro de Comunicação Social do 

Exército 

6. Estado Maior das Forças Armadas 

-"Estado de espírito. 

Domínio de pe~samento, atitude, liderança. 

Condições físicas e psíquicas de agir e 

outros obedecerem" 

Chefe da Divisão de Comunicação Social 

7. Ministério da Educação 

-"Poder seria planejar e executar" 

Profissional de Relações Públicas 

8. Ministério da Agricultura 

-"É um jogo extremamente interessante 

e sedutor. É mais importante o controle 

do poder do que o poder" 

Jornalista 

9. Ministério da Marinha 

-"Liberdade de ação com responsabilidade. 

Determinar o cumprimento de tarefas 

inerente a qualquer função" 

Jornalista 



10. Ministério do Interior 

-"Quando uma pessoa tem condições de 

manipular um grupo" 

Profissional de Relações Públicas 
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11. Secretaria da Administração Pública da Presidência da Repú 

blica 

-"Capacidade de transformar" 

Jornalista 

Observamos que as habilitações Jornalismo ou Relações Públicas 

nao diferan, numa análise ideológica, nos conceitos emitidos SQ 

bre o poder. 
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Variável : Participação nas decisões que afetam a opinião pública . 

Coordenadorias de Comuni-

cação Social (Ministérios) PARTICIPA 

MUITO 

Previdência e Assistência 

Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Secretaria da Administra

çao Pública da Presidência 

da República 

% 27.2 

O P I N I Ã O 

PARTICIPA 

RELATIVAMENTE 

, 'I / I I ,, ,,. . , ! , 
,. { ; · I l i I / / I ' .. 
I / / , ; -' ... . • / l ·' :' / ,/ . , 1 

// / / i . I i j/· , 1. ; '
1 

I ,/_1_' J I 1 ., ' • • • ., _ _, 

54.6 

NÃO 

PARTICIPA 

18.2 

Pode-se observar que as Coordenadorias de Comunicação Social par

ticipam relativamente das decisões que afetam a opinião pública. 

A Marinha e o Exército participam muito, enquanto que as Coordena

dorias do EMFA e Educação não participam. 



Variável: Atividades desenvolvidas com maior freqüência. 

ATIVIDADES N2 DE RESPOSTAS OBTIDAS 

Divulgação 

Pesquisas 

Eventos 

Jornais 

Cerimonial do Mini~ 

tro 

Revistas 

Cerimonial em geral 

Seminários 

Filmes 

"Clipping" 

Contatos 

Entrevistas 

Programação Cultural 

Atividades de Cará

ter Institucional 

Eventos cívicos 

Eventos Comemorati

vos 

"Mailing" 

Cursos 

Notícias Internas 

Campanhas Publici

tárias 

Regulamentos 

Programas de relações 

públicas com o públi

co interno 

Matéria Informativa 

Material comemorativo 

Impressos Institucio
nais 

8 

5 

5 

5 

3 

3 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

% 

72.7 

45.4 

45.4 

45.4 

27.2 

27.2 

27.2 

18.1 

18.1 

18.1 

18.1 

18.1 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 
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foticiário 1 

Exposições 1 

Jornal Mural 1 

~udiovisual 1 

TOTAIS 11 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social 

R.M.: Respostas M~ltiplas. 
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9 . 0 

9.0 

9.0 

9.0 

R.M. 
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Divulgação, pesquisas, eventos, jornais sao 

as atividades mais freqüentes, principalmente se considerarmos 

o material comemorativo, impressos institucionais, campanhas 

publicitárias, atividades de caráter institucional, matéria in 

formativa, como formas de divulgação; eventos cívicos e comemQ 

rativos como eventos; jornal mural no item jornal, etc. 

Optamos pela apresentação da tabela, respei

tando as informações dadas, o que registra uma grande diversi

ficação na nomenclatura do uso de termos em comunicação social 

nas Coordenadorias entrevistadas. 
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Variável: Meios e Veículos de comunicação utilizados com maior 

freqüência. 

MEIOS E VEÍCULOS 

UTILIZADOS 

Televisão 

Jornal 

Rádio 

Boletim 

Sistema de som interno 

Quadro de avisos 

Caixa de sugestões 

Jornal mural 

Revistas 

Livretos 

Documentos para imprensa 

"Folders" 

Cartazes 

Mensagens de multimídias 

TOTAIS 

RESPOSTAS OBTIDAS 

11 

11 

9 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

11 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social 

R.M.: Respostas Máltiplas 

% 

100.0 

100.0 

81.8 

18.1 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

R.M. 

Os veículos de comunicação em massa sao os mais utilizados:t~ 

levisão e jornal. 
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Variável: Opinião sobre o poder da Coordenadoria de Comunicª 

ção Social. 

Coordenadorias de Comun~ OPINIÃO 

cação Social (Ministérios) MUITO PODER RELATIVO PODER NENHUM PODER 

Previdência e Assitência 

Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Sec. da Administração Pú

blica da Presidência da 

República 

% 

1-· 

/ ' /.i 
(i) '/ 

/ -' / Ít . • / , / ~/ '/ 

/ !} / /, /, /li!/ 
l ;,/ /.,.i / J;·,-
, , J ,. I -' .• : ' ._ 

54.5 

/! i ii , . , 

/1,//·./// i , 

45.5 

BASE: 11. Coordenadorias de Comunicação Social. 
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(1.) O assessor de relações públicas da Coordenadoria de 

Comunicação Social do Ministério da Indústria e Comércio decl~ 

rou que o poder para a área de Rel~ções Públicas é relativo, 

mas muito para a Coordenadoria. 

(2.)0 Coordenador de Comunicação Social entrevistado fez 

uma ressalva, dizendo que existe muito poder para influenciar 

e não para decidir, no entanto verificaremos que o mesmo Co

ordenador declara que o Prestígio de Coordenadoria é relativo. 

No que se refere a poder, pode-se afirmar 

que as Coordenadorias têm muito ou relativo poder. 
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Variável: Profissionais responsáveis pelas publicações. 

Coordenadorias de Comuni- Profissionais de Comunicª Profissionais 

cação Social (Ministérios) ção/HaQilitações nao habilita
dos em Comuni. 

REL. PÚBLICAS 

Previdência e Assitência 

Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

/ 
/ .' 
I Í 

.; I ' 

! ! 
; • 1 • 

,,, , ! / 1 
'.i t ./ 4" / ti ; ! r " 

Sec. da Administração P_Ú 1,; 1 l ' : ::· / ,' :' / 
blica da Presidência da ,, 1 

1 Í . I; 
República ; I i l: ,: :'} 

i . r ;J , i A 

% 45.5 

1 ,' . 

JORNALISTAS cação Social 

45.5 9.0 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 
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Deduzimos que nas Coordenadorias de Comuni

cação Social do Governo Federal, tanto os profissionais de Re

lações Públicas, quanto os jornalistas se responsabilizam pe

las publicações dos Ministérios. Há, portanto, um equilíbrio 

de responsabilidades, apesar de que no meio acadêmico se disc~ 

te a responsabilidade pela publicações, as responsabilidades 

estão divididas entre as duas habilitações. 
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Nesta variável, interessou-nos saber o que 

as Coordenadorias editam, sobre que se referem as pu~licações. 

Os folhetos ( 4 respostas) e II fold~rs 11 
( 3 respostas) sao as 

publicações mais editadas, além do jornal interno e discursos, 

comprovando que as Coordenadorias basicamente desenvolvem um 

trabalho de divulgação das atividades dos Ministérios. 

Observa-se, mais uma vez, uma falta de padrQ 

nização no uso de termos na área de comunicação, o que pode 

provocar interpretação dúbia. Por exemplo, o uso do termo Im

pressos, Livretos, Mídia Impressa, 11 Folders", etc ... 



Variável: Comunicação com a sociedade brasileira. 

MEIOS E VEfCULOS UTILIZADOS 

Programas de televisão 

Publicações 

~ regramas de rádio 
1 

:Cartas 
1 
i 

!natas Comemorativas 
L 
i 

iExposições 
1 
1Seminários 

Entrevistas 

Pesquisa de opinião pública 

1Partidos polÍ tices 

Reuniões 

Convênios 

Visitas 

Apresentação de bandas 

1 
!Lançamento de projetos 

Campanhas 

Palestras 

Painéis 

Cerimônias 

Ação cívico-Social 

Viagens 

Festa de Natal 

Eventos culturais 

Eventos esportivos 

Secretarias 

lTOTAIS 
j 

N2 DE RESPOSTAS OBTIDAS 

11 

11 

9 

7 

4 

3 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

l 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

11 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

R.M.: Respostas Múltiplas. 
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% 

100.0 

100.0 

81.8 

63.6 

36.3 

27.2 

18.1 

18.1 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

9.0 

R.M. 
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As Coordenadorias de Comunicação Social nao 

procuram ouvir a sociedade brasileira, mas limitam-se a trans

mitir a comunicação de forma unilateralr já que as pesquisas 

de opinião pública e os partidos políticos não têm sido utili

zados como instrumentos para ouvir e aproximar a comunicação 

social com a sociedade brasileira. Sequer a própria estrutura 

burocrática (Secretarias) foi citada pela maioria dos entre

vistados. 
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Variável: Participação em reuniões com outras Coordenadorias do 

mesmo nível hierárquico. 

Coordenadorias de Comuni 

cação Social (Ministérios) 

Previdência e Assitência 

Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Sec. da Administração Pg 

blica da Presidência da 

República 

MUITA 

9.1 

li 

F R E Q U Ê N C I A 

RELATIVA 

36.4 

POUCA 

I : 
' i 

/ 

! 

~?//// 
; 

/ 

45.4 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

NÃO PAR 
TICIPA 

! • 
I 

9.1 
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Concluímos que nao existe integração efetiva 

entre as Coordenadorias de Comunicação Social do Governo da 

"Nova República" e outras Coordena(.lorias ou Assessorias do 

mesmo nível hierárquico, o que dificulta a implantação de di

retrizes gerais da comunicação social no Governo Federal (relª 

tiva freqüincia e pouca freqüincia totalizam 81.8% dos entre

vistados). 

Devem ser destacadas, ainda, as situações 

diferentes da Coordenadoria de Comunicação Social do Ministé

rio da Educação e do Ministério da Aeronáutica. 
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Variável: Desenvolvimento de projetos conjuntos com outras Co

ordenadorias de Comunicação Social. 

O B T I D A S Coordenadorias de Comun~ RESPOSTAS 

cação Social SIM NÃO ÀS VEZES SE SIM: COMO? 

·' I 

Previdência e Assistên- / 

eia Social 
-- - -·- -·- -

( 

Indústria e Comércio J 

; 

!Reforma Agrária 

!Aeronáutica I 

I 
, 

,/ ... 
// '/ '. 

!Exército I ( 1) 

1 
: 

--
! 

EMFA 

Educação 1 ( 2) 

i 

1
Agricul tura ; 
1 

l 
l ; ./ :Marinha 
j I // ,. 
i Í : /

. , 
:rnterior 

( 

i 

/ 
1 

., __ '-· 
, 

// 
! ! 

:Sec. da Administração , I 

·' Pública da Presidência 
l 

/ ' / 1 

1 
: / 

:da República : 
! ; 

; I ,, 
1 

% 18.2 81.8 1 

1 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 
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1 . Coordenadoria de Comunicação Social do Exército: 

Dia da Bandeira junto com a Coordenadoria de Comuni

cação Social do Ministérlo da Educação, e reconstru

ção de duas cidades do Rio Grande do Norte com a Co

ordenadoria de Comunicação Social do Ministério do 

Interior. 

2. Coordenadoria de Comunicação Social da Educação: 

envio de "mailing" de endereços e colaboração median. 

te solicitação. 

Conclusão: Não existe integração para efeito de trabalho entre 

as Coordenadorias de Comunicação Social no Governo 

da "Nova República". 
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Variável: Opinião sobre prestígio da Coordenadoria de Comunica

ção Social. 

Coordenadorias de Comun~ 

cação Social (Ministérios) MUITO 
PRESTÍGIO 

Previdência e Assitência 

social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Sec. da Administração Py 

blica da Presidência da 

República 

% 

~· r;·. ·' • :. 
;/ • .' / I / I 

....:...... , ., J . / l; 

i, 

63.6 

O P I N I 

RELATIVO 
PRESTÍGIO 

•,r 

:· / 

,- I ,' 
_! ; 

36.4 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

Ã o 
NENHUM 
PRESTl:GIO 

; ( 

• ! . • 

1 
i 



236 

Pesquisa publicada pela Folha de são Paulo e 

citada no Capítulo I declara que a opinião pública não atribui 

tanto poder e prestígio aos Ministérios (os veículos de comuni 

caçao em massa têm mais poder e prestígio), entretanto, as Co

ordenadorias de Comunicação Social declaram que têm poder e 

principalmente prestígio - forma de ampliação do poder. 

Registramos, aqui, o distanciamento das Co

ordenadorias de Comunicação Social da opinião pública brasilei 

ra, se considerarmos a pesquisa publicada pela Folha de são 

Paulo. 
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Variável: Integração das Coordenadorias com esquema de Comunicª 

ção da Presidência da República. 

Coordenadorias de CQ O P I N I Ã O 

municação Social (Mi ÓTIMA BOA 

nistérios) 

Previdência e Assitên 

eia Social 

Indústria e Comércio 

!Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

./ 

,y ... .. ·~ ' 

~✓-, / , 

REGULAR 

✓--.-• . 
• ✓~ ✓•. __ ., ,· - --- -· 

Interior 

Sec. da Administração 

Pública da Presidên-

eia da República 

% 27.2 18.2 36.4 

' I 

INSATISFA- SEM RES-
TÓRIA POSTA 

I 
I 
1 
t 

.! 

18.2 

desc·onh& 
ce ( 1) 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 



1 . A Coordenadoria de Comunicação Social do Ministério 

da Aeronáutica opinou pela integração regular, mas fez a obse~ 

vação de que desconhece o esquema de comunicação da Presidên

cia da República. 

Podemos classificar como ótima e boa a inte

gração das Coordenadorias de Comunicação Social, com o esquema 

de comunicação da Presidência da República atingindo 45.4% da 

amostra. 
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Variável: Integração das Coordenadorias com esquemas operacionª 

is de Empresa Brasileira de Notícias e Radiobrás. 

Coordenadorias de Co

municação Social (Mi- ÓTIMA 

nistérios) 

Previdência e Assitên-

eia Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

.Exército 

:EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

o p I N 

BOA REGULAR 

I Ã o 

INSATISFA
TÓRIA 

SEM 
RESPOSTA 

Interior 
--;-;-;--''-;":-:'1-''~/ .... · ,_ - --t-------+-------/ 1 / -; / :-· - ·-·--· --
' / •. 

Sec. da Administração 

Pública da Presidên

cia da República 

% 

/ 

18.2 

! 

36.4 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 
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Consideramos boa a integração das CoordenadQ 

rias de Comunicação Social pesquisadas com a EBN e Radiobrás, 

totalizando 63.6% dos entrevistados. 

A afirmação, também, pode ser verificada nao 

só em tabelas anteriores, quando os entrevistados revelam uti

lizar o rádio como veículo de comunicação, bem como pelo item 

publicações das Coordenadorias. 
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Variável: Integração com sistemas de comunicação dos Governos 

Estaduais 

Coordenadorias de Co-

municação Social (Mi- ÓTIMA BOA 

nistérios) 

Previdência e Assis

!tência Social 

Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Sec. da Adro. Pública 

da Presidência da 

República 

% 9.1 

o p I N I Ã o 

REGULAR INSATISF~ SEM RES-

TÓRIA POSTA 

l 

/ / 

: ( 2) 

18.2 27.2 45.4 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 
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1. o entrevistado da Coordenadoria de Comunicação So

cial do Ministério da Aeronáutica declarou que desconhece os 

sistemas de comunicação social dos Governos Estaduais. 

2. O entrevistado da Coordenadoria de Comunicação So

cial do Ministério da Marinha declarou que a integração é re

gular, de acordo com solicitações. 

Pelos resultados apresentados, podemos afir

mar que é insatisfatória a integração das Coordenadorias de 

Comunicação Social com os Governos Estaduais. Observamos, ain

da, que muitos entrevistados preferiram optar por nao respon

der a essa questão. 

Concluindo, podemos afirmar que as Coordena

dorias de Comunicação Social não são utilizadas pelos Governos 

Estaduais e, por sua vez, não procuram a integração, o que 

só dificulta a integração do Governo Federal com outros níveis 

do próprio Governo no país, tornando a comunicaçaão unilateral 

e precária. 
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Variável : Mediante a seguinte afirmação: 

"A comunicação social no serviço público : está parali 

sada e deformada por uma crise, pois a insatisfação dos 

profissionais e o desejo de mudar daqueles que têm res

ponsabilidade social continuam vencidos pela cúpula ad

ministrativa que não afere espaço para os comunicadores 

sociais e curvam-se diante de pressões e resistências 

dos conservadores, dos acomodados ou daqueles que apelam 

para a tranquilidade social ou Segurança Nacional" opi

nião do entrevistado. 

Coordenadorias de Co- O P I N I Ã O 

municação Social (Mi- CONCORDA 
INTEGRA!:_ 

nistérios) MENTE 

Previdência e Assis-

tência Social -
Indústria e Comércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

- . 

Exército 

EMFA 

Educação 

- - . ... ' ~-- -·-
Agricultura 
í 
1 ~ --·-

Marinha 

Interior 

.. 

,Sec. da Adm. PÚbli-
.ca da Pres. da Repy 
-blica 

CONCORDA COM 
RESSALVAS 

/ 

·1," . 
.,. . I 

·--

-· _____ .,_ . .--• ..,,,_.,..r~~ --• 

-

1 ------------ - - ··· - ~-~--

l 
% 18.2 9.1 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

1 
! 

1 
1 

DISCORDA PREFERE 
NÃO RE.§. 
PONDER 

l 
/j 

i 

i 
1 

; 
i 
: 
l 

(1) j 
j , · .i -- ------ --r-· 7 
1 

1 
l 

i ! , (2) ) i 
! , 

··· - -- --- ~ 

i 
i 1 
1 ; 

-- .. •·r ---· ~ . - .... .. . ·i ·-,. 1 ! 
; 

'. 1 

___ ,. 
1 

: 

( 3) 

18.2 54.5 
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1. o entrevistado da Coordenadoria de Comunicação So

cial do Ministério da Aeronáutica fez urna observação dizendo 

que desconhece o assunto, preferin~o não responder. 

2. O entrevistado da Coordenadoria de Comunicação So

cial do EMFA declarou que a Coordenadoria "não tem participa-

ção nenhuma com eses governos e que sua posição 

Optou por não responder. 

é neutra", 

3. O entrevistado da Coordenadoria de Comunicação So-

cial do Ministério do Interior, preferiu nao responder e fez a 

seguinte observação: "aspecto polÍ tico e a Coordenado.ria é téç_ 

nica". 

A maioria dos entrevistados preferiu nao re~ 

pender (54.5%) e, se excluirmos os entrevistados que fizeram 

observações, ainda assim, urna parcela significativa (27,2%) 

preferiu não responder. Se acrescentarmos os que preferiram 

não responder e os que concordam integralmente (27.2% + 18.2%) 

verificaremos que a afirmação é bastante significativa (45.4%) 

O problema reside nos motivos que determinam as omissões dian

te da afirmação feita. A omissão pode vir a ser interpretada 

por urna forma de conivência, visto que oferecemos a alternati

va "prefere não responder". Também pode ser interpretada corno 

alienação ou omissão conveniente. 



245 

7.1 - Cruzamento de Variáveis 

7.1.1 - Escolaridade X Número de Servidores 

Coordenadorias de CQ E s c o L .._A R I D A D E 

municação Social (Mi Abaixo do Nível Nível n2de se!:, TQ 
nível mé- % médio % supe~ % vidores tal 

nistérios) dio rior ~ o 

1 

Previdência e Assis-

tência Social 2 33.4 - - 4 66.6 6 100.0 

Indústria e Comércio - - 14 70.0 6 30.0 20 100.0 

Reforma Agrária - - 26 65.0 14 35.0 40 100.0 

Aeronáutica 18 39.2 15 32.6 13 28.2 46 100.0 

Exército - - 12 28.5 30 71. 5 42 100.0 

EMFA - - 6 75.0 2 25.0 8 100.0 

Educação 2 4.5 34 75.5 9 20.0 45 :1;00.0 

Agricultura - - - - - - 69 -

Marinha - - 14 70.0 6 30.0 20 100.0 

Interior - - 34 65.4 18 34.6 52 100.0 

Sec. da Adm. Pub. 

da Presidência da 

República - - 5 29.5 12 70.5 17 100.0 

ll'OTAL 22 160 114 365 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 
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É interesante observar que exatamente na Co

ordenadoria de Comunicação Social do Ministério da Educação se 

concentra o menor número de servidores de nível superior e o 

maior número de servidores de nível médio. 

Fica confirmada a liderança da Coordenadoria 

de Comunicação Social do Ministério do Exército no que se ref~ 

re à concentração de servidores de nível superior. 



7.1.2 - Sexo X Número de Servidores 

Coordenadorias de Co

municação Social (Mi- MULHERES 

nistérios) 

Previdência e Assis-

tência Social 4 

Indústria e Comércio 10 

Reforma Agrária 15 

Aeronáutica 8 

Exército 6 

EMFA 4 

Educação 35 

Marinha -

Interior 22 

Sec. da Adro. PÚbli-

ca da Presidência 

da República 13 

TOTAL 158 

s E X o 

% HOMENS 

66.7 2 

50.0 10 

37.5 25 

17.4 38 

14.2 36 

50.0 4 

77.8 10 

- 20 

42.3 30 

76.5 4 

46.0 207 

% 

33.3 

50.0 

62.5 

82.6 

85.8 

50.0 

22.2 

N2 DE SERV1. 
DORES 

6 

20 

40 

46 

42 

8 

45 

100.0 20 

57.7 52 

23.5 17 

54.0 365 

247 

TOTAL 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 
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O maior número de mulheres concentra-se nas 

Coordenadorias de Comunicação Social do Ministério da Educa

ção, na Secretaria da Administração Pública da Presidência da 

República e na Coordenadoria do Ministério da Previdência e 

Assistência Social. 

Nas Coordenadorias de Comunicação Social dos 

Ministérios da Educação e da Previdência e Assitência Social 

os resultados já eram esperados, pois são áreas que, tradicio

nalmente, oferecem maior espaço para o desenvolvimento profis

sional da mulher. No primeiro caso, Educação, o convencional 

papel da mulher ligado à área de educação (mulher-mãe-educado

ra) já era previsto; no segundo, a mulher envolvida com os seL 

viços de assistência social e benemerência, também, já são bem 

aceitos pela sociedade. 

As inovações estão concentradas nas Coorde

nadorias de Comunicação Social do Ministério da Indústria e 

Comércio, Agricultura e, principalmente, no Estado Maior das 

Forças Armadas. 



7.1.3 Habilitação em Comunicação Social X n2 de Servidores 

Coordenadorias de 

Comunicação Soci

al (Ministérios) 

Previdência e As-

sistência Social 

Indústria e Comé~ 

cio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Sec. da Adm. 

PÚblica da 

Presidência 

da República 

TOTAIS 

H A B I L I T A Ç Õ E S 

REL. PQ 
BLICAS 

2 

2 

2 

4 

3 

l 

4 

5 

1 

5 

6 

35 

PUBLICI
DADE E 
PROPAGAN, 
DA 

-

-

-

-

-

-

1 

-

-
1 

2 

4 

JORNALISMO 

2 

4 

3 

2 

1 

-

3 

10 

l 

12 

6 

44 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

TOTAL 
N2 

4 

6 

5 

6 

4 

1 

8 

15 

2 

18 

14 

83 

N2 DE 
SERV1. 
DORES 

6 

20 

40 

46 

42 

8 

45 

69 

20 

52 

17 

365 

249 

% 

66.6 

30.0 

12.5 

13.0 

9.5 

12.5 

17.5 

21.7 

10.0 

3-4.6 

82.3 
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A Coordenadoria de Comunicação Social que 

menos absorve os profissionais de comunicação das habilitações 

pesquisadas é a do Ministério do Exército. Convém, entretanto, 

lembrar que trata-se de militares de carreira. Se excluirmos 

as Forças Armadas (Marinha, Aeron~utica e EMFA) verificaremos 

que a Coordenadoria de Comunicação Social da Reforma Agrária é 

a que menos absorve profissionais habilitados. 

A melhor situação, para as habilitações pes

quisadas, encontra-se na Secretaria da Administração Pública 

da Presidência da República (82.3% profissionais habilitados), 

seguida pela Coordenadoria da Previdência e Assitência Social, 

isto~, 66.6% profissioriais habilitados nas habilitações pes

quisadas. 
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7.1.4 Poder da Coordenadoria X Participação nas decisões que afetam 

a opinião pública. 

Coordenadorias de 

Comunicação So

cial (Ministérios) 

' 1 

~revidência e As-

! . ,. . 
~1stenc1a Social 

Indústria e Co

mércio 

Reforma Agrária 

Aeronáutica 

Exército 

EMFA 

Educação 

Agricultura 

Marinha 

Interior 

Sec. Adm. PÚblica 

Presidência da 

República 

TOTAIS 

PODER DA COORDENADORIA 

MUITO RELATIVO NENHUM 

54.5 45.5 

BASE: 11 Coordenadorias de Comunicação Social. 

PARTICIPAÇÃO DECISÕES 
AFETAM OPINIÃO PUBLICA 
MUITO RELATIVO NÃO 

27.2 

/ / , 

• / / / 
.// ,' 
/ ,,' , / / / 

/ I . .' /, 
: I . i I • I 

,i ' 
.//. 
I 

/ 

54.6 

/ 
/ 

/ 
/ 

PART. 

18.2 
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Para testarmos a opinião sobre o poder da 

Coordenadoria de Comunicação Social e sua relação com a parti

cipação dessa Coordenadoria nas decisões que afetam a opinião 

pública, verificando as coerências ou incoerências nas respos

tas, observamos total coerência apenas na Coordenadoria de 

Comunicação Social do Ministério do Exército . As incoerências 

maiores concentram-se nas Coordenadorias de Comunicação Social 

dos Ministériso do EMFA e Educação. 

No computo geral, as Coordenadorias julgam 

ter poder, mas não vêem, nesse poder, qualquer relação com a 

participação nas decisões que afetam a opinião pública (54.6%). 

Tanto é verdadeira essa afirmação, que basta observarmos que a 

comunicação utilizada é a comunicação em massa, sem a busca de 

maior aproximação com a sociedade brasileira, conforme podemos 

observar pelas atividades desenvolvidas, meios e veículos de 

comunicação utilizados já descritos. 
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7 . 2 - Atribuições e Estruturas Organizacionais das Co

ordenadorias de Comunicação Social dos Ministérios 

Apresentamos, em anexo, as estruturas organi 

zacionais e atribuições das Coordenadorias de Comunicação So

cial, que se constituem basicamente em Coordenadorias de Comu

nicação S?cial - CCS. Tais coordenadorias, pela análise de 

seus regimentos ou Regulamentos, devem manter contato com ou

tras coordenadorias. 

As assessorias sao subordinadas às Coordena

dorias. Verificamos, ainda, outras denominações, além de Co

ordenadorias, tais como Centro de Comunicação Social, As

sessoria de Relações Públicas, Coordenadoria Especial de Im

prensa, sendo predominantes as Coordenadorias de Comunicação 

Social. 

Os dados nos forma fornecidos pela Professo

ra . Maria Helena Lanna Torres que trabalhou na Secretaria da 

Administração Pública da Presidência da República (Coordenado

ria de Relações PÚblicas/SID). 
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COORDENADOR ccs 

ASSISTENTE 

ASSESSORIA DE RE- ASSESSORIA DE SERVIÇOS 

LAÇÕES PÚBLICAS IMPRENSA VIDADES A 

FONTE: Ministério da Previdência e Assistência Social. 

TOTAL: 6 Servidores. 

DE ATI

UXILIAAES 

Obs.: As atividades da area de comunicação estão sendo implantadas. 

Ano: 198?. 
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COORDENADOR ccs 

1 

ASSESS 

DE 

IMPRE 

ORIA SERVIÇOS DE 

ATIVIDADES 

NSA AUXILIARES 

FONTE: Ministério da Indústria e Comércio. 

Total: 20 servidores. 

Ano: 198?. 
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ASSESSORIA DE 

RELAÇgES PÚ-

BLICAS 



ASSESS 

IMP 

1 

ORIA DE 

RENSA 

COORDENADORIA DE 

COMUNICAÇ~O SOCIAL 

ASSESSORIA OE RELA-

ÇOES PÚBLICAS 

FGNTE: Ministério da Reforma Agrária. 

TOTAL: 15 servidores. 

ANO: 1987. 
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REFUTADA 

!------------ ·-··--------------,------------r--------~------
l."A Comunicação Social no serviço pu 
blico está oaralizada e deformada por 
uma crise, pois a insatisfação dos 
profissionais e o desejo de mudar da
queles que têm responsabilidade so
cial continuam vencidos pela cúoula a 
dministrativa gue não oferece escaco 
para os comunicadores sociais e cur
vamts~.! diante de pressões e resistên
cias dos conservadores, dos acomoda-
dos ou daqueles que apelam para a 
tranquilidade social ou Segurança Na
cional". 

2. Os profissionais de comunicação que 
trabalham nos Ministérios nâo possuem 
elevado grau de escolaridade de além 
do curso superior, pois ocupam cargos 
decorrentes de indicacãc. ~ o poder 
político que define. 

i 
3. Não existe integração entre as Coar , 
denadorias de Comunicação Social, nã;; 
só entre seus ocupantes, mas principal 
mente com a saciedade brasileira. Tra
balhos sistemáticos que liguem a elite 
ao poder cem o povo não são produzidos 
e/ou divulgados pela eomunicação Soei 
al dos Ministérios da "Nova República-;. 

1 

- Para a para- Para os moti-
lisia, deform~ vos que dete~ 
ção e crise da minam a~falta 
comunicação s2 de esoaço pa-
cial. ra os comuni-

cadores soei-
- A cúpula ad- ais (ccnserv~ 
ministrativa dores, acomo-
não oferece es dados). 
paço para os 
comunicadores 
sociais que têm 
responsabilidade 
social. 

Para os cargos 
de chefia que 
integram a cú
pula adminis
trativa. 
Para o poder polf 
tice ciue define 
a ocupação de 
cargos. 

Hipótese total
mente confirma
da, pois a co
municação ép~ 
duzida de for
ma unilateral e 
descendente e as 
Coordenadorias 
nâo desenvolvem 
trabalhos inte
grados. 

Pare os 
cargos de 
nível !I!_ 
dia. 
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8. Conclusões Finais 

12 Não existe integração entre as Coordenadorias de Co

municação social dos Ministérios da "Nova República" não só en. 

tre si, como com as demais coordenadorias ou Assessorias dos 

Governos Estaduais; 

22 É adequada a criação de organismos/instituições que 

visem aprimorar a qualificação da mão-de-obra no serviço pÚbl~ 

co. Por outro lado os servidores das Coordenadorias de Comuni

cação Social dos Ministérios devem integrar-se no processo de 

aprimoramento proposto pelo Governo da República, caso queiram 

integrar a elite do poder (vide Cap. I - Opinião Pública. "Sa~ 

ney contra o empreguismo"). 

32 Torna-se urgente a necessidade de se iniciar um pro

cesso que possibilite uma política de comunicação para o Bra

sil. As Coordenadorias de Comunicação Social dos Ministérios 

operacionalizarão as diretrizes gerais que devem ser traçadas. 

42 As Coordenadorias de Comunicação Social subordinam

se aos meios de comunicação em massa (MCM). Pesquisam pouco, e 

nao se aproximam da sociedade, seja pela burocracia, seja pela 

participação política. Os brasileiros são meros receptores das 

mensagens, caracterizando a comunicação unidirecional. 

52 O termo Comunicação Social, face aos dados levanta

dos, deve ser questionado. 



CAPÍTULO IV 

"Tudo que atinge a perfeição está 

próximo do fim. A virtude perfe~ 

ta esquiva-se e foge dos nossos 

o1hos, e as coisas que .. amadure

cem depressa não esperam a est2 

çao seguinte". 

sêneca, Ad Mareiam, XXII,3; 
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PREÂMBULO 

Considerando as colocações contidas nos Capí

tulos I, II e III do presente trabalho, destacamos os enfo

ques críticos da comunicação, com o objetivo de defender o tg 

ma proposto. 
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1. Os enfoques críticos sobre a comunicação. 

As pesquisas em comunicação, no que se refe

re aos enfoques tradicionais, segundo Pedrinho Guareschi 1
, e~ 

tão baseadas em estudos desenvolvidos nos Estados Unidos da 

América do Norte (Communication Research) cuja finalidade é CQ 

lher mudanças registradas no comportamento de pessoas expostas 

aos meios· de comunicação, registrando mudanças relacionadas à 

atenção, conhecimento. atitudes, opiniões, crenças e ações dos 

receptores de informação. Neste sentido, Berelson 2 refere-se 

a três áreas básicas para a análise do conteúdo 

da comunicação: 

manife.sto 

a) características do conteúdo que resultam em es-

tudos de tendências que orientam os rumos e· esti 

los da propaganda; 

b) causas do conteúdo, isto é, descoberta das in

tenções de quem transmite a mensagem; 

c) efeitos do conteúdo, de forma a determinar os 

focos de atenção e análise dos esquemas mentais 

culturais existentes em grupos diferentes. 

Guareschi declara que tais estudos visam de~ 

crever o "status quo" e têm como pressuposto de seu método a 

isenção de um juízo de valor a racionalidade e a lógica. As

sim, interessam-nos, também, os enfoques críticos do estudo da 

comunicação, em que se destacam Althusser, Mattelart, Luhmann, 

Baudrillard e outros. 

1. GUARESCHI, Pedrinho A. Comunicação & Poder. A presença e o papel dos 

meios de comunicação de massa estrangeiros na América Latina. 6!! ed., Pe

trópolis, Vozes, 1987, p. 13-20. 

2. Apud. Guareschi, Pedrinho A. 
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Sergio Caparelli 3 descrevendo a situação da 

pesquisa na América Latina e no Brasil, declara que no caso 

brasileiro ainda é predominante o uso de metodologias de pes

quisa com base nos modelos norte-americanos, mas que a adoção 

de metodologias originárias de escolas européias revitaliza a 

situação da pesquisa. Esse Autor propõe a utilização de orien

tações diversas que se adaptam à realidade brasileira, não ba~ 

tando dizer que a pesquisa foi feita no Brasil, por um brasi

leiro. 

Voltando aos enfoques críticos ·dos estudos 

da comunicação, destacaremos, a priori, alguns pontos básicos 

conceituados por Guareschi 4 , demonstrando o uso do conceito 

marxista de fetichismo do objeto de consumo e o conceito de 

ideologia de Althusser, utilizados e trabalhados por Armand 

Mattelart, oferecendo, ainda, visão crítica dos meios de comu

nicação de massa como aparato do imperialismo. 

Mattelart 5 estabeleceu uma análise dos meios 

de comunicação a um programa de libertação nacional que impli

ca na mobilização da classe trabalhadora por meio da participg 

ção partidária e do desenvolvimento da capacidade crítica da 

ideologia dominante, demonstrando o funcionamento e o aparato 

da comunicação (guerra dos meios de comuniçação), intensifica

do durante a queda do regime de Allende no Chile. Tais estudos 

são de extrema importância para a discussão da comunicação, 

considerada as diferenças sociais, econômicas, políticas, éti-

case étnicas entre regiões, Estados e países diferentes. 

3. CAPARELLI, Sérgio. Comunicação de massa sem massa. 3! ed., são Paulo, 

Summus, 1986, p. 105-113. 

4. GUARESCHI, Pedrinho A. Op. cit., p. 17. 

5. Apud. Guareschi, Pedrinho A. 
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1.2 - Fetichismo do Objeto de Consumo 

O consumo comanda a sociedade capitalista e 

nessa prespectiva, as atividades, os produtos, a sociedade in

tegra a lógica natural do consumo. A linguagem simplesmente 

acompanha a visão de mercado/troca e, ainda que alguns estudiQ 

sos pensem de forma diferente, a comunicação não escapa dessa 

lógica. 

A lógica a que nos referimos é, também, a lQ 

gica do poder centrado no capital que não possibilita a autonQ 

mia dos meios de comunicação, a não ser· no universo dos feti

ches, onde seres vivos são transformados em coisas/objetos (fª 

tores de produção) e coisas adquirem qualidades de seres vi

vos. 

Neste sentido, Guareschi 6 afirma que "o d.i. 

nheiro trabalha, o capital p~oduz e os meios de comunicação 

agem( ... ). No universo dos fetiches, os meios de comunicação 

aparecem como entidades presenteadas e possuidoras de autono

mia, com suas próprias vontades e sua alma, como determinados 

epifenômenos que transcendem a sociedade em que eles sao inse

ridos. No estágio de um mundo regido pelos direitos e razao 

tecnológicos, os meios de comunicação transformam-se em agen

tes dotados de força própria e suplantam as forças naturais 

que eran o mi to de um sociedade social e mística. Este distan

ciamento permite à classe dominante abandonar e disfarçar seu 

papel de possuidor monopolístico desse aparato ideológico, e, 

por conseguinte, pode assumir o direito de denunciar a influên 

eia perniciosa e desagregadora ou o conteúdo vulgar, violento 

ou pornográfico das notícias de rádio, de TV, ou do cinema, 

6. GUARESCHI, Pedrinho. Op. cit., p. 18. 
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escudando-se dessa maneira, por detrás de seu próprio morali§ 

mo" A qualidade do bem de consumo (Marcuse) deixa de ser deci

siva na sua comerciabilidade. 

Os meios de comunicação em massa, na sociedª 

de tecnológica, dinamizam a sociedade como se tivessem verda

deira liberdade de ação e o cidadão comum mais acredita do que 

desacredita neste fetiche. 

1.3 - A estratégia socialista de Enzensberger 

O que nos foi possível pesquisar até este mQ 

menta requer algumas colocações da estratégia socialista de En 

zensberger. 

Nos Últimos vinte anos, algumas inovações 

produzidas possibilitaram a constituição de um sistema univer

sal dos meios de comunicação, tais como: satélites de comunicª 

ção, televisão a cores, por cabo, com cassetes, 

vídeo records, vídeo fones, estereofonia, laser, 

vídeo-tapes, 

cópias ele-

trostáticas, sistemas eletrônicos de impressão rápida, impres

são tele-comandada, computadores time sharing, banco de dados, 

fibra Ótica,etc. 

O Autor considera e, concordamos, que nao 

basta apenas um inventário crítico do "status que", interpre

tando-o somente em termos sindicais ou liberais, não existindo 

uma teoria marxista dos meios de comunicação, uma vez que é a 

indústria de consciência que estabelece a contradição entre a 

classe dominante e dominados (consumidores, receptores); estaq_ 

do o "feedback" no modelo teórico de comunicação reduzido ao 

mínimo. "A programação do cartel das emissoras _corresponde a 

uma programação política de um cartel de poder, constituída 

por partidos de caráter autoritário" 7
, onde se percebe uma com 

7. ENZENSBERGER, H. Magnus. Elementos para uma teoria dos m~ios de comuni

cação. Trad. Helena Parente Cunha e Moema Parente Angel. (Biblioteca Tempo 
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petição simulada aos receptores, pois nas questões decisivas 

inexistem contradições e os receptores/eleitores podem eSCQ 

lher mudar de programa, quando têm essa opção, ou desligar o 

aparelho (abstenção). Assim, a ambivalência das atitudes 
, 
e, 

também, a ambivalência dos meios que ameaçam tanto o capitali~ 

mo, quanto o revisionismo soviético. 

Dentro da visão socialista de Enzensberger, 

os meios de comunicação não estão a serviço da comunicação e 

até lhe são obstáculos na ordem social.O ideal seria que os r~ 

ceptores estivessem realcionados e pudessem intervir diretamen 

te nos meios, com a auto-organização das classes 

atribuindo autenticidade dos meios. 

dominadas, 

Abordando as controvérsias entre liberdade e 

censura (repressão x emancipação), o Autor propõe o uso emanei 

pador dos meios de comunicação gor meio de: 

1. "programas de controle centralizado X programas des·centr.ali'zados 

2. um transmissor, muitos receptores X cada receptor, um transmi~ 

sor em potencial 

3. imobilização de indivíduos isola- X mobilização das massas 

dos 

4. atitude passiva dos consumidores X interação dos participantes, 

feedback 

5- processo de despolitização X processo de aprendizagem po-

lítica 

6. produção feita por especialistas X produção coletiva 

7. controle por proprietários ou bu- X controle socializado por au-

rocratas to-organização 118 • 

8. uso repressivo dos meios de comu- X uso emancipador dos meios de 

nicação comunicação 

Brasileiro, 56). Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1978, p. 45-46. 

8. ENZENSBERGER, H. M. Op. cit., p. 101-102. 
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observamos que o uso ainda repressivo dos 

meios de comunicação tem extrema relação com a comunicação so

cial como instrumento do poder dominante na "Nova República" . 

1.4 Baudrillard: "Um reguiem pelos média" 

Resumindo as diversas hipóteses do modelo 

teórico da comunicação em três vertentes diferentes, Baudril

lard, apresenta: 

a) Macluham: os meios fazem, sao a revolução pela sua 

tecnologia, independente do conteúdo. A comunicação é, hoje, 

instantânea e planetária; 

b) os meios são controlado pe1o poder e precisamos ar

rancar-lhes tomando o poder, ou ampliando os conteúdos subver

sivos; 

c) Enzensberger: os meios induzem a um tipo de relação 

social, assimilável ao do modo de produção capitalista. Liber

tar o seu potencial é o caminho. 

Baudrillard afirma que nao existe teoria dos 

"media". O que caracteriza os "media" de massa é que eles sao 

intermediadores, instransitivos, fabricam não-comunicação 

se aceitarmos definir a comunicação como uma troca, como o es

paço recíproco de uma palavra e de uma resposta, portanto de 

uma responsabilidade (correlação pessoal de um ou outro na trQ 

ca) . . . Para bem compreendermos o termo resposta, é necessário 

entendê-lo num sentido forte, e para isso referiu-se ao que é 

o seu equivalente nas sociedade primitivas, o poder àquele que 

pode dar e ao qual não se pode retribuir( ... ) retribuir é qu~ 

brar essa relação de poder, e instituir (ou restituir) na base 

de uma reciprocidade antagônica, o circuito de troca simbólico. 

O mesmo ocorre na esfera dos media: aí se fala, e se faz de 
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O Autor exemplifica o sistema elitoral (em 

concordância com Enzensberger) como o primeiro e mais belo dos 

"mass media, onde o seu coroamento é o referendo, em que are.§. 

posta está implicada na pergunta, como nas sondagens - é uma 

palavra que se responde a si própria pelo desvio simulado de 

uma resposta e, uma vez mais, a absolutização de uma palavra 

sob a máscara formal da troca é a própria definição de poder 1110 • 

Baudrillard considera ainda duas perspectivas 

para o estudo dos meios de comunicação, em seu Reguiem pelos 

media 11 : 

a) ou conservar a análise marxista (contradição entre 

forças produtivas e relações de produção) admitindo-se as res

trições e ampliando a análise de forças produtivas a todo cam

po cego da significação e da comunicação, considerando a indÚ.§. 

triada consciência de Enzensberger e a linguística estrutu

ral, (semiologia e seus derivados, onde se incluia comunica

ção), propondo uma crítica da economia política do signo; 

b) ou Subverter a análise marxista do problema no campo 

teórico, porque esta não tem resposta diante de um processo SQ 

cial que excede o da produção material. 

Tais colocações, nos possibilitarão analisar 

a ideologia como forte componente da comunicação social como 

instrumento do poder. 

9. BAUDRILLARD, Jean. Para uma crítica da economia polÍtica do signo. são 

Paulo, Martins Fontes, 1972, p. 217. 

10. BAUDRILLARD, Jean. 0p. cit., p. 218. 

11. BAUDRILLARD, Jean. 0p. cit., p. 209-212. 
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2. Ideologia 

A ideologia é uma das formas da praxis social 

que parte da experiência imediata dos dados da vida social e 

constrói um sistema de representações e idéias a respeito da 

realidade social. 

P M • 1 Ch ' 1 2 • d • ' d • ara ari ena aui , a 1 eologia e pro uz~ 

da em três momentos fundamentais: 

a) os pensadores de uma classe em ascençao produ

zem um conjunto sistemático de idéias, transformando os inte

resses dessa classe como interesses de toda a sociedade dominª 

da. A ideologia ou o conjunto de idéias legitima a luta da no

va classe pelo poder; 

b) a luta continua e se transforma em senso comum 

(Gramsci), populariza-se e passa a ser aceita por aqueles con

trários à dominação, possibilitando-lhes prever a realização 

dessas novas idéias e valores; 

c) a partir do momento em que tais idéias e valo

res se sedimentam e se interiorizam como senso comum, a ideolQ 

logia se mantém e a nova classe em ascensão se torna classe d~ 

minante. Mesmo que a classe dominante seja percebida como tal 

e que defenda interesses exclusivos dela, a percepção nao afe

ta a aceitação das idéias e valores dos dominantes, pois a 

ideologia separa os indivíduos dominantes das idéias dominan-

tes, fazendo parecer que são independentes uns dos outros. 

Observe-se o importante papel da comunicação 

social e dos meios de comunicação que agem nos três momentos 

analisados por Chauí, possibilitando a visão da comunicação CQ 

12. CHAUÍ. Marilena de Souza. O que é ideologia.Col Primeiros Passos. 14! 

ed., São Paulo, Brasiliense, 1984, p. 108-109. 
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mo instrumento e manutenção d9 ~oder. Não nos esqueçamos, ain

da, de que Luhmann (V. Cap. I) classifica o meio de comunica

ção poder. 

Para Guareschi ideologia é ainda "o local 

em que estão armazenados os sinais_ empregados para racionali

zar a dominação de classe, sinais esses marcados com uma cond~ 

ção: a exigência de que eles devem trabalhar para um sistema, 

cujas bases e verdadeiros fundamentos eles devem mascarar" e, 

fundamentado na assertiva marxista de que a classe que possui 

o poder material dominante, possui o poder espiritual dominan

te, declara que as idéias dominantes" não são nada mais que a 

expressão espiritual (ideologia~ imaterial) das relações mate

riais, dominantes, apreendidas ,como idéias ( ... ) sao as ex-

~ d ~ f d d • 13 pressoes as relaçoes que azem e uma classe ominante . 

r 

A ideologia permite ao indivíduo o desenvol-

vimento de atividades práticas no interior do sistema capita

lista, sem que muitos indivíduos se apercebam das verdadeiras 

forças motoras que são colocadas em movimento, encobrindo as 

origens da ordem social e impossibilitando a percepção de que 

as instituições existem enquanto instrumentos de coação/poder. 

A própria burocracia, conforme analisamos no Cap. I, é instru

mento de dominação,de poder. 

Em consonância com Guareschi, afirmamos que 

a ideologia "translada a discrepância entre a posse social e a 

apropriação capitalista e explica o antagonismo existente en

tre os agentes do modo de produção. Sem ajuda dos meios de co

municação, esse jogo não poderia ser-feito. Em uma sociedade 

capitalista, os meios de comunicação de massa tornam-se os in2 

trumentos de mistificação e de dominação capitalista 1114 ,trans-

13. GUARESCHI, Pedrinho A. Op. cit., p. 20. 

14. Id. ibid. 
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formado por consequência natural e lógica, a comunicação social 

com todas as suas especializações (Jornalismo, Relações Públi

cas, Propaganda e Publicidade, etc.) em instrumento do poder. 

Percebemos, assim, o distanciamento cada vez maior do objetivo 

da comunicação social, que deveria ser o aperfeiçoamento do gi 

nero humano obtido pela difusão de mensagens, elevação do ní

vel cultural dos homens, possibilitando uma participação efet~ 

va na sociedade. Torna-se falsa a comunicação social, quando 

surgem o controle e a manipulação que distanciam o povo da vi-

da pública, em incapacidade e menoridade permanente. 

também, pensa Xifra-Heras 15 . 

Assim, 

Marques de Melo, que considera a comunicação 

de massa, na Nova República, uma transição sem mudança, faz 

uma análise do período anterior e posterior a 1964 no Brasil, 

propondo alternativas para uma nova política de comunicação 

ao declarar que a batalha da comunicação democrática poderá 

adquirir intensidade na Nova República se os contigentes da SQ 

ciedade civil mais bem estruturados - os partidos políticos, 

os sindicatos operários, as associações científicas e intelec-

tuais, os movimetnos populares, as instituições religiosas, 

etc. - perceberem a sua magnitude na construção da própria de

mocracia. Isso implica em abandonar a velha postura instrumen

talista e imediatista, pensando a comunicação como mero recur

so para encurtar e agilizar o percurso das suas mensagens em 

direção à sociedade, quase sempre nos momentos de crise, nas 

conjunturas desfavoráveis. E significa reconhecer que a ques

tão da comunicação, hoje, confunde-se com a questão do poder 

político, assumindo a feição de espaço privilegiado para o 

15. XIFRA -HERAS, J. A informação. Análise de uma liberdade frustrada. Op. 

cit., Cap. I, deste volume. 
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exercício da política. Fazer política, nos dias atuais, 
, 
e man_g 

jar corretamente as possiblidades oferecidas pelos sistemas de 

comunicação, atuando permanentemente nas suas engrenagens, ca-

• 1 • b'1· 1116 ' pitalizando adequadamente o seu arsena sim o ico 

Refere-se, ainda, Marques de Melo ao despre

paro dos políticos e reconhece as preocupações do PMDB neste 

sentido, mas dentro do limite possível da oposição no Brasil e 

com pouca operacionalidade. 

As respostas que obtivemos na pesquisa efe

tuada junto às Coordenadorias de Comunicação Social do Governo 

Federal e apresentadas no Capítulo III, bem demonstram as colQ 

caçoes do Prof. Marques de Melo quando declara: "O grande ri.§. 

coque se afigura para a questão da comunicação no advento da 

Nova República é sua transformação em questão burocrática, ex-

pediente a que recorrem muitos dos profissionais 

tantes políticos engajados em lutas específicas, 

e dos mili-

e que con-

fundem fisiologicamente o ápice da batalha com a conquista de 

cargos e de posições-chaves na estrutura dos novos governos. 

Para confirmar esse receio, basta lembrar a recente trajetória 

de muitos militantes oposicionistas, inclusive no campo da co

municação e da cultura, que galgaram postos importantes nos gQ 

vernos estaduais eleitos em 1982 e rapidamente abandonaram o 

curso da luta, quando não acomodando-se à tranquilidade 

oferece o convívio com o poder. muitas vezes reproduzindo as 

práticas anteriores, instrumentalizando a comunicação (grifo 

nosso) para servir à ascensão política de seus chefes, maiores 

ou menores" 17
. 

16. MELO, José Marques de. Comunicação: direito à informação. Questões da 

Nova e da Velha República. São Paulo, Papirus, 1986, p. 34. 

17. MELO, J. M. Op. cit., p 37. 
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A comunicação social tem, hoje, um impcrtan-

te componente com forte ligação com a ideologia. Referimo-

nos à comunicação alucinógena da comunicação em massa. Betrán 

e Cardona fazem referências à comunicação alucinógena dos 

meios de comunicação que têm poderes para anestesiar o público 

por meio de indução ao sono, hipnose, relaxação, tal e qual as 

drogas sedativas, mas que também servem como·estimulantes, ex

citantes. Tais componentes não são necessariamente contrapos

tos, pois de forma positiva perpetuam o sistema social vigente 

e, negativamente, persuadem para a rebeldia contra o sistema. 

"Será necessário descobrir o que realmente ocorre no mundo in

terior ( grifo nosso) de quem recebe estas mensagens em termos 

de comportamentos demostravelmente produzidos 1118 . 

Apocalíticos ou integrados? Na visão de Um

berto Eco 19 , a cultura de massas tem vantagens e desvantagens. 

No que se refere a vantagens, encontraremos ligações com os 

meios de comunicação de massa, ("mass media"), ou seja: 

a) os "mass media" propõem, de forma maciça e in

discriminada, informação que não distingue o dado válido da py_ 

ra curiosidade ou entretenimento, mas negar que o acúmulo de 

informações não possa estimular de forma qualitativa e quanti

tativa o homem, é ser pessimista com relação à natureza huma-

na; 

b) a homogenização do gosto pode contribuir para 

diminuir as diferenças de castas; 

c) as críticas à cultura de massa tornaram-se fen2 

meno de consumo veiculadas pelos "mass media"; 

18. BELTRÁN & CARDONA, Luis Ramiro e Elizabeth Fox. Comunicação Dominada. 

Os Estados Unidos e os meios de comunicação da América Latina. Trad. Paulo 

Roberto da Costa Kraner- Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, p. 94-96. 

19. ECO, Humberto. Apocalípticos e Integrados. São Paulo, Perspectiva, 1970, 

p. 43-48. 
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d) os confrontos do mundo sao veiculados pelos 

"mass media" e sensibilizam o homem moderno, principalmente no 

mundo subdesenvolvido. Podem provocar subversões culturais de 

algum relevo, não sendo verdade que sejam estilística e cultu

ralmente conservadores. 

Finalizando os conceito e definições utilizª 

dos em ideologia e consideradas as vantagens ou desvantagens 

dos meios de comunicação em massa, podemos afirmar que a ideo

logia, materializada, trabalhada e dinamizada com o auxílio 

dos meios de comunicação (em massa ou dirigida) possibilita-

nos afirmar que a comunicação social é instrumento do poder, 

nao bastando (ainda que muito necessário) libertar o potencial 

dos meios de comunicação em massas (mass media), pois a ques

tão não está somente no controle e posse dos meios de comunicª 

ção em massa (os donos da imprensa,os donos da TV, etc.), mas 

muito mais para a manutenção e jogo do poder, 

indústria da comunicação. 

considerada a 

Questionado sobre a fenomenologia marxista e 

alguns conceitos que se lhe opoem, Foucault fez colocações que 

devem ser aqui lembradas: "A noçao de ideologia me parece dif.i 

cilmente utilizável por três razões. A primeira é que, queira

se ou nao, ela está sempre em oposição virtual a alguma coisa 

que seria verdade. Cra, c:re.io que o problema não é de se fazer 

a partilha entre o que num discurso releva da cientificidade e 

da verdade e o que relevaria de outra coisa; mas de ver histo

ricamente como se produzem efeitos de verdade no interior de 

discursos que nao são em si nem verdadeiros nem falsos. Segun 

do incoveniente: refere-se necessariamente a alguma coisa como 

o sujeito (grifo nosso). Enfim, a ideologia está em oposição 

secundária com relação a alguma coisa que deve funcionar para 

ela como infra-estrutura ou determinação econômica, material, 
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etc . Por estas três razoes creio que é uma noçao que nao de-

.. d ~ 11 20 ve ser utiliza a sem precauçoes . 

3. O uso do termo comunicação social na "Nova República" 

Da forma como encontramos a comunicação hQ 

je, é mais fácil admitirmoso termo meios de comunicação em ma~ 

sa, do que o termo comunicação social, principalmente se reco

nhecermos que o feedback vem sendo reduzido a frações mínimas 

(Baudrillard). Entretanto, o termo comunicação social deveria 

ser mais respeitado ou devidamente utilizado, sob pena de pre

judicar ainda mais a comunicação em sociedade. 

Falando do significado da comunicação para a 

21 ~ vida social, Cooley comenta que as transformaçoes ocorridas 

desde o século XIX provocaram uma nova época na comunicação e 

no sistema social. Nesse sentido, a comunicação merece estudos 

mais acurados, principalmente em sua ação sobre as massas. As

sim, quatro fatores devem ser considerados: 

-significado ou grau de idéias e sentimento que expres-

sam; 

-rapidez ou domínio do espaço; 

-duração ou domínio do tempo e 

-difusão ou acesso a todas as camadas sociais. 

Não nos esqueçamos de que existem hoje mui

tas comunicações unilaterais ou, mesmo inexistentes. 

Analisando a comunicação social, Xifra-

Heras estabelece uma relação entre a comunicação social e a 

ação política, quando declara que "sem dúvida, existem comuni 

20. F0UCAULT, Michael. Microfísica do poder. 0rg. e trad. Roberto Machado 

(Biblioteca de Filosofia e História das Ciências, V. 7). Rio de Janeiro, 

Graal, 1979, p. 7. 
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caçoes unilaterais e mesmo comunicação com feedback proibido 

(sistemas autoritários e totalitários). Mas, as relações ação

reação têm grande valor no processo de comunicação social. E 

as respostas do receptor, que voltam ao emissor, apresentam-

se-lhe muito úteis para analisar a eficácia da própria ação. 

É o que particularmente se observa no âmbito da ação política, 

onde o feedback .do povo se converte no controle da legitimida

de dos governantes 1122 . 

Assim, se observa que o uso do termo comuni

caçao social, na Nova República, poderia ser utilizado caract~ 

rizando a comunicação social como instrumepto do poder legíti

mo. Mas não só as questões de legitimidade do Governo Federal 

sao discutíveis no Brasil de hoje, bem como a açao política e 

as possibilidades das Coordenadorias de Comunicação Social em 

praticar a comunicação social dentro de objetivos maiores. 

Compete aos profissionais de Relações Públi

cas e aos de Jornalismo preocuparem-se, de imediato, com tal 

questão, pois nas Coordenadorias de Comunicação Social dos Mi

nistérios da "Nova República" são essas habilitações as mais 

absorvidas. 

Os profissionais do Jornalismo já 
... 

vem avan-

çando nas discussões da comunicação social e do poder. Por ou

tro lado, Roberto Porto Simões declara que "há um outro grupo 

de proposições quanto ao modo de entender Relações Públicas, 

cuja Ótica é o aspecto político e que consta com a percepção 

dos públicos de que eles também podem participar do poder. 

Quando se utiliza uma das estratégias desse grupo está-se per

mitindo a influência dos interesses comuns, ou seja, estão se 

para a vida social; in Cardoso & lanni, Fernando Henrique e Otávio. Homem 

e Sociedade. São Paulo, Nacional, 1968, p. 168. 

22. XIFRAS-HERAS. Op. cit., Cap I A com ni - S • 1 • • u caçao ocia , p. 21. 
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levando em consideração as expectativas e mesmo os pareceres dos 

públicos na tornada de decisões. As proposições são três: Rela

ções Públicas são urna via de dupla rnao; urna política de portas 

abertas, urna casa de vidro" 23
. É exatamente assim que pensamos 

nas Relações Públicas e suas relações com o poder. 

Caberia lembrarmos, ainda, as propostas de 

Cecília K. Peruzzo das Relações Públicas na "contra-mão" e a 

serviço da classe dominada. Assim, as técnicas de relações 

públicas seriam emp:i;-egadas em situações corno: 

"a) Nas relações com organismo da sociedade civil 

a fim de sensibilizar e encontrar apoio para a causa dos opri

midos. Aqui, são importantes as relações com os meios de corou-

nicação de massa para conseguir cobertura jornalística. 

b) No estabelecirnetno de canais de comunicação en

tre os dominados. 

c) N:l preparação e aplicação de pesquisas para co

nhecer as necessidades e posicionamento de camadas populares, 

ou a reação de outros setores da sociedade, frente às reinvin

dicações dos oprimidos, ou para prever momentos e circunstân

cias em que a luta deve avançar ou nao. 

d) Na· preparação de jornais murais e todo e qual

quer tipo de meio de comunicação. 

e) Na preparação de eventos: grupos de teatro, rey 

niões, palestras, festas, etc. 

f) No encaminhamento de reinvindicações populares, 

nas relações com os Órgãos do Executivo, partidos polÍ tices e 

Órgãos do judiciário. 

g) Na documentação da história dos dorninados 1124 . 

23. SIMÕES, Roberto Porto. Relações Públicas: função política. 2ª ed., Por 

to Alegre, Sagra/Feevale, 1987, p. 125. 

24. PERUZZO, Cecília Krohling. Relações Públicas no Modo de Produção Capi

talista. São Paulo, Cortez, 1982. p. 124. 
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Apesar da honestidade de propóstios da Auto

ra, na qual, acreditamos, lembramos que o empregador pode con

cordar com as propostas, mas seu objetivo pode ser o da manu

~enção do poder dominante, do jogo do seu poder. Assim, o pro

fissional de Relações Públicas terá que escolher entre o fisi-

' ologismo ou o desemprego, as vezes, permanente, caso nao percg 

ba a questão ideológica e a sua ideologia. 

4. Algumas considerações sobre a política de 

Brasil 

comunicação no 

Considerando que especialistas brasileiros 

em estudos de comunicação em massa continuam insistindo na ng 

cessidade de uma política nacional de comunicação que atenda 

... . ,.. . ~ . . . 2 5 as reais carencias da populaçao brasileira, Werthein lembra-

nos que o Ministério das Comunicações implantou, em junho de 

1976, a Radiobrás - pool de emissoras do Governo Federal 

e que o mesmo Ministério tem pronto, desde 1974, o projeto de 

um novo Código de Telecomunicações que cria condições para o 

uso mais organizado do sistema instalado e meios para sua am

pliação. Declara que não se conhecem as exatas razoes por que 

tal projeto não foi enviado ao Congresso. 

O Autor declara, ainda, que o Conselho NaciQ 

nal de Comunicações, criado em 1972, teve pelo mesmo Ministé

rio das Comunicações, em 1976, a ampliação de membros represen 

tativos da sociedade civil, ampliando de 12 (doze) para 17(de

zessete) pessoas, contando com representantes governamentais, 

representantes de empresas públicas, associações empresariais, 

25. WERTHEIN, Jorge. org. da coletânea. Meios de Comunicação: Realidade e 

Mito. (Biblioteca Universidade Ciências Sociais, V. 35). trad. Maria Can 

dida D. Bordenave, Sigrid Sart e Teresinha J. Direnc. São Paulo, Ed. Nacio 
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empregados e universidades, deixando de incluir representantes 

do Poder Legislativo e telespectadores (na nossa opinião, ne

cessários). Ainda que já se tenha dado um avanço na represent~ 

tividade, convenhamos que é grande a desproporção num 

tão populoso quanto o nosso. 

país 

Werthein descreve as várias sugestões que 

o CNC recebeu, e lembra que, nos Estados Unidos, a retro-

informação e a descoberta da importância do receptor no proce2 

so de comunicação acabaram por favorecer a manipulação e a co

municação unilateral. 

Diante da situação, acreditamos que o Conse

lho Nacional de Comunicação deve passar por um controle profi2 

sional mais efetivo da categoria dos profissionais de comunic~ 

çao, por meio de seus sindicatos, associações, conselhos e ou

tros organismos da sociedade civil, já que a comunicação so

cial afeta a todos. 

É importante esclarecer que nao acreditamos 

que tais controles, de forma organizada e coesa, poderão ocor

rer a curto prazo (via Constituinte, por exemplo). Aqueles te

rao que passar por impedimentos burocráticos que servem de in2 

trumento ao poder dominante, além de dependerem de discussões 

de especialistas da área de comunicação social. Tais controles 

se fazem necessários, nao só no que diz respeito aos meios de 

comunicação em massa, mas também para a comunicação 

dentro das finalidades a que esta se destina. 

social, 

várias médidas para amenizar a questão depen 

dem basicamente do poder político e, mesmo em situação de mu

dança de regime político, a sociedade de massas ainda terá um 

feedback reduzido (talvez menos) frente ao poder dominante. 



293 

Os estudos de patologia social nos revelam 

que "existem facções dos mais diferentes tipos em qualquer so

ciedade humana, fazendo com que, mesmo em grupos tecnologica

mente menos sofisticados, se encontre o fenômeno da política. 

Há uma permanente possibilidade de confrontos a partir de di

vergências, pelo menos potenciais. É claro que é preciso cons

tatar, concretamente, que sociedades apresentam que tipos de 

conflitos. Na medida em que se aceita a existência do Poder em 

qualquer grupo social, constata-se uma tensao permanente entre 

os seus fatores. Tal tensão pode explicitar-se através de 

conflito entre linhagens, luta de classes, etc., no nível mais 

amplo do sistema socia1 1126 . 

Temos, aqui, um problema de poder e de polí

tica enquanto poder de decisão. 

5. A comunicação social como instrumento do poder. As Coorden~ 

darias de Comunicação Social na "Nova República". 

Não nos interessou repetir os sérios e apro

fundados estudos que demonstram a influência dos Estados Uni

dos na comunicação em massa na América Latina, falando dos do

nos da imprensa, dos donos da televisao, do desequilíbrio no 

fluxo de informações, realizando mais uma abordagem de forma a 

incentivar o uso da comunicaçã não conformista. Para aqueles 

que assim preferirem, autores de competência e dados de pesqui 

sa existem e nós os conhecemos. 

26. VELHO, Gilberto. Organizador da coletânea. Desvio e Divergência. Uma 

critica da patologia social. 3ª ed., Rio de Janeiro, Zahar, 1979.p. 25. 
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Declarar que nao existe uma política de comy 

nicação bem definida no Governo da Nova República seria sim

plesmente repetir os resultados da pesquisa que nos serve me

lhor neste momento, para afirmar que tais Coordenadorias de CQ 

municação Social também podem ser classificadas como Aparelhos 

Ideológicos do Estado (Althusser) e, portanto, servem como in~ 

trumento do poder. 

Na nossa opinião, qualquer Governo de qual

quer país, nao cria e amplia Coordenadorias de Comunicação So-

cial, em todos os seus Ministérios, a não ser para utilizá-

las como instrumento do seu poder. Tais Coordenadorias, hoje, 

reforçam e ampliam a atuação dos meios de comunicação em massa 

e tendem a dificultar a comunicação não-conformista. 

Observamos, ainda, o distanciamento de tais 

Coordenadorias de Comunicação Social do Governo da "Nova Repú

blica'' com relação~ Universidade, distanciamento esse que tem 

causas e efeitos de ambos os lados. Da parte da Universidade, 

o que se verifica é o estudo crítico da comunicação social, 

pesquisas que analisam o poder dominante, as práticas nao con

formistas, a interferência e a dominação do capital estrangei

ro, o controle social exercido pelos meios de comunicação em 

massa, enquanto veículos da ideologia dominante. Da parte dos 

profissionais entrevistados, o que vimos foi a total ausência 

de preocupações dessa ordem, o marasmo burocrático e o distan

ciamento da sociedade brasileira. 

A comunicação social é, hoje, um instrumento 

do poder dominante. A questão está em discutir o poder que do

mina hoje e dominará amanhã e em prÓl de que ideologias. 

Que controles profissionais exercerão os prQ 

fissionais de comunicação no Brasil? Isso irá requerer ampla 
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discussão da política de comunicação no Brasil, incluindo nao 

somente a sociedade, mas também os profissionais que integram 

as Coordenadorias analisadas. 

Concordamos com Wethein quando considera que 

no mundo inteir•o está difícil atingirmos o ideal contido na Dg_ 

claração dos Direito do Homem, (art. 19) onde "todo indivíduo 

tem o direito à liberdade de opinião e de expressão. Este di

reito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões 

e o de procurar, receber e transmitir informações e idéias por 

quaisquer meios e independente de fronteiras". 

"Lutar com palavras 

é a luta mais vã" 

carlos Drumond de Andrade 
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( ... Nós o povo tendes o poder - o poder de 

criar máquinas. O poder de criar felicidª 

de! vós, o povo, tendes o poder de tornar 

esta vida livre e be1a ... de fazê-ia uma 

aventura maravi1hosa. Portanto - em nome 

da democracia - usemos desse poder, unanQ 

mo-nos todos nós. lutemos por um mundo nQ 

vo, .. ).un mundo bom que a todos assegure o 

ensejo de trabalho, que dê futuro à moci

dade e segurança à velhice. 

t pela promessa de tais coisas que desai 

mados têm subido ao poder. Mas, só misti

ficam! Não cumprem o que prometem. Jamais 

o cumprirão! 

Charles Chaplin 
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ABSTRACT 

Searching to comprove the thesis that the social communication 

at the Social Comrnunication Organs of the Federative Republic 

of Brasil. Ministrys are nowadays distants from the Brasilian 

Society and serves as instruments of the dominant power; the 

authoress divides her research in four chapters. In the first 

chapter, which is conceptional, classifics the influence, the 

information, the burocracy, the woman, the objects, the ambi

ent and the religionas power instruments. In the second chap

ter, presents an profissional report of a profissional experi

ence that she had ata ministry organ as a social communicati

on assistant and, in the third chapter, presents the results 

of an opinion research that was dane with the assessors that 

work in the social commmunication area. 

The authoress ends defending the thesis that the social commu

nication has been not performing its finalities in improving 

the class of the human being and to roise the cultural society 

level, because, controllad and manipulated by the dominant 

power, keeps people distant from the public life. 



Pesquisa 

População considera instituição 1:nais poderosa do país 
Do Redoçõo do Folha 

As emissoras de TV detém o maior 
poder e o maior prestigio no pais. O 
radio e a imprensa são as outras duas 
lnstituiçõeS de maior prestigio na 
oociedade brasileira. As empresas 
multinacionais, os bancos e as finan 
ceiraS são as que acumulam maior 
poder e capacidade de Influência no 
pais, depolS da TV. Esta é a opinião 
da população das oito principais 
capitais brasileiras. 

Entre os dlas 20 e 23 de março 
llltim<M!, a Pesquisa •·olha _entrevis
tou 3.316 pessoas nas cidades de São 
Paulo, Rio, Brasflia, Belo Horizonte 
(MG), Salvador (BA), Recife (PE), 
Curitiba <PR) e Porto Alegre (RS), 
apresf>_ntando a cada uma delas uma 
lista de 22 instituições. Os entrevista
dos atribuíram muito, pouco ou 
nenhum prestígio e muito, pouco ou 
nenhum pooer a cada instituição. 

As em1SSoras de TV aparecem em 
primeiro lugar com as maiores taxas 
de "muito prestigio" (81%), seguidas 
pt>iAA emlss~ de rádio !7ll%l e 
pela Imprensa (67%). As emissoras 
de TV lideram também o "ranking" 
de poder, apresentando uma taxa de 
80% de "muito poder", seguidas 
pelns empresas multinacionais \7!>%) 
e os bancos e as ílnancelras (73%). 
Os ólllmoo lugan.-s são d.lvldldos 
pelas associações patronais <22% de 

::gi~raes~~;:d~:~: c~7~ ~: 
"multo poder"). 

Oa tffl Poderes 
O Executivo, o Legislativo e o 

Judlclárlo, os três Poderes da Repú
blica, figuram no "ranldng" de poder 
somente em quarto, nono e 12• 
lugares respectivamente. A Presi
dêncla e os mlnistéri06 aparecem 
com 72% de "muito poder", um ponto 
percentual acima da Imprensa e das 
Forças Armadas, que obtiveram 
71%. O Congresso Nacional (57%), é 
superado, por exemplo, pelas emis
soras de rádio (64%) e pela Igreja 
Católica (59%), e o Judiciário pelu 
ngênclas de publicidade ( 46%). 

A Presidência da República e os 
mlnlstéri05 alcançam sua melhor 
colocação no "ranklng" de poder no 
Rio, oode aparecem em primeiro 
lugar, e a pior cm São Paulo e Porto 
Alegre, <-'ffl ai-limo lugar. O Congres
so Nacional cheg:iu no ~xto lug,1r em 
Recife. mas em Belo Horizonu, ÍK<>U 
em Uº . Novamente em ~lo Hcriron-

QUEM TEM "MUl"T RESTÍGIO" E "MUITO PODER" 
' ' • 

A população das oito capitais mais tnJ>õrtantes do país dá sua 
opinião sobre as instituições com mpior~prastígio e poder no Brasil. 

~ Porcentagens que indicam "muito prestigio" 

D Porc.entagens que indicam "muito poder" 

''i 
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r;,.ef' 
te um doo três Poderes ficou cu~,1 sua .______________ ., 
pior colccaça.o, 11• lugar para o . 

1 
p..,,, n•1.af'...,, 

Judlcló.rlo, que teve seu me~or As Forças Armadas obtiveram uma no ·•ranàing .dl 1r,esl:fglo, aparecem 
resultado em Porto Alegre (qumto taxa de 51% de "muito prestigio", com esta : ~ o em São Paulo, 
lugar). com sua melhor colocação em Salva- Salvador e '.aa't.õ Alegrd, mil! t"!:\ 

Na coo!rootaç!o entre o poder e o 
prestfalo das lnstltulçõe'J, é o Exeeu
tivo (Presidência e ministérios) quo 
apresenta o maior contnuite (72% de 
"multo poder" versus 40% de "multo 
pl'estigio"). Este contraste, em graus 
diversoo, manifesta-se DllS atribui
çõe3 COllCt',rtidns 8 todas a8 itl!!Ülul • 
çoos ctlretament.c ligadas ao l)Odt!r 
pollUco (Coogru;.so Nacio11.11l, Poder 
Judlclárlo e partidos poUticosl, ao 
poder econõmlco (bancos e ílnnncel
ru, omprenas mu!UnacioMi.B, asso
ei.ações p11tronnls e empresas esta
tais). A met1ma situação se repete no 
caso dall Forçu Armadas. 

k!ng" de prestigio, com &t%, o que, timo, com a 20' colocação. A dlsparl
em Belo Jlorizonte, chegam a •~1-e- dade é ainda maior oo poder que lhe. 
cer na segunda colocaç!o. No 'ran- é atrilxúdo: as estatais estllo em 13° 
kiug" de poder, porém, OI clubes lugar e.as empresu prlvada11 naclo-O Executlvo é o Poder com maior dor (t.:rct>iro lugar) e a pior em Belo sexto lug11r I Rio. No "ranklng" de 

prestigio Junto às populações dus oito Horu:onte < 11 • >. poder, elae lliram em s-'tlmo lugnr. 
capitais mais Importantes do pais . A terceira lnlUtui~o dt, maior 

\u% de •·muito prestigio">, 1111ss <'.l!t.á McauH de ~umuulcoçno . . 1,ir~IJ.!110, " l~a,.·c,i,.a, vblE. ,•e sew. 
. li ' .:olocaçilo dentre as 2:l lnblitui· So,r,eute no Rio, da:i olw ::uptlJ .r:, m~ihores "'11&dai em H,11.,illu e 

\,, .>;i llstndas pela Pesquisa 1-'olha, 88 emiuor111 do TV perdcn' o Curitiba (~ndo lugar), ficou em 
v;i iando entre o quinto Jug11r cm primeiro lugar cm prer,,tlglo, ,,:1rn as tc1 cclro e1t São Puulo e Porto 
fü.c1fc e o 19º cm }'orlo Alegre. O escol.ali díl Ramba. Também Ci0 Klo, Akl,V'C, e u.r.o no Rio Belo 
Con..,rcsso Nacional, que supe,:a os sede d.as duas maiores emissoras Horizonte dor, e em' sexto 
partidos pvliticos no "rank.ing" de -as 'l"Vs Globo e Manchete-, elrul lugar em . o poder e a 
poder Coo partld011 ficaram em 10• obtiveram sll!I pior colocação no lnlluêncla_ r..so levaram-na à 
lugar, com 52% de "muito poder"), "ranldng" de poder, quinto lugar. quinta, e ~ (71% i::t: "multo 
~ê sua posição invertida em relaç!o a Mas para a população de outras poder' ). E capitais, CWitlÜll 
eles em termos de prestigio. En- quatro capitais (~o Paulo, Brasilla, e Porto la lidera o "ran• 
quanto os partidos ficam em 14º Bel~ Horizonte e Recife), elas são as king" de ,m São Pau.lo, a 
lugar (37% de "muito prestígio'>, o mn1or.es deten~ras d~ poder ?11 ~prensa tcu..-eiro lugar, em 
C',0ogres~o .1 ~e em 15º (36J. \, capaCJ_d.ade de mfluênc1a no Brasil. ~rasilla e Seu pior resulta• 
-:cguidop<:, · 1mciàrio1.:r.1 ,5•<:15%1 AseDllSSOlu> J~ráJ• :;cgULdoluga1 dofolem Umolugar. 

Com lmtltulçõcs Nlo diretamente 
ligadas aoe podem1 lnst!tuldos, o 
contraste é lnvenJ-O (maior prestigio 
que poder). lt o caso dos clubes de 
íutebol, o quarto colocado no "rnu-

flcam em 14' lugar, com 39%, nals em 16'. 

O maior equilíbrio entre as taxas 
de "mullo poder" e "multo presti
gio" ocorre nu respoetas relaciona
das com 011 meios de comunlcaç!o, a 
lsr..reja Católica, 8!I agêncl.as de publl
cldnde, 0ft slndlcatoo de trabalhado
res, os lnl!Ututoo de pesquisa e u 
empl"CSllll privadas naclonaill. A situ
ação destas empresas e das estatais, 
quando comparadas àll empresas 
multinacionais e aos bancos e finan
ceiras, é de inferioridade em ambos 
oo "ranklngs". Em termoa de presU
(lio, as e.mpresll.8 privndns fic.nm em. 
rn• lugar e as estat.ois em antepenlll-

A metodologia utifü:ada pela Pes
quisa Folha foi a d.a enlrevlsta 
pessoal, com componentes de uma 
amoatra da populaç!o, estratificada 
por zonas geográficas. nlvel socloe
conõmlco dn região, sexo e Idade 
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